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A justificativa mais importante desta pesquisa é a existência de um bioma com geo-bio-sociodiversidade 

tão singular como o Pampa com índices tão baixos de conservação. No Rio Grande do Sul restam 

apenas 40% de campo nativo, e no Uruguai esse valor cai para 20%. Para reforçar, nem 1% do território 

do Pampa gaúcho está sob algum tipo de proteção legal. Esses números, somados ao grande interesse 

do capital externo em explorar economicamente a área, apresentam um risco enorme para a paisagem 

e principalmente para as pessoas que vivem e dependem econômica e culturalmente do Pampa. 

Empreendimentos relacionados à silvicultura e à mineração, além de acelerarem o processo de 

degradação do bioma, impedem que unidades de conservação sejam implementadas. Nesse sentido, 

buscando alternativas em exemplos já consolidados na Espanha com as carreteras paisagísticas ou 

nos EUA com a Blue Ridge Parkway, pensou-se que as estradas que cortam o Pampa poderiam servir 

para ressignificar o território e construir novas formas de perceber e conhecer a paisagem. Ainda que 

a figura de “estrada-parque” esteja presente no Sistema Estadual de Unidades de Conservação do Rio 

Grande do Sul, pensar no potencial de uma estrada como meio para interpretação da paisagem ainda 

é algo pouco representativo. Acredita-se, no entanto, que as paisagens do Pampa tenham um enorme 

potencial que pode ser aproveitado a partir de uma rede de estradas já existentes e que atravessam 

esse grande conjunto paisagístico, o qual, todavia, é negligenciado pelas políticas de conservação. 

Diante disso, surgem as questões e o objetivo geral da tese: identificar e caracterizar o patrimônio 

paisagístico de estradas do Pampa Brasil-Uruguai com vistas a subsidiar as políticas de conservação 

e ampliar a divulgação e a valorização do potencial turístico deste território. Dentre os objetivos 

específicos buscou-se compreender e mapear a diversidade paisagística do Pampa, identificando e 

propondo uma divisão dessa ecorregião em ecoprovíncias. A opção por uma pesquisa com área de 

estudo tão ampla foi com certeza um dos maiores desafios. Os procedimentos metodológicos e 

operacionais constituíram-se em pesquisa qualitativa de caráter exploratório (a partir de pesquisas 

bibliográficas e de legislação nacional e internacional) e quantitativa, realizada mediante ficha de 

avaliação paisagística, aplicada em campo. Foram realizados trabalhos de campo que resultaram em 

mais de 6 mil quilômetros percorridos pelas estradas do Pampa uruguaio e brasileiro, além da 

identificação de 42 locais de interesse paisagístico e de 4 trechos de estradas paisagísticas 

interpretados: Guaritas, Palmares, Sierra de Minas e Mesetas. A interpretação através de folhetos 

(folders) tem por intenção fazer com que as pessoas (população local e viajantes/turistas) conheçam o 

seu patrimônio, pois como afirma Tilden (1957, p.38): “Por meio da interpretação, o entendimento; por 

meio do entendimento, o apreço; por meio do apreço, a proteção”. 

Palavras-chave: Estradas Paisagísticas. Bioma Pampa. Paisagem. Conservação Ambiental. 
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The main rationale for this research is the existence of such a singular biome as the Pampa, with high 

levels of geological, biological, and social diversity, and insufficient conservation initiatives. In the 

Brazilian Rio Grande do Sul State, only 40% of native grasslands remain, while in Uruguay this level 

drops to 20%. Moreover, less than 1% of the vast territory of the Brazilian Pampa is under some sort of 

legal protection. In addition to these data, there is a huge interest of the international capital in 

economically exploring the area, fact that brings enormous risks to the landscape and to the people who 

live and depend (economically and culturally) of the Pampa. Enterprises related to forestry and mining, 

beyond accelerating degradation processes of the biome, preclude conservation units to be instituted in 

the area. In this context, this research considers that the roads cutting through the pampa could be used 

to (re)signify the territory as well as to build new forms of perceiving and knowing the landscape. Well-

succeeded examples of such strategies are in Spain’s carreteras paisajísticas and in the USA Blue 

Ridge Parkway, among others. Thinking roads as a means for interpreting landscapes can be 

considered something new in the context of the Pampa, even though the legal figure of “parkway” is part 

of the Rio Grande do Sul State’s system of protected areas. The landscapes of the pampa have a huge 

potential for a road-based interpretation and conservation plan of this neglected region. The main goal 

of this research is, therefore, to identify and describe the landscape heritage of the Brazilian-Uruguayan 

Pampa, as seen from roads, in order to orient conservation policies, as well as to increase the divulgation 

and promotion of the touristic potential of this territory. Specific goals have comprised the 

comprehension and mapping of the landscape diversity of the Pampa, as well as the proposal of a more 

detailed subdivision of this ecoregion. Researching such a vast territory as the Brazilian-Uruguayan 

Pampa ecoregion was certainly a factor of challenge. Methodological and operational procedures have 

involved exploratory, qualitative research (in published bibliography and legislation), as well as field-

based quantitative assessment of landscape attributes. Fieldwork has resulted in more than 6,000 km 

of travelled roads in both countries, 42 landscape interest points, and 4 landscape road tracks 

interpreted: Guaritas, Palmares, Sierra de Minas, and Mesetas. The interpretation of such road tracks 

through interpretive folders aims at making people (local residents and tourists/travelers) know their 

landscapes, because, as taught by Tilden (1957, p. 38): “through interpretation, understanding; through 

understanding, appreciation; through appreciation, protection”. 

Key words: Landscape roads, Pampa biome, landscape, environmental conservation.  
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1. PREPARANDO A VIAGEM 

 

À medida que a humanidade aumenta o seu poder de intervenção no meio 

natural, intensificam-se também os conflitos e tensões na relação sociedade/natureza. 

Vislumbrar alternativas de desenvolvimento local que não sejam os modelos de 

progresso baseados no consumo insustentável de recursos, que desconsideram as 

bases naturais das populações, banalizam lugares e pessoas e estimulam a 

substituição massiva de saberes e culturas, é um desafio atual da ciência. Tais 

conflitos e os desafios deles decorrentes também estão presentes no contexto do 

Pampa sul-americano, território de singular geo-bio-sociodiversidade e paisagens de 

alto valor, ameaçadas por empreendimentos e estratégias insustentáveis. 

Neste sentido, este trabalho se propôs pensar a paisagem cotidiana de um 

território com grande valor patrimonial como um recurso de desenvolvimento territorial 

endógeno. Frente a um contexto de êxodo e envelhecimento populacional, de 

marginalização e abandono, de fortes pressões externas sobre espaços 

crescentemente desarticulados e desgovernados, a ideia de paisagem-patrimônio 

pode e deve constituir um objetivo e uma aliada de iniciativas de construção de um 

outro modelo de desenvolvimento. 

Diversas são as ações que possibilitam identificar e valorizar o patrimônio 

territorial e paisagístico. A proposta deste trabalho, entretanto, refere-se a um plano 

especial de estradas que integrem os elementos de valor geopatrimonial com o 

patrimônio biológico e cultural na experiência de leitura da paisagem. O Pampa sul-

americano e, em particular, a porção compartilhada por Uruguai e extremo sul do 

Brasil, representa um território fértil para uma estratégia desse tipo. No entanto, para 

que esta proposta superasse a concepção de ‘ingresso por visitante’ – meramente de 

exploração turística – em troca de uma noção mais equitativa e estratégica de retornos 

econômicos e benefícios sociais, foi necessário que os valores patrimoniais se 

ampliassem de monumentos e sítios isolados a conjuntos territoriais extensos, ou 

seja, que a preocupação estivesse focada na maior repercussão desta valorização no 

desenvolvimento territorial. 

Considerando que toda paisagem possui uma base material concreta composta 

por elementos bióticos, abióticos e antrópicos, que se refere não apenas a noções de 

área ou uso do solo, mas sim de território, ou seja, o espaço geográfico entendido 

como marco de vida, apropriado, organizado e vivido individual e socialmente, as 
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propostas de preservação de ‘paraísos perdidos’ ou de áreas isoladas do cotidiano 

social não obterão êxito. A paisagem tem implícita a ideia dinâmica de transformação 

contínua, e por isso é preciso harmonizar critérios de proteção e práticas de gestão 

capazes de manter vivas e funcionando as paisagens, velando por seu caráter e seus 

valores patrimoniais, mas assumindo as transformações como parte de sua evolução 

(MADURELO, 2010). 

Dominar as estratégias de conservação, as diferentes abordagens e formas de 

conhecer a geodiversidade e a biodiversidade, bem como o patrimônio natural e 

cultural de determinado território são, sem dúvida alguma, essenciais para integrar 

pessoas e paisagens e, neste caso, preservar o patrimônio paisagístico do Pampa 

brasileiro e uruguaio. Considerar a paisagem como patrimônio implica reconhecer que 

determinados aspectos do fenosistema expressam uma determinada história de 

interação com os elementos da natureza em uma escala geológica de tempo e/ou 

uma interação com a cultura humana em uma escala histórica de tempo. A paisagem 

do Pampa apresenta características que são completamente distintas de outras 

paisagens do Brasil e da América do Sul, merecendo promoção e conservação. 

Portanto, aqueles pontos, ao longo das estradas, que nos permitem visualizar este 

patrimônio de forma mais didática, precisam ser valorizados e preservados como tal, 

para que nenhuma plantação de eucalipto, lavoura de soja, cava de mineração, 

outdoor, ou mesmo a falta de conhecimento das pessoas que veem e não sabem o 

que estão vendo, possa comprometer a sobrevivência deste patrimônio, que é muito 

mais do que cênico, porque é testemunho de uma história de relações. 

A paisagem é vista de forma distinta por quem a produz, por quem se limita a 

consumi-la, por quem intervém para trata-la ou modificá-la ou por quem se contenta 

em contemplá-la. Por isso, torna-se extremamente necessária a aplicação de métodos 

seguros de avaliação de cada paisagem. Inventariar o patrimônio paisagístico, avaliá-

lo quali-quantitativamente e, principalmente, valorá-lo, permite apontar medidas de 

manejo que tenham por finalidade a sua conservação.  

No entanto, grande parte dos esforços de inventário e catalogação do 

patrimônio paisagístico não contempla infraestruturas lineares, entendidas como eixos 

e redes que requalificam o ordenamento do território. A estrada, compreendida como 

um eixo, auxilia na superação de iniciativas individuais de conservação em favor da 

conservação integrada, além de contribuir para uma ideia de patrimônio ancorada na 

conexão dos sítios ao território. Ela (estrada) pode constituir, neste sentido, um 
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privilegiado caminho visual capaz de articular diversos tipos de paisagem e de 

iniciativas. 

A proposição de itinerários de valor paisagístico específico pode considerar, 

além de aspectos da natureza física, a população, a atividade econômica dos núcleos 

urbanos e as possíveis sinergias entre a estrada e outros elementos patrimoniais: 

monumentos, cercas, formações geológicas, paisagens singulares, etc. O grande 

desafio desta proposta está no fato de haver poucos estudos na perspectiva de 

estradas paisagísticas focadas na conservação – na grande maioria dos casos, o foco 

está na conservação da estrada enquanto obra de infraestrutura, e não da paisagem 

que ela cruza – e, principalmente, da não apropriação da geografia sobre a 

necessidade da conservação e dos indicadores e métodos para a valoração deste 

patrimônio. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 





24 
 

2. PONTO DE PARTIDA 

 

2.1 PROBLEMÁTICA E PROBLEMA 

 

Ainda que a quase totalidade das políticas de conservação da natureza ao 

longo do século XX estivessem voltadas para a conservação estrita da biodiversidade, 

e que a “descoberta” sobre a necessidade de geoconservação seja algo bastante 

recente, o caso do Pampa Brasil-Uruguai apresenta uma realidade bastante grave, 

porque neste território, salvo iniciativas recentes e pontuais, não há nem bio e nem 

geoconservação. 

A paisagem do Pampa está sob diversas ameaças, especialmente derivadas 

de uma economia regional baseada em commodities (SUERTEGARAY e PIRES DA 

SILVA, 2009; GUDYNAS e EVIA, 2000). Assim, é preciso pensar estratégias que 

possam contribuir para a construção de uma política de conservação do patrimônio 

paisagístico face a um modelo colonial de desenvolvimento que desconsidera e 

destrói aquilo que é singular e próprio de cada lugar. Como pré-requisito para 

proposição dessas estratégias, é importante definir quais paisagens precisam ser 

preservadas e quais critérios serão utilizados para esta definição. 

Apesar da concepção de estrada-parque estar presente na legislação de 

conservação ambiental de alguns estados brasileiros (SORIANO, 2006), pensar no 

potencial de uma estrada como meio para a interpretação da paisagem de um dado 

território ainda é algo pouco usual no Brasil. Iniciativas desenvolvidas nos EUA, como 

a Blue Ridge Parkway, ou na Andaluzia (Espanha) com as Carreteras Paisajísticas 

demonstram o quanto é possível adequar as estradas a uma nova funcionalidade de 

divulgação, conhecimento e conservação da paisagem.  

As paisagens do Pampa têm um enorme potencial interpretativo que pode ser 

aproveitado a partir de uma rede de estradas que atravessam esse grande conjunto 

paisagístico, o qual, todavia, é negligenciado pelas políticas de conservação. Diante 

disso, duas questões prioritárias conduziram esta pesquisa: quais as estradas ou 

trechos de estradas que podem ser mais bem aproveitados para a interpretação 

paisagística do Pampa Brasil-Uruguai? Quais as melhores estratégias para o 

planejamento desse processo interpretativo? 
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2.2 OBJETIVO GERAL 

 

O objetivo geral deste trabalho é identificar e caracterizar o patrimônio 

paisagístico de estradas do Pampa Brasil-Uruguai, com vistas a subsidiar as políticas 

de conservação e ampliar a divulgação e a valorização do potencial turístico deste 

território. 

 

2.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

  

 Para alcançar o objetivo geral, alguns objetivos específicos foram definidos, e 

se encontram elencados abaixo: 

a) identificar e caracterizar as unidades paisagísticas da ecorregião denominada 

Savana Uruguaia por Olson et al., (2001), ou Pampa uruguaio-sul-rio-grandense pelo 

presente trabalho, buscando propor um mapa da diversidade paisagística desse 

território; 

b) propor critérios de quantificação que permitam estabelecer uma hierarquia de 

importância para os Locais de Interesse Paisagísticos – LIP’s a serem inventariados. 

c) inventariar (identificar, descrever e valorar a partir dos critérios propostos) os LIP’s 

localizados ao longo dos trechos de estradas selecionados; 

d) identificar as estradas ou trechos de estradas com melhor potencial interpretativo 

dentro do Pampa Brasil-Uruguai, com base na valoração dos LIP’s. 

e) propor estratégias de interpretação, conservação e/ou roteiros de visitação para 

cada trecho de estrada paisagística;  

f) discutir as possibilidades e limitações para a criação de uma figura jurídica de 

proteção de estradas paisagísticas, considerando os arcabouços legais (ambientais e 

rodoviários) brasileiros e uruguaios. 
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3. AS MARCAS DA PAISAGEM ALÉM DAS FRONTEIRAS: CAMINHOS DO 

PAMPA 

 

O Pampa não respeita limites políticos. Distribui-se por três países da América 

do Sul – cerca de dois terços do estado brasileiro do Rio Grande do Sul (17,6 milhões 

de hectares da metade sul), toda a República Oriental do Uruguai e partes das 

províncias argentinas de Buenos Aires, La Pampa, Santa Fé, Entre Ríos e Corrientes. 

Enquanto região natural, caracteriza-se principalmente por terras muito baixas e 

planas – como sugere o termo quéchua “pampa”, que significa plano, planície –, 

dominadas originalmente por campos (pastizales) e campos arbustivos, sem 

vegetação florestal significativa. 

Essa tendência geral de uma grande planície, homogênea em termos de relevo, 

não corresponde, em realidade, a toda a região pampeana (ou “biorregião do Pampa”, 

conforme Gudynas, 2002), sendo mais característica da sua porção Argentina. A área 

que envolve a metade sul do Rio Grande do Sul e o Uruguai corresponde a uma 

porção do Pampa sul-americano com uma paisagem diferenciada em relação às áreas 

do Pampa argentino. Isso certamente tem raízes na constituição geológica do 

substrato. A grande planície a sul e oeste do Rio da Prata, à exceção das serras de 

Tandil e La Ventana, constitui-se de uma extensa e recente acumulação de depósitos 

finos (silte, argila) “tipo-Loess”, relativamente homogêneos, com origem eólica e, em 

parte, vulcanogênica (ZÁRATE, 2003). Enquanto isso, a área a norte do Prata, nos 

domínios uruguaios e brasileiros (a chamada “Banda Oriental”), possui um substrato 

dominantemente antigo, pré-Cambriano, com rochas ígneas, sedimentares e 

metamórficas, parcialmente recobertas por rochas vulcânicas do Cretáceo (Província 

Paraná ou Serra Geral) em sua porção oeste, em um processo de exposição, 

denudação e erosão (Figura 1). 

Essa clara distinção, em termos de geodiversidade, permite efetivamente 

considerar o Pampa uruguaio-sul-rio-grandense como uma região (ecorregião) 

coerente, de características naturais únicas. Também por este motivo, além de razões 

logísticas, sem jamais desconsiderar a relevância do Pampa argentino nas 

características naturais e culturais que o identificam com Uruguai e sul do Brasil, a 

área de estudo do presente trabalho restringe-se ao Pampa Brasil-Uruguai (Figura 2). 
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Figura 1 – Mapa geotectônico de parte da América do Sul, incluindo a porção 
caracterizada como região do Pampa. 

 

Legenda – É possível, neste mapa geotectônico, verificar a marcante diferença entre os substratos 
geológicos do Pampa argentino (depósitos recentes, “tipo-Loess”) e do Pampa uruguaio-sul-rio-
grandense (principalmente áreas antigas). As cidades de Buenos Aires, Montevideo e Porto Alegre 
estão marcadas para permitir melhor localização.  
Fonte: Elaborado pela autora sobre mapa geotectônico da América do Sul. 

 

Diversas são as proposições e os termos utilizados para caracterizar a região 

sul do Rio Grande do Sul e as áreas circunvizinhas que se assemelham paisagística 

e culturalmente a ela: “Campos Sulinos”, conforme propõe Marchiori (2002); “Bioma 

Pampa”, de acordo com a classificação do IBGE e do MMA (2004); “Pampa” enquanto 

expressão da cultura gaúcha, conforme apontam Suertegaray e Pires da Silva (2009); 

e, por fim, “Ecorregião Savana Uruguaia”, no contexto do mapeamento das 

ecorregiões do mundo (OLSON et.al., 2001). Independente da nomenclatura adotada, 

o fato é que esta região demanda iniciativas amplas e integradas de conhecimento e 

conservação tanto da sua bio-geodiversidade quanto da sua cultura. 
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Figura 2 – Localização da área de estudo. 

 
 
Legenda – Pampa uruguaio-sul-rio-grandense, correspondente à Savana Uruguaia de Olson et al. 
(2001) e sua rede de estradas – área e objeto de estudo desta pesquisa. 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

O Pampa é a reunião de formações ecológicas que se inter-cruzam em uma 

formação ecopaisagística única, com intenso tráfego de matéria, energia e vida entre 

os campos, matas ciliares (de galeria), capões de mato e matas de encostas (Figura 

3A e 3B) (SUERTEGARAY E PIRES DA SILVA, 2009). No entanto, desta vegetação 

campestre e dos seus banhados característicos restam, no território brasileiro, apenas 

39% (PICOLLI E SCHNADELBACH, 2007). Entre os anos de 1970 e 2005, segundo 

as autoras (op. cit.), estima-se que 4,7 milhões de hectares de pastagens nativas 

tenham sido convertidos em outros usos agrícolas, como lavouras e plantações de 

árvores exóticas (Figura 3C e 3D). No Uruguai, segundo Gudynas e Evia (2000), mais 

de 80% do território se encontra sob algum tipo de uso agropecuário, com diferentes 

níveis de intensidade. 
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Figura 3 – Características e ameaças ao Pampa. 

 
 
Legenda – A) Mosaico campo-floresta característico do bioma Pampa, no município de Caçapava do 
Sul/RS – ao fundo nota-se cerros arredondados de arenitos e conglomerados da área da Pedra da 
Cruz, no distrito de Minas do Camaquã; B) Área úmida – banhado – na região de São Gabriel, 
fotografada no inverno; C e D) extensas áreas de silvicultura dominando a paisagem e, na maioria dos 
casos, desrespeitando a legislação ambiental. Nota-se uma presença muito forte dessa atividade nos 
dois países (Brasil e Uruguai). 
Fonte: Trabalho de campo realizado em julho de 2014. 

 

Além de necessitar urgentemente de políticas de conservação, a região do 

Pampa demanda estratégias que considerem a presença humana e que reconheçam 

também a importância das estruturas físicas (geomorfologia, geologia, hidrologia) na 

composição e manutenção da diversidade biótica desta região (Figura 4). Brilha 

(2005) aponta que não se pode esquecer que é o substrato, o relevo e o clima, que 

constituem o suporte essencial ao desenvolvimento da biodiversidade. Assim, a 

biodiversidade é, definitivamente, condicionada pela geodiversidade1, uma vez que os 

                                                                 
1 Brilha (2005) traz o conceito de geodiversidade da Royal Society for Nature Conservation do Reino 
Unido: “A geodiversidade consiste na variedade de ambientes geológicos, fenômenos e processos 
ativos que dão origem a paisagens, rochas, minerais, fósseis, solos e outros depósitos superficiais que 
são o suporte para a vida na Terra” (p.17).  
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diferentes organismos apenas encontram condições de subsistência quando se reúne 

uma série de condições abióticas únicas e indispensáveis. 

 

Figura 4 – Relação da biodiversidade e geodiversidade nas paisagens do Pampa. 

 
 
Legenda – Espécies destacadas da flora nativa que resultam da combinação de paleoambientes e da 
elevada geodiversidade do Pampa: A) Cactáceas do gênero Cereus – Guaritas, Caçapava do Sul/RS; 
B) Bromélia – Galpão de Pedra em Bagé/RS; C) e D) Cactácea do gênero Parodia – Pedra do Leão, 
Caçapava do Sul/RS e Galpão de Pedra em Bagé/RS, respectivamente; E) Arvoreta Criúva – Cerro do 
Perau, Caçapava do Sul/RS e F) Cactácea do gênero Notocactus – Pedra do Leão em Caçapava do 
Sul/RS. 
Fonte: Trabalho de campo realizado em julho e agosto de 2014. 
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Do ponto de vista dos aspectos naturais, o Pampa revela uma combinação 

particular de elementos abióticos (rochas, solo, clima, relevo) com uma diversidade 

biológica muito significativa (Figura 5), sendo a associação destas características 

responsável por uma beleza paisagística singular. Estas particularidades da paisagem 

revelam a existência de um grande patrimônio natural e histórico-cultural a ser 

preservado. Conhecer e conservar este patrimônio pressupõe colocar em evidência 

também os diferentes tipos de valores assumidos por ele: valor científico, 

educativo/didático, cultural, histórico e o próprio valor estético e turístico. 

 

Figura 5 – Aspectos da diversidade biológica do Pampa. 

 
 
Legenda – A) Registro de 3 (três) espécies animais (garça (Hydrochoerus hydrochaeris), capivara 
(Chauna torquata) e tachã (Ardea alba) com filhotes) em uma única “mirada” – banhado nas 
proximidades de Barra do Quaraí/RS – representando a rica diversidade biológica que compõe o 
Pampa; B) Encontrada com muita frequência na região oeste do Pampa, a ema (Rhea americana) é 
um elemento fundamental da paisagem que compõe o bioma. No detalhe, um quero-quero, ave símbolo 
do Uruguai e do Rio Grande do Sul (Lei Estadual 7.418, de 1980). 
Fonte: Trabalho de campo realizado em julho de 2014. 
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O Pampa possui paisagens singulares com valores patrimoniais importantes. 

Segundo Borba et al. (2013a, p. 79), é a “porção do Rio Grande do Sul que conta com 

os mais coloridos mapas geológicos e geomorfológicos”, como pode ser observado 

nas imagens da Figura 6. Além disso, destacam-se rios extremamente importantes 

em seu interior, como o Uruguai e o Camaquã; o cordão costeiro de lagoas, praias, 

dunas e banhados; a presença de áreas de rochas muito antigas formando o escudo 

sul-rio-grandense (com destaque para Caçapava do Sul) e contando parte de nossa 

história geológica; as paisagens graníticas das serras do Herval e Canguçu, raízes de 

antiga cadeia montanhosa; os cerros tabulares e areais que testemunham a 

superposição de desertos e o cerro do Jarau, cratera de meteoro e cenário de lendas 

gaúchas. Todos esses são exemplos da vasta geodiversidade presente na região do 

Pampa do Rio Grande do Sul (BORBA et al., 2013a). Tamanha geodiversidade se 

estende ao Pampa uruguaio e proporcionou, por exemplo, que este recebesse 

recentemente o terceiro Geoparque das Américas, o Geoparque Grutas del Palacio2.  

A existência e, principalmente, as ameaças a este patrimônio, nos remetem à 

necessidade de conservação. Embora seja uma das regiões mais ricas em termos de 

geodiversidade, ainda existe um grande desconhecimento sobre os componentes 

dessa região. Compreender sua distribuição e buscar quais as melhores estratégias 

e prioridades de conservação desse patrimônio é um desafio que transcende a esta 

pesquisa, mas dentro do qual a mesma se incorpora. 

O Pampa tem apenas 0,69% de seu território sob algum tipo de proteção legal 

(MARTINO, 2004), ou seja, a menor proporção entre os 15 biomas terrestres 

existentes no mundo. Ainda segundo o autor (op. cit.), não apenas a pequena 

extensão territorial sob proteção é uma ameaça ao bioma, mas também as formas de 

ocupação e uso da terra tanto nas áreas de proteção quanto nas zonas circunvizinhas. 

O pouco conhecimento disponível acerca da área, as reduzidas políticas de 

conservação, somados à beleza cênica e aos monumentos geológicos-

geomorfológicos conferem ao Pampa uma singularidade que, por si só, justifica seu 

estudo. 

Além da singularidade dos elementos bióticos e abióticos que compõe a 

paisagem do Pampa, é importante salientar também sua riqueza cultural. Esta região 

possui sua matriz produtiva historicamente baseada na atividade pecuária, 

                                                                 
2 Mais informações disponíveis em: http://www.grutasdelpalacio.org.uy/index2.html 

http://www.grutasdelpalacio.org.uy/index2.html
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desenvolvida nas áreas de campo, fisionomia típica do bioma. Neste cenário está 

escrita grande parte da história e da cultura do povo gaúcho/gaucho; uma cultura 

desenvolvida em condições de co-evolução com a paisagem, onde até mesmo muitas 

das músicas e das poesias regionais enaltecem e valorizam o patrimônio natural do 

território. Além disso, muitos dos elementos introduzidos tornaram-se marcas 

indeléveis da paisagem pampeana, como o cavalo, a cerca de pedra e o próprio gado.  

 

Figura 6 – Aspectos da geodiversidade do Pampa. 

  
 
Legenda – A) As Guaritas de Caçapava do Sul/RS com feições ruiniformes, desenvolvidas sobre 
arenitos conglomeráticos; B) Cerro Batoví, Tacuarembó/Uy, também desenvolvido sobre rochas 
sedimentares com uma camada de rocha mais resistente no topo; C) Banhado do Taim visto a partir 
da estrada que corta a Reserva Ecológica de mesmo nome; D) Serra de Minas, no departamento de 
Lavalleja/Uy, com formas suaves (relevo mamelonar ou em meias laranjas) desenvolvida sobre rochas 
metamórficas. Esta última (D), desenvolve um papel muito importante no comércio e turismo local, 
estando presente inclusive em embalagens de produtos, rótulos, fachadas, etc. 
Fonte: Trabalho de campo realizado em abril de 2014 (A), julho de 2014 (B) e janeiro de 2015 (C e D). 
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3.1 PAISAGEM: UMA ESCRITURA A DECIFRAR E A TRANSMITIR 

 

Desde há muito tempo e a partir de distintas perspectivas a paisagem é 

conhecida e reconhecida pela sociedade. Seja através das pinturas rupestres, 

expressando memória e observação dos elementos da natureza (animais selvagens, 

rios, montanhas), seja pelos jardins construídos para simular oásis dentro das cidades 

(MAXIMIANO, 2004), ou ainda pela reprodução das formas naturais em pinturas 

(quadros/telas), a humanidade busca compreender, registrar e adaptar os elementos 

naturais às suas necessidades. 

Ainda que falar sobre paisagem pareça ser algo simples, e que sua descrição 

e observação possam ser remontados à pré-história, a introdução e utilização do 

termo paisagem na geografia inicia na Alemanha por volta do ano 1900. A partir de 

então, os significados do termo paisagem se diversificam a cada apropriação 

(alemães, franceses, russos, norte-americanos) e tornam-se mais complexos 

conforme evolui a geografia. Cada país que se apropriou, também adaptou e traduziu 

de modo diferente o termo paisagem, alguns atrelando-o mais às questões naturais, 

outros o vinculando à noção de território. Porém, seja landschaft (alemão), paysage 

(francês), visueel landschap (holandês), mesnost e ourotchitche (russo) ou landscape 

(inglês), o conceito sempre incluiu o aspecto visual e estético do espaço. 

A discussão sobre o que é paisagem acompanha todas as etapas de evolução 

da própria ciência geográfica. Originalmente o conceito esteve ligado ao positivismo, 

compreendido de uma forma mais estática. Em seguida, o conceito ganhou uma forma 

mais dinâmica, onde a noção de processo passou a ser mais importante. Ambas 

tratavam a paisagem como uma face material do mundo, onde se imprimiam as 

atividades humanas. Superada a fase descritiva da paisagem (e da geografia), 

também a abordagem quantitativa do neopositivismo foi gradativamente cedendo 

espaço para novas interpretações. Dentre as diversas interpretações do conceito de 

paisagem envolvidas na geografia, as que melhor condizem com as perspectivas 

desta pesquisa dizem respeito à incorporação da territorialidade humana no processo 

histórico de transformação da natureza, e referem-se à abordagem geossitêmica e 

cultural da paisagem. 

No intuito de fortalecer a compreensão dos processos e de esclarecer as 

relações entre os elementos que compõem a paisagem, o russo Sotchava deu origem 
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a teoria geossistêmica3. Sotchava (1977) deixa claro que a natureza passa a ser 

compreendida não apenas pelos seus componentes, mas através das conexões entre 

eles, devendo-se dar preferência a estudar sua dinâmica, sua estrutura funcional e 

suas conexões. 

Apesar do caráter pioneiro de Sotchava, foi a partir dos trabalhos de Bertrand 

que o conceito de geossistema ganhou mais consistência (FIGUEIRÓ, 2012). 

Seguindo a mesma perspectiva, Bertrand (1972, p. 2), se refere à paisagem “como 

uma determinada porção do espaço, resultado da combinação dinâmica, portanto 

instável, de elementos físicos, biológicos e antrópicos que, reagindo dialeticamente 

uns sobre os outros, fazem da paisagem um conjunto único e indissociável, em 

perpétua evolução”. O autor (op. cit.) não privilegia nenhuma esfera da paisagem, nem 

natural nem humana, mas a considera homogênea dentro do mesmo nível 

hierárquico, existente apenas em consequência da relação das esferas bióticas, 

abióticas e antrópicas. As “reações dialéticas” às quais ele se refere deixam clara a 

necessidade de existência de alguns elementos para que outros também existam.  

Essas reações e dinâmicas ocorrem entre os três agrupamentos de elementos 

propostos por Bertrand (op. cit.) de acordo com a sua dinâmica e com as forças que 

agem em cada grupo: 1) subsistema abiótico: inclui os componentes materiais e 

energéticos – como relevo ou hidrografia – não relacionados com a atividade biológica 

e que, considerados como a infraestrutura básica da paisagem são aproveitados como 

recursos pelos elementos vivos do sistema; 2) subsistema biótico: compreende os 

componentes derivados da atividade biológica – como os solos e a vegetação – que, 

dinamizados pelo potencial abiótico da paisagem, conduzem a processos de 

adaptação, disseminação e função entre os organismos e formações vivas, com sua 

prolongação a nível de solos, todos necessários para adaptação da vida ao ambiente 

dinâmico; 3) subsistema antrópico: abarca as modalidades de ocupação e 

aproveitamento do solo por parte da humanidade, que pode ser em maior ou menor 

medida de acordo com os subsistemas anteriores. 

Romero e Jiménez (2002) avançam no entendimento da paisagem como um 

sistema e apontam outra questão relevante: a hierarquia natural entre os 

componentes da paisagem. Apropriando-se novamente de Bertrand, os autores (op. 

                                                                 
3 Teoria Geossistêmica: Para SOTCHAVA (1977), o geossistema consiste em classes hierarquizadas 
do meio natural. Possui três escalas de grandeza: planetária, regional e topológica. A sua identificação 
parte de dois princípios: de homogeneidade e de diferenciação. Surge principalmente pela necessidade 
de operacionalizar o conceito de paisagem com fins de gestão territorial. 
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cit.) diferenciam a estrutura interna da paisagem em macro e mesoestruturas. A 

primeira refere-se aos elementos de grandes dimensões, como a geologia e o clima, 

considerados mais estáveis por necessitarem de maior tempo para transformar-se. Já 

as mesoestruturas são os demais elementos da paisagem, aquelas que se 

manifestam em menores dimensões espaciais e que requerem um período de tempo 

mais curto para evidenciar seu funcionamento e sofrer alterações, como no caso da 

vegetação que pode transformar-se absolutamente em poucas dezenas de anos e 

afetar um terreno relativamente pequeno (ROMERO e JIMENEZ, 2002).  

Essa hierarquização cria uma subordinação real e hierárquica nas trocas de 

matéria e energia de alguns elementos com relação a outros – que variam conforme 

a escala –, e que precisa ser considerada nos estudos da paisagem. De acordo com 

os autores (op. cit.) não é possível situar em um mesmo plano aspectos tão distintos 

como podem ser as características litológicas e tectônicas de uma serra formada por 

rochas nuas e solos rasos, a exemplo da Serra do Segredo ou das Guaritas, em 

Caçapava do Sul/RS, e as atuações localizadas e rápidas que o ser humano efetua 

nesse espaço, pois se tratam de componentes de gêneros distintos e que um deles, 

neste caso a morfologia de serras e rochas expostas, é mais independente e impõe à 

sociedade uma série de barreiras que condicionam as formas de aproveitamento do 

solo.  

Operar desordenadamente, sem o estabelecimento prévio de uma hierarquia 

espaço-temporal, pode conduzir a “começar a casa pelo telhado” e a incorrer em 

graves erros e falsas interpretações (ROMERO e JIMENEZ, 2002, p. 36). Sendo 

assim, é salutar conhecer cada uma destas partes que compõe a paisagem para, a 

partir daí, entender o local que cada uma ocupa dentro do geossistema e de que forma 

altera ou é alterada por outros elementos.  

Ao concluir suas contribuições gerais sobre a compreensão da paisagem, 

Romero e Jimenez (2002) salientam que, para acessar o conhecimento integral da 

paisagem, é preciso observar suas partes ou componentes de forma separada para 

justamente identificar a sua contribuição no todo. Para auxiliar neste aspecto 

metodológico de estudo da paisagem, os autores (op. cit.) apresentam uma proposta 

de Bertrand (1972) que classifica os componentes da paisagem em 7 classes ou 

conjuntos que, ordenados da maior à menor dimensão e independência, podem ser 

divididos em: a) componentes morfoestruturais: controlados pela tectônica ou pela 

estrutura geológica e que definem as características gerais do relevo e constituem a 
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“base” ou as “raízes” da paisagem; possuem grande influência sobre os elementos 

bióticos; geralmente precisam de um tempo maior para sofrer alguma transformação, 

e por isso, são considerados mais estáveis e até mesmo independentes do restante 

do sistema; quando as transformações acontecem, elas levam algumas centenas de 

anos e atingem áreas muito grandes. b) componentes climáticos: tipo ou tipos de 

bioclimas que, devido a incidência da organização morfoestrutural sobre a dinâmica 

atmosférica regional, se registram no âmbito da unidade territorial; c) componentes 

morfoesculturais ou geomorfológicos: formas de relevo resultantes das ações de 

modelado promovidas pelo meio bioclimático sobre os compartimentos 

morfoestruturais que se desenvolvem na paisagem e o estruturam desde o ponto de 

vista geomorfológico; d) componentes antrópicos: formas de ocupação e uso do solo 

que as comunidades humanas estabelecem na paisagem considerando as limitações, 

as potencialidades e os recursos do meio natural; e) componentes da cobertura 

vegetal: formações vegetais que ocupam a superfície da paisagem, modificadas em 

maior ou menor medida pelas ações e usos antrópicos; f) componentes da cobertura 

edáfica, fundamentais para definir a localização da vegetação, da fauna e os usos do 

solo. 

Esse avanço nas discussões sobre paisagem cria uma espécie de 

compreensão oposta ao que já havia sobre o tema. Se antes prevalecia a noção de 

que a paisagem era apenas o que era possível de se observar visualmente, a partir 

do estudo sobre as relações dinâmicas entre os elementos surge a compreensão da 

existência de fatos e fenômenos presentes na paisagem mas que não são passíveis 

de observação direta. Esta afirmação é feita também por Romero e Jimenez (2002) 

quando distinguem as definições de paisagem na geografia em dois grupos: a) uma 

parte a concebe como imagem do espaço que é percebida e valorada pelo homem, 

considerando-se assim mais uma criação da mente humana que uma realidade em si 

mesma; e b) para outro grupo, a paisagem é entendida como algo real que existe na 

superfície da terra, algo complexo e dinâmico, cuja natureza e caráter são 

independentes do significado que lhe atribuem os grupos humanos (ROMERO e 

JIMENEZ, 2002).  

Os autores, no entanto, apontam alguns limites e problemas de se considerar 

a paisagem apenas visual, e dentre eles o fato da imagem expressar só uma parte da 

realidade, onde nem todos os componentes e nem todas as forças atuantes se 

manifestam. Isto ocorre principalmente em função dos valores sociais e individuais do 
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sujeito, que consciente ou inconscientemente o leva a gerar juízos acerca do que 

observa. 

Outra crítica ao fato de considerar como paisagem a perspectiva de Santos 

(1998): “tudo aquilo que nós vemos, o que nossa visão alcança, é a paisagem (…)” 

(p. 61) é de que dentro da estrutura da paisagem podem existir, por exemplo, 

elementos gasosos, fluxos energéticos e conexões temporariamente inativas que não 

se expressam visualmente ou não são facilmente perceptíveis. Não considerar esse 

dinamismo pode levar a falsas interpretações e a decisões errôneas sobre a 

paisagem, inclusive para identificar suas fragilidades e potencialidades (ROMERO e 

JIMENEZ, 2002). 

Da mesma forma a percepção da paisagem precisa ser ponderada com certo 

cuidado conforme os autores (op. cit.). As sensações de tranquilidade, preservação e 

qualidade ambiental transmitidas pelo verde das árvores e experimentadas pelos 

viajantes de uma estrada cercada por talhões de silvicultura, por exemplo, os impede 

de perceber os impactos negativos que as monoculturas de espécies exóticas podem 

trazer ao funcionamento da paisagem e até mesmo à sua qualidade visual. Estes 

mesmos impactos podem ser identificados por técnicos ou ativistas da área ambiental, 

em decorrência do conhecimento sobre o potencial danoso do modelo econômico 

representado por aquelas plantações. Nesse sentido, considerar apenas o aspecto 

visual da paisagem pode levar a avaliações parciais e incompletas, pois as pessoas 

acabam atribuindo valores maiores a aspectos sobre os quais tenham maior contato 

cotidiano e deixam de lado outros que – ainda que não sejam perceptíveis a olho nu 

– podem conter chaves do funcionamento paisagístico (ROMERO e JIMÉNEZ, 2002). 

Mesmo considerando as ressalvas e cuidados sugeridos acima, a paisagem 

está intimamente ligada à cultura e à ideia de que as formas visíveis são 

representações de discursos e pensamentos. Sob esta ênfase, a cultura desempenha 

um papel importante no comportamento das pessoas em relação ao ambiente; ou 

seja, as paisagens apresentam, na sua configuração, marcas culturais e recebem, 

assim, uma identidade singular. Em outras palavras, a cultura seria o elemento que, 

agindo sobre o meio natural, resulta na paisagem cultural (SAUER, 1998). 

Para o autor (op. cit.), a paisagem constitui-se de elementos materiais e de 

recursos naturais disponíveis em um lugar, combinados às obras humanas resultantes 

do uso que aquele grupo cultural fez da terra. Não se trata apenas de adição de 

elementos, mas de uma interdependência, sujeita também à ação do tempo. De 
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acordo com Sauer (op. cit.) a paisagem tem uma forma, uma estrutura, um 

funcionamento e uma posição dentro de um sistema, e este sistema está sujeito a 

desenvolvimento, transformação, aperfeiçoamento.  

Nessa maneira de compreender a paisagem, além de se dar importância 

significativa à cultura e a intervenção humana na definição da morfologia, torna-se 

conveniente e fundamental considerar o papel do tempo. A paisagem passa a ser vista 

como transtemporal, pois junta objetos passados e presentes em uma construção 

complexa e dinâmica (SANTOS, 2002).  

Como bem lembra Schier (2003), as paisagens dependem da história 

econômica, cultural e ideológica de cada grupo e de cada sociedade. Precisam ser 

compreendidas como portadoras de funções sociais, não como meros produtos, 

finalizados ou concluídos. São antes de tudo, processos. A paisagem pode apontar o 

modo e o movimento da sociedade em um determinado momento, e revelar a vida 

cotidiana de uma sociedade; mostrar a sua história; além de expressar em formas o 

modo de morar, de trabalhar, de comer e de beber, ou seja, são a materialização de 

cada território.  

A compreensão de temporalidade fortalece a noção de dinamicidade da 

paisagem, de que ela é construída e transformada pelas necessidades da sociedade, 

além de ser vivida e habitada. Mata-Olmo (2008) contribui afirmando que é dessa 

noção de temporalidade que emerge o entendimento da paisagem como patrimônio, 

o que a aproxima inclusive das políticas de patrimônio cultural. 

 

3.1.1 – Convenção Europeia da Paisagem e Paisagem Cultural Brasileira: um 

avanço na concepção da relação sociedade/natureza 

 

O entendimento territorial da paisagem, juntamente com o avanço da 

preocupação com as problemáticas ambientais, vem ampliando o interesse da gestão 

pública pelas questões paisagísticas. De acordo com Mata-Olmo (2008), a 

deterioração da paisagem está diretamente relacionada ao consumo abusivo e 

imprudente do território. Nas palavras do autor (op. cit., p. 155), 

 

A territorialização da paisagem, ou seja, o reconhecimento de que cada 
território se manifesta paisagisticamente em uma fisionomia singular e em 
plurais imagens sociais, faz da paisagem um aspecto importante da 
qualidade de vida da população; porque a paisagem é, antes de tudo, 
resultado da relação sensível das pessoas com seu entorno percebido, 
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cotidiano ou visitado. Por isso mesmo, a paisagem é também elemento da 
identidade territorial, e manifestação da diversidade do espaço geográfico 
que se faz explícita na materialidade de cada paisagem e em suas 
representações sociais. 

 

Dessa forma, a partir do momento em que se inclui a gestão da paisagem nas 

ações e políticas públicas, as iniciativas deixam de ser apenas de proteção da 

natureza. Inicia-se um processo de compromisso com todas as paisagens (notáveis, 

singulares ou habituais – que constituem a vida cotidiana das populações) e com todos 

os elementos que as compõem. 

É neste contexto que se celebrou a Convenção Europeia da Paisagem (CEP) 

assinada em 2000 (com vigência desde março de 2004), ratificada por trinta e sete 

países europeus (ZOIDO-NARANJO, 2008), com o propósito geral de incentivar o 

poder público a adotar políticas e medidas de escala local, regional, nacional e 

internacional para proteção, planejamento e gestão da paisagem com o intuito de 

conservar e melhorar sua qualidade. Além disso, pretende levar ao público em geral 

o reconhecimento do valor e da importância da paisagem. 

Na compreensão de Mata-Olmo (2008) a CEP assume plenamente o sentido 

territorial da questão paisagística, ou seja, a ideia inovadora, desde o ponto de vista 

jurídico e político, de que todo território é paisagem, e de que cada território se 

manifesta na especificidade de sua paisagem, independentemente de sua qualidade 

e do apreço que mereça. Paisagem é, segundo a Convenção, “qualquer parte do 

território, tal e como é percebida pelas populações, cujo carácter resulta da ação dos 

fatores naturais e humanos e de suas inter-relações” (MATA-OLMO, 2008, p. 156). Se 

trata de uma definição baseada em preocupações ambientais e culturais, com uma 

motivação eminentemente social e que, indiretamente, auxilia na superação dos 

desencontros disciplinares inerentes a polissemia da paisagem.  

A palavra “carácter”, assim como a de território, é significativa na definição de 

paisagem da CEP. Assim como no significado do termo na língua portuguesa, tanto 

no inglês quanto no espanhol o termo character ou carácter, significa um sinal ou uma 

marca que se imprime, pinta ou esculpe em algo. Ou ainda um conjunto de qualidades 

ou circunstâncias próprias de uma coisa, de uma pessoa ou de uma coletividade, que 

a distingue das demais por seu modo de ser (MATA-OLMO, 2008). Sendo assim, a 

paisagem é a marca, a identidade da sociedade sobre a natureza e sobre paisagens 

anteriores. É o sinal que dá “carácter” a cada território (op. cit.). 
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Já a extensão da condição da paisagem à totalidade do território implica uma 

superação dos planejamentos singulares e pontualistas normalmente utilizados. Na 

compreensão de Mata-Olmo (2008) na expressão “qualquer parte do território” 

presente na definição de paisagem da CEP reside sua maior inovação, pois obriga as 

políticas a não se reduzirem a proteção ou tutela apenas do notável, mas também de 

fazer a gestão e o ordenamento de tantas outras paisagens não sobressalientes.  

Zoido-Naranjo (2012) vai ao encontro de Mata-Olmo (2008) quanto à 

importância e à contribuição da CEP na extensão da noção de paisagem à totalidade 

do território, mas chama atenção para a seguinte questão: se todo território é 

paisagem e toda paisagem expressa valores patrimoniais, todo território contém 

valores patrimoniais. Considerando o entendimento geral de patrimônio – que implica 

uma ideia eminentemente conservacionista de proteção – se pode/deve então 

proteger a totalidade do território? 

Ao levantar esse debate, Zoido-Naranjo (2012) busca reforçar a necessidade 

de outras formas de conservação e justifica afirmando que a maior parte do território 

está necessariamente em transformação e não pode ser protegido na mesma medida 

que aqueles espaços ou elementos territoriais excepcionais que tem atribuído um 

especial significado natural ou cultural. Esse raciocínio se aplica às paisagens do 

Pampa, pois se nele não se realizarem as tradicionais atividades de pastoreio, por 

exemplo, essa região perde suas características ecológicas, funcionais e até mesmo 

cênicas, e possivelmente evoluirá de forma natural até formações arbóreas mais 

densas, alterando a identidade dessa paisagem. Nessa perspectiva reside a 

necessidade de outras formas de conservação, baseadas na proteção, na gestão e 

no ordenamento, sustentando uma concepção dinâmica de paisagem.   

A CEP é um valioso ponto de partida, um acordo internacional inovador cujo 

desenvolvimento e aplicação possuem repercussões em diferentes campos de 

atividade. Nesse mesmo movimento de redescoberta e valorização da paisagem, o 

Brasil criou, em 2009, a chancela da paisagem cultural. Expressa na Portaria 

127/2009 do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) a paisagem 

cultural é entendida como "(...) uma porção peculiar do território nacional, 

representativa do processo de interação do homem com o meio natural, à qual a vida 

e a ciência humana imprimiram marcas ou atribuíram valores" (WEISSHEIMER, 

2009). 
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A portaria deixa claro no seu art. 3º que a chancela da paisagem cultural 

brasileira considera o caráter dinâmico da cultura e da ação humana sobre as porções 

do território a que se aplica; convive com as transformações inerentes ao 

desenvolvimento econômico e social sustentáveis e valoriza a motivação responsável 

pela preservação do patrimônio (op.cit.). Isso demonstra a compreensão de que não 

se trata de um mecanismo apenas de conservação ou proteção da paisagem, mas 

sim de uma estratégia para planejamento, uso e gestão desta. 

Ainda que a conceituação da paisagem cultural brasileira esteja fundamentada 

na Constituição da República Federativa do Brasil de 19884, a ideia de valorizar a 

relação harmônica da sociedade com a natureza, estimulando a dimensão afetiva com 

o território e tendo como premissa a qualidade de vida da população é, sem dúvidas, 

inovadora. Os instrumentos legais vigentes até então, que tratam do patrimônio 

cultural e natural nacional, acabam não contemplando a necessidade de proteção de 

determinadas paisagens frente aos fenômenos contemporâneos de expansão urbana, 

globalização e massificação das paisagens urbanas e rurais, colocando em risco 

contextos de vida e tradições locais. Weissheimer (2009, p. 13) exemplifica algumas 

paisagens culturais brasileiras, citando aquelas resultantes das relações entre o 

“sertanejo e a caatinga, o candango e o cerrado, o boiadeiro e o pantanal, o gaúcho e 

os pampas, o pescador e os contextos navais tradicionais, o seringueiro e a floresta 

amazônica, etc”. 

Segundo a autora (op. cit.) a chancela é uma espécie de selo de qualidade (e 

não tombamento), concedido a um território que possui significativas marcas (caráter) 

da identidade cultural brasileira. A concessão desse selo obriga a paisagem 

chancelada a manter as características que a fizeram merecer esta classificação, 

sendo, por isso, necessário desenvolver um plano de gestão que envolva o poder 

público, a sociedade civil e a iniciativa privada. Este plano de gestão deverá conter 

todas as ações voltadas à preservação dos valores que levaram determinado lugar a 

ser reconhecido como uma paisagem cultural brasileira e o não cumprimento desse 

                                                                 
4 Segundo a CF de 1988 o patrimônio cultural é formado por bens de natureza material e imaterial, 
tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem as formas de 
expressão, os modos de criar, fazer e viver, as criações científicas, artísticas e tecnológicas, as obras, 
objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais, os 
conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico e científico. 
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plano e a consequente alteração/degradação das características da paisagem 

acarretarão o cancelamento do selo (WEISSHEIMER, 2009). 

Diante disso, para uma possível tentativa de chancelar a paisagem do Pampa 

como paisagem cultural brasileira, por exemplo, é fundamental a ampliação de 

pesquisas e iniciativas que envolvam as comunidades e a população gaúcha. A forma 

como a gestão da paisagem cultural brasileira é proposta na portaria obriga, para que 

ela seja instituída, envolvimento e pertencimento das pessoas. No entanto, esse não 

parece ser um desafio único à realidade do Pampa. 

Pelo que se depreende do trabalho de Pereira (2016), ainda não há paisagens 

culturais brasileiras efetivamente chanceladas pela Portaria Iphan nº 127/09. A 

avaliação do autor (op. cit.) sobre as propostas5 de chancela da paisagem cultural 

submetidas ao IPHAN e que não lograram resultados positivos é de que o tema 

adquiriu contornos muito complexos e o Iphan não tem obtido sucesso no 

enfrentamento dessa questão no âmbito nacional. 

Aquele autor considera algumas hipóteses sobre essa dificuldade e sugere que 

ela se dê, em um primeiro momento, pelo fato de que questões mais antigas que 

envolvem os temas de valor paisagístico, patrimônio natural e paisagem ainda 

carecem de um amadurecimento quanto ao tratamento institucional (IPHAN). Além 

disso, algumas outras hipóteses de insucesso das propostas (e da própria Portaria 

Iphan nº 127/09) são levantadas por Pereira (2016, p. 19) e cabem ser reproduzidas:  

 

a) recortes espaciais extensos e complexos; b) dificuldade de articulação 
com grupos sociais e com entidades gestoras, ou ainda de colocar em 
prática os compromissos firmados entre os parceiros; c) compromissos e 
soluções necessários extrapolam o limite da governança do Iphan e 
envolvem interlocução com outros órgãos para a viabilização, por 
exemplo, de obtenção de matérias primas para a produção artesanal e a 
transmissão dos conhecimentos tradicionais; d) a regularização das 
atividades profissionais tradicionais; e) o enfrentamento da situação de 
declínio dessas produções artesanais frente às exigências sanitárias e à 
baixa remuneração do trabalho tradicional; f) é necessário que o Iphan 
aprimore sua capacidade de articulação com outros órgãos dos governos 
federal, estaduais e municipais, além da sociedade e, especificamente, 
dos detentores do patrimônio; g) a instituição considere esse um tema 
estratégico, tendo uma orientação clara para seu enfrentamento e 
alocando recursos financeiros e humanos para tal. 

 

                                                                 
5 Pereira (2016) apresenta algumas propostas como: O Roteiro Nacional de Imigração, o Projeto Barcos 
do Brasil, e os Inventários de Conhecimento do Rio São Francisco e do Vale do Ribeira. 
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 Mesmo com todas as dificuldades apontadas, é importante salientar que a 

chancela de paisagem cultural se enquadra na realidade do Pampa. Tal certificação – 

assim como a designação de Paisagem Protegida existente na legislação ambiental 

uruguaia e que será discutida adiante – representa um caminho potencial para a 

conservação de algumas porções das unidades de paisagem levantadas neste 

trabalho, as quais necessitam de medidas que respeitem a dinâmica e os processos 

estabelecidos historicamente entre sociedade e natureza. 

 

 

3.1.2 As raízes da paisagem: geodiversidade e geopatrimônio 

 

Na medida em que avança o conhecimento acerca da complexidade das 

paisagens, ocorre também um reconhecimento distinto da importância da esfera 

biótica e abiótica na evolução e na dinâmica paisagística. Seja dentro da própria 

geografia, seja no debate sobre áreas prioritárias para conservação – e na sua 

definição/efetivação – ou na sociedade em geral, os debates relacionados à extinção 

de espécies e à biodiversidade são com frequência e facilmente realizados, enquanto 

o interesse pelos fatores abióticos é ainda algo recente (e crescente). Avançar no 

conhecimento desta relação, e daquela entre geodiversidade e paisagem, pode 

auxiliar em um processo de gestão muito mais eficaz do patrimônio natural. 

Essas macroestruturas definem a estrutura ou armação básica da paisagem e, 

em alguns casos, determinam a evolução e manutenção biológica e também as 

características climáticas regionais. Em função de sua estabilidade e independência 

é possível dizer que as estruturas geológicas são as raízes da paisagem. A própria 

definição da área de estudo deste trabalho, conforme discutido anteriormente, levou 

em consideração as características do substrato geológico e da estrutura 

geomorfológica (ou seja, a geodiversidade) para diferenciar o Pampa argentino do 

Pampa uruguaio-sul-rio-grandense. Esta característica de sustentáculo será abordada 

e enfatizada a seguir. 

Para trabalhar a paisagem, considerando principalmente seus aspectos 

estruturais, e assumindo a existência de uma hierarquia entre os elementos que a 

compõe, é necessário o reconhecimento dos vários aspectos naturais, físicos, 

biológicos, culturais, históricos e geológicos que deixaram (e ainda deixam) sua marca 

na Terra. Uma parte significativa dessa herança natural, da qual a sociedade se 
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apropria e transforma há séculos, pode ser compreendida através da geologia, ou 

como melhor definiram os geólogos atuais, da geodiversidade.  

A geodiversidade constitui uma abreviação de diversidade geológica, 

geomorfológica, hidrológica e pedológica (GRAY, 2004, 2008, 2013), ou seja, os 

fatores abióticos da paisagem, e por isso é definida aqui também como sendo “as 

raízes da paisagem”. Trata-se, conforme aponta Stanley (2000), da variedade de 

ambientes, fenômenos e processos geológicos que produzem paisagens, rochas, 

minerais, solos e outros depósitos superficiais formadores do arcabouço que sustenta 

a vida na Terra. Toda a variedade de feições, contextos e domínios geológicos e 

geomorfológicos existentes em um local compõem sua geodiversidade e, sendo 

assim, ela é uma característica intrínseca da paisagem e um dos seus atributos mais 

importantes. Carcavilla-Urquí (2012) auxilia na definição do termo, comparando a 

superfície geológica da Terra a um gigantesco quebra-cabeças com milhões de peças, 

e quanto mais peças desse jogo tiver uma área, maior será sua geodiversidade. 

Acontece que, apesar de todo o impacto causado pela exploração mineral, o modo 

de vida da sociedade atual é completamente dependente desses recursos, 

inviabilizando a preservação total desse componente da paisagem e da ‘história’ que 

ele registra. Dessa forma, aqueles componentes da geodiversidade importantes para 

a humanidade por razões outras que não a extração com fins econômicos e lucrativos, 

e cuja preservação é desejável para as atuais e futuras gerações, foram definidos por 

Eberhardt (1997 apud SHARPLES, 2002) como patrimônio geológico e 

geomorfológico, ou simplesmente geopatrimônio6. Geodiversidade e geopatrimônio 

possuem relação entre si, porem distinguem-se pelo fato de o primeiro referir-se à 

variedade de elementos, e o segundo ao valor dos mesmos.  

Definir o geopatrimônio significa definir quais os elementos da geodiversidade 

precisam e devem ser conservados para garantir a memória da evolução da Terra. 

Neste sentido, é muito provável que os elementos da geodiversidade que demandam 

maior urgência e necessidade de conservação componham também o patrimônio 

paisagístico de determinada região. No entanto, definir o valor de qualquer 

                                                                 
6 Consideram-se para efeitos desta pesquisa os termos patrimônio geológico e geopatrimônio como 
sinônimos. De acordo com Borba (2011), para efeitos de divulgação à sociedade, no sentido de atingir 
um público leigo ou com pouco conhecimento geocientífico, o termo geopatrimônio parece mais 
adequado, devido à maior facilidade de assimilação do prefixo “geo” pelo público em geral. A adoção 
do termo “patrimônio geológico” poderia parecer restritiva, ou seja, referir-se somente a feições 
geológicas, do substrato rochoso, e não a feições geomorfológicas ou a processos ativos. 
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componente da geodiversidade não é, de modo algum, uma tarefa simples. São 

inúmeras as metodologias de inventário e avaliação quantitativa existentes para esta 

finalidade, cada uma delas variando de acordo com a escala de análise e com o intuito 

da pesquisa. Para a valoração do geopatrimônio são necessários critérios objetivos 

que permitam estimar a singularidade de cada elemento de maneira qualitativa e 

quantitativa. 

Gray (2004) sugere alguns valores que podem ser utilizados para distinguir os 

elementos da geodiversidade: a) intrínseco – também denominado de “valor de 

existência”, que consiste na crença de que as coisas existentes são detentoras de 

valor simplesmente pelo que são e não pelo uso que a sociedade possa fazer delas; 

b) cultural – trata do valor atribuído pela sociedade a um determinado elemento da 

natureza abiótica, em função do seu significado para determinado grupo social ou 

comunidade; c) estético – consiste, pura e simplesmente, no apelo visual 

proporcionado pelos elementos do ambiente físico, subjetivo e dificilmente 

consensuado; d) científico e educacional – o meio físico abriga informações 

importantes sobre a evolução do planeta e consiste em laboratórios para testes e 

avaliações de teorias relativas às geociências e demais áreas do conhecimento; e) 

funcional – os solos, sedimentos, rochas e geoformas prestam importantes serviços 

para os sistemas físicos, bióticos ou antrópicos, sejam como substrato ou como 

fornecedores de suprimentos para diversos processos; f) econômico – o sistema 

econômico atribui um valor aos produtos e serviços prestados pela natureza. Todavia, 

muitos elementos da geodiversidade são recursos minerais (ouro, prata, combustíveis 

fósseis, gemas, etc.), o que gera conflito com a concepção de geopatrimônio e 

principalmente com a geoconservação.  

Depois de valorados/avaliados, os componentes do geopatrimônio podem ser 

chamados de “local de interesse geológico”, ou apenas “geossítio”, do inglês geosite: 

ocorrência ou afloramento de um ou mais elementos da geodiversidade, bem 

delimitada geograficamente, que apresente valor singular do ponto de vista científico, 

pedagógico, cultural, turístico ou outro (BRILHA, 2005). Pereira et. al. (2007) 

defendem que um geossítio pode ser também um local específico de onde se obtém 

a melhor visualização de uma paisagem ou forma de relevo específica, constituindo 

um local panorâmico ou um mirador (ocorrências frequentes nas margens de estradas 

e/ou rodovias). O geopatrimônio pode estar associado a elementos retirados de seu 

local de origem, a exemplo do que acontece com fósseis. De maneira geral, o 
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geopatrimônio consiste no conjunto dos geossítios de um determinado território (país, 

estado, município, unidade de conservação), ou seja, daqueles locais – ou elementos 

– que melhor representam a geodiversidade de uma dada região.  

Não há dúvidas de que o intuito de conhecer, identificar e valorar o geopatrimônio 

de determinada área seja o de promover a sua conservação e facilitar sua utilização 

e uso sustentável. Como registro da memória da Terra e reconhecidamente parte do 

patrimônio natural, o geopatrimônio pode agregar ainda valores culturais, estéticos, 

ecológicos, econômicos e/ou educativos, demonstrando um potencial agregador na 

compreensão da paisagem. 

Geodiversidade e geopatrimônio formam a base para as estratégias reunidas sob 

a designação de geoconservação: preservação e valorização da porção abiótica da 

natureza, envolvendo proteção legal das feições geológicas e geomorfológicas de 

destaque em unidades de conservação; valorização da geodiversidade e do 

geopatrimônio junto às comunidades locais; educação geocientífica a crianças, jovens 

e adultos; e ainda, geoturismo consciente, qualificado e sustentável, trazendo 

recursos externos e movimentando a economia local (BRILHA, 2005; BORBA, 2011). 

A inclusão da conservação dos elementos não vivos da paisagem, uma parte até 

então esquecida nas políticas de conservação da natureza, permite uma abordagem 

mais holística e de respeito à complexidade das paisagens. 

 

3.2 – POR UMA OUTRA CONCEPÇÃO DE CONSERVAÇÃO: A BIORREGIÃO 

 

Além de avançar na maneira como se vê e se espacializa a vida na Terra, e 

mais especificamente na região do Pampa Brasil-Uruguai, é preciso preocupar-se com 

as questões de conservação, de redução de impactos ambientais e de 

sustentabilidade da bio-socio-geodiversidade. A afirmação de Figueiró (2012, p.67), 

de que “não são apenas as espécies que estão desaparecendo, junto com elas 

desaparecem também as formas de patrimônio que possuem estreita ligação com as 

comunidades bióticas ao longo da história: a geodiversidade e a diversidade cultural”, 

reforça tal posicionamento. Assim, os habitats que sustentam as espécies biológicas, 

precisam ser considerados nas estratégias de conservação. Dessa forma, fica clara a 

necessidade de ultrapassar a concepção de conservação de “santuários ecológicos 

intocados”, e pensar novos processos e métodos de conservação que envolvam a 
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complexidade das paisagens, as comunidades, seus saberes, suas histórias e sua 

cultura. 

Uma das abordagens que melhor contemplam esta perspectiva é a do 

biorregionalismo. De acordo com Martino (2005), o conceito oferece um novo olhar 

sobre o território, pois permite incorporar aspectos sociais e econômicos com o 

contexto ecológico, incorporando propostas de desenvolvimento econômico 

preocupadas com a conservação do ambiente e com a melhoria da qualidade de vida 

das populações locais.  

Criada pelo australiano Peter Berg em 1977, esta abordagem surge com a 

finalidade de restaurar e manter os sistemas naturais, desenvolver estratégias 

sustentáveis que deem suporte aos processos de desenvolvimento local e, ao mesmo 

tempo, promover uma transformação da racionalidade do mercado em direção a 

modelos de vida mais sustentáveis do ponto de vista social, cultural e ecológico 

(McGINNIS, 2005). Conforme Alexander (1996), a primeira declaração dessa 

abordagem foi no artigo "Reinhabiting California", publicado no The Ecologist, em 

1977, no qual o autor (BERG, 2002) afirma que o termo biorregião refere-se tanto ao 

terreno geográfico quanto ao terreno de consciência – um lugar e as ideias que se 

desenvolveram sobre como viver nesse lugar. Dentro de uma biorregião, as condições 

que influenciam a vida são semelhantes e, por sua vez, estas influenciam a ocupação 

humana.  

Alexander (1996) também contribui na discussão sobre o conceito e afirma que 

o biorregionalismo tem sido chamado de “política do lugar”. Aponta sua diversidade 

de características e dentre elas, ressalta as seguintes: a) o respeito e a consideração 

da natureza e da identidade cultural na definição dos limites administrativos e políticos; 

b) sua organização em unidades menores considerando as atividades humanas; c) dá 

ênfase à ética do uso da terra e d) apoia a diversidade de culturas a nível local e 

regional como garantia da adaptação ambiental, em oposição à tendência para a 

monocultura global.  

Martino (2005) corrobora com Alexander (1996), pois afirma que o 

biorregionalismo se mantem como um movimento heterogêneo. No entanto, chama a 

atenção para o fato de que existem alguns elementos comuns às distintas vertentes, 

como por exemplo: a) o reconhecimento da existência de uma crise social e ambiental, 

cujas raízes se encontram no capitalismo e em seu progresso; b) a certeza de que a 

sustentabilidade está ligada a descentralização, e que acontecerá mais facilmente se 
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o processo de descentralização se basear no conceito de biorregião; c) a ideia de que 

as culturas baseadas na biorregião são respeitosas com o passado e com as raízes 

culturais vinculadas à região; d) a forma de governar as biorregiões deve ser 

democrática e participativa, se articular junto a uma rede de conexões de interesses 

econômicos e culturais de outras biorregiões; e) reforça a dependência de bens 

obtidos de forma local e uso de tecnologia apropriada (ABERLEY, 1999 e MARTINO, 

2005). 

Ao discutir o biorregionalismo, Aberley (1999) expõe que: 

 
...biorregionalismo é um conjunto de pensamentos e práticas relacionadas 
que evoluíram em resposta ao desafio de voltar a ligar culturas a 
ecossistemas de forma sustentável. Ao longo de quase 25 anos este 
projeto ambicioso de "reinhabitation" evoluiu fora dos epicentros políticos 
ou intelectuais habituais da suposta civilização. Em vários lugares, sejam 
urbanos ou rurais, as comunidades têm cuidadosamente e alegremente 
aprendido a identidade cultural e biofísica de seus próprios territórios – da 
sua biorregião... (p.13) 

 

E complementa:  

O foco aqui é sobre uma "tribo da ecologia" em vez do “Estado-nação”; 
um círculo ao redor de uma fogueira em vez da fornalha nuclear; rituais 
em vez de Natal consumível; toque, música e experiência compartilhada 
em vez da narcose da monocultura induzida por televisão... (p. 16 – 17) 

 

Apesar das distintas vertentes apresentadas acima, na América Latina o 

conceito ainda é pouco debatido, mesmo existindo um interesse marcante para o 

regional, a exemplo dos acordos de integração, como o Mercado Comum do Sul – 

MERCOSUL e a Comunidade Andina de Nações – CAN. Debates em torno de um 

“regionalismo autônomo”, como propõe Gudynas (2002) se aproximam muito da ideia 

de biorregionalismo, pois estão baseados em questões de conservação e de 

qualidade ambiental, de relações humanas e culturais em regiões geográficas 

determinadas por atributos tanto ecológicos quanto culturais, econômicos e políticos 

(GUDYNAS, 2002). 

Nesta perspectiva, um dos elementos centrais dentro da abordagem 

biorregionalista, é justamente a definição dos recortes territoriais das biorregiões, 

entendidas estas como sendo “espaços geográficos onde existem caracteres 

homogêneos desde o ponto de vista ecológico, com fortes vinculações entre as 

populações humanas e complementaridades e similitudes nos usos humanos que se 

fazem desses ecossistemas” (GUDYNAS, 2002). Assim, considerando que a pequena 
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variação fisiográfica do Pampa tende a transformá-lo em um espaço geográfico 

relativamente homogêneo do ponto de vista ecológico (frente às enormes 

diversidades paisagísticas dos territórios que o cercam), somado à identidade cultural 

presente nas sociedades que ali se desenvolveram, seja na Argentina, no Uruguai ou 

no Rio Grande do Sul e a forma como essa população ocupa e transforma seu espaço, 

induz à compreensão de uma “Biorregião do Pampa”. 

Assim como no Pampa, a biorregião é identificada em função de um padrão 

único de características que se encontram em um local específico. As principais 

características são um clima particular, formas de relevo, bacias hidrográficas, solos, 

plantas, animais e as pessoas (como parte integrante da vida de um local). De acordo 

com Berg (1996) a biorregião é uma ideia cultural, e por isso utiliza informações não 

apenas das ciências naturais, mas de diversas outras fontes. Em suas palavras: “It is 

a geographic terrain and a terrain of consciousness” (1996, p.02), ou seja, estudos 

antropológicos, relatos históricos, evolução social, costumes, tradições e artes 

desempenham papel fundamental na identificação de uma biorregião.  

Todas estas esferas são utilizadas para atingir os objetivos do biorregionalismo, 

que conforme o autor (op. cit.) são de: a) restaurar e manter os sistemas naturais 

locais; b) praticar formas sustentáveis para satisfazer as necessidades humanas 

básicas como comida, água, energia, habitação, etc. e c) dar suporte ao “re-habitar” 

(reinhabitation) – viver conscientemente e com sensibilidade em sua localidade, 

incluindo poder de decisão econômica e política para os moradores (os sujeitos 

principais, que sabem das necessidades do local).  

A biorregião seria o produto da relação entre natureza e cultura, e, portanto, em 

constante mudança. Teoricamente os seres humanos transformam a natureza, e esta 

condiciona, até certo ponto, o tipo e a forma de ocupação. O que acontece na 

modernidade é que a balança está pesando muito mais para a sociedade, ou seja, 

projetam-se modelos de desenvolvimento que subestimam a necessidade de 

retroalimentação da natureza. Isto, segundo Martino (2005) se deve à falta de arraigo 

– apego ou identidade – com o entorno natural. Segundo ele (op. cit.) este divórcio 

entre natureza e cultura está vinculado aos processos industriais e de comércio 

internacional, onde o consumidor está física e subjetivamente distante das matérias 

primas e dos processos de produção. O biorregionalismo seria uma oportunidade para 

um retorno à natureza. 



52 
 

É possível afirmar que o biorregionalismo está preocupado com o local. Porém, 

além de abordar as oportunidades de mudança de vida diária (como reflorestamentos 

e hortas urbanas) sua influência deve ser também na esfera política. Nos EUA, por 

exemplo, organizações baseadas em bacias hidrográficas com prioridades 

biorregionais, não limitam suas ações a restauração, conservação da água ou outras 

questões mais imediatas, mas também propõem redefinições de fronteiras políticas, 

para que estas sigam as linhas das bacias hidrográficas e possam receber e executar 

planos ecológicos com maior eficácia (MARTINO, 2005). 

Diante do exposto, pode-se afirmar que o Pampa todo é uma biorregião, pois 

compartilha grandes características fisionômicas e estas condicionam uma forma de 

uso e consequente cultura semelhante em todo seu território, e é essa cultura 

projetada que demarca as fronteiras da biorregião. Dentro desta biorregião, e 

buscando uma taxonomia adequada à compreensão das variações (inclusive de 

substrato geológico, conforme discutido) existentes no conjunto do território, o Pampa 

uruguaio-sul-rio-grandense representa uma ecorregião, a qual será exposta a seguir. 

Esta ecorregião, por sua vez, apresenta heterogeneidades internas, também ligadas 

à geodiversidade, que nos levam a definir unidades de paisagem denominadas aqui 

de ecoprovíncias, cujas delimitações são importantes porque auxiliam na 

compreensão dos limites de resiliência de cada paisagem e, no caso específico do 

turismo, o potencial atrativo de cada uma delas. 

Cabe ainda reforçar que, apesar das diferenças internas da ecorregião, a 

história, os costumes e a cultura são muito próximos aos de toda a biorregião, 

tornando o recorte ecorregional ou mesmo o ecoprovincial possuidor de um apelo 

muito mais ecológico do que cultural, não no sentido de exclusão, mas sim de 

complementaridade. 

 

3.3 POR UMA NOVA ESCALA DE CONSERVAÇÃO: A ECORREGIÃO 

 

Na medida em que se avança na compreensão da necessidade de 

conservação da natureza, avançam também os questionamentos sobre as melhores 

estratégias a serem utilizadas. O ideário preservacionista que defende que a única 

forma de proteger a natureza é afastá-la do ser humano, em áreas protegidas, como 

se fossem “ilhas intocadas”, precisa ser ultrapassado. A proteção do meio natural não 

deve ser feita em detrimento das necessidades humanas. Neste sentido, proposições 
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conservacionistas precisam ser reforçadas e progredir no sentido de práticas de 

proteção que considerem a situação cultural e econômica das sociedades e que 

compreendam a conservação como uma possibilidade de uso sustentável da 

natureza. 

A referência histórica utilizada mundialmente para o modelo das “ilhas 

intocadas” é o parque nacional de Yellowstone, que, quando criado, em meados do 

século XIX, também determinou que a região fosse reservada e proibida de ser 

colonizada, ocupada, vendida e que toda pessoa que se estabelecesse ou ocupasse 

aquele parque ou qualquer de suas partes (exceto as já estipuladas) fosse 

considerada infratora (DIEGUES, 2001). 

 

Em conformidade com o 'modelo Yellowstone' foram criadas muitas áreas 
preservadas, destinadas à recreação pública, sem moradores e sem uso 
dos recursos naturais. A beleza exuberante de Yellowstone e muitas 
características naturais tais como o maior lago de montanha nos Estados 
Unidos, seus geysers, cachoeiras maravilhosas, picos cobertos de neve e 
fauna abundante motivaram a criação de milhares de parques em todo o 
mundo. Durante anos os administradores lutaram por criar parques 
baseados no modelo Yellowstone, e transferiram moradores, 
frequentemente de maneira forçada, de áreas em que tinham vivido por 
séculos. Segundo Harmon, as consequências de tal modelo podem ser 
terríveis (DIEGUES, 2001, p. 28). 
 

 

A transferência destes modelos de parques sem moradores e vindo de países 

industrializados para os países tropicais, cujas florestas remanescentes foram e 

continuam sendo, em grande parte, habitadas por populações tradicionais, está na 

base não só de conflitos insuperáveis, mas de uma visão inadequada de áreas 

protegidas. Essa inadequação, segundo o autor (op. cit.), aliada a outros fatores como 

graves conflitos fundiários em muitos países, noção inadequada de fiscalização, 

corporativismo dos administradores, expansão urbana, profunda crise econômica e a 

dívida externa de muitos países subdesenvolvidos, estão na base do que se define 

como a "crise da conservação" (DIEGUES, 2001). 

Inúmeras críticas surgem a essa inadequação do modelo de áreas protegidas, 

e com elas novas estratégias de conservação da natureza são propostas. Novas 

formas de compreender o meio natural e outras escalas de abordagem passam a ser 

pensadas. Uma das iniciativas que surge para subsidiar uma nova discussão sobre 

estratégias de conservação do patrimônio natural, por exemplo, é a proposta de 

ecorregião. Na intenção de aprimorar o mapeamento da biodiversidade – 

principalmente daquela a ser preservada – Olson et. al. (2001) propõem a ecorregião, 
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definida por ser uma grande unidade de terra ou água que contém uma mescla 

geograficamente distinta de espécies, comunidades naturais e condições ambientais. 

De acordo com os autores (op. cit.), os mapas existentes de biodiversidade 

global têm sido ferramentas ineficazes para pensar a conservação, pois dividem a 

Terra em unidades que desconsideram as associações de espécies e a história 

geológica (como a forte influência das glaciações ou das pontes de terra do 

Pleistoceno) sobre a distribuição de plantas e animais. Neste sentido, a proposição de 

ecorregiões constitui uma nova maneira de espacializar a diversidade da vida na 

Terra, colocando-se como alternativa ao conceito de Bioma que, segundo FIGUEIRÓ 

(2012), caracteriza-se pela absoluta ausência de qualquer referência às formas de 

ocupação humana existentes dentro de cada um dos conjuntos naturais delimitados, 

quando na verdade muitos têm o componente humano como definidor da diversidade. 

De acordo com o autor (op. cit.), 

 
Não podemos simplesmente aceitar que alguns milhares de anos de 
desenvolvimento da sociedade humana em interação direta com as 
comunidades vegetais e animais do planeta não tenham resultado em 
estruturas e processos co-evolutivos entre umas e outras. São as nossas 
geo-grafias humanas (marcas humanas sobre a terra) entremeadas às 
estruturas naturais, tanto quanto as geo-grafias da natureza têm 
condicionado nossas formas de produzir, de viver e de sonhar 
(FIGUEIRÓ, 2012, p.66). 

 

A despeito das limitações individuais de cada abordagem – domínios 

biogeográficos e biomas – Olson et. al. (2001) utilizaram uma integração de ambas 

como base para sua proposição de ecorregiões. Da sobreposição de 8 domínios 

biogeográficos e 14 biomas – o primeiro se relaciona às proximidades filogenéticas 

produzidas por um passado comum, e o segundo às semelhanças estruturais e 

fisionômicas decorrentes de condições ecológicas atuais semelhantes – resultaram 

867 ecorregiões, conforme pode ser observado na figura 7. 

A demarcação das ecorregiões utilizou mapas biogeográficos reconhecidos de 

cada domínio, além de bases de dados já existentes em cada país ou região. Para a 

definição das ecorregiões da região Neotropical, por exemplo, a classificação de 

habitats utilizada foi a do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. Os 

autores (op. cit.) explicam ainda que, quando o conjunto de fontes disponíveis era 

insuficiente, o relevo e a vegetação foram utilizados como indicadores para a 

compartimentação da ecorregião. 
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Dentro do bioma “campos, savanas e formações arbustivas tropicais e 

subtropicais” destaca-se a ecorregião denominada pelos autores (op. cit.) como 

Savana Uruguaia. Esta ecorregião abrange desde a metade sul do Rio Grande do Sul, 

todo o Uruguai até uma pequena parte da província Argentina de Entre Ríos, 

sobrepondo-se e coincidindo, em linhas gerais, com a área denominada neste 

trabalho como “Pampa uruguaio sul-rio-grandense”. 

Aqui cabe uma ressalva e uma crítica a denominação dada pelos autores à 

ecorregião, quando a definem como savana. Segundo Marchiori (2002), apesar das 

características semelhantes com as savanas – vegetação campestre, pontilhada de 

arbustos ou árvores esparsas – pelo critério fitoecológico, savanas são vegetações 

típicas de áreas tropicais, cujo clima é marcado pela vigência de uma estação seca. 

No entanto, no Rio Grande do Sul, por exemplo, inexiste clima estacional com período 

seco pronunciado. Segundo o autor (op. cit.), as diferenças florístico-estruturais do 

Pampa refletem, em verdade, muito mais as variantes edáficas do que efeitos 

climáticos, alternando-se frequentemente em mosaico. E a opção de classificação em 

“savana” resulta forçada no espaço regional, justificando-se basicamente pela 

conveniência à nomenclatura internacional, em detrimento a uma interpretação bem 

fundamentada da natureza local. 

A proposta de regionalização da diversidade através de ecorregiões chega às 

entidades de proteção ambiental como alternativa mais eficaz de planejamento para 

conservação da biodiversidade, como no World Wildlife Fund – WWF, por exemplo. 

No entanto, Olson et. al. (2001) fazem algumas ressalvas e trazem algumas 

observações sobre a proposta de espacialização. Dentre elas, o fato de que as 

ecorregiões raramente formam arestas bruscas, ou seja, apresentam grandes áreas 

de transição que não possuem limites físicos definidos, e de que a maioria delas 

contêm habitats que diferem de seu bioma atribuído. Citam como exemplo as 

ecorregiões da floresta tropical (a Amazônia, por exemplo), que muitas vezes contêm 

pequenas savanas edáficas no seu interior. Sugerem ainda que análises mais 

detalhadas devem mapear estes habitats menos dominantes que ocorrem dentro das 

ecorregiões maiores – e que as estratégias de conservação devem respeitar e 

considerar estas exceções. 
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Figura 7 – Domínios biogeográficos, biomas e ecorregiões terrestres. 

 
 
Legenda: No primeiro mapa, a distribuição mundial dos 8 domínios biogeográficos (em vermelho) e 
dos 14 biomas (em cores) utilizados como base para a proposição das ecorregiões. Em seguida, o 
mapa das ecorregiões terrestres do mundo reconhece 867 unidades distintas, articulando os critérios 
florísticos/faunísticos com os critérios ecológicos e fisionômicos.  
Fonte: OLSON et. al., 2001. 

 

Este é o caso, de uma forma geral, do Pampa uruguaio-sul-rio-grandense, o 

qual é representado, no mapa dos biomas brasileiros e das ecorregiões globais, como 

uma unidade homogênea. Em abordagens globais, continentais ou mesmo nacionais, 
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como as de Olson et al. (2001) ou de IBGE (2004), essa homogeneidade do Pampa 

uruguaio-sul-rio-grandense é compreensível, uma vez que, na escala de maior 

abrangência, a área é dominantemente caracterizada por vegetação rasteira e 

arbustiva em relevo suave ondulado com clima subtropical, diferente das ecorregiões 

adjacentes, florestais (a floresta atlântica, a norte), úmidas (a mesopotâmia argentina, 

a oeste) ou de relevo muito plano e clima temperado (o Pampa argentino propriamente 

dito). No entanto, em escala de maior detalhe, a suposta homogeneidade dessa 

extensa área não se sustenta frente à realidade observada no campo, onde o que 

existe na prática é uma substancial diversidade de geologia, relevo, fisionomia e 

paisagem, e que resultam, por óbvio, em uma biota característica.  

Da mesma forma, essa noção de uma homogeneidade regional não favorece a 

distribuição dos esforços e o planejamento adequado por parte das instituições locais 

(sul-rio-grandenses, brasileiras e uruguaias) de meio ambiente para iniciativas ou 

estratégias de conservação da natureza. A observação se faz extremamente 

pertinente e serve inclusive de alerta para esta e demais definições gerais/globais de 

áreas com necessidade ou não de conservação.  No entender de Gudynas (2002), 

“(...) se tem usado a desculpa da baixa biodiversidade em certos ecossistemas para 

justificar empreendimentos de alto impacto ambiental” (p.198). Diante disso, 

FIGUEIRÓ (2012) compreende que:  

 

Certamente a adoção de prioridades de conservação aprofunda o 
distanciamento da sociedade em relação às melhores estratégias de 
conservação da natureza, já que: a) não estabelece nenhuma prioridade 
de valorização para as áreas do planeta onde a interação sociedade-
natureza tem obtido os melhores resultados em termos de preservação ao 
longo da história; b) assume que a preservação da diversidade genética 
prevalece sobre as demais formas de diversidade, hierarquizando as 
regiões segundo seu “estoque de recursos” e não segundo suas 
potencialidades de desenvolvimento sustentável. (p. 68) 

 

Diante da necessidade de considerar as demais formas de diversidade e 

também as diferentes formas de interação entre sociedade e natureza, é de extrema 

importância realizar um maior detalhamento da ecorregião que contempla o Pampa. 

Neste sentido, uma nova proposta de ecoprovíncias será apresentada nesta pesquisa 

(pág. 149), considerando as particularidades reais existentes, mas que se tornam 

invisíveis na escala global. 

As ecoprovíncias são compreendidas neste trabalho como os compartimentos 

de uma ecorregião, com base em suas características de relevo, geologia, 
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geomorfologia, vegetação, solo, fauna e/ou hidrologia. Não há consenso na literatura 

científica nem na gestão territorial quanto à utilização do termo ecoprovíncia, nem 

mesmo uma rigidez na definição de sua escala. 

Subdivisões da ecorregião em províncias ou ecoprovíncias são utilizadas na 

Itália, na Espanha, na Austrália e no Canadá, por exemplo. Ainda que seja impossível 

comparar o tamanho/escala desses países entre si, as características das 

ecoprovíncias na Itália (BLASI et. al., 2010) se assemelham às características das 

ecoprovíncias propostas aqui para o Pampa uruguaio-sul-rio-grandense, tanto nos 

critérios utilizados para definição quanto na escala. 

 No sistema de subdivisões do Canadá, a província (divisão administrativa) de 

British Columbia utiliza a ecorregião como uma subdivisão da ecoprovíncia 

(DEMARCHI, 2011), de forma inversa à que está sendo utilizada nesta pesquisa. É 

necessário salientar que as ecorregiões propostas por Olson et. al. (2001) são 

consideradas na gestão territorial de British Columbia, porém sob a denominação de 

ecoprovíncia. Nesse mesmo sentido, ainda que numa abordagem específica para 

ecossistemas, a divisão utilizada pelos espanhóis (BORJA-BARRERA et. al., 2004) 

para a Andaluzia, por exemplo, também contraria a proposta de Olson et. al. (2001) 

quando propõe uma subdivisão da ecoprovíncia em diversas ecorregiões não 

condizentes e de tamanho muito menor do que o proposto pelos autores (op. cit.). 

 Assim, diante da ausência de uniformidade dentre as diversas utilizações do 

termo ecoprovíncia, assume-se também neste trabalho o risco do equívoco e da 

proposição de uma denominação sem referências anteriores definidas. 
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 4. PERCORRENDO CAMINHOS JÁ CONHECIDOS 

 

4.1 ESTRADA PAISAGÍSTICA: ESTRATÉGIA DE CONSERVAÇÃO DA PAISAGEM 

E DE ORDENAMENTO TERRITORIAL 

 

Às vezes é preciso mudar o ponto de vista para ver melhor. Desde o céu 
os significados se multiplicam. A estrada não é só um caminho. O traçado 
se desenha como uma linha que explica o território, uma geometria 
construída na paisagem. A estrada é a pegada do homem sobre a 
natureza, um canal que conduz o fluxo de veículos, uma rede de artérias 
que alimentam com suas ramificações o mundo. Os caminhos desde o 
alto se percebem como um jogo abstrato de linhas e manchas, um 
palimpsesto de grafias sobre a Terra, a marca da civilização no planeta. 
(BERNABEU LARENA, J., Mirar desde el cielo, 2013) 

 

Estradas e paisagens – ou, com maior amplitude histórica e semântica: 

caminhos e paisagens – mantêm uma larga, estreita, fértil e quase indissociável união. 

Percorrer pausadamente o território, em ritmo constante e regular, permite chegar a 

uma espécie de harmonia com o espaço (CEPT, 2008). É nas experiências a partir de 

estradas que estão baseados inumeráveis obras literárias e relatos de viagem, que 

em alguns casos foram responsáveis pela evolução do conhecimento científico das 

ciências naturais tanto a nível regional ou global, como por exemplo, as viagens e 

relatos do Padre Balduíno Rambo, no Rio Grande do Sul nas décadas de 1930 e 1940, 

de Alexander Von Humboldt na América do Sul, entre 1799 e 1804 (culminando na 

publicação do Kosmos, em 1847), e de Auguste Saint-Hilaire em sua “Viagem ao Rio 

Grande do Sul”, entre os anos de 1820 a 1822. Tais obras, usadas como referência 

até hoje, demonstram que, melhor que qualquer outra forma de comunicação, é a 

capacidade de apreciar as distintas paisagens do território percorrido. Español (2007) 

contribui afirmando que a viagem está associada à origem do conceito de paisagem, 

que de fato foi inventada pelos viajantes românticos europeus do século XVIII e XIX. 

Segundo o autor (op. cit.) as viagens transportam pessoas de entornos e culturas 

muito diferentes a lugares onde podem apreciar paisagens novas e outros valores 

locais. 

No mundo ocidental, envolvido por uma falsa ideia de progresso e pelo advento 

da velocidade, essa relação foi considerada por muito tempo como atraso e 

substituída por infraestruturas de alta velocidade, de elevado impacto ambiental e 

desrespeito às comunidades locais. No entanto, assim como a compreensão da 
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necessidade de criação de parques naturais e outras estratégias de conservação da 

natureza, também a existência e o desenvolvimento de estradas paisagísticas estão 

atualmente em plena vigência em todo o mundo ocidental, particularmente na Europa, 

aonde a ideia chegou com atraso – e certa modificação – desde a América do Norte. 

Em toda a Europa, está crescendo uma relação consciente entre estrada e 

paisagem. A razão principal é que esta união contribui para dar valor a todo território, 

não só porque cada estrada ajuda a ver e perceber um determinado espaço 

geográfico, mas também pela forma em que o percurso viário condiciona essa visão 

(CEPT, 2009). 

CEPT (2009) também afirma que: 

 

Não é de se estranhar, mas ao contrário e em uma sequência lógica, que 
a estrada paisagística apareceu na sociedade que primeiro dispôs de 
forma generalizada o automóvel. É a resposta a uma capacidade humana 
nova que gera novas demandas. (CEPT, 2009) 

 

A disponibilidade do veículo de uso privado e a existência de uma densa rede 

de estradas se combinam atualmente com uma demanda crescente da população de 

manter contato com a natureza. Como aponta Ramajo (2006), pretende-se “descobrir 

paisagens” e conhecer zonas rurais em viagens curtas de fim de semana com 

deslocamentos em carro, requerendo novos espaços de lazer e descanso em 

entornos tranquilos de contato com a natureza. 

Español (2007) também afirma que o desenvolvimento dos meios de 

transporte, particularmente do automóvel, estimulou o aumento das redes de 

estradas. Percorrendo inúmeras paisagens, as estradas as tornam muito mais 

acessíveis às populações, proporcionando experiências de desfrute da paisagem, 

sem esta ser, necessariamente, o destino final da viagem. 

A generalização do emprego do automóvel tem transformado drasticamente a 

mobilidade da população. Hoje, um número significativo de pessoas do mundo 

ocidental conhece uma quantidade de território impensável há 50 anos. A forma de 

relação com o meio se alterou substancialmente em razão das estradas e, de fato, a 

rede de estradas foi se conformando como a única penetração possível no território 

para grande quantidade de pessoas (AGUILO ALONSO, 1984). 

Pode-se dizer que, hoje, o entorno é percebido majoritariamente através das 

janelas dos automóveis e dos ônibus (ESPAÑOL, 2007). Neste sentido as estradas 
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não são apenas vias de transporte, mas também constituem um meio através do qual 

o indivíduo entra em contato com a paisagem e entende o território a uma escala de 

observação muito maior que antes. Assim, além de supor um impacto negativo de 

antropização, as estradas podem trazer o lado positivo de comunicação da paisagem 

(OTERO, 2006). 

Ao mesmo tempo em que a estrada se sobrepõe a uma determinada paisagem, 

seus itinerários e seus traçados se desenvolvem como parte do padrão da paisagem, 

de sua dinâmica. As estradas acabam por se tornar resultado de processos culturais 

e ambientais (ESPAÑOL, 2007) e à medida que se incrementa o uso de estradas, se 

potencializa a importância da relação paisagem-estrada, já que esta última contribui 

para a aproximação do cidadão à natureza e a necessária sensibilização sobre seu 

entorno (OTERO, 2006). 

Geralmente consideradas como um dos principais pontos de observação do 

território, as estradas vêm dando lugar a um modo distinto de perceber o meio 

(OTERO, 2006). Essa interpretação de estradas paisagísticas está muito presente nas 

escolas de Engenharia de Caminhos da União Europeia, cabendo a engenheiros, 

arquitetos e/ou paisagistas planejá-las e propô-las. A concentração do debate nas 

áreas de engenharia levanta uma demanda crucial e significativa para a ciência 

geográfica, principalmente pelo espaço que o tema vem ganhando nos debates da 

área do desenvolvimento e do turismo, além da propriedade em discutir o conceito de 

paisagem. 

A ideia de estradas paisagísticas ultrapassa a ideia de medidas corretoras ou 

estudos de impacto ambiental para construção de estradas; tampouco se resume ao 

plantio de árvores na beira das estradas para maquiar os possíveis danos e problemas 

que estejam acontecendo. Trata-se não só de apontar propostas para evitar incidir 

negativamente na paisagem ou para integrar a estrada, mas também de possibilitar 

que as estradas constituam um instrumento útil para a valoração das paisagens, 

oferecendo os equipamentos e instalações adequadas (CEPT, 2008). 

No decorrer do trabalho serão abordados alguns exemplos e experiências 

pioneiras em estradas paisagísticas, porém é possível adiantar que aquela que mais 

se enquadra nos objetivos desta pesquisa é a abordagem utilizada na Europa, mais 

especificamente na Espanha. O conceito espanhol de carretera paisajística, 

apropriado e traduzido ao português como “estrada paisagística”, não possui uma 

definição em específico, mas há certo consenso entre os pesquisadores espanhóis 
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que estudam o tema. Normalmente, a designação de estradas de interesse 

paisagístico se baseia nos valores ambientais ou patrimoniais dos locais atravessados 

pela estrada, no potencial visual do percurso ou na beleza e espetacularidade das 

vistas presentes ao longo do itinerário (CEPT, 2009). No entanto, as estradas 

paisagísticas podem ser caracterizadas por outros diversos elementos e com outros 

objetivos que não apenas o estético. Giraldez (2008) caracteriza-as da seguinte 

maneira:  

 

...estas estradas correspondem a uma tipologia especial de estradas que 
percorrem paisagens de grande interesse e cujos projetos são 
conscientes deste valor e o assumem. Deverão ser eixos que atravessam 
áreas de elevado valor ambiental [...] que mantenham níveis de tráfego 
moderado, uma vez que se oferece ao usuário uma experiência de viagem 
que ressalte os valores naturais e culturais de uma determinada zona. Em 
consequência, estes eixos serão organizados priorizando os critérios de 
inserção na paisagem, segurança, limites ao tráfego pesado e a criação 
de um conjunto de serviços ao viajante (áreas de descanso, informações 
sobre o entorno, caminhos paralelos para pedestres e bicicletas). (p.02). 

 

Sanchez del Arbol (2008) vai ao encontro, e acrescenta a importância destas 

estradas paisagísticas para o desenvolvimento local: 

 

... trata-se de um espaço rico em cenários paisagísticos e potencialidades 
visuais, que por consequência tem na paisagem um de seus mais 
importantes recursos territoriais. Grande parte de seu atual atrativo como 
espaço predominantemente agrícola e residencial se baseia na paisagem 
e seu futuro socioeconômico como realidade territorial diferenciada de 
espaços perimetrais depende, em enorme medida, da conservação de 
seus valores paisagísticos (p.06). 

 

Español (2007) enfatiza na sua concepção uma preocupação com a gestão da 

paisagem: 

 

As estradas não são somente infraestruturas que nos levam até a 
paisagem, mas também proporcionam percursos cênicos através da 
paisagem, permitindo-nos desfrutar dos seus valores. Ao mesmo tempo, 
cada estrada possui um caráter paisagístico próprio. São espaços 
públicos nos quais se desenrola a vida cotidiana da comunidade. Por isso 
deve-se considerá-las paisagens coletivas que devem ser geridas com 
esse critério. Os mecanismos de gestão e planejamento das estradas têm 
uma grande responsabilidade na gestão da paisagem que deve ser 
entendida de uma maneira positiva (p.11). 

 

Apesar de utilizar critérios de tráfego, fluxo e pavimentação, o Centro de 

Estudos Paisagem e Território da Junta da Andaluzia – uma das Comunidades 
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Autônomas da Espanha – também considera os valores e potencialidades 

paisagísticas presentes ao longo do trajeto para definir uma estrada paisagística. 

Quando assim classificada, essa estrada merece uma especial consideração e 

tratamento, como dotação para o acesso, o desfrute e a interpretação da paisagem 

por parte da população. 

Esta consideração deve materializar-se através de um reconhecimento 

explícito da funcionalidade paisagística da infraestrutura viária, bem como no 

desenvolvimento de medidas especificas de gestão e equipamento. Tais medidas 

devem permitir compatibilizar as funções de comunicação e transporte viário com a 

apreciação da paisagem em condições de segurança e conforto para os distintos 

usuários da estrada, favorecendo, igualmente, a adequada integração viária em seu 

entorno, territorial e paisagístico (CEPT, 2009). 

Ainda de acordo com CEPT (2009), as estradas paisagísticas precisam ser 

planejadas como instrumentos para o fomento e a sensibilização paisagística, tendo 

como principais objetivos: a) permitir o reconhecimento da riqueza e da variedade 

paisagística desde uma perspectiva sistêmica; b) possibilitar o acesso e o desfrute da 

população aos recursos e valores paisagísticos nos diferentes âmbitos territoriais da 

região; c) propiciar a utilização da paisagem como recurso didático e de divulgação 

para a compreensão dos fatores, processos e formas identificáveis no território; d) 

recuperar e dotar de novas funcionalidades as estradas abandonadas ou inutilizadas. 

Diante destas distintas, mas conectivas formas de entender as estradas e as 

paisagens é possível acreditar que as estradas paisagísticas contribuam para a 

aproximação do indivíduo com a natureza e a necessária sensibilização sobre seu 

entorno. Diante da demanda crescente de espaços naturais por parte da população 

tais estradas podem constituir também planos de conservação ambiental e, além 

disso, mediante seu uso apropriado, podem constituir um atrativo turístico e com ele 

um fator de geração de renda e desenvolvimento local. 

 

4.1.1 Outro olhar sobre as estradas: relação com os territórios conectados 

  

Antes de abordarmos especificamente a importância das estradas na 

construção de territórios, é salutar compreender que elas compõem uma rede de 

infraestruturas cada vez mais importante para o modelo de desenvolvimento atual. 

Conforme Zoido-Naranjo (2006), as infraestruturas se converteram no terceiro grande 
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modificador da paisagem natural, depois da agricultura e da urbanização, e tem 

contribuído para a conversão de paisagens em territórios (Figura 8b). Neste sentido, 

é importante analisar as sinergias e as contradições existentes entre a paisagem, o 

território e as infraestruturas. 

 Ortiz (1993) chama atenção para o fato de que os primeiros traçados dos 

caminhos na Europa carregavam consigo um duplo papel: de ordenadores e 

estruturadores do território. Uma visão territorial que as estradas atuais não objetivam 

mais, mas, ao mesmo tempo, não deixaram de desempenhar. Se, inicialmente, o traço 

dos caminhos era pensado minuciosamente, cuidadosamente planejado para que 

conectasse dois povos, limitado por montanhas, mares e rios, hoje, na maior parte 

dos casos, desconsidera qualquer condição que possa se interpor ao grande 

transporte de produtos e mercadorias; corta montanhas por meio de túneis e 

atravessa cidades sem pedir licença. 

Da mesma forma que Zoido-Naranjo (2006), entende-se aqui a estrada como 

um equipamento territorial, pois se trata de uma intervenção sobre o território que 

marca significativamente o lugar. É sobrepor ao território novas geometrias que 

ordenam a realidade existente (ORTIZ, 1993). 

 Merchán (2010) avança na análise das contradições e revela uma especial 

notoriedade de “duas caras” das infraestruturas de transporte: por um lado a 

acessibilidade que elas proporcionam serve a uma necessidade social e econômica; 

por outro, repercute sobre o meio devido à pressão transformadora que exercem 

sobre ele, ainda mais em lugares cujo valor reside em haver gozado de certo 

isolamento, ou, ao menos, de uma certa limitação ao acesso (Figura 8a). Porém, ainda 

outra contradição pode ser notada no que tange à pressão transformadora que as 

estradas podem causar nesses lugares, afinal, a identificação de itinerários 

paisagísticos pode oferecer uma alternativa ao abandono da manutenção de alguns 

trechos de estrada e até mesmo de cidades ou regiões. Neste sentido, a função 

paisagística da estrada é importante na gestão de paisagens de interesse, pois 

participa na ordenação destes espaços condicionando não só a possível 

contemplação, mas também a distribuição das pressões de deterioração (ESPAÑOL, 

2007). 
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Figura 8 – Territórios atravessados e construídos pelas estradas 

 
 
Legenda: A – Território atravessado pelas estradas: Cerro Cementério (antigo cemitério indígena) no 
Departamento de Tacuarembó, no Uruguai. A estrada abre uma ferida no meio da comunidade e expõe 
particularidades do território só conhecidas por aquela população. B – Ruta 5 (próximo a Tacuarembó 
– Cerro Batoví): território construído a partir das estradas. Grandes empresas do ramo da silvicultura 
adquirem propriedades próximas às estradas no intuito de aproveitar a infraestrutura para escoamento 
da madeira. A dinâmica territorial é estabelecida em função da estrada ali existente. 
Fonte: Trabalho de campo realizado em julho de 2014. 

 

Español (2007) também contribui para a compreensão das sinergias entre 

estes conceitos, dizendo que as estradas estão desenhadas para servir à mobilidade 

de um território de maneira que não estão fora deste, mas, ao contrário, pertencendo 

à organização e à estrutura geral desse território; portanto, fazendo parte de seus 

processos culturais, naturais e históricos. Da mesma maneira, Ramajo (2006) salienta 

que na maioria das vezes as possibilidades de observação da paisagem se centram 

nas redes viárias, que com diferentes características conformam uma malha complexa 

que se sobrepõe ao território e à paisagem, ao mesmo tempo em que os modificam. 

 No mesmo sentido de considerar as estradas como parte do território e 

avançando para além do fomento da contemplação e desfrute da paisagem pelos 

visitantes, Sanchez del Árbol (2006) afirma que há uma relação paisagística entre as 

populações e seus acessos por estradas; ou seja, há um conhecimento da paisagem 

pelas populações devido ao caminho que percorrem diariamente e, da mesma forma, 

este caminho é construído em função da paisagem que os circunda. Sendo assim, se 

pode afirmar que a paisagem deve formar parte das infraestruturas não somente como 

um elemento que é preciso salvar. Cada contexto atravessado pelas infraestruturas é 

diferente e é a identidade de cada território que deve ser conhecida (GIRALDEZ, 

2008). 
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Atualmente, rotas, percursos ou trilhas constituem os exemplos mais próximos 

da proposta de estradas paisagísticas no Brasil. Além de levar a iniciativa da 

sensibilização paisagística, as rotas turísticas são valiosos guias que orientam a 

descoberta de um território desconhecido. Este processo de conhecimento requer 

disponibilidade para permanecer, percorrer, ver, cheirar, sentir, interpretar, relacionar 

elementos, apreender padrões, identificar contrastes. Portanto, é inegável a 

importância destas rotas para a proposição de estradas paisagísticas enquanto 

instrumento de apoio à exploração de um território sob o ponto de vista do turismo 

interpretativo, cultural e sensorial (PEDROSA, 2013).  

 

4.1.2 Outro olhar sobre as estradas: paisagem desde dentro e desde fora da 

estrada  

 

Não há que se duvidar que a estrada faça a paisagem. É a partir dela que 
a maioria das pessoas vê e aprecia a paisagem, tanto a cotidiana quanto 
a excepcional. (ZOIDO-NARANJO, 2006) 

  

Cada tipo de infraestrutura (túneis, portos, aeroportos, ferrovias, rodovias, etc.) 

causa uma consequência distinta na paisagem. Em geral, conforme apontam Zoido-

Naranjo (2006) e Español (2007), as infraestruturas lineares fragmentam os 

ecossistemas e estabelecem marcas visualmente muito nítidas na paisagem; 

atravessam diferentes unidades de paisagem, nas quais suas repercussões serão 

desiguais. 

Da mesma forma como se considerou acima a dialética do território 

atravessado e do território construído, também a estrada pode compor a paisagem ou 

ser um ponto para observação dela. CEPT (2009) reforça esta ideia afirmando que as 

infraestruturas supõem uma mudança na paisagem, mas por toda parte as 

infraestruturas de transporte são também o meio através do qual uma parcela 

importante da população pode desfrutar da paisagem. Ou ainda, como bem salienta 

Zoido-Naranjo (2006), durante a “marcha”, o viajante é usuário do caminho e 

observador do cenário que se oferece a partir dele, ou seja, a estrada faz a paisagem 

e a paisagem qualifica o itinerário de quem se desloca. 

A paisagem desde dentro da estrada a torna um elemento de aproximação com 

o observador (Figura 9a); a paisagem desde fora da estrada considera a estrada como 

um elemento da própria paisagem, um componente inerente e integrado ao meio 
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(OTERO, 2006), ou ainda, como salienta CEPT (2009) desde determinadas 

perspectivas a estrada constitui um componente a mais da paisagem, integrando-se 

e coincidindo na composição geral da mesma através de determinados efeitos 

cenográficos (Figura 9b). As estradas oferecem, portanto, funções diferentes das de 

simples transporte, e esta função paisagística necessita atualmente da 

implementação de medidas concretas de acondicionamento e melhora. É preciso ver 

nas estradas uma oportunidade para mostrar a riqueza e a variedade das paisagens 

(CEPT, 2009).  

 

Figura 9 – Paisagem desde dentro e desde fora da estrada. 

 
 
Legenda: A – Paisagem desde dentro da estrada: a cerca de pedra na BR 293, entre os municípios de 
Santana do Livramento e Quaraí, no sul do Rio Grande do Sul, só é possível de ser apreciada, pelo 
viajante, desde a estrada. As cercas de pedra, construídas em sua maioria por escravos no século XIX, 
constituem parte do patrimônio cultural do Pampa. Em B – Paisagem desde fora da estrada: Estrada 
Velha da Mina, cruzando a região das Guaritas, em Caçapava do Sul/RS. Área de grande beleza cênica 
e de elevado potencial geoturístico. 
Fonte: Trabalho de campo realizado em abril (B) e julho (A) de 2014. 

 

No entanto, não são todas as estradas que integram harmonicamente a 

paisagem, tampouco levam a ou atravessam paisagens com valores para sua 

conservação. A identificação de trechos de interesse paisagístico representa um 

método mais eficaz para potencializar este aspecto das estradas (AGUILO ALONSO, 

1984). Ou seja, é preciso identificar a integração da estrada nos distintos cenários 

pelos quais percorre, e neste sentido se torna necessário estudar seus valores 

paisagísticos, sejam eles de caráter científico, cultural, ecológico, estético, turístico 

e/ou educacional. Porém, Zoido-Naranjo (2006) alerta que selecionar os itinerários 

paisagísticos, catalogá-los, proporcionar-lhes uma denominação adequada, 

acondicioná-los como vias especiais e dotá-los de equipamentos e serviços 
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imprescindíveis é uma tarefa que requer, sobretudo, capacidades política, 

administrativa e gestora. O autor (op. cit.) defende ainda que as estradas 

paisagísticas, ou inclusive o mais amplo conceito de estrada local com um bom 

tratamento paisagístico, se convertem em uma interessante oportunidade de apoio ao 

desenvolvimento. 

Além da capacidade técnica e política, também a sensibilização paisagística da 

sociedade constitui um trabalho complexo e dilatado no tempo, que requer múltiplas 

aproximações, como a incorporação da paisagem nos processos educativos e 

formativos, o fomento da investigação científica e um variado programa de divulgação 

e participação social. As políticas de sensibilização devem apoiar-se igualmente na 

implantação de equipamentos que facilitem o acesso ao conhecimento direto e o 

desfrute da paisagem por parte da população, principalmente em atividades de ócio e 

de tempo livre (CEPT, 2009). 

Em muitas ocasiões, as estradas, além de satisfazer as necessidades de 

deslocamento, podem permitir, aos visitantes, atividades de lazer e aprendizado, 

dotando-se de equipamentos como: centros de documentação, de investigação, 

museus, oficinas, estacionamentos, aulas na natureza (ao ar livre), exposições, 

miradores, áreas recreativas, albergues, refúgios, zonas de acampamento, etc. 

(MERCHÁN, 2010). Todas estas instalações servem para aproximar a população da 

paisagem, ou seja, servem de instrumentos para a sensibilização. 

Diversos são os critérios técnicos, funcionais, políticos e paisagísticos utilizados 

para a delimitação de trechos de estradas paisagísticas, bem como as opções de 

equipamentos para facilitar a interpretação da paisagem por parte dos usuários. Os 

indicadores, critérios e processos considerados importantes para a proposta de 

estradas paisagísticas no Pampa uruguaio-sul-rio-grandense serão abordados no 

capítulo de metodologia. 

 

4.1.3 A estratégia de estradas paisagísticas em outros países 

 

A utilização de estradas e/ou rodovias como elemento de desfrute em si mesmo 

tem dado lugar a sua especialização, com desenvolvimento de leis importantes que 

fomentam e protegem este tipo de uso em alguns países. Sem necessariamente falar 

em estradas especificamente desenhadas para o desfrute da paisagem, existem 

também estradas de uso normal identificadas por seu valor paisagístico. Estas 
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estradas são buscadas pelos condutores por recomendação de guias turísticos ou 

encontradas por eles mesmos (AGUILO ALONSO, 1984). 

As primeiras estradas de valor paisagístico reconhecido nasceram nos EUA 

durante os anos 20 do século XX, e estavam reguladas pelo Serviço de Parques 

Nacionais. Mas foi a proliferação do uso do automóvel e a prestação de serviços nas 

estradas que levou a um maior interesse por parte dos viajantes. Ainda que, 

tradicionalmente, o ponto de destino (parques, áreas costeiras, cidades) seja o de 

maior ênfase, a viagem em si mesma tem se convertido em um incentivo (OTERO, 

2006). 

Nos EUA o surgimento destas estradas paisagísticas reforça a ideia de 

proteção da natureza do final do século XIX, ou seja, estradas dentro de parques 

naturais desprovidos de presença humana, onde a única função era a de 

contemplação da paisagem. A partir de então, outras variações de estradas 

paisagísticas se fizeram presentes: scenicways, greenways, skylineways, 

scenicroads, parkways, etc. Atualmente, surpreende como se encontram aproveitadas 

e desenvolvidas no país as oportunidades para fazer ver, a quem as percorre, suas 

mais charmosas paisagens naturais, para mostrar-lhes os melhores pontos de vista, 

perfeitamente assinalados e acondicionados, para desfrutar deles com segurança em 

condições de conforto e sobriedade (Figura 10) (CEPT, 2009). 
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Figura 10 – Blue Ridge Parkway (EUA) 

 
 
Legenda: Blue Ridge Parkway, nos EUA, com 752km de extensão. As Parways norte-americanas 
foram construídas através de parques públicos, onde as margens da estrada foram desenhadas 
especificamente para serem contempladas desde o automóvel. Estendem-se por parques nacionais 
mostrando as vistas de maior interesse dos espaços naturais da América do Norte. Tanto a Blue Ridge 
Parkway quanto a Natchez Trace Parkway (710km) – as duas maiores parkways americanas – 
oferecem inúmeras trilhas que podem ser percorridas, com ou sem monitores, vários pontos turísticos 
sobre a história americana, as populações indígenas e a natureza do país. Além dos centros de 
visitantes, há hotéis e campings e somente é permitido o tráfego para carros de passeio. 
Fonte: www.blueridgeparkway.org  

 

A proposta básica da Blue Ridge Parkway foi de conservar, interpretar e exibir 

os recursos naturais e culturais únicos da região central e sul das Montanhas dos 

Apalaches, provendo da melhor forma possível o lazer através da viagem de carro por 

ambientes variados (RIVES, 1985 apud SORIANO, 2006). E, para manter a proposta, 

foi contratado um arquiteto de paisagens, Stanley L. Abbott, que entendia as parkways 

como rodovias que interligassem áreas ou parques naturais. Defendia ainda que as 

paisagens avistadas a partir da estrada deveriam ser mantidas e protegidas para que 

os motoristas/visitantes pudessem usufruir enquanto dirigiam (SORIANO, 2006). Para 

viabilizar essa concepção estabeleceram-se, de acordo com o autor (op. cit.) alguns 

princípios básicos que deveriam nortear tanto a definição do local da rodovia quanto 

o seu design. Dentre eles, cabe destacar: 

 

1 – A rodovia deverá ser larga, garantindo que de ambos os lados haja a 
possibilidade da conservação e restauração da paisagem de modo a 
apresentá-la intacta; 2 – O design da parkway e suas estruturas deverão 
ter características simples e informais, dentro de uma ordem em que mais 
se harmonizem com o meio ambiente natural; 3 – Todos os elementos da 
parkway devem se relacionar mutuamente, promovendo uma experiência 
completa e unificada; 4 – Variedade é a essência da parkway; 5 – 
Preservar e proteger as paisagens das margens da rodovia da ação do 

http://www.blueridgeparkway.org/
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homem; 6 – A parkway é um parque linear, incluindo suas bordas, que são 
necessárias para prover o viajante à oportunidade de experimentar a 
qualidade cênica da parkway através de pontos de observação, espaços 
para caminhadas, áreas para piquenique e ou pousadas. (UNITED 
STATES, 1997 apud SORIANO, 2006) 

 

A partir destes princípios, a Blue Ridge Parkway foi construída com 275 pontos 

de paradas para observação (Overlooks), 26 túneis, 270 acessos (entre públicos e 

privados) e 151 pontes, que permanecem até os dias atuais. Os pontos de paradas 

para observação foram definidos em função da paisagem natural ou cultural que 

poderia ser avistada. Todos os pontos são temáticos, sinalizados com placas em 

ambas as direções e com placa interpretativa no local; podem ainda conter trilhas, 

mesas para piquenique, lixeiras e banheiros (SORIANO, 2006).  

Outro aspecto da construção, que é reflexo da filosofia adotada, se relaciona 

às intersecções da parkway com outras rodovias. Em nenhum ponto dos 752km da 

Blue Ridge Parkway há interrupção, para garantir que o uso prioritário seja o de lazer, 

que haja uso mínimo dos moradores e nenhum uso por veículo comercial (SORIANO, 

2006.). Isto de certa forma estabelece um conflito de interesse no que se refere à 

conservação da natureza frente aos interesses desenvolvimentistas. Além da 

necessidade de expansão agrícola por parte dos agricultores, há um aumento das 

construções ao longo da Blue Ridge Parkway, principalmente de casas de veraneio, 

hotéis, campings e outdoors junto às paisagens – conflito resultante da concepção 

norte-americana de conservação da natureza sem incluir as comunidades.  

No intuito de amenizar o conflito, o órgão gestor da estrada elaborou algumas 

pesquisas para avaliar o valor não monetário atribuído pelos visitantes à qualidade 

cênica ao longo da estrada e os possíveis impactos na visitação em decorrência 

destas alterações. Os resultados mostraram que os visitantes, em sua quase 

totalidade, estavam satisfeitos com a qualidade cênica da estrada, mas que ficariam 

muito descontentes com a possível perda desta, e que cerca de 50% dos 

entrevistados estariam dispostos a pagar para que tal perda não viesse a ocorrer 

(SORIANO, 2006). Constataram que a disposição a pagar da quase totalidade dos 

visitantes para manter as paisagens conservadas e os demais serviços ambientais e 

de recreação (trilhas, pontos de visitação, estrada e mirantes) era em média de US 

121,00, além de uma taxa de entrada, caso essa viesse a ser implementada. 

No mesmo sentido, o governo busca argumentos a favor da manutenção e da 

preservação das paisagens naturais e culturais, principalmente quanto ao turismo e, 
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mesmo ao aspecto econômico, como salientado por Johnson (1998 apud SORIANO, 

2006): 

 

Blue Rige Parkway é a unidade de conservação mais visitada do National 
Park Service. Uma pesquisa sobre o impacto econômico dessa visitação 
entre os meses de outubro de 1995 e outubro de 1996, com os visitantes 
da estrada-parque, constatou-se que os mesmos gastam a surpreendente 
quantia de U$ 2,2 bilhões de dólares nas comunidades adjacentes, um 
incremento de 57% quando comparado com o resultado de pesquisa 
similar realizada em 1987 na Carolina do Norte (p.149). 

 

Johnson (1998 apud SORIANO, 2006) também salienta que a maioria desses 

visitantes (pelo menos, dos que foram entrevistados) procuram a Blue Ridge Parkway 

primeiramente para usufruir de recreação ao ar livre e apreciar as belezas cênicas das 

montanhas e vizinhanças e que estariam menos interessados em retornar à mesma 

caso as paisagens fossem alteradas. Desta forma, mesmo contrário aos interesses 

de muitos dos proprietários de terras, há um entendimento mais amplo da sociedade 

americana no sentido de garantir a preservação das paisagens naturais e agrícolas 

da Blue Ridge Parkway, independente de serem públicas ou privadas. 

Esse pioneirismo tornou os EUA um dos países com maior trajetória e 

experiência na criação de estradas paisagísticas, dentro de um programa denominado 

Scenic Roads – Programa Nacional de Estradas Cênicas. O programa está destinado 

ao reconhecimento, preservação e melhora de uma seleção de estradas nos EUA e, 

desde 1992, tem proporcionado mais de 308 milhões de dólares. Atualmente estão 

reconhecidas 125 estradas em 44 estados (mapas, informações e roteiros disponíveis 

em https://www.fhwa.dot.gov/byways). Existem distintas categorias de estradas em 

função de conterem uma ou mais qualidades, entre as quais se encontram os valores 

culturais, arqueológicos, históricos, naturais, recreação e cênico (GIRALDEZ, 2008). 

Para ser denominada como estrada paisagística, esta deve cumprir ao menos 

uma das seis qualidades intrínsecas, que são próprias e distintas em cada região. As 

qualidades intrínsecas que as estradas devem ter para poder se caracterizar como 

cênica são as seguintes: a) qualidades paisagísticas: incremento da experiência visual 

derivada dos elementos naturais e humanos do entorno; b) qualidades naturais: são 

aquelas que se mostram em seu estado natural, sem intervenção humana; pode incluir 

formações geológicas, fósseis, formas do terreno, cursos d’água, vegetação e vida 

silvestre; c) qualidades históricas: acompanham o legado do passado que está 

claramente associado como elementos físicos, naturais ou humanos de tal 



74 
 

importância que podem educar os usuários da via para compreensão do passado; d) 

qualidades culturais: são as amostras de expressão dos costumes ou tradições de um 

determinado grupo de pessoas - desenho, música, dança, rituais, festivais, comidas, 

eventos especiais e dialetos atualmente praticados; e) qualidades arqueológicas: 

agrupa aquelas características dos corredores que mostram evidências físicas da vida 

pré-histórica que seja visível e possível de ser inventariada e interpretada; f) 

qualidades recreativas: abarca atividades ao ar livre diretamente associadas e 

dependentes dos elementos naturais e culturais da paisagem do corredor - rafting, 

passeios em barcos, pesca, escalada, etc. (GIRALDEZ, 2008). 

Outra característica importante sobre as estradas paisagísticas dos EUA 

trazida pelo autor (op. cit.) é o seu uso como ferramenta publicitária. Em algumas 

delas existe a possibilidade de patrocinar a manutenção de um trecho (Adopt a 

Highway Maintenance Corporation) e obter reconhecimento por isso. As atividades 

que se podem patrocinar são: a) eliminação de lixo; b) plantio de flores e árvores; c) 

limpeza de material da via; d) controle da vegetação. Em troca deste patrocínio as 

placas de sinalização das estradas levam também o nome das empresas. Experiência 

semelhante é a de envolver o público em tarefas de conservação e embelezamento 

das estradas. Muitos estados do país tem um programa denominado “Adopt a Higway 

landscape program” com o objetivo de deixar as estradas mais prazerosas 

visualmente. Oferece a oportunidade a grupos de voluntários de embelezar a 

paisagem das estradas através da realização de plantios, podas, etc. (GIRALDEZ, 

2008). 

Enquanto na América essas estradas são planejadas como percursos em 

paisagens predominantemente naturais, Zoido-Naranjo (2006) observa que na 

Europa, pelas características próprias de territórios mais intensamente humanizados, 

as estradas paisagísticas adquirem de imediato uma conotação cultural. CEPT (2009) 

reforça esta questão, concordando que na Europa, a ideia de estrada paisagística 

chegou amparada em um aspecto próprio, a história ou a cultura do território. Um dos 

fatos diferenciais de suas paisagens com relação aos americanos é “que desde um 

povoado se veem outros”, que um território menor e mais intensamente ocupado por 

um período mais longo de tempo é, na maioria das vezes, um espaço mais carregado 

de elementos e manifestações da presença humana.  

Em alguns países as estradas são construídas porque a paisagem de 

determinado lugar precisa ser cuidada, valorizada e preservada. Ou seja, se há uma 
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paisagem que demanda de iniciativas de conservação, uma das alternativas 

propostas é a construção de uma estrada, para que as pessoas transitem por essa 

paisagem e passem a valorizá-la. Muitos são os países que têm recomendações 

próprias para o desenho paisagístico de suas estradas. O Reino Unido possui os 

seguintes materiais ou programas: Design manual for roads and bridges; 

Environmental design and management; Landscape Management; Including 

landscape in road design, construction and mitigation. Na Austrália, existe o Road 

Landscape manual; na Nova Zelândia o Guidelines for highway landscaping e, na 

Espanha, Recomendaciones técnicas para el diseño y ejecución de sistemas viários 

em medios sensibles, da Junta da Andaluzia (GIRALDEZ, 2008), entre outros. 

Antes de abordar especificamente o caso espanhol que, como dito 

anteriormente, serviu de base para esta pesquisa, cabe trazer outro exemplo europeu 

de estrada paisagística: a estrada de Grossglockner, na Áustria. Considerada um 

exemplo de estrada paisagística criada em 1935, está em funcionamento no interior 

do Parque Nacional de HoheTauern, que anualmente recebe quase 1.000.000 de 

visitantes (MERCHÁN, 2010). No aniversário de 75 anos de existência, a paisagem 

vista a partir da estrada foi reproduzida em moedas em forma de reconhecimento 

(Figura 11). 

A estrada alpina de Grossglockner oferece ao longo de seu percurso 

numerosos painéis informativos e possibilidades para que o visitante se detenha ali, 

tanto para desfrutar das vistas por um tempo como para iniciar outras atividades desde 

esses pontos. Atividades como exposições de ciências naturais; museu da natureza 

alpina; trilhas a partir da estrada; miradores; capela em memória aos trabalhadores 

falecidos na construção da estrada; museu sobre a história de construção da estrada; 

túneis; circuito botânico e centro comercial estão disponíveis para as pessoas que 

optam por conhecer e atravessar esta estrada (MERCHÁN, 2010). 
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Figura 11 – Moeda temática da estrada paisagística austríaca. 

 

 
Legenda: Moeda de prata de 5 euros cunhada com o motivo da comemoração de 75 anos da 
construção da estrada alpina de Grossglockner (1935 - 2010).  
Fonte: www.austrian-mint.at 

 

Apesar de a passagem de carros de combate, durante a Segunda Guerra 

Mundial, ter provocado uma série de danos à infraestrutura e isto ter requerido 

reparações posteriores, e consequentemente longos períodos de não uso, Merchán 

(op. cit) afirma que cerca de 60.000.000 visitantes passaram na estrada em seus 75 

anos de história. Outra característica importante de observar é que a estrada se tornou 

uma espécie de empreendimento local, estabelecendo inclusive tarifas para acesso 

(Figura 12). Esta forma de abordar o uso da estrada e o investimento no turismo a 

partir dela incentiva a conservação dos usos tradicionais, o que tem permitido que 

seus prados de siega (campos planos de cultivo) e os pastos de montanha, de 

momento, não experimentem a retração que se dá em outras regiões dos Alpes, 

fazendo com que sejam tão valorizadas as paisagens mais inacessíveis para a mão 

do homem como aquelas paisagens cultivadas (MERCHÁN, 2010). 

 

Figura 12 – Tarifas em euros cobradas para acessar a estrada em 2010. 

 

 
Fonte: Merchán, 2010 

 

 

Na Espanha, o reconhecimento e a proteção de determinadas estradas que 

atravessam paisagens singulares ou representativas, frequentemente sob a 

http://www.austrian-mint.at/
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denominação de carreteras ou vías paisajísticas, é um fato recente, tanto na 

legislação como nos planos e programas setoriais, como afirma Ramajo Rodríguez 

(2006). Dentro do país, o pioneirismo está na Junta de Andalucía, que conta com um 

catálogo de 44 “Carreteras Paisajísticas” que se estendem ao longo de 1.666 km. As 

carreteras selecionadas percorrem todas as categorias e áreas paisagísticas 

identificadas no Mapa das Paisagens da Andalucía (MERCHÁN, 2010). 

Esta rede de estradas paisagísticas possui o objetivo de reorientar os usos de 

determinadas estradas para que sirvam como instrumento de reconhecimento e leitura 

das paisagens. Segundo Ramajo Rodríguez (2006) as estradas paisagísticas 

precisam ser consideradas como um instrumento de fomento do conhecimento das 

paisagens pelos cidadãos. De acordo com o autor (op. cit.), a atuação estará 

destinada a: a) melhorar a percepção do usuário e integrar a estrada na paisagem – 

a via não deve ser um elemento perturbador do interesse paisagístico, mas deve 

constituir mais um elemento da paisagem; b) melhorar as qualidades cênicas da 

estrada; c) dotar a estrada de equipamentos adequados – áreas de descanso, áreas 

de serviço e miradores; d) conservar ou restaurar a paisagem vista desde a estrada – 

a gestão das estradas paisagísticas deve estender-se ao seu entorno, evitando a 

degradação dos seus valores paisagísticos; e) permitir meios de deslocamento não 

motorizados em condições seguras, com divisão de plataformas para bicicletas ou 

pedestres; f) fomentar o uso destas estradas, mediante uma informação adequada em 

meios institucionais (RAMAJO RODRÍGUEZ, 2006). 

No intuito de melhor compreender e visualizar a experiência de estradas 

paisagísticas espanholas, em junho de 2016 foi realizada uma visita a alguns trechos 

localizados na Andaluzia. Essa foi uma atividade complementar à revisão bibliográfica, 

não prevista na metodologia desta pesquisa. No entanto, tendo em vista sua 

relevância como experiência prática, in loco, cabe relatá-la aqui. Foram percorridas 

estradas paisagísticas entre as cidades/localidades de Algeciras, Castellar de la 

Frontera, Jimena de la Frontera, Gaucín, Ronda, Setenil de las Bodegas e Málaga, 

totalizando 250 quilômetros e aproximadamente 15 pontos de parada com miradores, 

painéis, além de infraestrutura para estacionamento e área de descanso (figura 12). 
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Figura 12 – Carreteras Paisagísticas da Andaluzia 

 

Legenda: A) Acesso ao Mirador Atajate; B) Área de estacionamento no Mirador del Genal; C) Painel 
interpretativo em alvenaria de pedras e pintura sobre azulejo, com falta de manutenção e com arbustos 
impedindo a vista; D) Espaço de um dos miradores com estrutura para descanso e lazer; E) Acesso 
calçado, com corrimão, para o Mirador del Guarda Forestal; e F) Mirador do Puerto de las Asomadillas, 
em Jimena de la Frontera, com estrutura elevada e painel interpretativo em madeira e impressão sobre 
papel. 
Fonte: Atividade de campo – junho de 2016. 

 

Praticamente todos os trechos paisagísticos efetivamente são localizados nas 

chamadas “carreteras de montaña”, com muitas curvas, nas quais a velocidade 

máxima permitida e sinalizada é de 50 km/h. Como pode ser observado na figura 12A, 
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existem saídas e desvios da pista, muito bem sinalizados, que permitem a redução 

antecipada da velocidade e o acesso seguro aos miradores. Nas figuras 12B e 12D, 

nota-se a existência, junto aos miradores, de áreas de estacionamento para carros de 

passeio e ônibus de turismo, próprias para os interessados em parar e realizar 

atividades no local, bem como áreas de lazer e recreação, com mesas, bancos e 

lixeiras.  

Foi possível constatar, na maioria dos casos, uma certa dificuldade na 

manutenção dos espaços, que estão sujos e tomados pela vegetação 

rasteira/arbustiva, sem manejo. Alguns arbustos inclusive ocultam parcialmente 

alguns painéis (figura 12C). Além disso, os próprios painéis (sejam de azulejos, 

madeira/papel, ou outro material), em várias situações, encontram-se deteriorados 

pelo tempo ou por atos de vandalismo. No que diz respeito aos conteúdos 

interpretados foi possível identificar, além de informação sobre fauna e flora local, 

diversos trechos literários, com citações de poetas românticos que teriam passado por 

essas estradas em algum momento da rica, densa e longa história dessas localidades. 

Ainda que os elementos da natureza estejam representados através de pinturas em 

azulejos fixos no painel, não há (pelo menos, não nos locais visitados nessa 

oportunidade) informações específicas sobre processos evolutivos e de configuração 

da paisagem. 

De qualquer forma, a experiência de percorrer, em automóvel, as carreteras 

paisajísticas da Espanha, e conhecer seus miradores, como complemento da revisão 

bibliográfica aqui apresentada, foi extremamente positiva. Chamaram a atenção, 

ainda, os seguintes atributos desses miradores: (a) a estratégia de localização e a 

facilidade de acesso; (b) a qualidade dos miradores instalados, em termos de 

infraestrutura; e (c) a quantidade de pessoas – principalmente população local – que 

efetivamente realizam paradas nesses locais para apreciar a vista, descansar e 

aproveitar um momento de contato com o meio natural. Todos esses fatores fazem 

das estradas paisagísticas da Espanha, em geral, e da Andaluzia, em particular, um 

excelente exemplo a seguir para iniciativas na região do Pampa Brasil-Uruguai. 

 

4.1.4 – Áreas protegidas no Uruguai e no Brasil 

 

 Ainda que a paisagem do Pampa não respeite limites político-administrativos e 

conte uma história ambiental, cultural e até mesmo econômica similar em ambos os 
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lados da fronteira, a forma como a sociedade se apropria, conserva e/ou altera este 

ambiente está submetido a legislações distintas. Como afirmado já no início deste 

trabalho, é notória nos dois países uma certa carência nos estudos e conhecimentos 

gerados sobre questões ambientais e sociais relacionadas principalmente ao bioma 

Pampa. 

 Nesse sentido, e considerando as avaliações realizadas em diversos locais de 

interesse paisagístico ao longo das estradas do Pampa, é de extrema valia pensar e 

investigar as melhores formas de garantir que tais paisagens sejam conservadas. 

Além de permanecerem compondo os roteiros dos viajantes que por ali passam, 

aproximando-os da diversidade do Pampa, essas áreas podem contemplar a 

população local que usufrui cotidianamente dos “serviços ambientais” prestados por 

tão rica geo-bio-sociodiversidade. 

 Além de conservação, iniciativas relacionadas a áreas de proteção podem estar 

vinculadas ao ordenamento territorial do país, além de integrar um turismo de base 

sustentável e promover o desenvolvimento local e endógeno. Assim, cabe uma breve 

abordagem dos distintos sistemas de unidades de conservação nacionais, instituídos 

em ambos os países no ano 2000, e do sistema estadual de unidades de conservação, 

instituído no estado do Rio Grande do Sul em 1998. Sem dúvida tais sistemas de 

conservação constituem um importante avanço no sentido de definição de áreas 

protegidas e na busca por desenvolver estratégias que contemplem a complexidade 

inerente aos ecossistemas de cada país ou estado. No quadro 1 é possível analisar 

as distintas figuras jurídicas de conservação existentes no Uruguai (SNAP), no Brasil 

(SNUC) e no Rio Grande do Sul (SEUC). 

 

Quadro 1: Figuras de proteção legal presentes no Uruguai (SNAP), Brasil (SNUC) 

e Rio Grande do Sul (SEUC) 

SNAP – Lei 17.234 de 2000 e Decreto 52/2005 

Parque nacional: aquelas áreas onde existam um ou vários ecossistemas que não se encontram 
significativamente alterados pela exploração e ocupação humana, espécies vegetais e animais, 
sítios geomorfológicos e hábitats que apresentem um especial interesse científico, educacional e 
recreativo, ou compreendam paisagens naturais de uma beleza excepcional. 

Monumento natural: aquela área que contém normalmente um ou vários elementos naturais 
específicos de notável importância nacional, tais como uma formação geológica, um sítio natural 
único, espécies ou hábitats ou vegetais que poderiam estar ameaçados, onde a intervenção 
humana, quando realizada, será de escassa magnitude e estará sob estrito controle. 

Paisagem protegida: superfície territorial continental ou marinha, na qual as interações entre o 
ser humano e a natureza, ao longo dos anos, tenham produzido uma zona de caráter definido, de 
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singular beleza cênica ou com valor de testemunho natural, e que poderá conter valores 
ecológicos ou culturais. 

Sitio de proteção: aquelas áreas relativamente pequenas que possuem valor crítico, dado que: 
a) contenham espécies ou núcleos populacionais relevantes de flora ou fauna; b) se cumpram 
etapas chaves do ciclo biológico das espécies; c) tenham importância significativa para o 
ecossistema que integram; d) contenham manifestações geológicas, geomorfológicas ou 
arqueológicas relevantes. 

Área de manejo de espécies e/ou habitats: área terrestre e/ou marinha sujeita a intervenção 
ativa com fins de manejo, para garantir a manutenção dos hábitats e/ou satisfazer as 
necessidades de determinadas espécies. 

Área protegida com recursos manejados: que contém sistemas naturais predominantemente 
não modificados, que é objeto de atividades de manejo para garantir a proteção e a manutenção 
da diversidade biológica a longo prazo, assim como proporcionar, ao mesmo tempo, um fluxo 
sustentável de produtos naturais e serviços para satisfazer as necessidades da comunidade. 

SNUC – Lei 9985 de 2000 

Parque Nacional*: tem como objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais de grande 
relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o 
desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato 
com a natureza e de turismo ecológico. De posse e domínio públicos, sendo que as áreas 
particulares incluídas em seus limites serão desapropriadas. 

Monumento Natural: tem como objetivo básico preservar sítios naturais raros, singulares ou de 
grande beleza cênica. Pode ser constituído por áreas particulares, desde que seja possível 
compatibilizar os objetivos da unidade com a utilização da terra e dos recursos naturais do local 
pelos proprietários; caso contrário, deverá ser desapropriada. 

Estação ecológica*: tem como objetivo a preservação da natureza e a realização de pesquisas 
científicas. Só podem ser permitidas alterações dos ecossistemas no caso de: I - medidas que 
visem a restauração de ecossistemas modificados; II - manejo de espécies com o fim de preservar 
a diversidade biológica; III - coleta de componentes dos ecossistemas com finalidades científicas; 
IV - pesquisas científicas cujo impacto sobre o ambiente seja maior do que aquele causado pela 
simples observação ou pela coleta controlada de componentes dos ecossistemas, em uma área 
correspondente a no máximo três por cento da extensão total da unidade e até o limite de um mil 
e quinhentos hectares. É de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas 
em seus limites serão desapropriadas. 

Reserva Biológica*: Tem como objetivo a preservação integral da biota e demais atributos 
naturais existentes em seus limites, sem interferência humana direta ou modificações ambientais, 
excetuando-se as medidas de recuperação de seus ecossistemas alterados e as ações de 
manejo necessárias para recuperar e preservar o equilíbrio natural, a diversidade biológica e os 
processos ecológicos naturais. É proibida a visitação pública, exceto aquela com objetivo 
educacional, de acordo com regulamento específico. É de posse e domínio públicos, sendo que 
as áreas particulares incluídas em seus limites serão desapropriadas. 

Refúgio de Vida Silvestre*:  tem como objetivo proteger ambientes naturais onde se asseguram 
condições para a existência ou reprodução de espécies ou comunidades da flora local e da fauna 
residente ou migratória. 

Área de Proteção Ambiental: é uma área em geral extensa, com um certo grau de ocupação 
humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes 
para a qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos básicos 
proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a 
sustentabilidade do uso dos recursos naturais. Constituída por terras públicas ou privadas. 
Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas normas e restrições para a 
utilização de uma propriedade privada localizada em uma Área de Proteção Ambiental. 

Área de Relevante Interesse Ecológico: é uma área em geral de pequena extensão, com pouca 
ou nenhuma ocupação humana, com características naturais extraordinárias ou que abriga 
exemplares raros da biota regional, e tem como objetivo manter os ecossistemas naturais de 
importância regional ou local e regular o uso admissível dessas áreas, de modo a compatibilizá-
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lo com os objetivos de conservação da natureza. Constituída por terras públicas ou privadas. 
Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas normas e restrições para a 
utilização de uma propriedade privada localizada em uma Área de Relevante Interesse Ecológico. 

Floresta Nacional: é uma área com cobertura florestal de espécies predominantemente nativas 
e tem como objetivo básico o uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e a pesquisa 
científica, com ênfase em métodos para exploração sustentável de florestas nativas. É de posse 
e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites devem ser 
desapropriadas de acordo com o que dispõe a lei. É admitida a permanência de populações 
tradicionais que a habitam quando de sua criação, em conformidade com o disposto em 
regulamento e no Plano de Manejo da unidade. A Floresta Nacional disporá de um Conselho 
Consultivo, presidido pelo órgão responsável por sua administração e constituído por 
representantes de órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e, quando for o caso, das 
populações tradicionais residentes. 

Reserva Extrativista: é uma área utilizada por populações extrativistas tradicionais, cuja 
subsistência baseia-se no extrativismo e, complementarmente, na agricultura de subsistência e 
na criação de animais de pequeno porte, e tem como objetivos básicos proteger os meios de vida 
e a cultura dessas populações, e assegurar o uso sustentável dos recursos naturais da unidade. 
A Reserva Extrativista é de domínio público, com uso concedido às populações extrativistas 
tradicionais, sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites devem ser desapropriadas. 

Reserva de Fauna: é uma área natural com populações animais de espécies nativas, terrestres 
ou aquáticas, residentes ou migratórias, adequadas para estudos técnico-científicos sobre o 
manejo econômico sustentável de recursos faunísticos. A Reserva de Fauna é de posse e 
domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites devem ser 
desapropriadas. 

Reserva de Desenvolvimento Sustentável: é uma área natural que abriga populações 
tradicionais, cuja existência baseia-se em sistemas sustentáveis de exploração dos recursos 
naturais, desenvolvidos ao longo de gerações e adaptados às condições ecológicas locais e que 
desempenham um papel fundamental na proteção da natureza e na manutenção da diversidade 
biológica. De domínio público, sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites devem 
ser, quando necessário, desapropriadas. 

Reserva Particular do Patrimônio Natural: é uma área privada, gravada com perpetuidade, 
com o objetivo de conservar a diversidade biológica. Só poderá ser permitida: I - a pesquisa 
científica e II - a visitação com objetivos turísticos, recreativos e educacionais. Os órgãos 
integrantes do SNUC, sempre que possível e oportuno, prestarão orientação técnica e científica 
ao proprietário de Reserva Particular do Patrimônio Natural para a elaboração de um Plano de 
Manejo ou de Proteção e de Gestão da unidade. 

SEUC – Decreto de criação 34.256 de 1992 regulamentado pelo decreto 

38.814 de 1998 

Parque Estadual ou Municipal* - Unidade administrada pelo Poder Público, tendo como objetivo 
básico a preservação de ecossistemas naturais, em geral de grande beleza cênica, a realização 
de pesquisas científicas, o desenvolvimento de atividades de educação ambiental, de recreação 
e contato com a natureza e de turismo ecológico; 

Reserva Biológica* - Área destinada à preservação integral da biota, administrada pelo Poder 
Público, sem interferência humana direta, cuja superfície varia em função do ecossistema ou ente 
biológico de valor científico a ser preservado, sendo que o acesso público é restrito à pesquisa 
científica e à educação ambiental; 

Monumento Natural* - Sítios de características naturais raras, singulares ou de grande beleza 
cênica, de significância em nível nacional, estadual ou municipal, administrados pelo Poder 
Público, proporcionando oportunidades para educação ambiental, recreação e pesquisas; o 
tamanho não constitui fator significativo, dependendo do recurso natural em questão; 

Estação Ecológica* - São áreas representativas de ecossistemas, destinadas à realização de 
pesquisas, à proteção do ambiente natural e ao desenvolvimento da educação ambiental, 
permitindo alteração antrópica para realização de pesquisa científica em até 5% da área. 
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Refúgio de Vida Silvestre* - Área de domínio público ou privado, com o objetivo de garantir, 
através do manejo específico, a preservação de espécies ou populações migratórias ou 
residentes; 

Reserva Particular de Patrimônio Natural (RPPN)* - Áreas particulares, com o objetivo de 
preservação do ambiente natural, gravada com perpetuidade, sem implicar em desapropriações, 
sob a fiscalização governamental; 

Reserva de Recursos Naturais** - São áreas de domínio público, desabitadas ou pouco 
habitadas que por falta de definição sobre o uso da terra e de seus recursos convém preservá-
las até que pesquisas e critérios sociais, econômicos e ecológicos indiquem seu uso adequado; 

Área de Proteção Ambiental (APA) Área de domínio público e privado, sob administração 
pública, com o objetivo de proteger recursos hídricos e bacias hidrográficas, preservar belezas 
cênicas e atributos culturais relevantes, criar condições para o turismo ecológico, incentivar o 
desenvolvimento regional integrado, fomentar o uso sustentado do ambiente e servir de zona 
tampão para as categorias mais restritivas. Os objetivos específicos do manejo, bem como as 
restrições de uso dos recursos naturais nela contidos, serão estabelecidos no ato legal de criação, 
compatibilizando o desenvolvimento sócio econômico com as necessidades de conservação; 

Floresta Estadual e Municipal - Área de domínio público, com cobertura vegetal 
predominantemente nativa, cuja característica fundamental é o uso múltiplo dos recursos.  A área 
deverá oferecer condições para a produção sustentável de madeira e outros produtos florestais, 
manejo de fauna silvestre, recreação, proteção de recursos hídricos, bem como servir de tampão 
para as categorias mais restritivas. 

Reserva Extrativa - Áreas naturais ou pouco alteradas, de domínio público, ocupadas por grupos 
extrativistas que tenham como fonte de sobrevivência a coleta de produtos da biota nativa e que, 
a realizem segundo formas tradicionais de exploração, conforme planos de manejo 
preestabelecidos. 

Reserva de Fauna - Área de domínio público ou privado, que abriga populações de espécies da 
fauna nativa, com potencial para o uso sustentado de produtos de origem animal. A utilização dos 
recursos será feita mediante manejo cientificamente conduzido, de forma sustentada, sob 
fiscalização governamental, oportunizando investigação, educação ambiental e recreação em 
contato com a natureza. 

Estrada-Parque – Parques lineares, sob administração pública, de alto valor panorâmico, 
cultural, educativo e recreativo.  As margens, em dimensões variáveis, são mantidas em estado 
natural ou semi-natural, não sendo necessária a desapropriação mas, somente, o 
estabelecimento de normas quanto ao limite de velocidade, pavimentação, sinalização e faixa a 
ser protegida.  

Horto Florestal - Áreas de domínio público ou privado, caracterizadas pela existência de culturas 
florestais nativas ou exóticas, passíveis de exploração racional, através de manejo sustentado. 
Constituem-se em centros de pesquisas e bancos genéticos onde é altamente recomendado, sob 
zoneamento, o cultivo, a conservação e a recomposição de populações nativas vegetais ou 
animais, bem como o ensino, a educação ambiental e o lazer; 

Jardim Botânico - Áreas de domínio público ou privado, com o objetivo de manejo visando a 
conservação “ex situ” de coleções de plantas, a pesquisa científica, o lazer e a educação 
ambiental; 

 
 
 
* Unidades de proteção integral – o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos 
casos previstos na Lei. 
** Unidades de Manejo Provisório – são aquelas cujo objetivo básico é assegurar, 
temporariamente, a preservação integral do ambiente, até que estudos técnico-científicos 
indiquem seu uso adequado. 
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A lei uruguaia 17.234/2000 define seu Sistema Nacional de Áreas Protegidas - 

SNAP como: “o conjunto de áreas naturais do território nacional, continentais, 

insulares ou marinhas, representativas dos ecossistemas do país, que por seus 

valores ambientais, históricos, culturais ou paisagísticos singulares mereçam ser 

preservadas como patrimônio da nação, mesmo quando tiverem sido transformadas 

parcialmente pelo homem”. Em 2005 foi aprovado o decreto 52/005 que regulamenta 

o SNAP e, desde então, instituições públicas nacionais e departamentais, sociedade 

civil e empresas privadas vem dando os primeiros passos na concepção e construção 

dessas áreas. Atualmente existem no país 12 (doze) áreas protegidas, que podem ser 

conferidas na figura 14. 

Dentre as figuras de proteção presentes na legislação uruguaia, são poucas 

(ou talvez nenhuma) as que restringem completamente seu uso pela população local 

ou, conforme a legislação brasileira, sejam designadas à proteção integral. Os Sítios 

de Proteção, quando regulamentados pelo decreto 52/2005, apresentam um objetivo 

de “limitar o acesso do público”. Porém, seus demais objetivos de preservação de 

habitats, ecossistemas e espécies em um estado mais natural possível; manutenção 

dos recursos genéticos em estado dinâmico e evolutivo; salvaguarda das 

características estruturais da paisagem, dos afloramentos rochosos ou manifestações 

arqueológicas; manutenção dos processos ecológicos estabelecidos e diminuição ao 

mínimo das perturbações mediante o planejamento adequado e a realização de 

pesquisas e outras atividades aprovadas, geram dúvidas sobre se essa figura exige a 

exclusão de iniciativas e atividades pré-existentes da população local. 

As duas últimas figuras de proteção uruguaias expostas no quadro 01 foram 

criadas em 2005, quando da promulgação do decreto que regulamenta o SNAP. Tanto 

a Área de manejo de espécies e/ou habitats quanto a Área protegida com recursos 

manejados não evidenciam uma proteção integral. A primeira objetiva excluir/prevenir 

a exploração ou ocupação hostil aos propósitos de designação desta área, mas 

também objetiva contribuir com as populações que vivem dentro da área designada 

com os benefícios derivados das práticas ou atividades que sejam compatíveis com 

os objetivos do manejo. A segunda, por sua vez, busca promover práticas de manejo 

racionais com fins de produção sustentável e contribuir com o desenvolvimento 

regional e nacional. 
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Figura 14 – Sistema Nacional de Áreas Protegidas do Uruguai. Lei 17.234 de 2000. 

 

Fonte: Ministério de Vivienda, Ordenamento Territorial e Meio Ambiente do Uruguai – MVOTMA. 
Disponível em http://www.mvotma.gub.uy . 

 

O Parque Nacional prevê, dentre outros objetivos, ter em conta as 

necessidades das populações locais, incluindo o uso de recursos naturais para sua 

subsistência, na medida que estas não afetem adversamente aos outros objetivos do 

manejo. O Monumento Natural inclui nos seus objetivos a proteção ou preservação 

da perpetuidade das características naturais e culturais que sejam específicas da 

área, em função de sua importância natural e/ou sua qualidade excepcional ou 

representativa e/ou suas conotações espirituais. Por fim, a Paisagem Protegida, na 

sua própria definição já inclui a proteção de paisagens onde a interação 

sociedade/natureza tenha produzido belezas singulares e, portanto, garante a 

manutenção das atividades humanas. 

http://www.mvotma.gub.uy/
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 Sobre a propriedade da terra para a criação de UC's, o artigo 6º do SNAP 

declara como utilidade pública a expropriação daquelas áreas que reúnam as 

condições estabelecidas para a criação, e cujos titulares não apresentarem seu 

consentimento para a incorporação da mesma ao Sistema Nacional de Áreas 

Protegidas. É provável que tal definição esteja vinculada ao fato de que a posse das 

propriedades rurais no Uruguai seja majoritariamente privada (ACHKAR et al., 2010), 

o que dificulta o estabelecimento de grandes espaços públicos protegidos. Ainda 

assim, a maior parte das áreas protegidas uruguaias se encontram em território 

público e representam em torno de 2% do território (ALVAREZ MARCOS, 2014), o 

que sinaliza uma efetividade de execução do artigo 6º quando da desapropriação da 

terra pelo Estado.  

 De certa forma, o “não consentimento” do proprietário para inclusão de uma 

área no SNAP demonstra o quão distante da população está a compreensão da 

necessidade de conservação da natureza. Achkar et al. (2010) apontam algumas 

causas possíveis para essa situação, originadas nos processos históricos e culturais 

de ocupação populacional, como por exemplo a negação e o sufocamento da cultura 

indígena (não permitindo qualquer contato forte de valorização do território e de seus 

ecossistemas); o elemento colonizador que construiu uma cultura dominante com 

raízes nos seus lugares de origem; e o próprio perfil urbano do país, onde mais de 

90% da população vive em área urbana, manifestando uma baixa valorização e 

contato com a natureza. 

 Uma das maneiras de incluir a discussão de áreas protegidas nos planos de 

ordenamento territorial do Uruguai tem sido a importância da atividade turística nessas 

áreas. Além disso, como apontam Achkar et al. (2010), se expressa uma relação clara 

entre as áreas protegidas e o ordenamento territorial, pois é possível definir critérios 

para o uso do solo, cujos níveis de restrição podem variar entre maiores no interior da 

área e menores/intermediárias nas zonas adjacentes. Propostas como o Uruguai 

Natural7 vão ao encontro de tais iniciativas, e sob a mesma perspectiva podem ser 

compreendidas as estradas paisagísticas – um uso ordenado que garanta a 

conservação das paisagens vistas a partir da estrada. 

                                                                 
7 Slogan ou marca utilizada no país com o intuito de promover o turismo através das belezas naturais 
uruguaias. Outros objetivos que permeiam a qualidade de vida, a equidade e a democracia também 
compõe a proposta. 
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 Compreendidas como um importante instrumento de conservação dos recursos 

naturais, das paisagens e ecossistemas, as áreas protegidas no Brasil começaram a 

ser territorialmente demarcadas nos anos 30 (MEDEIROS, 2006) e, desde então, 

passaram por um longo processo de amadurecimento que levou à criação de distintas 

tipologias e categorias. Apesar das definições das unidades terem iniciado de forma 

paralela e desconectada desde a década de 1930, as definições mais atuais delas 

estão contidas no Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC, instituído 

no ano 2000. Essa trajetória faz com que ainda existam confusões e sobreposições 

de objetivos dentro do sistema nacional, especialmente refletindo os diferentes 

contextos de conservação de quando cada UC foi criada. 

Assim, a legislação que rege a conservação do Pampa sul-rio-grandense pode 

ser caracterizada como mais ampla e também mais restritiva que a vigente no Uruguai. 

Sua amplitude se dá pelo fato de serem mais numerosas as figuras de enquadramento 

legal para unidades de conservação; e a restrição, em razão da redução das 

possibilidades de uso e de integração com as formas de ocupação tradicionais. Como 

pode ser observado no quadro 1, acima (p. 78), no Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação brasileiro, o Parque Natural, a Estação Ecológica, a Reserva Biológica 

e o Refúgio de Vida Silvestre são unidades de proteção integral, ou seja, que não 

permitem nenhum uso direto e obrigam a desapropriação da terra em caso de 

propriedade privada. Essa utilização é destinada a áreas que não envolvam o 

consumo, coleta, dano ou destruição dos recursos naturais. Este grupo permite 

apenas atividades como a educação ambiental, a visitação, a pesquisa científica, o 

turismo e outras ações que não envolvam a exploração direta dos recursos. Dentre as 

categorias de proteção integral do SNUC, apenas a figura de Monumento Natural 

pode ser constituída por áreas particulares, desde que seja possível compatibilizar os 

objetivos da unidade com a utilização da terra e dos recursos naturais do local pelos 

proprietários. 

As demais figuras de proteção do SNUC, como a Área de Proteção Ambiental; 

a Área de Relevante Interesse Ecológico; a Floresta Nacional; a Reserva Extrativista; 

a Reserva de Fauna; a Reserva de Desenvolvimento Sustentável; e a Reserva 

Particular do Patrimônio Natural, tem como objetivo em comum compatibilizar a 

conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos 

naturais. Podem conter ações como a educação ambiental, a pesquisa cientifica, o 

turismo, a exploração sustentável de florestas, frutos e semente, a agricultura 
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sustentável, a pesca e caça para a subsistência, entre outros, com o intuito de sempre 

garantir a sustentabilidade dos recursos. No que se refere a posse da terra, cada uma 

das categorias de uso sustentável apresenta características distintas: a Área de 

Proteção Ambiental e a Área de Relevante Interesse Ecológico podem ser 

constituídas por terras públicas ou privadas; a Floresta Nacional, a Reserva de Fauna 

e a Reserva de Desenvolvimento Sustentável devem ser de posse e domínio públicos, 

sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites devem ser desapropriadas 

de acordo com o que dispõe a lei; a Reserva Extrativista é de domínio público, com 

uso concedido às populações extrativistas tradicionais; e a Reserva Particular do 

Patrimônio Natural é uma área privada. 

Dada a proporção continental do país e da grande diversidade de paisagens e 

ecossistemas a serem protegidos, a aplicação prática do SNUC representa um 

importante desafio. No intuito de ampliar as possibilidades para a conservação surgem 

novas linhas de trabalho como a articulação regional para definição de políticas de 

conservação a partir de esforços complementares entre os sistemas estaduais e 

nacional, como é o caso do Sistema Estadual de Unidades de Conservação do Rio 

Grande do Sul – SEUC/RS (quadro 1, p. 78). Criado no ano de 1992 e regulamentado 

em 1998, portanto, anterior à implantação do sistema nacional em 2000, o SEUC/RS 

abrange categorias distintas do SNUC, como por exemplo a unidade de conservação 

provisória Reservas de Recursos Naturais, as Reservas Florestais, o Horto Florestal, 

o Jardim Botânico, a Estrada-Parque e a Reserva Particular de Patrimônio Natural, 

que passa de uso sustentável no SNUC para proteção integral no SEUC. 

O Pampa, conforme discutido anteriormente, em relação às áreas naturais 

protegidas no Brasil, é o bioma que tem menor representatividade no SNUC, com 

apenas 0,4% da área continental brasileira protegida. Na figura 15 é possível 

visualizar a distribuição dessas áreas no Rio Grande do Sul e, especificamente, no 

Pampa. Trata-se de 16 (dezesseis) unidades de conservação, totalizando mais de 340 

mil hectares, sendo 09 (nove) federais e 07 (sete) estaduais e apenas 03 delas com 

proposta e/ou plano de manejo (MMA, SEMA, 2012). 
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Figura 15 – Unidades de conservação federais e estaduais instituídas no Rio Grande 
do Sul.  

 

Legenda: Destaca-se a Área de Proteção Ambiental do Ibirapuitã, com 316.790,42 ha, que abrange 4 
municípios da fronteira oeste do RS. 
Fonte: Atlas Socioeconômico do Rio Grande do Sul. 

 

 

4.1.4.1 – Estrada-parque: uma possibilidade para as estradas paisagísticas 

 

Entre complementaridades e diferenças entre o SNUC e SEUC/RS, o fator de 

maior relevância e destaque, para a presente pesquisa, é a existência de uma 

categoria de uso sustentável no SEUC/RS definida como Estrada-Parque. Sua 

definição legal como “parques lineares, sob administração pública, de alto valor 

panorâmico, cultural, educativo e recreativo, cujas margens, em dimensões variáveis, 
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serão mantidas em estado natural ou seminatural, não sendo necessária a 

desapropriação, mas somente o estabelecimento de normas quanto ao limite de 

velocidade, pavimentação, sinalização e faixa a ser protegida” contempla em partes a 

proposta desta pesquisa. Na compreensão de estrada paisagística não basta 

estabelecer normas técnicas preocupadas com a sinalização, mas também garantir a 

implementação de estratégias para interpretação ambiental e uso para turismo 

sustentável. 

Não há dúvidas da importância da existência e do reconhecimento desta 

categoria de unidade de conservação em um sistema estadual, porém, é preciso que 

tais figuras sejam efetivamente implantadas. No RS, como pode ser conferido na 

figura 15 (p. 86) exibida anteriormente, não há nenhuma estrada-parque registrada 

oficialmente como unidade de conservação. Soriano (2006) destaca uma proposição 

de Estrada Parque do Perau, no munícipio de Santa Maria, e a define como área 

correlata pois não apresenta nenhuma forma jurídica de implantação e/ou 

funcionamento. Conforme observado pelo autor (op. cit.), chama atenção o fato de o 

Rio Grande do Sul não possuir nenhuma unidade do tipo estrada-parque, mesmo 

sendo um dos poucos a considerar oficialmente essa categoria em seu SEUC. 

Provavelmente essa categoria tenha sido incluída no SEUC em função da rodovia BR-

417 que passa pela Estação Ecológica do Taim, em Rio Grande, em uma intenção 

futura de decretá-la como tal (SORIANO, 2006). 

Ainda que a proposta de estrada-parque não faça parte do sistema nacional até 

o momento, existem outras legislações estaduais no Mato Grosso, Tocantins, 

Amazonas e Rio de Janeiro que contemplam a tipologia, com significativas diferenças 

entre si, e um projeto de lei no congresso (PLC 61/2013) que insere a estrada-parque 

no SNUC. Essa inserção, no entanto, acontece de uma forma completamente às 

avessas, já que propõe que a estrada-parque só poderá ser criada dentro de uma 

unidade de conservação – UC – já existente, caracterizando uma UC dentro de outra 

UC, sem nenhuma vantagem aparente, afinal toda estrada existente dentro de uma 

UC deve estar regulada pelo plano de manejo e já cumpre as funções de estrada 

parque (SORIANO, 2006).  

O autor (op. cit.), no ano de 2006, deixa evidente que há ausência de debates 

em torno do termo estrada-parque enquanto unidade de conservação, situação que 

segue até os dias atuais. Segundo ele, não há no Brasil um consenso do que é uma 

estrada-parque e essa indefinição, inclusive legal do termo, impossibilita seu estudo e 



91 
 

compreensão, pois muitas das estradas-parque se constituem apenas como 

propostas voltadas a outros interesses variados, nem sempre relacionados à questão 

da preservação ambiental. Outra consequência é a não existência de uma 

metodologia específica para sua implantação, manejo e gestão. Esta situação também 

fragiliza o SNUC à medida que iguala, pela alusão nominativa, tipos distintos de 

categorias de manejo (parques e estradas-parque).  

Sobre a construção de estradas, parques ou não, o autor (op. cit.) pondera que 

são sempre impactantes, e muito embora uma estrada-parque possa vir a ser um 

importante instrumento de conservação e desenvolvimento sustentável, pode também 

servir de instrumento de manipulação por grupos de poder, privados ou do governo 

(como qualquer outra área protegida). Estes, em geral, têm como objetivo apenas a 

implantação de estradas de rodagem convencionais em áreas protegidas ou de 

interesse ambiental – “disfarçadas” de estradas-parque – que, de outra forma, 

dificilmente seriam estabelecidas. 

De acordo com SORIANO (2006) a primeira estrada-parque brasileira foi a do 

Pantanal, que em seu decreto de criação é instituída como “área especial de interesse 

turístico”. Existem algumas outras estradas que levam o nome de “estrada-parque”, 

porém nem todas levam consigo um caráter de conservação. Algumas são criadas 

e/ou “batizadas” com essa denominação por empresas, ONG’s ou pelo poder público 

apenas por atravessarem paisagens de elevado valor estético. Às vezes, após a 

criação de uma Área de Proteção Ambiental – APA e por esta possuir beleza cênica, 

a estrada que corta esta área é considerada uma “estrada-parque”. Algumas podem 

realmente ser consideradas unidades de conservação, por terem sido criadas como 

APAs, como por exemplo, a Estrada-parque APA – Itu RioTietê/SP8. O projeto de 

implantação, embora muito singelo do ponto de vista técnico, previa a instalação de 

pórticos, posto de informações turísticas, estrutura para observação da paisagem, 

mesas para piquenique, placas interpretativas, etc. 

Ainda sobre o processo de adjetivação de estradas, Soriano (2006), valendo-

se das contribuições de Release (2006), alerta que: 

 

                                                                 
8Importante ressaltar que o trecho proposto para a implantação da Estrada-parque (dentro da atual 
APA - Tietê) foi concluído em 1922 e era parte da rodovia São Paulo – Mato Grosso (Rodovia 
Washington Luís, SP- 312), considerado o trecho mais bonito pelo então presidente Washington Luís. 
Este, inclusive, ordenou que fossem instalados, nos locais mais interessantes e estratégicos, mirantes, 
bancos, mesas e muretas de proteção (GARCIA; SOUZA, 1996). 
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Não raro, as estradas de rodagem e ou rodovias, quando passam por uma 
determinada paisagem de interesse histórico, lúdico, pitoresco, geológico, 
ambiental, sociocultural e mesmo econômico entre tantos outros temas, 
acabam por ganhar um adjetivo que a identifica e a caracteriza. Porém isto 
nem sempre está refletido em uma política pública específica para a 
construção da mesma ou manejo e gestão do tema objeto de sua 
caracterização. Assim, se uma estrada passa por uma vinícola, diz-se que 
é uma “Estrada do Vinho”, como a Wine Road da República de Moldova, 
no sudeste da Europa ou a Washington Wine Highway no Estado de 
Washington nos Estados Unidos (p.31). 

 

 Nestes casos, a estratégia pode, inclusive, atingir resultados inversos ao 

esperado. Uma ampla divulgação desatrelada de um planejamento e manejo para o 

uso racional pode ocasionar impactos negativos sobre as áreas, deteriorando-as. 

Sendo assim, as áreas protegidas, e principalmente as propostas atreladas às 

estradas, precisam ultrapassar a mera nomenclatura, conforme sinalizam Da-Ré e 

Arcari (1998):  

 

[...] a concepção de estrada-parque vai muito além da obra física da via 
de acesso em si, transcendendo para condição de ferramenta ou 
mecanismo catalizador de um modelo de desenvolvimento integrado e 
conservação ambiental, cujas bases permitem a sustentabilidade 
econômica e ecológica a longo prazo (p.12). 

  

 Dourojeanni (2003) compartilha desta concepção e acrescenta:  

 
Existe a possibilidade de estabelecer os mais diversos tipos de estradas-
parque, quer seja em grandes rodovias, nos trechos em que existem 
paisagens excepcionais; em rodovias menores com atrativos naturais 
perto do eixo viário e ou paisagens privilegiadas ou; como no caso do 
Pantanal, em estradas que atravessam locais excepcionalmente ricos em 
recursos naturais (p.29). 

 

 No Brasil, segundo SORIANO (2006), são registradas 25 (vinte e cinco) 

estradas-parque, porém, somente 119 (onze) foram estabelecidas com algum tipo de 

respaldo legal, uma vez que, conforme já salientado, as estradas-parque não são 

consideradas unidades de conservação pelo Sistema Nacional Brasileiro. Em seu 

trabalho o autor (op. cit.) constatou o emprego de três estratégias jurídicas para 

garantir a legalidade das estradas-parque, pelo menos no que se refere a sua 

implantação (Quadro 2):  

 

                                                                 
9Quanto ao aspecto de infraestrutura para o uso público (interpretação ambiental, etc.) a única que 

possui equipamentos e proposta para tal é a Estrada da Graciosa no Paraná. 
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Quadro 2 - Atalhos jurídicos geralmente empregados para implantação de estradas-
parque. 

Documento Legal Definição 

 

 

 

 

 

 

Categorias potencialmente utilizadas como 

suporte legal à criação de estradas-parque. 

 
Área Especial de Interesse Turístico – AEIT 
 

“Art. 3 – São trechos contínuos do Território 
Nacional, inclusive suas águas territoriais, a serem 
preservados e valorizados no sentido cultural e 
natural, e destinados à realização de planos e 
projetos de desenvolvimento turístico.” 

 

(Lei nº 6.513 de 20 de dezembro de 1977) 
 

 
Área de Proteção Ambiental – APA 
 

Art. 15. A Área de Proteção Ambiental é uma área 
em geral extensa, com certo grau de ocupação 
humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, 
estéticos ou culturais especialmente importantes 
para a qualidade de vida e o bem-estar das 
populações humanas, e tem como objetivos 
básicos, proteger a diversidade biológica, 
disciplinar o processo de ocupação e assegurar a 
sustentabilidade do uso dos recursos naturais. 
 

§ A Área de Proteção Ambiental é constituída por 
terras públicas ou privadas. 
 

(Lei nº 9.985 de 18 de julho de 2000) 
 

 

Termo de Autorização e Compromisso 

 
Acordo entre as partes interessadas e registro em 
cartório. 
 

 

Decretos ou Leis 

(Estaduais e Municipais) 

 

 
Instituídas com base na competência suplementar 
dos estados e municípios de legislar sobre o meio 
ambiente. 

Fonte: SORIANO (2006) 

 

A primeira estratégia refere-se à criação de estradas-parque utilizando como 

suporte legal outra área protegida, como no caso da AEIT (Área Especial de Interesse 

Turístico) e APA (Área de Proteção Ambiental), respectivamente. Embora a AEIT 

também não seja uma unidade de conservação na forma da lei, possui respaldo 

jurídico e, portanto, segue as regras de proteção legal e manejo desta proposta. Este 

é o caso, por exemplo, da Estrada-parque do Pantanal em Mato Grosso do Sul. Já a 

categoria de manejo APA, por ser uma unidade de conservação definida legalmente 

no SNUC, é constantemente considerada como uma opção à falta de uma legislação 

específica para estradas-parque. Esta situação é constatada para a Estrada-parque 
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de Piraputanga em Mato Grosso do Sul e para a Estrada-parque APA Itu Rio Tietê em 

São Paulo (SORIANO, 2006). 

A segunda estratégia observada baseia-se na formalização de acordos 

jurídicos entre as partes interessadas, com emprego de instrumentos como o Termo 

de Autorização e Compromisso entre outros. Esta estratégia foi utilizada pela ONG 

SOS – Mata Atlântica, para criar e administrar a Estrada-parque Serra do Guararu em 

São Paulo.  

Já a terceira estratégia que subsidia a criação de uma estrada-parque é a 

promulgação de uma lei ou decreto que a institua. Neste caso, o autor (op. cit.) chama 

a atenção para três possibilidades: A) a estrada apenas recebe o nome, via decreto 

ou lei, de “estrada-parque”, como foi constatado para as Estradas-parque Sulivan 

Silvestre/GO e GO-327; B) a lei ou decreto pode, além de denominar uma estrada ou 

rodovia de estrada-parque, também determinar seus objetivos de manejo, prever 

infraestruturas e formas de gestão, como por exemplo, na estrada-parque APA – Itu 

Rio Tietê/SP; e C) a lei ou decreto é promulgado sob o suporte legal de um SEUC – 

Sistema Estadual de Unidades de Conservação, que contemple a categoria de 

estrada-parque. Este foi o caso, por exemplo, das estradas-parque do Mato Grosso e 

do Rio Grande do Sul. No caso de o suporte legal ser o SEUC, este estabelece uma 

base conceitual legal mínima para subsidiar a formulação da lei ou decreto de criação 

da estrada-parque, seja em âmbito municipal ou estadual.  

Apesar da concepção de estrada-parque estar presente na legislação de 

conservação ambiental de alguns estados brasileiros, pensar no potencial de uma 

estrada como meio para a interpretação da paisagem de um dado território ainda é 

algo pouco usual no Brasil. Embora os estados tenham competência legal para 

estabelecer unidades de conservação através de seus respectivos SEUCs, só o 

podem de acordo com as categorias já estabelecidas no SNUC que, como já dito, não 

contempla a proposta de estrada-parque. Neste caso, há somente duas opções; a 

mudança da lei com a inclusão da categoria estrada-parque ou a sua criação e 

inclusão no SNUC, com aprovação do Conselho Nacional de Meio Ambiente – 

Conama, para os estados e municípios que apresentarem as justificativas 

necessárias, conforme prevê o parágrafo único do Art. 6º. do SNUC (BRASIL, 2000): 

 

Parágrafo Único. Podem integrar o SNUC, excepcionalmente e a critério 
do Conama, unidades de conservação estaduais e municipais que, 
concebidas para atender a peculiaridades regionais ou locais, possuam 
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objetivos de manejo que não possam ser satisfatoriamente atendidos por 
nenhuma categoria prevista nesta Lei e cujas características permitam, 
em relação a estas, uma clara distinção. 

 

Além de levantar as possibilidades e/ou estratégias jurídicas para implantação 

de estradas-parque, o autor (SORIANO, 2006) também problematiza a discussão 

teórica que envolve o termo. Em sua pesquisa, o autor (op. cit.) apresenta 7 (sete) 

definições sobre estradas-parque, sendo 3 (três) existentes em forma de lei nos 

Sistemas Estaduais de Unidades de Conservação e os demais presentes em IBDF; 

FBCN (1982), SILVA (1996), BARROS (2000) e FUNDAÇÃO SOS MATA ATLÂNTICA 

(2004). 

Nestas, é interessante notar que nas definições apresentadas por IBDF; FBCN 

(1982), Silva (1996), Barros (2000) e inclusive no SEUC do Rio Grande do Sul 

(Decreto Estadual 39.414 de 15/4/99, ver quadro 1, página 73) há a expressão “parque 

linear” (aliás, extremamente recorrente entre os trabalhos que fazem referência a 

estradas-parque). Isso demonstra a reprodução sistemática de um erro, no mínimo 

semântico, uma vez que parque, linear ou não, é uma categoria de manejo com 

conceito e definição próprios. Desta forma, a categoria de estrada-parque como 

geralmente é apresentada, seria um tipo de parque, com todas as suas restrições de 

uso. 

Além de ter em comum o uso do termo “parque linear”, as definições 

pesquisadas por SORIANO (2006) também trazem referência ao valor cênico e a 

importância cultural que tais estradas precisariam apresentar para assim serem 

denominadas, além de certa homogeneidade no que concerne à questão do valor 

panorâmico. 

Polêmicas e equívocos também permeiam as questões relativas aos limites de 

uma estrada-parque (problema que evidentemente começa com a própria indefinição 

do objeto). De acordo com as definições analisadas por SORIANO (2006) o critério 

principal para a delimitação de uma estrada-parque é a inclusão da própria estrada ou 

partes dela e de suas terras adjacentes como forma de garantir a integridade 

panorâmica, dos recursos conexos e das atividades de recreação e educação 

(IBDF;FBCN, 1982). No entanto, é extremamente difícil definir qual a área que irá 

garantir a integridade panorâmica de paisagens que, inevitavelmente, estão a 

quilômetros de distância da estrada, ou que mesmo próximas, somente se manterão 
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como tal se consideradas numa abordagem sistêmica. Neste sentido, SORIANO 

(2006) chama atenção para o seguinte:  

 

Menos preocupada com a delimitação, a definição proposta pela S.O.S. 
Mata Atlântica em 2004, parte do princípio que a estrada-parque é muito 
mais um instrumento de articulação e mobilização das comunidades para 
promoverem, de forma participativa, o desenvolvimento sustentável em 
uma área de interesse ambiental, seja ela uma unidade de conservação 
ou não. Assim, a definição apresentada se consubstancia mais em uma 
proposta de gestão, pertinente a qualquer outra área de interesse 
ambiental e paisagístico com uma estrada (mas até mesmo sem a 
necessidade desta), do que uma definição para estrada-parque enquanto 
uma categoria de manejo e menos ainda enquanto unidade de 
conservação (p.52) (Grifo nosso) 

 

E conclui, propondo uma definição própria para estrada-parque: 

 

Se constitui numa unidade de conservação de grande beleza cênica, cujo 
formato e dimensões são definidos pela percepção das paisagens naturais 
e culturais a serem protegidas, a partir de uma rota principal, a estrada, e 
que se destina a recreação e ao lazer ao longo desta, e também como 
forma de promover a integração homem-natureza e o desenvolvimento 
sustentável da região de sua influência (SORIANO, 2006, p. 162).  

 

Acrescentando nesse conceito as funções específicas de conservação da 

natureza, de educação ambiental e patrimonial, e estendendo-o ao território e ao 

arcabouço legal uruguaio, é possível afirmar que a definição proposta por aquele autor 

vai ao encontro das pretensões das estradas paisagísticas do Pampa uruguaio-sul-

rio-grandense, como as enfatizadas neste trabalho. 

 

 

4.2 TURISMO DE BASE LOCAL: VALORIZAÇÃO DA PAISAGEM E 

DESENVOLVIMENTO ENDÓGENO 

 

O período posterior à Segunda Guerra Mundial trouxe de forma muito intensa 

a proposta de que o desenvolvimento econômico, tal como praticado pelos países que 

lideraram a revolução industrial, poderia ser universalizado (FURTADO, 1998). Essa 

busca pelo desenvolvimento, somada ao surgimento da crença na ciência e na 

tecnologia como únicos meios para a “evolução” da sociedade, ao final do século XIX 

(NORGAARD, 1994), impulsiona propostas de desenvolvimento baseadas em 

modelos internacionais, segundo os quais as populações deveriam aglomerar-se em 
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centros urbanos e o campo deveria submeter-se a uma modernização para que 

conseguisse ser realmente produtivo. 

Esse discurso hegemônico, que obriga à adoção de um modelo externo – 

exógeno – às comunidades em troca da promessa do progresso, é responsável pelo 

processo de marginalização de inúmeros países e regiões, dentre elas, o Pampa 

uruguaio-sul-rio-grandense. Seja através da mineração, das monoculturas de árvores, 

soja ou arroz, o que de fato ocorre é uma supressão das potencialidades e 

características culturais e naturais do local e uma submissão da população a um 

gerenciamento de cima para baixo. 

A crise ambiental, a contaminação e o esgotamento dos recursos naturais e, 

principalmente, a degradação da qualidade de vida mostram os sinais de insucesso 

desse modelo baseado única e exclusivamente no crescimento econômico. A crise 

ambiental e social vem trazendo a necessidade de rever o conceito de 

desenvolvimento ao qual a sociedade moderna se submeteu. Uma das maneiras 

encontradas é uma volta ao interior, a um processo de conhecer e identificar o que 

cada comunidade possui de melhor e, a partir disso, construir seu próprio caminho 

para a melhoria da qualidade de vida.  

Em várias situações, o caminho apontado – também em função do desejo de 

conservação da natureza – é o turismo. Essa é uma atividade diretamente relacionada 

ao espaço e, por isso, a sociedade que vive em determinado local turístico e as 

caraterísticas da paisagem onde ele se desenvolve são muito importantes. No 

entanto, é preciso cautela ao anunciá-lo, também, como a “salvação” para as regiões 

deprimidas economicamente. O crescimento dessa atividade não determina, 

necessariamente, todo retorno econômico e social necessário para sustentar os locais 

que a acolhem. Para compreender melhor essas potencialidades e limitações, é 

necessária uma breve contextualização sobre o turismo e sua evolução. 

De acordo com Calle e Courreau (2012), nas últimas décadas o turismo passou 

de ser um privilégio de alguns poucos para converter-se em uma das maiores 

atividades econômicas atuais. O turismo se tornou um novo setor da economia 

mundial e uma prática social a partir da expansão do capitalismo, do desenvolvimento 

das tecnologias, da divisão social e internacional do trabalho e da reivindicação e 

conquista das férias remuneradas por parte dos trabalhadores (ARAÚJO e GELBCKE, 

2008). A melhora na comunicação e a facilidade para deslocar-se, além do aumento 

no número de estradas e do uso do automóvel, como relatado anteriormente, fez com 
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que ocorresse um aumento no número de pessoas que investem seu tempo livre10 em 

viagens (Coriolano, 2012). 

Segundo a OMT (Organização Mundial do Turismo), o turismo é a primeira 

fonte de divisas em mais de um terço dos países do mundo, estando entre as cinco 

primeiras categorias de exportação em 83% dos países; gerando de 3 a 5% do PIB 

mundial, e contribuindo diretamente para o emprego de 200 milhões de pessoas 

(ARAÚJO e GELBCKE, 2008). No Brasil, o setor representou o quinto item da pauta 

de exportações, tendo um crescimento de mais de 14% no total de divisas que 

ingressaram no país em 2007 comparado a 2006 (OMT, 2008; ARAÚJO e GELBCKE, 

2008).  

Embora esses números e o seu papel na economia nacional e mundial sejam 

consideráveis, é preciso relativizar o discurso sobre o turismo e não superestimar seu 

potencial para o desenvolvimento local. Não são raros os exemplos de regiões onde 

o turismo não dinamizou a economia das áreas pobres nem distribuiu riqueza. Ao 

contrário, serviu como estratégia de acumulação monetária em detrimento das 

necessidades básicas dos trabalhadores locais, transformando o espaço local em 

mercadoria global (ARAÚJO e GELBCKE, 2008). 

Em muitos casos a atividade turística é pensada como uma estratégia para 

atingir o desenvolvimento econômico tão sonhado por todos os países. Uma das 

primeiras características nesses casos é o estímulo aos investimentos estrangeiros 

seguido da priorização do turismo como setor econômico de grande porte e 

crescimento. Nesse caso, conforme Florit e Piedracueva (2014) ocorre a 

transnacionalização do turismo (cadeias hoteleiras, companhias aéreas, pacotes de 

viagens, redes de restaurantes, etc.), ou seja, uma nova forma de dependência do 

capital internacional (assim como com as monoculturas) que também traz consigo 

precárias condições de trabalho, deterioração da cultura local e segregação das 

comunidades locais, mantendo uma relação turista-população local fortemente 

colonialista e provocando a exclusão de pequenas iniciativas locais/nacionais de 

turismo. 

                                                                 
10 Segundo Rodrigues (1996, p. 109), o tempo livre foi apropriado e transformado em mercadoria pela 

sociedade de consumo, perdendo sua qualidade de tempo social, é "um tempo criador de novas 
relações sociais carregadas de novos valores, (...) um tempo não apenas vivido, mas também 
institucionalizado pelos indivíduos e grupos sociais". “A ideia de lazer-consumo tornou-se de tal forma 
presente na vida das pessoas que este tempo livre, que deveria ser o tempo do exercício da liberdade, 
foi convertido no melhor exemplo de dependência cultural” (ARAÚJO e GELBCKE, 2008). 
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De acordo com os autores (op. cit.) enquanto o turismo dos países 

considerados periféricos – que “coincidentemente” são os que possuem as belezas 

naturais de maior valor e mais conservadas do ponto de vista ambiental e estético – 

não for apropriado do ponto de vista dos investimentos, da determinação e do controle 

por comunidades locais, eles serão ótimos objetos para serem explorados e 

desenvolvidos por grandes transnacionais. Dessa forma, o turismo aparece como uma 

nova forma de colonização, onde os países centrais exploram e se apropriam dos 

recursos dos países periféricos, determinando as formas como os destinos serão 

usados e influenciando as definições de políticas e investimentos públicos em torno 

do turismo. 

 Esses investimentos de enormes valores, em mega-projetos de exploração 

turística (numa espécie de monoculturas de resorts, por exemplo) levam a um 

processo também de massificação do turismo. Além de todos os impactos negativos 

diretos que pode causar, esse padrão de atividade está longe de ser democratizado, 

já que tanto a nível mundial como nacional, existem estratificações sociais no seu 

acesso e no retorno econômico que proporciona. Nesse sentido, Calle e Courreau 

(2012) contribuem reforçando que o turismo se converteu em uma mercadoria a mais 

dentro do sistema econômico atual, assim como os territórios, que se transformaram 

em um espaço-mercadoria onde não mais os bens são comercializados, mas a própria 

construção e produção do espaço passa a ser vendida.  

A popularização do debate ambientalista criou uma massa crítica ao modelo de 

desenvolvimento e, por outro lado, gerou novas oportunidades ao capitalismo 

contemporâneo. Há uma demanda crescente por áreas naturais para o lazer e 

entretenimento em função do processo de urbanização. Consequentemente o turismo, 

como atividade econômica, encontra nos territórios protegidos (UC’s) uma 

oportunidade de crescimento, seja pela pressão da demanda, ou pelo entendimento 

de que o turismo pode ser uma atividade alternativa, diferenciada, de baixo impacto 

ambiental, e assim sendo, uma possível alternativa de geração de renda associada à 

proteção da natureza (SANSOLO, 2009). 

No entanto, a importância dada refere-se quase que exclusivamente ao aspecto 

econômico da natureza, isto é, a natureza como recurso, como mercadoria para o 

turismo (SANSOLO, 2009). Nota-se que as políticas ambientais e de turismo tentam 

caminhar juntas e paralelamente. Contudo, o sentido dado ao meio ambiente pelo 

setor turístico é, sobretudo, como recurso ou insumo (água para abastecimento, 
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matérias-primas para construção etc.) ou então como mercadoria (clima, praias, 

relevo, vegetação, hidrografia, paisagem etc.). Desta forma, as ações inclusas nos 

programas e planos voltados para a prevenção, conservação e recuperação, são 

previstas e efetivadas segundo esta lógica, isto é, a natureza como externalidade (op. 

cit.). 

Nessa mesma perspectiva, após a apropriação do conceito de sustentabilidade 

pelo setor turístico, gradualmente o turismo de sol e mar já não satisfaz as 

expectativas da maioria dos turistas. Torna-se necessário então procurar alternativas, 

criar mais infraestruturas e, sobretudo, novos destinos: o exótico, o primitivo, o 

“radical”. A apropriação do discurso ambientalista, o qual, estrategicamente, reforçou 

a procura por espaços onde a natureza encontrava-se menos alterada, promoveu de 

certa forma a interiorização do turismo, sob a roupagem de modalidades 

diversificadas, como turismo cultural, religioso, esportivo, gastronômico, rural, 

ambiental, geológico e mineiro, de saúde, de aventura, ecoturismo, geoturismo, entre 

outros (ARAÚJO e GELBCKE, 2008). 

Fala-se de tantos campos do turismo também no intuito de definir que a 

atividade ao qual o turista irá se dedicar não se trata apenas de descanso ou 

relaxamento, mas de uma atividade dinâmica, interpretativa, de conhecimento e 

valorização do que ele está visitando (CALLE E COURREAU, 2012). Para todos esses 

turismos adjetivados existem atualmente fortíssimos segmentos de públicos e existe, 

sobretudo, um enorme público potencial que poderá ser sensibilizado, conquistado e 

satisfeito através do trabalho das comunidades (universidades, cooperativas, poder 

público) (TINOCO, 2009). 

Tal compartimentação dos setores e das atividades turísticas, apesar de 

inicialmente sugerir uma redução na escala de atividade e uma democratização no 

acesso, não são garantias de um desenvolvimento local endógeno e tampouco de 

uma possível conservação do patrimônio. Sempre que o turismo estiver centralizado 

em um ou poucos empreendedores, depender de investimento externo, ou 

simplesmente não envolver a comunidade local, é possível que o retorno econômico 

não permaneça na comunidade e essa seja alvo de mais uma forma de exploração. 

 Apesar da generalização de suas principais características, a atividade turística 

possui algumas distinções quanto à forma de realização. Cordero (2006) propõe uma 

divisão das atividades em razão do vínculo que elas estabelecem com o mercado, 

com o poder público e com as comunidades locais, descrevendo três tipos de 
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desenvolvimento turístico: a) os desenvolvimentos turísticos segregados; b) os de 

integração relativa e c) os integrados socialmente. Nos modelos de desenvolvimento 

segregado o processo é completamente dominado pelo mercado, ou seja, a 

comunidade local é excluída do processo e os serviços turísticos ofertados destinam-

se a públicos de alto poder aquisitivo, enquanto o Estado ocupa um papel secundário, 

não importando o interesse ou os benefícios que poderiam ser oferecidos pelo poder 

público. 

Os modelos turísticos de integração relativa supõem certo avanço no diálogo e 

na integração com elementos da economia nacional e local ao desenvolvimento do 

turismo. Segundo os autores (op. cit.), surgem de forma tímida alguns elementos de 

integração e intercâmbio cultural entre turistas e população local. Finalmente, no caso 

do turismo de desenvolvimento integrado, a orientação se dá essencialmente ao 

intercâmbio entre turistas e comunidades locais, baseando-se na criação de pequenas 

empresas locais familiares. Os benefícios deste turismo permanecem nas 

comunidades locais e essas possuem um papel mais ativo no planejamento do 

turismo. 

Não há dúvida de que as estratégias turísticas pensadas e desejadas para a 

região do Pampa uruguaio-sul-rio-grandense estejam em consonância com a terceira 

categoria apresentada: a de modelos turísticos integrados socialmente. Nessa linha 

de integração entre população local e turistas é possível priorizar geração de trabalho 

e renda, além de garantir a participação da comunidade no planejamento das 

atividades. Essa perspectiva endógena, local e sustentável do turismo é classificada 

por alguns autores, dentre os quais Coriolano (1998), como uma tipologia de Turismo 

de Base Comunitária – TBC. 

Diante da crise socioambiental e da massificação do turismo, o TBC surge 

como uma alternativa. Voltado para os interesses dos residentes, dos pequenos 

empreendimentos, da valorização e manutenção da identidade local, ele representa 

uma estratégia de desenvolvimento para grupos com menores condições de 

ingressarem de maneira autônoma na cadeia produtiva do turismo. É uma modalidade 

de turismo que prioriza o lugar, a conservação ambiental e a identidade cultural 

(ARAÚJO e GELBCKE, 2008; CORIOLANO, 2008). 

 

O Turismo de Base Comunitária depende de iniciativas e esforços dos 
moradores do lugar, estes são os principais articuladores e construtores 
da cadeia produtiva turística, que trabalham para que a renda e o lucro do 
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setor fiquem na comunidade, a fim de um aproveitamento e crescimento 
interno, contribuindo com a melhora de vida, de modo que a comunidade 
autóctone se sinta capaz de planejar, organizar e explorar as atividades 
turísticas que se efetivam em seu território (CORIOLANO, 1998, p. 132). 

 

 Ainda na contribuição da autora (op. cit.), a distribuição dos benefícios 

representa uma questão ética para o TBC pois é preciso “socializar as oportunidades” 

(CORIOLANO, 2008, p. 43), estimulando o surgimento de experiências que promovam 

o desenvolvimento local; propiciando o surgimento de pequenos empreendimentos 

que tragam benefício direto ou indireto à população local. Segundo a autora (op. cit.) 

o desenvolvimento só se dá quando todas as pessoas são beneficiadas, quando 

atinge a escala humana, e somente nesse caso o turismo pode se vincular ao 

desenvolvimento social. 

É importante perceber que o TBC não se refere a uma nova modalidade de 

turismo, mas sim uma forma, um método de pensar e planejar o turismo, seja qual 

modalidade for, a partir da comunidade, e não como uma imposição externa para a 

comunidade. Não se trata também de anular qualquer outra identidade ou atividade 

econômica já existente, mas sobretudo de associar o turismo às demais atividades, 

inclusive com iniciativas que possam fortalecer a agricultura, a pecuária, o artesanato, 

etc. Nos termos de Coriolano (2008), o turismo comunitário é aquele desenvolvido 

pelos próprios moradores de um lugar que passaram a ser os articuladores da cadeia 

produtiva, ou seja, que passam a decidir sobre as suas formas e meios de produção. 

Araújo e Gelbcke (2008) contribuem apresentando alguns aspectos 

imprescindíveis para a existência do TBC, dentre os quais cabe destaque à 

valorização dos recursos territoriais associados ao patrimônio natural e cultural;  a 

recuperação das áreas econômica, social, política e ambientalmente marginalizadas 

e degradadas; as relações de complementaridade num mesmo território, entre as 

diferentes atividades socioprodutivas, implementadas por organizações da sociedade 

civil, do Estado e da iniciativa privada, na tentativa de alcançar a autonomia da 

população local em relação às oscilações dos interesses do Estado em todas suas 

esferas. 

Nesse sentido, os princípios do enfoque de TBC centram-se na preservação, 

valorização e indução de tradições e relações sociais solidárias, na geração de 

trabalho e renda com base na produção associativista, no revigoramento dos 

significados de virtude humana e, por último, na utilização apropriada dos recursos 
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naturais e das capacidades humanas locais (ARAÚJO e GELBCKE, 2008). Na 

contribuição de Grimm e Sampaio (2011), o TBC deve minimizar os efeitos nocivos 

ao meio ambiente, não gerando exclusão, marginalidade e miséria. 

No intuito de garantir a compreensão do TBC e auxiliar na construção de 

iniciativas que o envolvam, Carmo (1999 apud CORIOLANO, 2008) define alguns 

princípios fundamentais para quando a comunidade discute o que quer e o que pode 

fazer para o desenvolvimento das pessoas e do lugar: 

 

- Princípio da participação: requer haver envolvimento profundo da 
população residente no processo de construção de um processo que 
assim pode ser considerado como um desenvolvimento;  
- Princípio da cooperação: a ação comunitária não dispensa a iniciativa 
privada ou a participação pública. Ao contrário, formam-se parcerias com 
setor público e privado nos projetos de desenvolvimento comunitário;  
- Princípio da auto-sustentação: os processos de transformações 
econômicas e socioespaciais podem sofrer descontinuidades, mas 
precisam ser suscetíveis de gestão, manutenção e controle comunitários 
mediante mecanismos que previnam os efeitos perversos de possíveis 
alterações provocadas por interesses externos;  
- Princípio da universalidade: o êxito esperado é para a população na sua 
globalidade (e não apenas subgrupos) alterando profundamente as 
condições de subdesenvolvimento das comunidades (Carmo 1999, p. 80 
apud CORIOLANO, 2008). 

 

O autor deixa claro ainda que essas necessidades precisam ser sentidas pela 

população e não apenas partir da consciência e orientações técnicas de pessoas 

externas à comunidade. 

Ao encontro do princípio da universalidade, Araújo e Gelbcke (2008) afirmam 

que o TBC consiste em uma abordagem apropriada e possível para áreas degradadas 

em termos socioprodutivos, pois a renda e o lucro gerados ficam na comunidade e 

contribuem para melhorar a qualidade de vida (GRIMM e SAMPAIO, 2011). Na 

compreensão de Coriolano (2008) a partir do momento em que a comunidade assume 

o centro do processo de planejamento e desenvolvimento da atividade turística, é 

possível uma efetiva transformação da realidade social. 

Porém, assim como toda atividade coletiva em uma sociedade altamente 

individual, é evidente a existência de alguns entraves – ou condicionantes – para a 

perspectiva do TBC, como por exemplo: a necessidade de apoio e cooperação com 

outros setores sociais; o esforço conjunto entre poder público, instituições de ensino 

e pesquisa e sociedade civil; além de uma mudança paradigmática nos níveis da 
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economia, da política, da educação, da ciência e da tecnologia, ou seja, uma mudança 

relativa à sociedade de consumo (ARAÚJO e GELBCKE, 2008). 

Mesmo sendo desafiador e, em um primeiro momento, parecer difícil demais 

para comunidades que já estão classificadas como à margem do sistema, é possível 

encontrar exemplos de TBC de norte a sul do Brasil: (1) o programa Lagoa de 

Ibiraquera (Garopaba e Imbituba/SC); (2) o projeto Acolhida na Colônia, criado em 

1999, em Santa Rosa de Lima (SC); (3) o turismo na Prainha do Canto Verde, no 

Ceará; (4) as comunidades rurais de Brejumirim, Candonga, Canhembora e Rio 

Sagrado de Cima, que compõem o território da Microbacia do Rio Sagrado, em 

Morretes, no Paraná; e (5) a comunidade do Aventureiro na Ilha Grande (Angra dos 

Reis/RJ). Esses são alguns casos em que o TBC vem se constituindo na principal 

atividade econômica das populações, que hoje dependem também dos insumos 

provenientes dessa atividade. Além disso, as famílias conseguiram uma significativa 

melhoria de suas condições de vida, com acesso a bens de consumo e a serviços 

antes fora do seu alcance (COSTA et al., 2009),  

 O caso mais emblemático desse turismo, e que merece maior detalhamento 

justamente pelo estímulo e pela motivação proporcionada, é o realizado no 

Aventureiro, cuja gestão ficou nas mãos da própria população local, ou seja, os 

moradores se tornaram os administradores do negócio de turismo nos campings, 

encontrando nessa atividade um meio de vida que possibilitou, em grande medida, 

uma ascensão social coletiva das famílias. Além disso, os moradores abandonaram 

progressivamente os trabalhos, tanto na pesca embarcada assalariada, quanto nas 

lavouras, para se dedicarem quase que inteiramente à administração dos campings 

ou transporte de turistas, garantindo um número maior de empregos para os membros 

das famílias, que dessa forma são os responsáveis por todo um trabalho de base 

familiar (COSTA et. al., 2009). 

Ainda que existam várias experiências positivas no país, é importante reforçar 

que iniciativas de turismo comunitário dificilmente persistirão ao longo do tempo se 

forem impostas por instituições e políticas externas às comunidades, conforme 

apontado no princípio da auto-sustentação. Elas devem emergir da vontade das 

próprias comunidades e na compreensão da necessidade de desenvolver um outro 

modelo de turismo (COSTA et al., 2009). 

 Na tentativa de contribuir para a consolidação e manutenção dessas iniciativas, 

Zechner (2008) demonstra que as experiências melhor sucedidas são aquelas que 
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funcionam em rede. Por exemplo, a Prainha do Canto Verde, no Ceará, é conectada 

a uma rede latino-americana de turismo comunitário; a Acolhida na Colônia, em SC, 

está vinculada à Associação dos Agricultores Ecológicos das Encostas da Serra Geral 

(AGRECO); e a Lagoa de Ibiraquera é uma experiência que se consolidou através de 

um Fórum de Agenda 21 que congrega diversos setores da sociedade. No Ceará, 

algumas comunidades articulam-se pela Rede Cearense de Turismo Comunitário – 

REDE TUCUM, para fortalecer e dar visibilidade às experiências de turismo 

comunitário do estado, além da Rede Brasileira de Turismo Comunitário e Solidário – 

TURISOL. 

Sansolo (2009) cita ainda outras iniciativas do poder público que visam a 

estimular o TBC. O Programa Nacional de Municipalização do Turismo (PMNT) foi 

exemplo de uma tentativa de possibilitar a participação no planejamento do turismo a 

partir das localidades e, mais recentemente, o Programa de Regionalização do 

Turismo também propôs uma metodologia que possibilita a participação no processo 

de planejamento do desenvolvimento do turismo. 

 Somado às pequenas iniciativas do poder público em desenvolver o TBC, está 

o fato de que a demanda de turistas se apresenta cada vez mais interessada por 

novas experiências, buscando na vivência de outras formas de vida experiências para 

sua viagem. Este novo turista seleciona mais e melhor seus destinos e a forma de 

viajar, valoriza os aspectos culturais e ecológicos do lugar – busca o real e o natural 

nos destinos, não o meio alterado (GRIMM e SAMPAIO, 2011). Esse novo tipo de 

turista é um dos elementos centrais de um turismo de base comunitária, pois 

demonstra ter maior consciência ambiental e preocupa-se com a conservação da 

natureza e da autenticidade cultural das comunidades (op. cit.). 

 Nessa perspectiva relativamente nova do turismo e do turista, também a 

educação assume lugar de destaque, pois propicia o entendimento dos limites da 

sociedade de consumo ao propor que produtos sejam substituídos por valores 

culturais, sociais, ambientais e históricos; e que o lazer pode estar presente na troca 

de experiência, nas coisas simples e cotidianas, na interpretação da realidade 

(ARAÚJO e GELBCKE, 2008). Essa educação remete-se tanto ao anfitrião quanto ao 

visitante, principalmente no que diz respeito à conservação do patrimônio natural e/ou 

cultural. Na compreensão de Ferraz (2012) – que vai ao encontro da proposta de 

interpretação ambiental de Tilden (1957) – a existência do patrimônio (bens, símbolos, 

paisagens) por si só não dá conta do processo de sensibilização, do despertar de uma 
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topofilia que gere uma conservação mais efetiva e participativa. Isso ocorre com maior 

facilidade se existir naquele local um certo fluxo de visitantes.  

Para a comunidade local, esse processo de atividade usando o patrimônio 

natural e/ou cultural como recurso turístico, obriga a cuidar mais eficazmente dos seus 

bens e de suas paisagens. Na realidade, torna todos – moradores e visitantes – 

responsáveis por eles e pela sua conservação e, nesse sentido, é um poderoso fator 

de educação patrimonial e de educação para a cidadania.  

 

4.3 INTERPRETAÇÃO AMBIENTAL 

 

“Por meio da interpretação, o entendimento; por meio do entendimento, o 
apreço; por meio do apreço, a proteção”. (TILDEN, 1957, p.38) 

 

Proferida por um guarda-florestal anônimo do Serviço de Parques dos EUA e 

reproduzida há mais de meio século na pioneira obra de Tilden (1957) – Interpreting 

our heritage – essas palavras, além de se manterem atuais, precisam se tornar mais 

presentes nas discussões e nas iniciativas de conservação ambiental. É a idéia central 

transmitida por esta frase que justifica a inclusão da interpretação ambiental entre os 

conceitos debatidos nesta tese. 

Ham (2009), em seus estudos relacionando interpretação do patrimônio e 

psicologia, afirma que, se Tilden vivesse ainda hoje, se surpreenderia com o alcance 

daquela frase e com a centena de estudos publicados na área da psicologia sobre 

essas mesmas relações. Primeiro porque esta cadeia de fatos – interpretação, 

entendimento, apreço e proteção – realmente acontece em vários locais onde a 

interpretação é utilizada, ou seja, já existe uma base teórica que permite afirmar que 

a interpretação pode criar uma certa compreensão que leva as pessoas a protegerem 

os lugares que visitam. 

Em segundo lugar, porque os avanços nas pesquisas em psicologia do 

comportamento vêm comprovando as relações de causa e efeito que Tilden (1957) 

afirmou existirem quando a interpretação estiver bem concebida e implementada. De 

acordo com Ham (2009) os dois principais fundamentos teóricos que guiaram tais 

estudos são: a) a teoria do comportamento planificado (TCP) e b) o modelo de 

probabilidade de elaboração (MPE). 
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As pesquisas em MPE têm demonstrado que, quanto mais provocado é o nosso 

pensamento, mais significados pessoais são elaborados sobre este tema. Ainda 

segundo o autor (op.cit.), a compreensão é um conjunto pessoal de fatos, ou seja, o 

que se compreende de uma coisa é o que se pensa dela. Pode ser que não estejam 

corretas, e pode ser que outros não estejam de acordo, mas elas constituem a sua 

compreensão da coisa (HAM, 2007). 

Para entender o que conduz do entendimento ao apreço, é preciso introduzir 

na discussão a TCP, que demonstra que aquilo que as pessoas creem sobre alguma 

coisa faz com que surja uma atitude de respeito, ou seja, as atitudes de uma pessoa 

estão em consonância com suas crenças e convicções (HAM, 2007). Assim, para que 

a compreensão leve ao apreço, ou seja, para que as crenças levem à atitude, tanto 

crenças como atitudes devem enfocar a mesma coisa. Se os visitantes devem apreciar 

o lugar, a compreensão de lugar será o que determinará a atitude sobre o mesmo; se 

os visitantes devem apreciar um conceito como geodiversidade, então será sua 

crença sobre geodiversidade o que determinara suas atitudes a respeito11. Dessa 

forma, para influenciar alguma atitude sobre algo, deve-se influenciar primeiro as 

crenças que tem a pessoa sobre aquele tema (HAM, 2007). 

Já o vínculo entre apreço e proteção refere-se ao fato de que aquela pessoa 

que compreende terá a tendência de não danificar intencionalmente, pois quando 

compreende de verdade, reconhece de certa forma que aquilo é também uma parte 

sua (TILDEN, 1957). De acordo com Ham (2007) a intenção de Tilden (1957) foi tornar 

pública a compreensão de que, ao provocar o pensamento profundo de uma pessoa 

sobre algo, essa pessoa criará muitos significados pessoais a respeito desse algo. As 

coisas ou fatos que possuem significado importam. E, se for dada a oportunidade de 

atuar de uma forma ou outra a respeito de algo com significado, provavelmente se 

escolherá um comportamento de respeito e proteção. Assim, a descrição de Tilden 

(1957) novamente vai ao encontro das teorias da psicologia (TCP) que afirmam: para 

influenciar em um comportamento é preciso começar a exercer influência nas crenças 

que as pessoas possuem sobre esse comportamento específico.  

Sendo assim, a cadeia de fatos descrita naquela frase aparentemente simples 

estava baseada em uma compreensão intuitiva da comunicação que não era apoiada 

ou defendida pela ciência cognitiva daquele tempo. Ou seja, Tilden (1957) já antevia 

                                                                 
11 Este “princípio da compatibilidade” é tão presente no campo da psicologia que já esta sendo 
discutido como uma lei da psicologia humana. (AJZEN, 2005 apud HAM, 2007). 
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que qualquer pessoa só seria capaz de cuidar daquilo que possuísse um significado 

construído por sua própria mente. A interpretação que for capaz de provocar os 

visitantes a pensarem de modo positivo sobre algo e que, ao mesmo tempo, consiga 

estimular a sensibilidade para a significação, fará com que esse algo importe 

efetivamente para estes visitantes. E quando as coisas realmente adquirem 

importância, passa-se a atuar a seu favor. 

 

4.3.1 – Apropriação do conceito 

 

O uso da palavra interpretação se dá cotidianamente e de muitas maneiras 

distintas, como por exemplo, quando se expressa compreensão por algo dito: “creio 

interpretar bem o que você disse” ou “espero que não me interprete mal”. Sem dúvida 

um músico é um intérprete, um ator interpreta um personagem, um pesquisador 

precisa interpretar seus dados (primeiro para si e depois para a ciência), com certeza 

um geógrafo interpreta a paisagem considerando seus componentes, sua estrutura e 

sua função e, evidentemente, os profissionais que realizam tradução simultânea 

também interpretam – são os intérpretes por excelência. Essas são algumas das 

formas como as pessoas conhecem a “interpretação” – uma palavra com ampla gama 

de significados para os diferentes indivíduos em função de sua educação, formação 

ou experiência profissional. 

Por mais que se considere essas distintas compreensões, e que a definição do 

dicionário 12  ajude, uma das maiores dificuldades na literatura da interpretação 

ambiental (ou patrimonial, ou apenas interpretação) é esclarecer a que interpretação 

se refere cada uma das abordagens. Até a atualidade, muitos autores emitiram seu 

conceito e definição sobre o que é a interpretação ambiental. Algumas definições com 

enfoques diferentes, outras muito semelhantes entre si e todas utilizando como base 

(seja para crítica ou para reafirmação) o clássico Interpreting our heritage, de Freeman 

Tilden em 1957. 

Responsável por formalizar a interpretação ambiental como uma disciplina – 

com sistematização de algumas técnicas e estratégias – também foi pioneiro na 

introdução deste conceito nas iniciativas e políticas de gestão e manejo de áreas de 

                                                                 
12 Interpretar: do latim interpretare vtd – aclarar, explicar o sentido de, interpretar leis, textos, etc. 2. 
Tirar de alguma coisa indução ou presságio. 3. Ajuizar da intenção, do sentido de. 4. Traduzir ou verter 
de língua estrangeira ou antiga. 5. Reproduzir ou exprimir a intenção ou o pensamento de. (Dicionário 
Michaelis). 
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conservação ambiental. Abordando os principais temas da interpretação ambiental 

numa linguagem coerente e prática, com exemplos simples baseados nas suas 

experiências no Serviço de Parques Nacionais dos EUA, aquele autor definiu que: 

 

A interpretação é uma atividade educativa que pretende revelar significados 
e inter-relações através do uso de objetos originais, por um contato direto 
com o recurso ou por meios ilustrativos, não se limitando a dar uma mera 
informação dos fatos13 (TILDEN, 1977, p.30). 

 

Para os europeus, a referência inicial foi do britânico Don Aldridge (1973), 

afirmando que a interpretação é a arte de explicar o lugar do homem no seu meio, 

com o intuito de despertar a consciência do visitante acerca da importância dessa 

interação, e despertar nele o desejo de contribuir com a proteção do ambiente. Nota-

se nessa definição uma concordância com a proposta expressa na obra de Tilden 

(1957) principalmente no que tange a intenção de proteção.  

Os canadenses (EDWARDS, 1976) utilizaram a interpretação de Tilden (1957) 

e destacaram 4 (quatro) características: é comunicação atrativa; oferece informação 

concisa; realiza-se na presença do objeto em questão; e seu objetivo é a revelação 

de um significado (EDWARDS, 1976). Nessa afirmação o autor (op.cit.) destaca que 

a interpretação/comunicação deve ser atrativa para manter a atenção do visitante e 

que deve ser “entregue na presença do objeto”, o que significa que, assim como “por 

um contato direto com o recurso” de Tilden (1957), deve haver interação e contato 

entre o visitante e o patrimônio a interpretar. 

Para Morales Miranda (1983), referência nas pesquisas espanholas, a 

interpretação:  

 

... trata de explicar mais que informar, de revelar mais que mostrar e despertar 
a curiosidade mais que satisfazê-la. É um modo de educar sem que o público 
sinta que é objeto de uma atividade educativa, e deve ser suficientemente 
sugestivo para estimular o indivíduo a trocar de atitude ou adotar uma postura 
determinada (p.17). 

 

 Sam Ham (1992), autor norte-americano cujas pesquisas contemplam a 

relação entre interpretação ambiental e psicologia, não traz uma definição rígida do 

conceito, mas ressalta algumas das características necessárias a essa atividade, 

                                                                 
13 O binômio “atividade educativa” gerou muitas confusões e polemicas, e o próprio Tilden declarou 
mais tarde, um pouco antes de morrer, que se tivesse revisado seu livro, começaria sua definição com 
“é uma atividade recreativa” (CCAD, 2005). 
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como a tradução da linguagem técnica para termos e ideias compreensíveis para o 

público leigo (não científico) e que isso seja feito de forma lúdica, recreativa e 

interessante. 

Existem ainda outras contribuições sobre a definição de interpretação 

ambiental que possuem características e concepções em comum. Bob Peart (1977), 

Paul Risk (1982), Chaverri (1988), Veverka (1994) e Rideout-Civitarese et al. (1997), 

por exemplo, concordam nas suas definições de interpretação ambiental afirmando 

que se trata fundamentalmente de uma estratégia de comunicação cujo objetivo (no 

caso da interpretação ambiental) é traduzir a linguagem da natureza para a linguagem 

humana. 

Na compreensão de Morales (2006, 2007) o processo de “tradução” do 

conhecimento científico para o público leigo também poderia ser chamado de difusão, 

divulgação ou socialização, mas esses ocorrem efetivamente através de meios ex situ. 

E essa é a diferença entre aqueles termos e a interpretação propriamente dita. A 

socialização do patrimônio passa a denominar-se interpretação no momento das 

visitas, ou seja, tradução in situ. Assim, diante de todas essas formas de falar sobre 

interpretação ambiental, o que realmente existe em comum entre todas é (a) a 

necessidade de estar no local para que ela aconteça, ou seja, não é possível 

interpretar um parque não estando nele, e (b) que se utilizem meios e técnicas 

recreativas para despertar o interesse dos visitantes.  

Nesse contexto, apesar da obra de Tilden (1957) parecer superada por muitas 

publicações sobre interpretação, com o passar do tempo e das leituras compreende-

se que a contribuição daquele autor permanece ímpar. Exemplo disso são os 6 (seis) 

princípios da interpretação anunciados em sua obra e que continuam sendo básicos 

para uma interpretação ambiental eficaz. De acordo com Tilden (1957), se o esforço 

interpretativo – seja escrito, oral ou projetado em outros instrumentos – estiver 

baseado nesses 6 (seis) princípios, será direcionado corretamente. 

O primeiro princípio da interpretação ambiental diz que “qualquer interpretação 

que não relacione, de alguma maneira, aquilo que está sendo mostrado ou descrito 

com algo que faça parte da personalidade ou da experiência do visitante será estéril”. 

Trata da necessidade de se enfocar temas e interesses que façam sentido aos 

visitantes. Isso obriga a eliminação de discursos ou práticas com temas genéricos e 

distantes do cotidiano das pessoas. E o grande desafio é, como se pode esperar, 

descobrir essa “personalidade” e as experiências do público. Atividades guiadas 
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facilitam o cumprimento desse princípio, pois um guia pode sempre adaptar sua 

linguagem e intervenção de acordo com a faixa etária do público, por exemplo.  

“Informação, como tal, não é interpretação. Interpretação é a revelação 

baseada na informação. Mas elas são coisas inteiramente diferentes. Entretanto, toda 

interpretação inclui informação”. Esse é o segundo princípio da relação de Tilden 

(1957). Este pode ser considerado um princípio chave e talvez por isso um dos mais 

difíceis de ser colocado em prática. Predominantemente se imagina que apenas o 

especialista em algo poderá falar ou terá propriedade para falar sobre cada assunto, 

quando na realidade, a informação pouco ajuda se não houver capacidade de 

“tradução”, ou seja, interpretação.  

Certamente, e assim defende Tilden (1957), a matéria-prima da interpretação 

é a informação. 

 

O trabalho do especialista, do historiador, do naturalista, do arqueólogo, é 
fundamental. Sem sua pesquisa o intérprete não pode começar. Mas você, 
às vezes, nota uma certa impaciência por parte do especialista, porque o 
público não mostra muito interesse pelo conjunto de informações que ele quer 
passar. Ele concluirá que as pessoas, em média, são burras. Mas o oposto é 
verdade. É um sinal de inteligência natural, de parte de qualquer pessoa, não 
congestionar a mente com coisas impossíveis de processar (TILDEN, 1957, 
p.44). 

 

 Esse tipo de conhecimento, essa informação fria e dura já está contemplada 

nos livros, na televisão, no computador/internet, etc. Cabe ao intérprete (seja na 

elaboração de materiais ou guiando trilhas, por exemplo) aproximar as pessoas do 

conhecimento de forma mais criativa. 

 No terceiro princípio, Tilden (1957) defende que “interpretação é uma arte que 

combina várias artes, sejam os materiais apresentados científicos, históricos ou 

arquiteturais. Qualquer arte é passível de ser ensinada em algum grau”. Poetas, 

escritores, contadores de histórias, são todos intérpretes e talvez os primeiros a 

sentirem, a escreverem e a expressarem a natureza. Nesse princípio fica claro que 

deve haver uma habilidade por parte do intérprete, seja na arte de escrever ou na arte 

de falar, ou ainda, uma habilidade na apresentação de ideias adaptadas a qualquer 

situação. Em realidade, reforça o fato de que a interpretação ambiental não é um 

processo de educação direta e nem os visitantes procuram estes espaços com essa 

finalidade (de aprender). É preciso que, ao invés de recitar ou reproduzir um inventário 

com nomes de todas as aves e plantas do local, o intérprete dê forma e vida aos fatos. 
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Do contrário, todo tempo do mundo será insuficiente. Todas as boas intenções são 

inúteis, a não ser que o intérprete entenda que a forma é a essência e que uma 

miscelânea pedagógica é uma chatice para as pessoas de férias (TILDEN, 1957). 

 No quarto princípio, Tilden (1957) define que: “o principal objetivo da 

interpretação não é a instrução, mas provocação”. É preciso estimular e despertar o 

interesse das pessoas sobre aquele patrimônio e para isso, definitivamente, não é 

necessário falar sobre tudo, e sim deixar tempo para que haja busca de informações 

por parte do público – a interpretação eficaz deve criar um clima de investigação, de 

pesquisa e motivação. Espaço e tempo para experiências diretas também são 

importantes, pois vivenciar é a ferramenta chave que permite a interpretação. Neste 

princípio o autor (op. cit.) delega aos intérpretes a necessidade de provocar nas 

pessoas a sensação de pertencimento, e o reconhecimento da importância daquilo 

que é observado. O ponto central deste princípio é a construção de perguntas que 

instiguem os visitantes a buscarem as respostas, mesmo depois de irem embora. É 

preciso despertar dúvidas que acompanhem as pessoas e as façam pensar sobre os 

assuntos abordados e conhecidos. 

 O quinto princípio diz que “a interpretação deve ter como objetivo apresentar 

um “todo” em lugar de uma parte, e deve ser dirigida ao conjunto das pessoas, e não 

a uma parte delas”. Aqui, neste item, o autor desafia a pensar e a questionar a própria 

construção do conhecimento na modernidade. O modelo cartesiano de ciência impõe 

mais este desafio: de como traduzir conhecimentos específicos para a população em 

geral contextualizando-os. Já é passada a hora de compreendermos as relações 

sistêmicas da natureza, da sociedade e da relação entre ambas. É sempre mais fácil 

entender um fragmento, recordar fatos e situações quando as podemos ver como 

parte de um todo, e por isso é preciso que a interpretação contemple os aspectos mais 

amplos do ambiente e os inter-relacione; é preciso abarcar não apenas os aspectos 

naturais, mas também os sociais e culturais. A isso Tilden (1957) denomina de 

estabelecer relações que seriam como construções de pontes. Como bem ressalta 

Balboa (2001), as pessoas não são apenas sua profissão ou atividade cotidiana, 

reunindo uma série de interesses e experiências que podem ser aproveitadas para 

enriquecer qualquer atividade. 

 Finalmente, o sexto princípio diz: “a interpretação direcionada a crianças (até 

12 anos) não deve ser uma diluição da apresentação para adultos, mas sim seguir 

uma abordagem fundamentalmente diferente. Para ser a melhor possível, deve seguir 
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um programa em separado”. Não é novidade afirmar que as crianças têm uma visão 

totalmente diferente do mundo que as rodeia, seguramente com mais imediatismo, 

realismo e curiosidade. É também nos primeiros anos da escola que as crianças 

aprendem os nomes das coisas em uma taxa fenomenal nunca mais igualada. Isso 

faz com que, ao contrário do que a maioria dos programas e atividades propõe, a 

comunicação com esse público tenha que ser muito mais responsável e especializada 

do que a realizada com adultos. Não basta apenas colocar diminutivos – arvorezinha, 

pedrinha, casinha – ou afinar a voz para conversar com os pequenos, que apesar da 

pouca idade, não são menos espertos. A utilização de tecnologias para mediar a 

interpretação com o público infantil é, sem dúvida, um estímulo a mais para a 

interpretação, porém, é ainda mais importante que não se deixe de apresentar todas 

as formas, inclusive as mais tradicionais, de contato com a natureza. 

 Para contribuir no desafio da interpretação, duas dicas são apontadas pelo 

autor para o trabalho com as crianças: a) elas têm gosto pelo superlativo – o maior, o 

mais numeroso, o mais velho, o mais novo, etc. – b) elas também gostam do exame 

pessoal das coisas através dos três sentidos que não a visão e a audição (tato, olfato 

e paladar), e o mais notável é o desejo de saber o que se sente quanto toca. 

 Por fim, ao concluir sua abordagem sobre a eficiência de uma interpretação que 

considere estes princípios, Tilden (1957) afirma que: 

 

...o sucesso ou o fracasso de qualquer museu, local histórico ou outra 
instituição que busca trazer o passado para o presente dependerá do grau 
com que consegue interpretar efetivamente para as crianças. Se nós não 
conseguirmos despertar interesse pelos nossos tesouros naquelas pessoas 
jovens, despreocupadas e no ápice da receptividade, como conseguiremos 
despertar o interesse de adultos inevitavelmente preocupados com os 
problemas sociais e pessoais deste mundo difícil? (p.74) 

 

 

4.3.2 Estratégias para utilização da interpretação ambiental: uma interpretação 

provocante, diferenciada e prazerosa 

 

 A interpretação ambiental está baseada na forma de perceber o mundo, no uso 

dos sentidos e na motivação para a observação da natureza. Conforme debatido 

anteriormente, para garantir qualidade na interpretação é preciso ter cuidado com a 

linguagem, pois o uso de muitos termos técnicos gera uma sensação de 

distanciamento, podendo parecer ao visitante que a informação está sendo dirigida a 
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especialistas, e não a ele. É preciso também cuidado na condução, garantindo que o 

visitante tenha suas próprias sensações e percepções – não há necessidade, por 

exemplo, de explicar sensações em frente a uma cachoeira! 

 Outra sugestão é evitar o uso excessivo de informações, com textos grandes 

em painéis e folders, por exemplo. Porém, isso não significa utilizar textos sem 

conexão ou com informações incompletas. 

 Na tentativa de garantir alguns dos princípios de Tilden (1957), Ham (1992) 

também aponta algumas sugestões para tornar a interpretação algo prazeroso: a) 

exposições devem buscar ser interativas e conter movimento, utilizando cores vivas, 

música e recursos tridimensionais; b) intérpretes precisam usar exemplos e analogias 

para facilitar a compreensão; c) mostrar “causa-efeito” para tornar os fenômenos mais 

claros, por exemplo: “o desaparecimento das cobras deste local fez proliferar a 

população de ratos, gerando assim prejuízos à agricultura”; d) vincular a ciência à 

história da humanidade, ou seja, quando relacionada à história das civilizações – de 

como as plantas eram utilizadas pelos índios na alimentação, na arte ou na medicina, 

por exemplo – a ciência se torna mais interessante; e) utilizar metáforas visuais para 

ilustrar o que é difícil descrever somente com palavras. Por exemplo, Ham (1992) 

sugere que para mostrar a diversidade de espécies de aves e mamíferos tropicais 

poderia ser utilizado um mapa, no qual o tamanho dos países e continentes estivesse 

associado ao número de espécies que ele contém – os países dos trópicos seriam 

bem maiores que os das demais regiões; f) utilizar formas de comunicação para 

deixar/fazer o tema interpretado mais interessante: 1 – exagerar no tamanho: “se 

fôssemos suficientemente pequenos para caminhar dentro de um formigueiro, nos 

assustaríamos com o que veríamos”; 2 – exagerar na escala de tempo: “se o tempo 

fosse acelerado de tal forma que mil anos passassem em 1 segundo, poderia se 

observar o deslocamento dos continentes”; 3 – utilizar situações imaginárias: “como 

seria a vida numa comunidade onde não existisse madeira?” ou “como seria a vida na 

Terra se sua temperatura média aumentasse 5°C?”; 4 – utilizar a personificação, mas 

tomando o cuidado para que as pessoas não acreditem que os animais e plantas 

pensam como os seres humanos; 5 – enfocar somente um indivíduo: elaborar e contar 

uma história de uma pequena gota d’água situando-a no ciclo hidrológico (HAM, 

1992). 

 Sobre a interpretação ambiental “significativa”, Ham (1992) complementa 

Tilden (1957) e afirma que, para ter significado, é preciso relacionar o conteúdo com 
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algo que já se conhece ou se vivenciou, ou seja, é preciso integrar a informação ao 

“banco de dados pessoal” do público para ampliar o conhecimento, as experiências e 

as vivências. 

 A interpretação ambiental “organizada” refere-se a uma estrutura coerente de 

informações que possa ser acompanhada com facilidade, ou seja, precisa seguir uma 

determinada lógica, na qual cada uma delas esteja conectada com as demais e, 

também, com uma ideia maior. É preciso que exista início, meio e fim. A apresentação 

do conteúdo, de acordo com Ham (1992) precisa estar dividida em pontos principais 

e pontos secundários. É crucial, portanto, que não exista um exagero de informações 

ou pontos, na linguagem do autor (op. cit.). 

 Uma pesquisa realizada por Miller (1956 apud HAM, 1992), relativa à 

capacidade da mente humana, demonstra que é possível compreender e memorizar 

de uma só vez, de 5 a 9 ideias. Além disso, quanto mais desconexas forem as 

informações, menor é a chance de torná-las disponíveis na memória. No intuito de 

exemplificar como a organização pode fazer diferença, reduzindo inclusive o esforço 

para compreensão, adaptou-se o quadro abaixo de Ham (1992):  
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Quadro 3 - A interpretação pode ser facilitada ao limitar sua exposição a, no máximo, 
cinco ideias principais. 

 

 
Fonte: Adaptado de Ham (1992). 

 

Já ao se referir à interpretação ambiental “provocante”, é preciso relembrar o 

quarto princípio de Tilden (1957), que afirma o objetivo da interpretação como sendo 

a provocação. Ela precisa instigar o visitante a refletir sobre determinados assuntos 

para além do que lhe é apresentado. 

Quanto à interpretação ambiental “diferenciada”, os autores (TILDEN, 1957 e 

HAM, 1992) chamam a atenção para a questão dos distintos públicos que podem 

visitar os locais. É fundamental considerar o perfil dos visitantes na elaboração dos 

programas interpretativos. 

Por fim, a interpretação ambiental “temática” faz referência aos temas de cada 

interpretação. A interpretação é temática quando possui uma mensagem a ser 

encaminhada. Sobre esta questão, Ham (1992) elabora uma discussão acerca das 
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distinções entre o “tema interpretativo” e o “tópico”. Na compreensão do autor (op. cit.) 

o tópico é mais amplo que o tema interpretativo e pode ser bem variado: erosão do 

solo, aves, desmatamento, poluição, água, etc. Os temas seriam as frases simples e 

curtas, contendo uma única ideia e utilizando um vocabulário informal e provocativo, 

que acompanham cada tópico. De acordo com Ham (1992), a apresentação do tema 

interpretativo deve ser feita de forma interessante e motivadora, envolvendo os 

participantes, estimulando a observação, a ação e a reflexão. 

Na proposta de Ham (1992), a interpretação é constituída de um tópico, um 

tema interpretativo, no máximo 5 pontos principais (que auxiliarão na compreensão 

do tema) e, para cada ponto principal, algumas informações subordinadas. O quadro 

4 mostra um exemplo: 

 

Quadro 4 – Constituição da intepretação 

 

Legenda: Esclarecimentos sobre a definição dos pontos principais e informações subordinadas em 
relação ao tema interpretativo. 
Fonte: Adaptado de Ham (1992). 

 



118 
 

 Diante da diversidade de meios interpretativos possíveis de serem utilizados, 

cabe salientar a apresentação dos temas interpretativos em publicações, placas e em 

trilhas auto-guiadas. Nos dois primeiros sugere-se que o tema interpretativo esteja 

indicado no título ou subtítulo do material, e que se use grandes destaques dentro do 

texto para mostrar os pontos principais. Destaques menores e parágrafos são 

utilizados para informações subordinadas, no caso de publicações e, nas placas, 

usualmente, utilizam-se somente um ou dois pontos principais. No que se refere às 

trilhas auto-guiadas, se forem utilizados folhetos, é preciso considerar um parágrafo 

inicial para manifestar o tema interpretativo da trilha e que mencione brevemente 

algumas das paradas mais interessantes: se forem utilizados painéis, é preciso 

instalar um no início da trilha, que mencione qual o tema interpretativo e que indique 

as paradas mais importantes. 

 

4.3.3 – Meios interpretativos: painéis, miradores, trilhas e centros de visitantes 

 

 Os meios interpretativos são o suporte através do qual se entrega a mensagem 

aos visitantes. Caminhada, cavalgada, ciclismo, canoagem e bote a remo, excursões 

em veículos motorizados, dramatizações, demonstrações folclóricas, práticas em 

campo, exposições, palestras, maquetes, guias portáteis de som, pontos de escuta e 

repetidores de mensagem, publicações, folders, painéis, mirantes e trilhas são alguns 

exemplos de meios interpretativos. Dentre eles, é possível distinguir os “autônomos” 

e os “atendidos por pessoas” (AMBIENTARTE, 2012) ou os personalizados e não 

personalizados (MORALES, 1992), ou ainda guiados e auto-guiados (HAM, 1992). Os 

meios autônomos seriam os painéis, publicações (livros, folhetos, guias, mapas), 

trilhas e roteiros auto-guiados, exposições, meios de comunicação de massa, 

audiovisuais automáticos, etc. Os meios que dependem de uma equipe ou de outras 

pessoas para realizarem a interpretação ambiental são as visitas guiadas, trilhas com 

guia, palestras, centro de visitantes, demonstrações, representações teatrais, jogos, 

simulações, etc. 

 A princípio não existe um meio interpretativo melhor que outro, mas o 

recomendado é utilizar o mais apropriado de acordo com o contexto. Existem algumas 

referências (AMBIENTARTE, 2012) com variáveis que podem ser levadas em 

consideração na escolha do meio interpretativo: a) custo médio versus recurso 

disponível; b) possibilidade de manutenção/atualização; c) a mensagem que se deseja 
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transmitir; d) acesso/acessibilidade; e) divulgação desse meio interpretativo; f) 

utilização e g) impactos e danos. 

 Apesar das vantagens existentes nos meios interpretativos com pessoal/guia – 

como a flexibilidade, adaptação ao público, retorno à dúvidas, acolhimento e interação 

– neste trabalho a ênfase foi dada a meios interpretativos autônomos – folhetos – 

justamente por se tratarem de pontos (LIP’s) sem nenhuma estrutura prévia e sem 

nenhuma sinalização ou interesse público atual (até mesmo desconhecimento do 

potencial local por parte das autoridades). Os meios interpretativos autônomos podem 

ter vários níveis de dificuldade; os visitantes podem visitar o atrativo em um ritmo 

próprio e, dependendo do meio utilizado, os custos de produção e manutenção podem 

ser relativamente baixos. Dentre seus inconvenientes está o fato de não haver 

respostas a possíveis dúvidas e de estarem mais expostos ao vandalismo. 

 Em painéis, publicações ou exposições é preciso ter em conta que o tempo que 

cada pessoa dedica a ler a informação é muito reduzido. De acordo com Carcavilla 

Urquí (2012) e Vega (2015, comunicação oral), são necessários apenas 3 segundos 

para chamar a atenção de um visitante, que permanecerá em média 60 segundos (1 

minuto) em frente a um painel ou a um mirador. Nesse sentido o desafio é, além de 

produzir um material que chame atenção imediata, repassar as informações certas 

para os visitantes em tão reduzido espaço de tempo. 

 É necessário redigir textos de fácil leitura e compreensíveis para a maior parte 

das pessoas. É preciso certo cuidado também com fontes (tamanhos e tipos) e 

imagens sobrepostas, além da atenção para não sobrecarregar o meio interpretativo 

(folder, livro, painel); utilizar verbos na forma ativa e não passiva; não pressupor 

conhecimento prévio; escrever os números em cifras (6 e não seis); evitar números 

romanos e percentuais; são algumas das orientações trazidas por Ham (1992). 

 Moreira (2014) complementa lembrando que é importante que os painéis 

estejam integrados ao entorno, e de que painéis retangulares na horizontal são mais 

agradáveis que painéis quadrados na vertical. Hose (1999) afirma que os painéis mais 

atrativos são ricos em figuras, com poucos textos e com espaços em branco. Além 

disso, o autor (op. cit.) entende que o texto e o vocabulário devem ser compreendidos 

por indivíduos de 13 anos (idade equivalente às condições médias de compreensão 

da população) e que a localização do painel é essencial para a sua efetividade. 

Moreira (2014) contribui alertando que os painéis interpretativos não devem possuir 
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cores fortes e ainda que o material utilizado na montagem dos painéis precisa 

considerar as relações entre a durabilidade, o custo e a estética. 

 Como bem observa Morales (2006), as pessoas, no seu tempo livre (um dia, 

meio dia ou algumas horas), não estão dispostas a ler painéis durante horas nem ouvir 

discursos intermináveis de guias. Afinal, não é neste breve lapso de tempo que o 

público compreenderá processos longos e complexos de formação da Terra, por 

exemplo, mas é em instantes que uma informação apresentada em uma comunicação 

estratégica pode fazer surgir um “clic” ou um “agora entendo”. 

 

Quadro 5 – Modelos de painéis interpretativos. 

Placas altas Placas baixas 

 
Usadas para indicações mais extensas, 
contendo desenhos, fotos ou mapas. A altura 
não deve exceder o máximo de 2 metros e o 
centro da placa deve ficar a cerca de 1,20m do 
chão, para permitir uma boa leitura por 
pessoas de estaturas variadas. 

 
São as placas que causam menor impacto 
visual, mas, em compensação, oferecem 
menos espaço para textos, fotos e outras 
informações. São adequadas para trilhas e 
devem ficar afastadas do piso, para evitar 
respingos de chuva e outras interferências. 
Uma inclinação de 60° para trás é 
indispensável para facilitar a leitura. É o 
modelo preferido pelas crianças. 
 

 
 

Painel no Parque Estadual de Vila Velha, em 
Ponta Grossa/PR. 

 
 

Painel em mirador na via A-405 em Jimena 
de la Frontera/Andaluzia/Espanha. 

 

Fonte: Elaborado pela autora, com informações de Carvalho et al., 2002. 

 

 Na definição do tamanho mais adequado das placas, a escala do corpo humano 

é a melhor referência. Uma placa muito grande causa, quase sempre, um grande 

impacto no ambiente. Pode, ainda, tornar a leitura e compreensão de suas 

informações uma atividade chata e demorada. Dimensões que saiam dos padrões 

humanos devem ser evitadas (CARVALHO et al., 2002).  
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 A escolha dos materiais (suportes, bases e técnicas) dos painéis é sem dúvida 

uma das etapas mais difíceis, pois devem ser respeitados os limites financeiros do 

projeto e, ainda, torna-se importante considerar algumas características: condições 

climáticas locais, mão-de-obra disponível para instalação e manutenção, vandalismo, 

impacto visual, dentre outros. Uma vez conhecidos estes fatores, existem exemplos 

de opções de materiais e sua relação entre investimentos e benefícios, conforme 

mostra o levantamento realizado no mercado da região metropolitana de Belo 

Horizonte/MG/Brasil, disponível no quadro 6. 

 

Quadro 6 – Materiais para elaboração de painéis  
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Fonte: CARVALHO, et al., 2002 

 

 Dentre todos esses cuidados, receitas e recomendações sobre como melhor 

expressar a tradução – interpretar – ainda resta um detalhe: não abranger somente 

um aspecto do conhecimento, mas sim vários. Informar o todo, como bem pontuou 

Tilden (1957). 

 Existem também as estruturas de miradores para interpretação da paisagem. 

Construídos ou naturais, em trilhas ou fora delas, para observar animais específicos 

(aves) ou para contemplar paisagens, os miradores ou mirantes são sempre um 

excelente meio para atrair os visitantes. Geralmente localizados em pontos altos, um 

dos desafios é chegar até ele, e posteriormente, suspirar admirando a vista que ele 

proporciona.  

 Os miradores auxiliam na melhor compreensão da paisagem e dos processos 

naturais por parte dos visitantes. Ao proporcionar uma visão mais ampla, também 

permitem a observação de uma diversidade maior de elementos da paisagem, 

aumentando seu potencial interpretativo. Por isso os miradores são excelentes pontos 

para realização da interpretação ambiental e para instalação de painéis ou placas que 
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auxiliem na identificação de pontos à distância e mostrem graficamente alguns 

aspectos mais evidentes dos processos. 

 Assim como as demais estratégias, é preciso ter cuidado para não realizar 

intervenções com impactos negativos na paisagem. Da mesma forma que com os 

painéis, a forma, a estrutura, o material e tamanho do mirador precisam levar em 

consideração o ambiente no qual estão sendo inseridos justamente para não agredir 

esteticamente e tampouco alterar negativamente a dinâmica das espécies nativas. 

Fuertes-Gutiérrez & Fernández-Martínez (2010), em seu inventário de 

geossítios da Província de León (Espanha), incluem uma tipologia específica para os 

miradores (viewpoints), que são locais compostos de dois elementos distintos e 

distantes entre si: (1) a paisagem que se planeja admirar e interpretar; e (2) um ponto 

de observação que permita visadas amplas e abrangentes, no qual podem ser 

implantados meios de interpretação da paisagem e outras comodidades. Conforme 

discutido já no capítulo sobre as estradas paisagísticas, são equipamentos excelentes 

para o contexto da observação de paisagens a partir de rodovias. É importante 

salientar que ambos os elementos podem ser vulneráveis, necessitando proteção e 

monitoramento: a paisagem pode sofrer descaracterização por intervenções 

antrópicas e o ponto de observação pode ser alvo de vandalismo, por exemplo. É 

importante ter em mente, também, que o terreno situado entre os dois elementos 

também deve ser protegido, pois qualquer alteração (a implantação de talhões de 

silvicultura, por exemplo) poderá comprometer a visibilidade e, consequentemente, a 

funcionalidade do local para o turismo e a promoção da paisagem. 

No entanto, cabe frisar que em algumas situações a proteção de toda a área 

considerada ideal para a conservação da paisagem pode ser inviável no plano de 

gestão, principalmente em função de se tratar de propriedade privada e/ou com 

interesses distintos do turismo e da conservação. Acredita-se que este seja um fator 

a ser tratado particularmente em cada caso e já na proposição de estratégias de 

conservação e/ou turismo, apesar de o local já ser avaliado quantitativamente 

considerando seu entorno. 

 Segundo Morales Miranda (1992) a trilha ou o caminho interpretativo é 

destinado ao público em geral – todos os tipos de visitantes – e geralmente está 

vinculado a outros serviços e, em muito casos, no interior de unidades de 

conservação. Afirma ainda que as trilhas interpretativas são um dos meios mais 

efetivos da interpretação. 
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 As trilhas interpretativas autoguiadas usualmente se dirigem às pessoas 

através de uma sequência planejada de paradas, cada uma apresentando uma parte 

do tema. Essas trilhas são geralmente usadas para mostrar, aos visitantes, coisas que 

não veriam de outra maneira, ou que os olhos não treinados não notariam (HAM, 

1992). Nessas trilhas as pessoas são autônomas, ou seja, têm liberdade de 

movimento e podem percorrê-las no seu próprio ritmo (MORALES MIRANDA, 1992). 

 A Comissão Centro Americana de Meio Ambiente e Desenvolvimento – CCAAD 

no seu “Manual para a interpretação ambiental em áreas silvestres protegidas” aponta 

algumas vantagens e desvantagens dessas trilhas tanto no manejo quanto na 

interpretação. Dentre as vantagens estão: a) podem atrair um número maior de 

visitantes; b) podem orientar e conduzir os visitantes por áreas que aceitam uso mais 

intenso e desviar a pressão de outras áreas mais frágeis; c) demandam um orçamento 

baixo; d) não requerem presença permanente de guia; e) permitem que o visitante 

percorra o trajeto no seu próprio ritmo e conveniência. Entre as desvantagens, 

destacam-se: a) custos de manutenção elevados; b) maior risco de vandalismo; c) 

virtual impossibilidade de adaptar a linguagem da interpretação a um grupo específico, 

sendo necessário que os textos e a linguagem sejam destinados a um visitante médio. 

 Para que essas trilhas cumpram também com a função de diminuir o impacto 

em certas áreas (guiando os visitantes por outras) existem algumas orientações 

técnicas que precisam ser consideradas e seguidas. O traçado, o desenho, o número 

de paradas e a extensão da trilha podem garantir que esta não seja mais um elemento 

de degradação da paisagem.  

 Ao se referir ao número de estações (ou paradas), Ham (1992) salienta que 

não há um consenso – alguns sugerem entre 15 a 18 em um trajeto de 800 metros, 

outros sugerem de 20 a 30, e outros ainda afirmam que 12 é o número ideal. No 

entanto, o autor (op. cit.) afirma que o bom desempenho da interpretação ambiental 

em uma trilha está relacionado a paradas simples, claras e curtas, com conteúdo 

pertinente, não importando a quantidade de paradas. 

 Sobre a extensão de uma trilha, Ham (1992) deixa claro que o propósito da 

trilha é estimular o interesse sobre o ambiente local e não fatigar o visitante. Assim, 

sugere uma extensão menor que 1600 metros e que possa ser percorrida em no 

máximo 45 minutos. 

 Da mesma forma o traçado da trilha precisa ser adequado para atrair os 

visitantes e garantir a conservação do local. O mais comum é o formato circular (Figura 
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16), onde o trajeto começa e termina no mesmo ponto, e é percorrido em um único 

sentido (HAM, 1992). As trilhas em forma de 8 apresentam a vantagem de as pessoas 

poderem retornar assim que percorrerem o primeiro círculo, sem necessariamente 

terem que percorrer o segundo (Figura 16). Ham (1992) aponta que o desenho menos 

comum é o linear, pois as pessoas preferem trajetos em curvas justamente por criar 

um sentido de curiosidade – de não saber o que virá em seguida – e de mistério, 

tornando a trilha mais interessante. 

 

Figura 16 – Modelos de trilhas interpretativas 

 
Fonte: Ham, 1992 

 

 Muitas vezes, e principalmente dentro de unidades de conservação, os centros 

de visitantes são utilizados como centros interpretativos. As informações a serem 

disponibilizadas nesses centros dizem respeito, principalmente, aos serviços 

oferecidos e isto dependerá da particularidade de cada lugar. Algumas destas 

informações são muito importantes para que o visitante possa melhor planejar suas 

atividades. Dizem respeito aos locais que podem ser visitados, atividades permitidas, 

programação de passeios, necessidade de guias para visitação a determinados locais 

e como contratar este tipo de profissional. Também devem ser dadas informações 

sobre outros serviços como: localização e horário de funcionamento de lanchonetes e 

restaurantes; acampamentos, pousadas, hotéis e transportes.  

Muitas vezes a expressão “interpretação ambiental” é usada de maneira muito 

simplista, principalmente nos parques ou demais áreas protegidas, servindo apenas 

para explicar o parque aos visitantes. Em países onde a interpretação ambiental se 

encontra já um pouco mais avançada, surgem também críticas mais duras quanto a 
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seu uso, planejamento (ou a falta dele) e aos grandes valores investidos em 

estratégias, principalmente em centros interpretativos. Segundo MORALES (2006), 

em muitas situações os centros interpretativos são infraestruturas ineficazes, com 

exposições bidimensionais, painéis com textos e ilustrações pouco interessantes e 

concebidas para eruditos, e ainda com instalações sofisticadas, mas sem 

planejamento e sem orçamento para manutenção. Lamentavelmente, muitos destes 

espaços são construídos sem nem mesmo um planejamento interpretativo, ou seja, 

sem a necessidade de existir. Na compreensão do autor (op. cit.), trata-se de uma 

necessidade de abastecer um mercado de interpretação ambiental, com empresas e 

serviços que oneram os cofres públicos sem haver uma real preocupação com os 

princípios e objetivos da interpretação ambiental ou com a conservação da natureza. 

É um negócio que dá muitos benefícios, sobretudo quando se trata de vender a ideia 

de que faz falta um centro de interpretação (e nem sempre faz) ou de que é preciso 

instalar uma exposição interpretativa com aparatos interativos (MORALES, 2006). 

Estes métodos nem sempre são efetivos, mas como resume o autor (op. cit.) “segue-

se construindo este tipo de instalações, ao amparo de uma atividade empresarial 

florescente”. (p. 08) 

 Apesar de não estarmos – enquanto Brasil – nem próximos a saber se a 

experiência com centros interpretativos é/será positiva, é importante atentar para 

estas críticas. São ponderações que podem ser feitas ainda no planejamento das 

ações de interpretação em várias dimensões, principalmente na esfera dos 

investimentos financeiros. Sobre este ponto, MORALES (2006, p. 08) formula a 

seguinte reflexão: 

 

“... a interpretação eficaz, que é entendida e assimilada pelo público, aquela 
que produz um impacto afetivo e cognitivo, a que se revela com significado 
concreto... é barata. Não custa muito dinheiro colocar em prática grandes 
ideias em interpretação... Se contamos com grande orçamento, ao mesmo 
tempo temos um grande problema, pois estamos obrigados a justificar este 
investimento com apresentações “cegadoras” e espetaculares. Mas a nossa 
missão não é cegar o visitante, nem os funcionários, nem os políticos; o nosso 
trabalho é despertar significados claros e precisos na mente do público, a 
respeito do patrimônio que ele está visitando, e isso pode ser realizado com 
um baixo custo. Talvez por esta razão a interpretação do patrimônio de 
qualidade, a que é efetiva e se aproxima da excelência, não seja um bom 
negócio!”  
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4.3.4 Interpretação para estradas paisagísticas  

 

Considerando que o principal objetivo do enfoque paisagístico nas estradas é 

justamente integrar a estrada à paisagem, é preciso planejar e propor, após a 

definição dos trechos, instrumentos que facilitem este processo de integração. 

Proteger os recursos naturais e culturais, restaurar e reabilitar paisagens degradadas 

ou comprometidas e conservar paisagens ameaçadas são algumas das tarefas 

demandadas pelas iniciativas de estradas paisagísticas. Cabe sempre atentar para o 

fato de que não somente sejam medidas funcionais para conservação de “ilhas” 

naturais, mas que sirvam como instrumento de empoderamento e inclusão para a 

comunidade.  

As estratégias de sensibilização para a valorização da paisagem e sua 

integração às estradas são variadas e dependem do contexto a que o trecho do 

itinerário estiver submetido. Algumas iniciativas são interessantes e pertinentes para 

este estudo, como por exemplo: 

a) a valorização de elementos externos à estrada, como restos arqueológicos 

e paleontológicos, construções históricas, bem como espécies vegetais e animais 

raras, endêmicas ou ameaçadas de extinção;  

b) ter como base um percurso para veículos motorizados, mas preocupar-se de 

fazê-la passar por locais que permitam a ligação com percursos pedestres, pois com 

frequência, os trechos próximos a núcleos rurais são utilizados para passeios a pé ou 

em bicicleta (RAMAJO, 2006; PEDROSA, 2013);  

c) as plataformas para uso de pedestres poderão ser equipadas com bancos e 

zonas de descanso, árvores de sombra, miradores, sinais de informações, etc. 

(RAMAJO, 2006); 

d) intervenções para restauração e/ou reabilitação de paisagens degradadas 

devem ser feitas sempre de maneira “cirúrgica”, com cuidado e profundo sentido de 

lugar (MERCHÁN, 2010); 

e) pequenos núcleos de população integrados às margens das estradas, com 

sua arquitetura e modo de vida tradicionais podem ser um recurso paisagístico 

interessante no itinerário. 

 No intuito de encontrar ferramentas para mediar este processo de aproximação 

entre a estrada, a paisagem e a população, Ramajo Rodríguez (2006) sustenta que é 

imprescindível a instalação de elementos de interpretação e divulgação dos valores e 
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recursos da paisagem. Aquele autor lista uma sequência desses elementos, entre os 

quais se destacam principalmente os relacionados a sinais de entrada e saída; painéis 

interpretativos em zonas de uso público; placas sinalizadoras de caminhos e/ou vias 

cruzadas pelo eixo viário principal e de itinerários temáticos alternativos, miradores e, 

ainda, sinais de identificação de elementos singulares do local. A localização e o uso 

de cada elemento desta relação precisa ser cuidadosamente estudada, evitando uma 

proliferação desmedida de sinalização ou construções, pela segurança da via e pelo 

impacto visual sobre a paisagem que poderia produzir. (RAMAJO, 2006) 

 Importante reforçar que a instalação destes elementos em estradas 

paisagísticas é destinada a motivar uma mudança na percepção do usuário e da 

população local sobre a própria via e o entorno que a circunda, ressaltando e 

informando os valores naturais que o local possui. A diversidade das paisagens, a 

variabilidade das formas de relevo e a transição das formações vegetais associadas 

ao elevado valor histórico e cultural dos territórios precisam ser compreendidos e 

valorizados pela sociedade (op. cit.). 

Dentre todas as formas de valorizar a paisagem a partir da estrada, as que mais 

se destacam são os itinerários temáticos alternativos (a partir de determinado ponto 

da estrada), os painéis interpretativos e os miradores. Em cada uma das proposições, 

é preciso conhecer a paisagem para identificar qual a melhor opção para mediar a 

integração com a estrada. Em todas elas trata-se de organizar a forma mais adequada 

para a percepção visual, ou seja, a proposição de qualquer um dos equipamentos não 

é indiferente à paisagem. Pelo contrário, é preciso converter o equipamento em 

referência visual, e fazer com que ele torne a paisagem mais compreensível.  

 Tão ou mais importante que os instrumentos utilizados para mediar o 

conhecimento da população sobre a paisagem apontados anteriormente, é a 

necessidade que toda estrada paisagística possui de elaborar um plano interpretativo. 

Uma interpretação da paisagem estrategicamente pensada garante, por exemplo, que 

não exista um conjunto desconexo de painéis ou miradores distribuídos 

aleatoriamente ao longo das estradas. 

  

 

 

 





130 
 

5 ITINERÁRIO DE PESQUISA 

 

 Em razão da multiplicidade de fatores e elementos responsáveis pela 

composição da paisagem do Pampa e, principalmente, pela compreensão de que, 

para uma efetiva conservação deste patrimônio paisagístico, todos estes fatores 

precisam ser considerados, optou-se por adotar o método sistêmico para a condução 

deste estudo. A noção de sistema proposta por Bertalanffy (1973), de que um sistema 

é um conjunto de partes diferenciadas em inter-relação umas com as outras, formando 

um todo organizado que não pode ser compreendido pela simples análise das partes 

que o compõe, é agora apropriada por esta pesquisa. 

 Assim, a abordagem sistêmica vai ao encontro do próprio conceito de 

paisagem. Independente da escala, ela é composta por elementos que interagem 

entre si e traz, em sua própria essência, a compreensão da transformação e da 

dinâmica.  

 

5.1 ESTRATÉGIAS PARA DEFINIÇÃO DE TRECHOS PAISAGÍSTICOS NAS 

ESTRADAS 

 

Qualificar determinada paisagem através de uma estrada significa estar atento 

ao fato de que cada tipo de paisagem reclama uma forma de acessibilidade; ou seja, 

o acesso deve ser restringido em determinadas paisagens e, em outras, fomentado. 

Também se sustenta que os percursos mais frequentes, das paisagens da vida 

cotidiana, devam ser incluídos, tratados e qualificados através das estratégias de 

estradas paisagísticas, e não somente aquelas visadas mais valiosas do ponto de 

vista estético (CEPT, 2008). Em 2009, CEPT reforça esta ideia, salientando que: 

 

... a qualidade paisagística de uma estrada depende, entre outras 
circunstâncias, da conservação daqueles elementos e recursos naturais 
que outorgam valores ambientais à estrada (habitats de interesse, formas 
e estruturas geológicas, formações vegetais endógenas, aproveitamentos 
sustentáveis do meio), pois a consideração e preservação de ditos 
elementos constitui uma estratégia fundamental para a qualificação da 
estrada. (p.21) 

 

Diversas paisagens, distintas estradas e diferentes linhas de intervenções 

paisagísticas em estradas: existem as que se preocupam com a paisagem ainda na 

etapa do desenho, com o intuito de respeitar o caráter ou a identidade da paisagem, 
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mantendo o que se estabelece como “senso de lugar”; as que são construídas 

especificamente para a conservação da paisagem ou contemplação da natureza 

(como nos EUA, por exemplo) e as que se centram em conseguir uma estética integral 

do conjunto estrada-paisagem (GIRALDEZ, 2008). Tanto as estradas tidas como 

exemplo para esta pesquisa – das carreteras paisagísticas da Espanha -, como as 

que se compreendem como possíveis para o Pampa uruguaio-sul-rio-grandense 

enquadram-se na terceira linha, ou seja, adaptar estradas já existentes para que seja 

possível sua integração na paisagem, no intuito de conservá-la.  

 Dependendo da integração entre estrada e paisagem e da necessidade de 

conservação destas paisagens, irão variar também os critérios técnicos e funcionais 

para seleção dos trechos de estradas que serão consideradas paisagísticas. 

Indicadores como volume e intensidade de tráfego, velocidade máxima, itinerários 

alternativos, segurança da via, traçado, etc. podem ser de extrema importância em 

alguns casos. Na realidade do Pampa uruguaio-sul-rio-grandense, com sua malha 

viária pouco densa e com grandes distâncias entre as estradas (e entre as cidades), 

a utilização desses critérios se torna significativamente limitada, e o indicador de maior 

relevância a ser considerado é o da existência de patrimônio paisagístico.  

 Apesar das distinções e particularidades, a seleção de estradas ou trechos de 

estradas para sua definição como estrada paisagística tem que partir de uma 

avaliação da sua capacidade para oferecer uma leitura da paisagem, do modo como 

se integra na paisagem e como se relaciona com ela. Conforme aponta CEPT (2009), 

é preciso considerar a capacidade do itinerário para oferecer: a) leituras claras e 

ordenadas dos processos, estruturas e componentes definidores das paisagens 

atravessadas ou visíveis desde a estrada; b) interpretações conjuntas e integradoras 

dos recursos ambientais, patrimoniais e culturais presentes nos distintos âmbitos 

territoriais e paisagísticos. 

Ramajo (2006), ao analisar a proposta de catálogo de estradas paisagísticas 

da Andaluzia, reforça e aprofunda que estas características/qualidades devem aliar-

se mediante a análise de três componentes. Em primeiro lugar, está aquilo que se 

observa ou percebe: o conjunto de elementos da paisagem, as partes que a compõe, 

o relevo, a vegetação e sua distribuição, os cultivos, as construções; os sons e odores 

dominantes, inclusive. A diversidade e a complexidade com que esses elementos se 

associam formam parte da paisagem e determinam leituras diferentes de seus 

significados pelos observadores. O autor (op. cit.) afirma também que: 
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(...) a qualidade, singularidade ou raridade dos elementos situados em um 
território não implicam necessariamente uma elevada qualidade 
paisagística, pois uma análise baseada unicamente na determinação do 
valor das unidades ambientais ou dos ecossistemas, é errôneo. Uma 
estrada pode atravessar um território de elevado valor cultural ou natural, 
mas se sua capacidade visual é escassa, sua potencialidade paisagística 
é pobre. (RAMAJO, 2006, p. 26) 

 

Esta consideração é importante por trazer consigo a fragilidade do conceito de 

estradas paisagísticas. Se considerarmos estrada paisagística apenas o que é 

possível observar no percurso em deslocamento, realmente, uma estrada que 

atravesse uma paisagem de elevado valor (cultural, ecológico, educativo, científico, 

etc.), mas que ao invés de dispor de uma bacia visual mais ampla para a observação 

do patrimônio, corte o relevo, apresentando taludes altos em ambas as margens ou 

com vegetação arbórea muito desenvolvida que limita a visibilidade, ela realmente 

apresentará potencial paisagístico pobre. Todavia, se considerarmos como estrada 

paisagística os trechos possíveis de paradas e deslocamentos curtos fora do eixo 

principal da pista, para garantir a observação e a interpretação da paisagem, o fato da 

estrada atravessar um território e uma paisagem de elevado valor, faz com que ela 

possua potencialidade paisagística significativa. 

 Como segundo componente, Ramajo (2006) aponta a capacidade cênica da 

estrada, que de acordo com ele, é valorada segundo a amplitude da capacidade 

visual, o ângulo de incidência visual, a limpeza da atmosfera e a luminosidade. 

Considerando a ressalva feita na afirmação anterior, é próprio manter a observação 

do autor (op. cit.) de que as estradas que atravessam terrenos acidentados criando 

sucessivos desmontes e túneis possuem escasso valor cênico. A existência de 

vegetação densa e elevada nas margens das estradas com frequência é considerada 

um valor paisagístico, mas essa vegetação passa a ser um elemento mais ligado à 

estrutura da via, reduzindo a visibilidade dos planos mais profundos da paisagem.  

Por último, o autor (op. cit.) salienta as condições em que se produz a 

observação – traçados deficientes, sinalização escassa ou confusa, elevada 

intensidade de tráfego, ou baixa legibilidade dos limites – determinam que a atenção 

se centre na condução e a paisagem passe despercebida, tanto para o condutor como 

para os passageiros. A velocidade influencia substancialmente, pois a segurança 

aumenta com a diminuição da velocidade, e permite desviar a atenção. A presença 

de tráfego pesado também é um fator a considerar (RAMAJO, 2006). 
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Neste sentido, as estradas em áreas altas ou declivosas e com traçados 

ajustados ao terreno têm uma reduzida potencialidade como estrada paisagística, 

apesar das baixas velocidades e de sua possível capacidade cênica. Nesta mesma 

perspectiva, as vias de grande capacidade, com níveis de serviço elevado e 

velocidades rápidas tampouco são aptas a estradas paisagísticas. Sendo assim, e 

diante destas prerrogativas e das características do Pampa uruguaio sul-rio-

grandense, esse é um território potencial para a proposição de estradas paisagísticas.  

Depois de delimitadas as estradas paisagísticas, Español (2007) propõe que 

os valores paisagísticos das estradas sejam agrupados em trechos que: a) dão acesso 

a paisagens; b) desenvolvem valores paisagísticos do itinerário; c) são janelas desde 

onde se olham as paisagens; d) possuem um aspecto próprio, proporcionando uma 

sensação de lugar; e) são elementos que formam parte da cena da paisagem; f) se 

integram no meio ambiente e se inter-relacionam com seus processos. 

Destes, é importante destacar o item “b” (acima) que fala dos valores 

paisagísticos do itinerário: antigos itinerários históricos são servidos, na atualidade, 

por estradas locais. Percorrer estas estradas supõe também a possibilidade de obter 

uma leitura dos deslocamentos do passado. Não só servem a uma perspectiva 

histórica e cultural da paisagem, mas também podem proporcionar uma compreensão 

dos recursos naturais e de seu desenvolvimento territorial. Muitas estradas 

proporcionam uma leitura das formações geológicas sobre as quais se levanta a 

paisagem, e também da ecologia/biodiversidade local. 

Apreciar os recursos paisagísticos de um itinerário, seus conteúdos históricos, 

sua especificidade cultural ou suas características naturais requer uma boa 

informação prévia, assim como a identificação dos elementos-chave na paisagem, 

principalmente de marcos no caminho que sirvam para recriar a leitura (ESPAÑOL, 

1997). Com relação ao item “c”, que trata dos valores cênicos das estradas, é 

relevante salientar que as estradas podem ser consideradas janelas sobre a 

paisagem, pois transportam os observadores através de paisagens vistas desde o 

automóvel; proporcionam uma primeira aproximação à paisagem, que pode ser 

detalhadamente conhecida logo em seguida, em um sentido mais amplo e profundo, 

assim que estacionar o veículo.  

A função de “primeira aproximação” da paisagem quase sempre é 

proporcionada pelas estradas e ocorre quando o turista se aproxima e percorre uma 

paisagem que se pretende logo visitar, ou que é simplesmente atravessada e, nesse 
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percurso, desperta o interesse de conhecê-la mais a fundo. Esta função não é nada 

depreciável e deveria ser atendida adequadamente pelos gestores de estradas, pois, 

se desenvolvida com eficácia, pode operar como uma importante promoção de 

determinados lugares (ESPAÑOL, 1997). Sobre o item “d”, que trata do caráter das 

estradas, o aspecto das estradas, enquanto obras de infraestrutura, apresenta grande 

padronização e acaba afetando a identidade do lugar. Além disso, as áreas de parada, 

como estações de serviço, áreas de descanso, paradas de ônibus, etc. se veem 

dominadas por um desenho pobre ou por desenhos publicitários de marcas de 

franquias que se impõe na paisagem da estrada (ESPAÑOL, 1997). Por fim, de acordo 

com o item “e”, as estradas formam parte do cenário da paisagem, estando presente 

como elementos que são percebidos, valorizados e apreciados no conjunto da 

composição da paisagem. 

 

5.1.1 Identificação de trechos – inventário, ficha de avaliação, quantificação, 

valoração 

  

Conforme abordado no item anterior, a identificação de trechos para estradas 

paisagísticas tem relação direta com os elementos que compõe a paisagem e seus 

valores. Dessa forma, antes de delimitar a parte da estrada que será considerada 

paisagística, é preciso valorar os elementos da paisagem considerados significativos. 

A aplicação de critérios de valoração destes elementos requer a realização de um 

inventário que colete e sistematize as informações de campo e que seja capaz de 

apontar o patrimônio paisagístico. 

É neste âmbito que este trabalho se apropria das pesquisas sobre patrimônio 

geomorfológico e das metodologias de realização de inventários de geossítios e 

geomorfossítios utilizadas pela geoconservação. Aqui, o patrimônio paisagístico, por 

analogia com o patrimônio geomorfológico, é constituído pelas paisagens às quais 

podem ser atribuídos diferentes valores. Tais valores podem ser, conforme Gray 

(2004), de ordem científica e educacional, cultural e estética (valor 

paisagístico/cênico), econômicos e de valor intrínseco. Pereira (2006) inclui nesta 

relação, ainda, os valores ecológicos. No entanto, é importante deixar claro que uma 

paisagem, assim como uma geoforma, pode apresentar mais de um tipo de valor, pois 

os vários tipos de valor coexistem, ainda que possa haver um que se destaque. Na 

verdade, em muitos casos os tipos de valor são dependentes, e uns só existem em 
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função dos outros. Por exemplo, um geossítio ou uma paisagem de alto valor cultural 

e estético, tenderá a ter um grande valor turístico e, consequentemente, econômico14 

(PEREIRA, 2006). 

Apesar da dificuldade de identificar e quantificar esse patrimônio, Pereira 

(2006) defende que avaliar as geoformas pode ter 3 (três) objetivos específicos: (a) 

proteção das geoformas vulneráveis; (b) detecção de soluções para sua preservação; 

e (c) valorização dessas ocorrências enquanto recurso natural aplicado, por exemplo, 

ao turismo. Nota-se que são objetivos similares aos defendidos pela proposta de 

estradas paisagísticas, o que reforça e justifica a aproximação conceitual e 

metodológica. 

Antes de aprofundar a compreensão sobre cada um dos valores apontados, 

cabe chamar atenção para a subjetividade que acompanha o processo de valoração, 

principalmente quando relacionados ao valor estético. Aguilo Alonso (1984) enfatiza 

que os métodos de valoração da qualidade visual mais usados utilizam dois grandes 

grupos de variáveis: as condições perceptivas ou de observação e os conteúdos ou 

fatores físicos do próprio território. Esta forma de proceder responde a uma concepção 

de paisagem voltada para a mediação vital do homem com seu entorno, ou da 

atividade sensorial compreensiva da relação do homem e do meio. 

Na verdade, a subjetividade pode estar presente ao longo de todo o processo 

de avaliação, mesmo quando se adotam modelos mais quantitativos, pois até a 

mesmo os intervalos numéricos de atribuição de notas (Anexo I - Ficha de avaliação) 

são escolhidos subjetivamente. Dessa forma, é importante considerar a subjetividade 

como uma das características incontornáveis que acompanha todo o processo de 

avaliação dos geossítios e, por isso, Pereira (2006) divide a avaliação do patrimônio 

geomorfológico – aqui utilizada também para o patrimônio paisagístico, de 

abrangência mais ampla – em duas etapas principais: uma abordagem mais subjetiva, 

denominada inventário; e outra mais objetiva, a quantificação. Para aquele autor (op. 

cit.), o inventário responde à indagação de “quais são as geoformas” e deve basear-

se no conhecimento prévio da área, na documentação bibliográfica e fotográfica, 

assim como no levantamento de campo. Além disso, esta etapa precisa atender aos 

                                                                 
14São desconsiderados os usos econômicos que envolvem o consumo, a destruição ou a ocultação dos 

elementos da geodiversidade, como por exemplo, a mineração, obras civis de grande porte, barragens, 
etc. 
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vários tipos de valor que podem ser atribuídos aos geossítios/geomorfossítios ou, no 

caso deste trabalho, aos locais de interesse paisagístico (LIP’s). 

Já a abordagem quantitativa utiliza métodos numéricos para avaliar, permitindo 

a comparação entre diferentes elementos patrimoniais ou o estabelecimento de um 

ranqueamento baseado nos valores referidos acima. Este tipo de avaliação pretende 

reduzir a subjetividade inerente a todo o processo, atribuindo um valor numérico aos 

locais de interesse paisagístico, de modo a permitir a sua comparação e a determinar 

a sua relevância (PEREIRA, 2006). 

 

5.2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

No intuito de esclarecer o caminho percorrido no desenvolvimento desta 

pesquisa, foram pensadas algumas etapas objetivas, que podem ser conferidas no 

texto e no fluxograma apresentado na figura 17, abaixo. 

 

Etapa A – Revisão bibliográfica: 

 Conceitos de Paisagem; Patrimônio Natural, Paisagem Cultural; Estradas 

Paisagísticas; Valoração e Interpretação da Paisagem; 

 Aspectos e características do Pampa Brasil-Uruguai (formação da paisagem 

do Pampa; ecorregiões); 

 Proposição e definição de indicadores de avaliação de potencial e de 

vulnerabilidade de Locais de Interesse Paisagístico – LIP’s. 

 

Etapa B – Proposição e elaboração de um mapa das ecoprovíncias da ecorregião do 

Pampa uruguaio-Sul-rio-grandense; 

 A partir do cruzamento deste mapa das ecoprovíncias com a rede de 

estradas foi possível identificar quais são os trechos com maior potencial de 

locais de interesse paisagístico – LIP’s. 

 

Etapa C – Identificação das estradas ou trechos de estradas com maior potencial de 

Locais de Interesse Paisagístico – LIP’s; 

 A partir do levantamento bibliográfico sobre as diferentes propostas de 

regionalização da paisagem da região do Pampa uruguaio-sul-rio-

grandense (ACHKAR et al., 2012; GUDYNAS e EVIA, 2000; SEMA – RS, 

2010; etc.), com auxílio de imagens de satélite e de trabalhos de campo 
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para conferir in loco as mudanças de paisagem entre uma unidade e outra, 

foi possível identificar os Locais de Interesse Paisagístico – LIP’s; 

 

Figura 17 – Fluxograma da pesquisa  

 

Legenda: Fluxograma utilizado como guia para organização e elaboração da tese. 
Fonte: Organizado pela autora. 

 



138 
 

Etapa D – Inventário 

 Elaboração de uma metodologia de classificação e valoração dos LIP’s 

propondo e/ou adaptando critérios e indicadores de metodologias já 

utilizadas no âmbito da geoconservação (Fassoulas et al. 2012, Pereira, 

2006; Nascimento et. al. 2010, Lima et al., 2010); 

 Avaliação dos LIP’s de acordo com os indicadores de avaliação propostos; 

 Realização de trabalho de campo para identificação, descrição e avaliação 

dos LIP’s; 

 Os valores produzidos (dados quantitativos que serão tratados em uma 

planilha eletrônica do Microsoft®Excel) estabeleceram a hierarquia de 

importância dos LIP’s dentro de cada categoria de valor da paisagem (valor 

geológico-geomorfológico, valor ecológico, valor cultural, valor estético e 

valor de uso e gestão). 

 

Etapa E – Elaboração do mapa de estradas paisagísticas: 

 Com base na intensidade de ocorrência de LIP’s e tendo por referência a 

quantificação dos valores dos mesmos, estabeleceu-se um critério para a 

identificação de quais estradas percorridas poderim ser enquadradas no 

conceito de estrada paisagística. 

 De posse das informações obtidas nos trabalhos de campo e da 

sistematização do inventário foi possível elaborar o mapa (software ArcGis) 

das estradas paisagísticas do Pampa Uruguaio-Sul-rio-grandense; 

 

Etapa F – Criação de um Plano de Interpretação e Conservação dos LIP’s 

 Após a sistematização dos dados levantados no inventário, cada LIP 

apresentaou uma diferente condição/situação, necessitando estratégias 

específicas de conservação e interpretação, de acordo com seu valor de 

potencial (geológico-geomorfológico, ecológico, cultural, estético e valor de 

uso e gestão) ou fragilidade. 

 

Etapa G – Discussão da possibilidade de estratégias integradoras de conservação da 

paisagem, buscando estabelecer uma conexão entre os diferentes LIP’s por meio de 

uma proposta de interpretação das paisagens; 
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Etapa H – Discussão de como esses trechos de estradas podem ser amparados pela 

legislação brasileira e uruguaia de conservação da natureza e das paisagens. 

 Estudo da legislação de conservação ambiental de ambos os países 

envolvidos na pesquisa e proposição de um enquadramento legal para tais 

trechos de estradas. 

 

 

5.3 – METODOLOGIA DE CLASSIFICAÇÃO E VALORAÇÃO DOS LOCAIS DE 

INTERESSE PAISAGÍSTICO – LIP’S 

 

A temática da geoconservação está se transformando em uma área de 

vanguarda e interface com as demais geociências e, dentre elas, também a geografia, 

que busca uma possibilidade de reforçar o debate em torno da conservação da 

paisagem. Ao se aproximar da geoconservação, a geografia se apropria também de 

suas ferramentas e metodologias. 

Produto e registro de uma sequência de acontecimentos que constituem a 

evolução do planeta e da sociedade ao longo do tempo, algumas paisagens precisam 

ser conservadas. Avaliar e quantificar o patrimônio paisagístico de um território não 

constitui tarefa simples. Realizar um inventário paisagístico de uma região é uma 

atividade complexa. Por isso, é importante deixar claro a importante contribuição que 

a geoconservação traz para esta etapa da pesquisa. 

Todas as etapas da geoconservação – inventário, quantificação, classificação, 

conservação, valorização, divulgação e monitoramento – precisam ser baseadas em 

critérios estabelecidos de acordo com os objetivos do trabalho e com as 

especificidades do território que se pretende estudar. Dessa forma, antes de propor 

estratégias de conservação é preciso definir uma metodologia que permita avaliar o 

patrimônio paisagístico em questão. 

Neste trabalho, foram analisadas diversas metodologias, aplicadas em áreas 

territoriais específicas, as quais vêm sendo utilizadas para inventariar e avaliar o 

geopatrimônio no Brasil e em Portugal. Assim, na tentativa de identificar os locais de 

interesse paisagístico – LIP’s do Pampa uruguaio-sul-rio-grandense visíveis a partir 

das estradas, bem como de reconhecer os elementos abióticos, bióticos e antrópicos 

que o compõe, é apresentada aqui uma proposta de inventário e quantificação do 

patrimônio paisagístico, adaptada de diferentes métodos (e fichas) de avaliação do 
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geopatrimônio (patrimônio geológico e geomorfológico) de Pereira (2006), Lima 

(2008), Nascimento et al. (2008) e Fassoulas et al. (2012). 

O primeiro passo para elaboração de uma Ficha de Avaliação para os LIP’s foi 

definir o âmbito e os objetivos do inventário. No caso deste trabalho, conforme 

apontado anteriormente, foram identificados os LIP’s do Pampa uruguaio-sul-rio-

grandense visíveis a partir das estradas, na tentativa de tornar a estrada também um 

eixo integrador de paisagens e, consequentemente, da conservação destas. Definidas 

tais questões, juntamente com a escala e o território a ser considerado, construiu-se 

a primeira etapa da ficha de avaliação (Anexo I), com informações básicas para 

localização e identificação do LIP. No intuito de contemplar uma avaliação qualitativa, 

os itens 2 e 3 da ficha referem-se ao interesse patrimonial (tipos de valor e grau de 

importância) e à síntese das principais características (descrição sumária, interesses 

principais para conservação - geoconservação, bioconservação e/ou conservação do 

patrimônio cultural, e evolução paisagística). 

Em seguida, passou-se para a quantificação do patrimônio paisagístico e do 

seu valor turístico. A avaliação numérica que originou o valor paisagístico (VPais = 

100%) foi subdividida em valor geológico-geomorfológico (VGeo = 20%), valor cultural 

(VCult = 20%), valor ecológico (VEco = 20%) e valor estético (VEst = 40%), 

contemplando os elementos abióticos, antrópicos e bióticos da paisagem. O valor 

estético é incluído com maior peso por ser considerado mais relevante em função do 

objetivo da pesquisa, que envolve a atratividade turística e a importância do fator 

visual para quem interage com uma paisagem desde a estrada ou rodovia. Assim, o 

VPais foi calculado a partir da média ponderada de todos os valores.  

A variável VGeo é resultado da avaliação de 7 indicadores:  

a) Abundância/Raridade relativa do LIP dentro da unidade de paisagem;  

b) Integridade do LIP em função da deterioração;  

c) Representatividade do LIP como recurso didático do ponto de vista da 

geomorfologia; 

d) Diversidade de elementos geomorfológicos e sua importância; (visibilidade 

de mais de uma unidade de paisagem no mesmo mirador/ponto);  

e) Elementos geológicos no controle geomorfológico ou com valor patrimonial;  

f) Existência de conhecimento científico associado ao LIP;  

g) Abundância/raridade do LIP dentro da área de estudo (Pampa Brasil-

Uruguai).  
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Cada indicador recebeu uma nota que variou entre 3, 5, 7 ou 10. Sendo assim, 

quanto maior a raridade (menor número de ocorrências dessa paisagem houver na 

unidade de paisagem e na área de estudo), menor deterioração, melhor exemplo de 

evolução geológica e recurso didático, maior variedade de elementos com interesse 

geológico-geomorfológico, maior diversidade de locais de interesse geológico e maior 

produção científica sobre o LIP avaliado, maior será o seu VGeo. 

A variável VEco é resultado da avaliação de 8 indicadores:  

a) Abundância/Raridade relativa do ecossistema/habitat dentro da unidade de 

paisagem; 

b) Integridade do(s) ecossistema(s)/habitat em função da deterioração;  

c) Representatividade do(s) ecossistema(s)/habitat como recurso didático;  

d) Diversidade de elementos biológicos visíveis a partir da estrada;  

e) Existência de fauna ou flora rara, endêmica, ameaçada de extinção e/ou 

protegida por lei;  

f) Relação do ecossistema/habitat com as formas de relevo;  

g) Existência de conhecimento científico associado ao(s) 

ecossistema(s)/habitat;  

h) Abundância/raridade do(s) ecossistema(s)/habitat dentro da área de estudo.  

Cada indicador recebeu uma nota que variou entre 0, 3, 5, 7 ou 10. Assim, 

quanto mais raro/singular, mais preservado, mais ilustrativo e didático, mais 

diversificado e rico em espécies importantes, mais adaptado às condições de relevo 

e mais conhecido o ecossistema relacionado ao LIP, maior o seu VEco. 

A variável VCult é resultado da avaliação de 7 indicadores:  

a) Apropriação/utilização de elementos da paisagem por populações próximas 

para atividades econômicas tradicionais sem causar impacto negativo à paisagem;  

b) Influência da paisagem na identidade local, em seus mitos, lendas, história 

ou religião, etc.;  

c) Uso da paisagem em símbolos locais (municipais ou departamentais);  

d) Uso da paisagem em manifestações artísticas;  

e) Compatibilidade entre o uso da terra e a integridade da paisagem;  

f) Presença de práticas culturais tradicionais;  

g) Hábitos e costumes da região.  

Cada indicador recebeu uma nota que variou entre -10, -1, 0, 3, 5, 7 ou 10. 

Assim, quanto maior a apropriação dos elementos da paisagem por populações 
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próximas em suas atividades econômicas, maior influência na identidade local, maior 

uso em seus símbolos locais e em manifestações artísticas, maior o VCult do LIP. Da 

mesma forma, quanto mais elementos culturais tradicionais compuserem a paisagem 

e quanto maior a compatibilidade entre uso da terra e a integridade da paisagem, 

contribuem para uma melhor avaliação do LIP. Caso a paisagem seja capaz de ilustrar 

perfeitamente os hábitos, costumes e/ou tradições da região, o LIP recebe nota 10, 

porém, caso os elementos da paisagem, em seu estado atual, além de não ilustrarem, 

também constituam uma degradação ou agressão à cultura local, sua pontuação é 

negativa (-10). 

Nesta abordagem cabe reforçar que, de acordo com García et. al. (2010), os 

elementos antrópicos que se encontram na paisagem e que adquirem uma magnitude 

de “intrusão” e/ou fragmentação da paisagem são valorados negativamente; já 

aquelas paisagens que contenham uma cena típica da cultura tradicional da região 

são valoradas positivamente porque contêm valores patrimoniais associados ao uso, 

forma de vida e arquitetura coerentes com a paisagem que os cerca. 

A última variável que compõe o VPais é o Valor Estético (VEst). Neste contexto, 

as áreas visíveis são examinadas segundo a presença de estruturas como água, 

árvores, afloramentos de rochas, visadas (vistas), topografia, estruturas históricas, 

etc. As características da composição das paisagens podem ser avaliadas em termos 

de cor, linha, forma, unidade, textura, grau de conservação, amplitude visual, 

condições de visibilidade e irregularidade na topografia. A princípio, estes juízos são 

transformados em índices numéricos, valorados e somados para refletir o conjunto da 

qualidade cênica, ou seja, o valor estético, da área estudada.  

No contexto da amplitude visual, ou ângulo de visualização, ou ainda da bacia 

visual (BERNALDEZ, 1985), a distância/localização do observador para uma correta 

visualização da paisagem é um aspecto importante para uma boa apreciação e 

interpretação, pois conseguirá uma melhor síntese dos elementos que compõem a 

paisagem. Da mesma maneira, a presença de sombra ou nebulosidade podem 

prejudicar a visibilidade da paisagem, o que Bernaldez (1985) classifica como 

“legibilidade” da paisagem. No indicador “forma” considera-se a linha ou silhueta do 

elemento principal ou dominante que se observa (ESCRIBANO et al., 1991); e, no 

indicador “textura”, o efeito da rugosidade que contém o cenário e que pode ser 

percebida pelo observador (ESCRIBANO et al., 1991). É um efeito da granulometria 

ou irregularidade que apresentam os elementos que compõem o cenário (GARCÍA et 
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al., 2010). Esses fatores podem também ser percebidos através das diferentes formas 

de ocupação e uso do solo. 

Sendo assim, o VEst resulta da avaliação de 9 indicadores:  

a) Cores e tonalidades distintas;  

b) Diversidade de elementos (forma de relevo em destaque, rocha exposta, 

vegetação, água, fauna visível, marcas culturais);  

c) Mosaico de texturas (diferentes texturas de cercas, postes, casas, rochas, 

vegetação de grande porte, campos, etc.);  

d) Ângulo de observação/amplitude visual;  

e) Condições de visibilidade;  

f) Irregularidade na topografia;  

g) Singularidade/raridade da paisagem;  

h) Animais ou vegetais notáveis, com visibilidade a partir do ponto de 

observação; 

i) Preservação.  

Cada indicador recebeu uma nota que variou entre 0, 3, 5, 7 ou 10. Para resultar 

em um VEst alto, o LIP precisa apresentar variações visíveis de cores e tonalidades, 

com grande diversidade de elementos, possuir um mosaico amplo de texturas, um 

bom ângulo de observação, boas condições de visibilidade, formas e linhas 

irregulares, abruptas, com desníveis significativos, possuir raridade, ser bem 

preservado e contar com a presença de espécies animais e/ou vegetais nativas.  

Mesmo que as características estéticas possam ser consideradas subjetivas ou 

até mesmo superficiais, como aponta Otero (2006), elas possuem uma importância 

decisiva. Desde a perspectiva do planejamento, elas podem indicar o potencial 

turístico de uma região e, como tal, podem ser aproveitadas para alavancar atividades 

que levem ao desenvolvimento econômico e social do território. 

Além do VPais, composto por todos os valores citados, há também o Valor de 

Uso (VUso) que resulta da avaliação de 6 indicadores:  

a) Condições de acessibilidade;  

b) Condições de visibilidade;  

c) Proximidade com cruzamentos entre estradas;  

d) Conectividade entre pontos de observação;  

e) Proximidade a povoados/centros urbanos;  

f) Número de habitantes (moradores próximos como potenciais turistas).  
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Da mesma forma que nos itens anteriores, cada indicador recebeu uma nota 

que variou entre 0, 1, 3, 5, 7 ou 10, e o maior VUso será do LIP mais acessível, 

disponível para o maior número de pessoas, com maior visibilidade, conectividade e 

proximidade a povoados e a outros pontos de observação.  

Identificados cada um desses valores, foi necessário ponderar também o Risco 

de Degradação (RD) para, posteriormente, identificar o Valor Turístico (VTur) de cada 

paisagem. 

O RD é o resultado da avaliação de apenas 3 indicadores:  

a) Integridade em função da deterioração; 

b) Vulnerabilidade da visualização à deterioração antrópica; e 

c) Relação com a presença de áreas protegidas. 

As notas atribuídas são de 0, 3, 5, 7 ou 10. Quanto mais vulnerável, mais 

deteriorado e mais distante de uma área protegida, maior será o RD do LIP. 

Em síntese, para que determinada paisagem possa ser considerada com alto 

potencial turístico, é preciso que esta apresente um elevado VPais, somado a um 

elevado VUso e com um RD baixo. Sendo assim, a fórmula básica utilizada nesta 

definição é a seguinte: 

 

(VPais + VUso) – RD = VTur 

 

Para a execução desta proposta de inventário e aplicação da ficha de avaliação 

dos LIP’s, realizaram-se alguns trabalhos de campo. Estes, por serem de grandes 

distâncias (muitas vezes por setores previamente desconhecidos da ecorregião do 

Pampa uruguaio-sul-rio-grandense), precisaram também ser minuciosamente 

planejados. Foi necessária organização técnica e financeira, atenção às questões 

meteorológicas, de sentido do percurso, de velocidade controlada e de observação 

das paisagens. 

Sobre esta última, é importante ressaltar que as experiências fisiológicas 

realizadas com condutores de automóveis para analisar seus comportamentos 

(AGUILO ALONSO, 1984) demonstraram, há muito tempo, a dependência do alcance 

visual e da amplitude do cone visual em função da velocidade. Demonstrou-se que, 

em maior velocidade, o alcance visual é maior e o ângulo visual é menor. Ou seja, se 

aumenta a velocidade, o centro de atenção do condutor se desloca para frente e se 

estreita. Por exemplo, a 70km/h um condutor normal aprecia de 30º a 40º de cada 
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lado. Se a sua velocidade aumenta para 100km/h, verá menos de 20º para cada lado 

(AGUILO ALONSO, 1984). Esta informação, além de auxiliar na melhor obtenção dos 

resultados da pesquisa, é fundamental para justificar uma posterior solicitação de 

redução de velocidade nos trechos selecionados como estradas paisagísticas. 

Nesta fase de campo, na qual se percorrem as estradas valorando os diferentes 

trechos de forma global, se assume diretamente o risco da subjetividade. Pode-se 

afirmar que o fator ou critério mais utilizado para definição das paisagens é, sem 

dúvida, a topografia – o relevo, as formas do terreno – seguido da vegetação ou tipo 

de cobertura vegetal. As construções também auxiliam na definição dos LIP’s, 

podendo ser considerados de forma negativa ou positiva, conforme salientado 

anteriormente (VCult). 

É importante ressaltar que não existiu intenção de elaborar uma proposta 

padrão para inventariar e quantificar paisagens que estejam fora do contexto desta 

pesquisa. Ao contrário, acredita-se que cada ambiente possui sua singularidade e que 

esta precisa ser considerada na avaliação. A proposta possui o intuito de apresentar 

uma nova possibilidade de quantificação que pondere também outros elementos, que 

não apenas os abióticos, na avaliação. 
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6. CONSTRUINDO NOVOS CAMINHOS NO PAMPA 

 

6.1 REGIONALIZAÇÃO DO PAMPA URUGUAIO SUL-RIO-GRANDENSE  

 

Em decorrência da discussão estabelecida no item 4.2 deste trabalho e diante 

da necessidade de reconhecer e promover a diversidade de paisagens (seus 

elementos bióticos, abióticos e antrópicos) do Pampa, será proposta uma 

regionalização em ecoprovíncias para a ecorregião do Pampa uruguaio-sul-rio-

grandense. Trata-se, conforme apontado anteriormente, de expressar as 

particularidades reais existentes dentro da ecorregião, as quais acabam se tornando 

invisíveis na escala continental ou global. 

Para obtenção dessa regionalização, inicialmente foram analisadas imagens 

de satélite de diferentes sensores e composições, mapas geológicos do Rio Grande 

do Sul (CPRM, 2009) e do Uruguai (DINAMIGE, 1985), além de inúmeras publicações 

com sínteses regionais de geologia (BOSSI e NAVARRO, 1991; CHEMALE Jr. et al., 

2000; HARTMANN et al., 2000), meio ambiente (ACHKAR et al., 2012; GUDYNAS e 

EVIA, 2000; SEMA – RIO GRANDE DO SUL, 2010; MMA, 2007 e 2000; PILLAR, 

2009) e fisionomia vegetal (HASENACK et al., 2010). Por fim, foram percorridos mais 

de 6 mil quilômetros de rodovias e estradas vicinais no Rio Grande do Sul e no 

Uruguai, tomando-se fotografias e informações relevantes sobre a geologia, o relevo 

e a paisagem do Pampa uruguaio-sul-rio-grandense. A ficha de avaliação (Anexo I) 

utilizada na avaliação do patrimônio paisagístico também auxiliou na identificação, 

diferenciação e descrição de cada ecoprovíncia da ecorregião. 

Na construção dessa regionalização é preciso ponderar que Hasenack et al. 

(2010) e Boldrini et al. (2011), com base em características fisionômicas e de 

composição florística, já subdividem a área de abrangência do “Bioma Pampa” 

(coincidindo com o Pampa uruguaio-sul-rio-grandense aqui analisado) em uma série 

de sistemas ecológicos ou tipos de vegetação campestre, demonstrando apenas uma 

das facetas da heterogeneidade da região analisada. No entanto, além da descrição 

e regionalização tomando por base as formações vegetais, é preciso também aportar 

uma série de subsídios de geodiversidade e de evolução geológica que, ao se 

somarem às heterogeneidades fisionômicas, florísticas, culturais, sociais e 

econômicas irão auxiliar no sentido de uma nova regionalização ambiental e 

paisagística para essa região. Pretende-se, com isso, que futuras iniciativas e 
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estratégias de conservação da natureza levem em consideração, também, as 

heterogeneidades geológico-geomorfológicas e as características que elas 

emprestam ao Pampa uruguaio-sul-rio-grandense. 

A geodiversidade, interpretada como a geologia, a geomorfologia, os solos e 

os recursos hídricos de uma determinada região ou território, possui significativa 

influência sobre a distribuição de formações vegetais e ecossistemas, bem como 

sobre a estruturação e manutenção de habitats para uma série de espécies de fauna 

e flora, inclusive no condicionamento dos endemismos. Adicionalmente, a 

geodiversidade influencia e, em certos casos, condiciona, os padrões de ocupação 

humana, inclusive impondo sérios limites a essa, como nas áreas de alta declividade, 

suscetíveis a movimentos de massa, e nas áreas marginais a cursos d’água, 

suscetíveis a inundações. Ainda no que se refere à sociedade, a geodiversidade pode 

inspirar os costumes, as lendas e as tradições, além de fornecer o material para as 

construções históricas e determinar as vocações econômicas das comunidades, suas 

culturas agrícolas, rebanhos e bens minerais. Diante disso, se optou em utilizar a 

geodiversidade como critério balizador para a proposição desta regionalização. 

 

a) O Pampa dos Matacões 

 

A primeira ecoprovíncia identificada com base nas características de 

geodiversidade é a de cerros e planaltos graníticos com floresta estacional, ou “Pampa 

dos Matacões”, que se estende como uma faixa de cerca de 300 quilômetros de 

extensão, com orientação NE-SW, desde os municípios de Herval e Arroio Grande, 

no extremo sul gaúcho, até Encruzilhada do Sul e Porto Alegre, em sua terminação 

norte/nordeste (Figura 18). Corresponde, aproximadamente, à área mapeada como 

floresta estacional por Hasenack et al. (2010), estendendo-se um pouco mais ao sul. 

Essa região possui como substrato rochoso uma série de corpos ígneos plutônicos, 

de diferentes dimensões, compostos por granitos e granodioritos diversos, reunidos 

sob a designação de Batólito Pelotas (PHILLIP et al., 2000). Essas unidades ígneas 

foram formadas entre 630 e 550 milhões de anos, e registram as raízes de uma antiga 

cadeia de montanhas que se estendia do sul do Uruguai até o norte do litoral 

catarinense, produzida pela colisão entre dois continentes ainda mais antigos (os 

crátons La Plata e Kalahari). 
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Figura 18 – Ecoprovíncias do pampa uruguaio-sul-rio-grandense. 

 
 
Legenda: Ecoprovíncias do Pampa uruguaio Sul-rio-grandense. Proposta de regionalização com base 
na geodiversidade e na sua influência sobre os aspectos ecológicos e paisagísticos. 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Sell et al. (2015) salientam ainda que a exposição desses corpos graníticos à 

superfície, no entanto, produziu-se somente a partir do Cretáceo, durante os 

processos de soerguimento relacionados à quebra de Gondwana e à abertura do 

Oceano Atlântico sul. A relativa homogeneidade do substrato (apenas rochas 

graníticas), somada ao caráter relativamente recente do substancial soerguimento 

(entre 3,5 a 4,5 quilômetros) e da consequente exposição dessas rochas, faz com que 

toda essa região seja uma área alta e plana, chegando a 500 metros de altitude. Esse 

fato tem levado diversos pesquisadores a propor designações geomorfológicas como 

“planalto sul-rio-grandense” (JUSTUS et al., 1986; SUERTEGARAY et al., 2004). 

Ainda assim, algumas elevações se destacam por possuírem composições muito 
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ácidas, como os granitos da crista de Porto Alegre e as elevações da serra do Herval 

(SELL et al., 2015). 

As rochas graníticas dessa região afloram na forma de grandes concentrações 

de matacões arredondados, entremeados de floresta, como no Parque Estadual do 

Podocarpus, em Encruzilhada do Sul ou, onde há presença do gado, com pastagens 

nativas (Figura 19 A, B). A fisionomia originalmente florestal pode até mesmo ser 

atestada pela toponímia nativa, uma vez que os indígenas se referiam a essa região 

como caa-guaçú, ou seja, “mato grande”, expressão que foi adaptada pelos 

colonizadores para compor o nome de um dos maiores e mais populosos municípios 

da região, Canguçu.  

 

Figura 19 - Aspectos do Pampa dos Matacões 

 
 
Legenda: A – lajeados e matacões em leito de rio, com matriz florestal ao fundo, em Canguçu, RS; B – 
matacões arredondados de granito em área campestre com pastejo de gado bovino, no município de 
Herval, RS.  
Fonte: Trabalho de campo realizado em outubro de 2014. 

 

Ainda sobre a abrangência da vegetação florestal, é possível supor que, 

durante o pico do atual período interglacial (há aproximadamente 5 mil anos), quando 

o nível do mar estava cerca de 5 metros mais alto que o atual (TOMAZELLI e 

VILLWOCK, 2000) e o litoral atlântico do Rio Grande do Sul se posicionava mais 

próximo à região focalizada, essa floresta ocupasse uma área maior e estivesse 

conectada à floresta atlântica da encosta do planalto meridional brasileiro. 

 

b) O Pampa Atlântico 

 

A ecoprovíncia de planície arenosa com campos e formações pioneiras, ou 

“Pampa Atlântico” (Figura 18, acima), corresponde às fisionomias cartografadas por 

Hasenack et al. (2010) como campo litorâneo. Essa região constitui-se na porção mais 
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baixa e plana de toda a área de estudo, coincidindo com a Planície Costeira do Rio 

Grande do Sul (TOMAZELLI e VILLWOCK, 2000) e sua continuidade em território 

uruguaio. Conforme a síntese de trabalhos anteriores elaborada por Sell et al. (2015), 

em termos de evolução geológica, a região é a mais jovem da área de estudo, tendo 

se formado ao longo dos últimos 400 mil anos, em resposta às elevações e quedas 

do nível do mar registradas nos períodos glaciais e interglaciais. O substrato do 

Pampa Atlântico formou-se através de quatro sucessivos sistemas laguna-barreira 

(com idades aproximadas de 400 mil anos, 325 mil anos, 125 mil anos e 5 mil anos, 

respectivamente), nos quais as lagunas (corpos de água doce/salobra, com conexão 

com o oceano) são protegidas da ação do mar por uma barreira arenosa de depósitos 

de praia e dunas eólicas frontais. A barreira atual, materializada pelas praias arenosas 

gaúchas e uruguaias, protege uma série de corpos d’água interiores, como a Laguna 

de Tramandaí, a Laguna dos Patos, a Lagoa Mirim (ou Laguna Merín), a Laguna 

Negra, a Laguna de Castillos e a Laguna de Rocha. 

O substrato dessa região é dominantemente arenoso, com algumas camadas 

mais ricas em matéria orgânica, como os depósitos de turfas. A porção arenosa é 

muito rica em quartzo, o que diminui drasticamente a fertilidade da maior parte dos 

solos. A vegetação existente é determinada pelos fatores climáticos, como os ventos 

fortes de nordeste (o nordestão) e a maresia, pela pobreza dos solos em termos de 

nutrientes, e também pelo pouco tempo transcorrido (5 mil anos) desde o último 

grande avanço (subida) do nível do mar sobre o continente. Esses fatores, em 

conjunto, fazem com que a vegetação seja apenas rasteira, com capões esparsos de 

mata paludosa e vegetação de restinga, com presença de figueiras do gênero Ficus. 

Por isso, essa região é referida em algumas publicações como “área das formações 

pioneiras”, uma vez que não houve ainda tempo ou condições físicas para uma 

sucessão ecológica mais significativa (SELL et al., 2015). 

Os banhados (pântanos, áreas úmidas) são muito comuns nesta área, uma vez 

que o lençol freático está sempre muito próximo à superfície, aflorando em muitas 

áreas, sendo a mais extensa dessas áreas o banhado do Taim (Figura 20A). Um 

elemento fisionômico de destaque, especialmente no Uruguai, é a existência de 

grandes extensões de palmares da palmeira butiá (Butia capitata), como ocorre nas 

localidades de La Coronilla, Castillos (Figura 20B) e Vuelta del Palmar, mas também 

(um fragmento bem menor) entre Tapes e Barra do Ribeiro, no litoral da Laguna dos 

Patos, no Rio Grande do Sul. Outro detalhe relevante a ser citado é a presença, no 
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Departamento de Rocha, no Uruguai, de algumas elevações isoladas em meio à 

planície costeira, formadas por corpos graníticos pertencentes ao Batólito Pelotas, 

citado anteriormente. Isso inclui costões rochosos junto ao mar, como a Punta del 

Diablo e o Cabo Polonio (Figura 20C), e aquelas elevações mais interiores onde foram 

construídas as fortificações de San Miguel e Santa Teresa, destinadas a vigiar 

movimentações de tropas militares na região no século XVIII, e que hoje constituem 

atrações turísticas de alto nível e de grande afluxo de visitantes. 
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Figura 20 – Aspectos marcantes do Pampa Atlântico: 

 
 
Legenda: A – banhado do Taim, no extremo sul do RS, visto a partir da estrada; B – extensos palmares 
de butiá (Butia capitata) às margens da Laguna Negra, próximo a Castillos, Departamento de Rocha, 
Uruguai; C – pontão granítico do Cabo Polonio, na costa atlântica do Uruguai. 
Fonte: Trabalho de campo realizado em janeiro de 2015. 
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c) O Pampa Serrano 

 

A ecoprovíncia de serras e cerros cristalinos com mosaicos campo-floresta e 

formações arbustivas, ou “Pampa Serrano”, ocorre de forma descontínua em duas 

áreas distintas (Figura 18, p. 149): (1) uma na porção ocidental do Escudo Sul-rio-

grandense, englobando principalmente os municípios de Caçapava do Sul, Lavras do 

Sul e Santana da Boa Vista, na região do Alto Camaquã; e (2) a segunda entre os 

departamentos de Rocha, Maldonado e Lavalleja, no leste/sudeste do Uruguai. 

Correspondem, aproximadamente, às áreas mapeadas por Hasenack et al. (2010) 

como Campo arbustivo. A mais importante característica física, compartilhada por 

ambas as áreas, como apontam Sell et al. (2015), é a alta geodiversidade: rochas 

metamórficas, como xistos, quartzitos, filitos, anfibolitos, gnaisses e mármores, com 

muitas estruturas deformacionais, encontram-se intrudidas por corpos graníticos 

isolados (plútons como os de Caçapava, Lavras, Jaguari, Capané, Carapé e Aiguá) e 

recobertas por sucessões sedimentares antigas (como as Guaritas de Caçapava do 

Sul) e rochas vulcânicas de diversas composições e idades (BORBA et al., 2013b; 

PRECIOZZI et al., 1993). 

Essa significativa geodiversidade, com rochas de resistência variável ao 

intemperismo químico, além dos soerguimentos ocorridos ao longo do Fanerozóico, 

levaram à formação de um relevo irregular, com cerros e serras de forte declividade 

(Figura 21A, 21B). Além disso, os solos desenvolvidos sobre essas rochas são muito 

diversificados, desde ausentes ou muito delgados, sobre granitos, quartzitos ou 

arenitos, até solos profundos e bem estruturados sobre as rochas vulcânicas ou 

metamórficas mais ricas em minerais ferromagnesianos. Por isso, nas Sierras de 

Rocha, nas Sierras de Minas ou nas serras que compõem a parte mais alta da bacia 

hidrográfica do rio Camaquã, é comum de se observarem, a poucos quilômetros de 

distância, cerros com grandes matacões graníticos arredondados (Figura 21C), vales 

fluviais de solo fértil, cristas de quartzito ou xisto, cerros vulcânicos com disjunções 

colunares (Figura 21D), ou ainda formas de relevo ruiniformes (Figura 21E) 

produzidas sobre arenitos e conglomerados muito litificados. Essa geodiversidade 

também implica uma diversidade florística e fisionômica maior, com gramíneas, 

leguminosas, arbustos, florestas de encosta e de galeria, além da ocorrência notável 

de cactáceas e bromeliáceas (Figura 21F). 
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Figura 21 – Feições destacadas do Pampa Serrano. 

 
 
Legenda: (A) as elevações da Sierra de Minas, no Departamento de Lavalleja, Uruguai, desenvolvidas 
sobre rochas metamórficas de composições diversas; (B) a Serra de Santa Bárbara, em Caçapava do 
Sul, RS, formada por riolitos muito resistentes ao intemperismo; (C) cerro de matacões graníticos na 
região do granito Jaguari, em São Gabriel, RS; (D) o Cerro Arequita, de rochas vulcânicas, com grande 
destaque na paisagem da Sierra de Minas, Uruguai; (E) a Casa de Pedra, em Bagé, RS, composta por 
feições ruiniformes desenvolvidas sobre conglomerados muito litificados; (F) cactáceas do gênero 
Parodia sp., no topo de uma das elevações das Guaritas, em Caçapava do Sul, RS. 
Fonte: Trabalho de campo realizado em julho de 2014 (E e F) e janeiro de 2015 (A, B, C e D) 
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d) O Pampa das Mesetas  

 

A ecoprovíncia cerros tabulares e areais com campos, ou “Pampa das 

Mesetas”, estende-se como uma grande faixa de orientação norte-sul, com cerca de 

300 quilômetros de comprimento e até 50 quilômetros de largura (Figura 18, p. 149), 

desde a cidade de Tacuarembó, no Uruguai, até Unistalda, próxima a Santiago, no 

Rio Grande do Sul. Essa região guarda pouca correlação com as subdivisões 

propostas por Hasenack et al. (2010), a não ser por sua porção mais ao norte, onde 

aqueles autores mapearam o campo com areais. De acordo com Sell et al. (2015), o 

substrato rochoso dessa região é formado pelas diferentes camadas de rochas 

sedimentares avermelhadas do Permiano e do Mesozóico, da chamada Bacia do 

Paraná, referidas na literatura pelas designações estratigráficas Rosário do Sul, 

Pirambóia, Sanga do Cabral, Santa Maria, Guará e Botucatu, estando por vezes 

recobertas por delgadas camadas de basaltos. As rochas sedimentares citadas 

apresentam-se, de um modo geral, em camadas tabulares e horizontais, com 

características variáveis de porosidade, permeabilidade e capacidade de transmitir 

água. Além disso, algumas dessas rochas sedimentares são pouco litificadas e muito 

friáveis, tornando-se suscetíveis ao intemperismo físico e químico.  

Em termos de geomorfologia, o caráter tabular e horizontal das camadas levou 

à formação de cerros dominantemente em forma de mesa, com desníveis de até 200 

metros e topos planos. As áreas da serra do Caverá, em Rosário do Sul, do Cerro 

Palomas, em Santana do Livramento (Figura 22A), e dos Tres Cerros de Cuñapirú, a 

NE da cidade de Tacuarembó (Figura 22B), são emblemáticas desse caráter de 

“meseta”. Quando vistas em planta, tais elevações podem se apresentar com formatos 

desde circular até retilíneo, muito alongado ou recortado por fraturas, dependendo do 

controle tectônico. Ainda que a maior parte da região seja caracterizada por vegetação 

rasteira, as faces sul e sudoeste desses cerros tabulares, bem como os vales 

encaixados em fraturas, são ocupados por formações arbustivas e, em certos locais, 

até mesmo florestais, ilustrando a importância daquelas formas de relevo – e do 

sombreamento que proporcionam – sobre a fisionomia da paisagem. 

Uma característica importante desta ecoprovíncia é o predomínio de solos 

arenosos, quartzosos e muito rasos, pobres em nutrientes, em grande parte expostos 

à ação do intemperismo físico (chuva e vento), formando as manchas de areia livre 

conhecidas como areais (Figura 22C). Supõe-se que, durante o último máximo glacial, 
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há cerca de 18 mil anos, tais areais tenham sido muito mais extensos 

(SUERTEGARAY e SILVA, 2009), constituindo hoje, juntamente com a presença 

marcante de cactáceas (Figura 22D), um registro importante dos climas mais frios e 

secos do passado. Além dos areais, a ecoprovíncia se destaca pela atuação de 

processos erosivos importantes, como ravinas e voçorocas, em função tanto do uso 

inadequado da terra quanto dos contrastes naturais de permeabilidade entre as 

diferentes camadas do solo e do subsolo. É particularmente interessante que esta 

ecoprovíncia seja cortada e sirva como área fonte da carga sedimentar do rio Ibicuí, 

palavra cujo significado em guarani é “rio das areias finas”. 
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Figura 22 – Destaques do Pampa das Mesetas. 

 
 
Legenda: (A) o Cerro Palomas, em Santana do Livramento, RS; (B) a região dos Tres Cerros de 
Cuñapirú, próximo à cidade de Tacuarembó, Uruguai; (C) areais no município de Alegrete, RS, com 
vegetação muito esparsa; (D) afloramento de arenitos com cactáceas do gênero Cereus sp., também 
na região de Alegrete, RS. 
Fonte: Trabalho de campo realizado em julho de 2014. 

 

e) O Pampa do Espinilho 

 

A paisagem formada por planícies fluviais da bacia do rio Uruguai com parque 

de espinilho, ou “Pampa do Espinilho” (Figura 18, p. 149), coincide com as áreas cuja 

vegetação original se constitui, além do estrato herbáceo campestre, de um estrato 
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de arvoretas esparsas (espinilho, algarrobo, inhanduvá, entre outras, Figura 23), 

bastante representativo no Uruguai, mas preservado no Rio Grande do Sul apenas no 

Parque Estadual do Espinilho, em Barra do Quaraí, e no Cerro do Jarau, em Quaraí. 

Coincide com a área mapeada como campo com espinilho por Hasenack et al. (2010), 

possuindo duas manchas principais, uma desde São Borja até a cidade de Salto, e 

outra entre Paysandú e a porção noroeste do Departamento de Colônia, 

principalmente acompanhando a calha do rio Negro. Corresponde, em território 

argentino, à ecorregião do Espinal, que bordeja a ecorregião15 que os pesquisadores 

daquele país denominam Pampa (BURKART et. al., 1999). 

 

Figura 23 – O Pampa do Espinilho. 

 
 

Legenda: A – fisionomia de savana-parque, no Parque Estadual do Espinilho, no município de Barra 

do Quaraí, RS; B – a flor do espinilho (Vachellia caven). 

Fonte: Trabalho de campo realizado em julho de 2014. 

 

De acordo com Sell et al. (2015) a principal característica geológica que permite 

a individualização dessas áreas é o substrato sedimentar, formado por depósitos 

continentais, aluviais e coluviais acumulados desde o Paleógeno até o Quaternário 

(ou seja, nos últimos 35 milhões de anos) sobre as rochas vulcânicas da Formação 

Serra Geral, acompanhando as variações do nível do mar e seus reflexos sobre a 

mesopotâmia argentina e o estuário do Prata, incluindo grandes transgressões 

marinhas. As unidades estratigráficas às quais se vinculam tais depósitos recebem, 

no Uruguai, designações como Formación Salto e Formación Fray Bentos 

(DINAMIGE, 1985), enquanto no Rio Grande do Sul há referências a designações 

                                                                 
15 O que os pesquisadores argentinos denominam de ecorregião corresponde ao que definiu-se nesta 
pesquisa como unidades de paisagem. 
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como Formação Touro Passo e aloformação Guterres (DA-ROSA, 2009). Grande 

parte dessa ecoprovíncia é caracterizada por solos orgânicos de alta fertilidade 

química (os chernossolos e brunosoles), alguns ricos em carbonatos e sais, 

desenvolvidos exatamente sobre os depósitos quaternários aluviais do rio Uruguai e 

dos trechos finais de seus afluentes Butuí, Ibicuí, Quaraí, Arapey e Negro. 

 

f) O Pampa Ondulado 

 

Por fim, a ecoprovíncia de maior extensão dentro da área de estudo é aquela 

das planícies e colinas onduladas com campos diversos, ou “Pampa Ondulado” 

(Figura 18, p. 149), que compreende a Depressão Central (ou Periférica) do Rio 

Grande do Sul, a maior parte da fronteira oeste gaúcha e a Cuesta do Haedo, bem 

como os terrenos cristalinos do cráton Rio de La Plata, no Uruguai. Em linhas gerais, 

compreende as áreas mapeadas por Hasenack et al. (2010) como campo com 

flechilhas, campo de solos rasos e campo misto de andropogôneas e compostas. 

Optou-se, aqui, por não subdividir essa grande área, que guarda as características 

culturais e fisionômicas mais prontamente associadas ao Pampa pelo público em 

geral, pois se considera que as características de geomorfologia e fisionomia 

dependem muito menos do substrato geológico (geodiversidade) e muito mais de 

fatores ligados ao clima, à evolução das vertentes, à sucessão ecológica em si e à 

forma de ocupação humana. 

Evidentemente, a ecoprovíncia ainda possui heterogeneidades e alguns pontos 

precisam ser destacados: (a) os campos de solos rasos do oeste gaúcho e uruguaio 

vinculam-se às rochas de composição andesítica da Formação Serra Geral (a “pedra 

moura das quebradas do Inhanduí” – um dos versos do “Canto Alegretense”, de Nico 

Fagundes), por vezes muito fragmentadas, que dão origem aos “campos de pedra” 

(Figuras 24A, 24B) e forneceram, ao longo da história, os blocos para a construção 

das taipas e currais de pedra típicos da região; (b) alguns corpos graníticos formam 

pequenas elevações, mas de maneira muito localizada ou com pouco destaque na 

paisagem, como nas chamadas “Sierras de Mahoma”, no norte do Departamento de 

San José, ou nos campos de matacões de Marincho, já no Departamento de Flores, 

em cujo território estão as Grutas del Palacio, registro de ferrificação sobre rochas 

sedimentares (Figura 24C), importante monumento natural que ensejou a certificação 

daquele departamento como geoparque/geopark; e (c) algumas elevações isoladas, 
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na Depressão Central gaúcha, morfologicamente semelhantes às do “Pampa das 

Mesetas”, mas fora de sua faixa mais característica, como os cerros do Loreto e Seio 

de Moça (Figura 24D), entre os municípios de São Vicente do Sul e Cacequi. 

 

Figura 24 – Aspectos destacados em meio à relativa homogeneidade paisagística do 
Pampa Ondulado. 

 
 
Legenda: (A) campos pedregosos, com solo muito raso, formado sobre rochas vulcânicas, e (B) taipa 
de pedra construída com os mesmos blocos, na região de Santana do Livramento, RS; (C) pilares 
formados por ferrificação do subsolo na região das Grutas del Palacio, no Departamento de Flores, 
Uruguai; (D) os cerros Loreto (direita) e Seio de Moça (esquerda), em São Vicente do Sul, RS. 
Fonte: Trabalho de campo realizado em julho de 2014. 
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6.2 DEFININDO RUMOS E DISCUTINDO TRAJETOS 

 

Concomitante à elaboração da fundamentação teórica desta pesquisa, foram 

realizadas quatro etapas principais de trabalho de campo. A primeira delas, em julho 

de 2014, teve duração de 10 dias e percorreu o oeste da área de estudo, passando 

por municípios como: Alegrete/RS, Uruguaiana/RS, Salto/UY, Colonia del 

Sacramento/UY, Montevideo/UY, Trinidad/UY, Tacuarembó/UY, Rivera/UY e 

Bagé/RS, totalizando aproximadamente 3 mil quilômetros percorridos pelas rodovias 

brasileiras (BR) 290, 472, 158, 293, 153, e 392, e pelas Rutas 2, 3, 5, 14, 21 e 24, no 

Uruguai (Figura 25). 

 

Figura 25 – Trabalhos de campo 

 
 
Legenda: Trechos das estradas percorridas nos trabalhos de campo: Etapa I, realizada em julho de 
2014 e Etapa II, em janeiro de 2015. 
Fonte: Organizado pela autora 

 

A segunda etapa, como pode ser observado também na Figura 25, aconteceu 

em janeiro de 2015. Com duração de 12 dias, o deslocamento aconteceu no sentido 
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leste, acompanhando a costa litorânea da área de estudo. Aproximadamente mais 3 

mil quilômetros foram percorridos, passando por municípios como:  Porto Alegre/RS, 

Pelotas/RS, Chuí/RS, Punta del Diablo/UY, La Paloma/UY, Rocha/UY, 

Maldonado/UY, Punta del Este/UY, Montevideo/UY, Minas/UY, Treinta y Três/UY, Rio 

Branco/UY, Jaguarão/RS, Herval/RS, Pinheiro Machado/RS e Caçapava do Sul/RS, 

dentre outras. 

Além dessas duas maiores saídas a campo, realizaram-se também outras duas 

de menor duração e percurso: a primeira em outubro de 2014 entre Santa Maria e 

Pelotas (incluindo trechos de Piratini) e a segunda exclusiva para a “estrada velha da 

mina” (estrada estadual RS-625), na região das Guaritas, em Caçapava do Sul. 

Dos 51 LIP’s registrados inicialmente no trabalho de campo, apenas 42 

passaram para a etapa de sistematização e busca de informações aprofundadas. A 

supressão de alguns locais se deve ao fato de estarem repetidos ou de apresentarem 

vistas semelhantes da mesma paisagem (comum no decorrer de estradas), não 

justificando sua avaliação/inclusão nesta relação.  

A compilação e sistematização dos dados dos 42 LIP’s, principalmente por 

haver informações que não estão disponíveis no campo, demandaram pesquisas mais 

minuciosas. É o caso da presença ou não de espécies raras, endêmicas ou ameaças 

de extinção junto ao LIP, e da aproximação com a história e com a cultura de cada 

lugar no intuito de identificar a importância de cada paisagem para a população do 

local.  

A seguir serão apresentadas as avaliações quantitativas dos LIP’s (quadro 7). 

É importante apenas relembrar que a média apresentada nas tabelas se refere a 

média simples dos pontos atribuídos ao LIP; já o VPais de cada LIP é calculado pela 

média ponderada dos valores acima, atribuindo-se peso de 40% ao somatório 

equivalente ao VEst e 20% a cada um dos valores restantes. 
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Quadro 7: Relação de notas atribuídas aos LIP’s referente aos seus distintos valores. 
 INDICADORES/LIP’s 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 41 42 

 Abundância/raridade 
Unid. paisagem.  

10 5 5 10 10 10 10 5 3 5 3 7 0 5 10 10 10 5 5 5 10 0 7 5 0 0 7 10 5 5 3 3 3 3 7 5 3 3 5 5 5 5 

 Integridade 10 10 10 10 10 10 10 10 7 7 7 7 10 5 10 10 10 10 7 7 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 

 Representatividade  10 10 10 10 5 3 3 5 10 10 5 10 3 10 10 10 10 5 10 10 5 5 10 10 5 5 10 10 10 10 10 5 5 5 10 10 5 5 10 10 10 10 

VGeo Diversidade 10 5 5 5 3 3 3 5 5 7 7 3 3 5 5 3 3 3 5 3 3 3 5 5 3 5 3 3 5 7 3 3 3 3 5 3 3 3 5 10 10 7 

 Contr. Geomorf. 10 3 3 7 10 3 3 3 7 7 3 10 3 3 7 7 3 3 7 3 3 7 7 7 3 3 3 3 7 10 3 3 3 3 7 3 3 3 7 7 10 10 

 Conhec. Científico 10 3 3 10 3 3 3 7 7 10 7 10 3 10 10 3 3 7 7 7 10 3 7 10 3 3 7 10 10 7 3 10 10 10 10 3 3 3 10 10 10 10 

 Abundância/raridade 
área de estudo  

10 3 3 5 3 10 10 3 3 3 3 5 3 10 10 3 10 10 5 3 3 5 5 3 3 5 5 10 5 5 3 3 5 5 7 3 3 3 3 10 10 10 

 MÉDIA 10 5,5 5,5 8,1 6,2 6 6 5,4 6 7,0 5 7,4 3,6 6,9 8,9 8 7 6,1 6,5 5,4 6,2 4,7 7,3 7,1 3,9 4,4 6,4 8 7,4 7,7 5 5,2 5,5 5,5 8 5,3 4,2 4,2 7,1 8,8 9,2 8,8 

 INDICADORES/LIP’s 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 41 42 
 Abundância/raridade 

unid. paisagem.  
7 3 3 7 10 10 10 5 0 0 0 10 5 10 10 0 10 0 3 3 10 0 7 5 10 7 5 5 5 5 0 0 0 0 10 0 0 3 5 5 0 3 

 Integridade  10 10 10 10 10 10 10 10 7 7 7 10 10 10 10 10 10 7 7 7 10 10 10 10 10 10 10 7 10 10 10 10 10 10 7 10 10 10 10 10 10 10 

 Representatividade  10 10 10 5 10 10 10 5 10 5 3 10 10 10 10 5 10 5 5 3 10 3 10 10 10 10 5 10 5 5 5 5 3 3 10 5 3 10 10 10 10 5 

VEco Diversidade 10 10 10 10 10 10 10 5 10 5 5 7 10 5 10 5 5 3 5 7 10 5 10 7 7 10 7 10 5 3 5 5 5 5 7 10 5 10 7 7 5 3 

 Ameaça 0 5 5 10 5 5 10 0 5 5 0 5 5 5 7 0 0 0 0 0 10 0 7 10 5 5 5 5 10 5 0 0 0 0 7 0 0 0 10 10 10 5 

 Ecossist. x form. rel. 7 10 10 7 5 10 5 10 10 7 10 10 7 10 10 7 10 7 7 7 10 0 10 10 10 10 10 10 10 10 7 7 7 0 10 10 10 10 10 10 10 5 

 Conhec. científico: 7 10 10 7 10 7 3 7 3 7 7 7 7 10 7 3 3 3 3 3 10 3 7 10 10 10 7 7 7 7 3 3 3 3 3 3 3 3 10 7 10 10 

 Abundância/raridade 
área de estudo  

5 3 3 5 3 10 10 3 3 3 3 10 5 10 5 3 10 3 5 3 10 3 5 3 7 5 5 10 5 5 3 3 3 3 7 5 3 3 3 3 3 7 

 MÉDIA 7 7,6 7,6 7,6 7,8 9 8,5 5,6 6,0 4,8 4,3 8,6 7,4 8,8 8,6 4,1 7,3 3,5 4,3 4,1 10 3 8,3 8,1 8,6 8,3 6,7 8 7,1 6,2 4,1 4,1 3,8 3 7,6 5,4 4,2 6,1 8,1 7,7 7,3 6 

 INDICADORES/LIP’s 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 41 42 
 Ativ. econômica  0 0 0 5 0 0 0 0 0 7 10 10 3 0 10 10 7 7 0 0 7 7 7 10 10 10 10 10 10 3 10 10 7 10 10 10 7 0 7 7 7 7 

 Mitos e lendas 10 0 0 10 7 0 0 0 0 10 7 10 7 7 7 0 0 0 0 0 7 7 0 10 7 10 7 0 10 0 0 7 7 7 7 7 10 0 7 0 7 7 

 Símbolos  0 0 0 7 0 0 10 0 0 10 7 7 0 0 10 7 7 7 0 0 7 7 7 7 10 10 7 0 7 7 7 7 0 7 10 7 0 0 7 7 7 7 

VCult Arte 0 0 5 5 0 0 0 0 0 10 0 10 0 0 10 5 7 0 0 0 7 5 0 10 10 5 5 0 0 0 0 5 0 5 5 0 0 0 5 5 5 7 

 Uso da terra 10 10 10 10 5 10 10 10 0 0 10 10 10 0 10 5 1 10 5 0 0 10 5 10 0 10 0 0 5 0 0 0 0 0 10 5 10 5 10 10 0 10 

 Elem. Culturais 10 10 10 0 0 0 10 0 5 10 10 10 10 10 5 5 0 0 10 0 10 10 10 0 10 5 10 5 5 10 10 5 10 5 10 10 10 5 10 10 5 10 

 Hábito e costume 10 10 10 10 5 5 5 5 5 0 7 5 10 5 10 5 5 5 5 5 10 5 5 10 10 5 5 10 5 10 10 10 10 10 7 10 10 10 10 10 10 10 

 MÉDIA 5,7 4,2 5 6,7 2,4 2,1 5 2,1 1,4 6,7 7,2 8,8 5,7 3,1 8,9 5,3 3,9 4,1 2,8 0,7 6,8 7,2 4,9 8,1 8,1 7,8 6,2 3,5 6 4,2 5,2 6,2 4,8 6,2 8,4 7 6,7 2,8 8 7 5,9 8,2 

 INDICADORES/LIP’s 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 41 42 
 Cores  10 10 10 5 10 5 10 7 5 5 7 6 5 7 7 5 5 5 5 5 7 7 7 5 5 5 5 7 5 10 5 5 5 5 5 5 5 7 7 7 5 5 

 Diver.de elementos 10 10 10 5 7 5 10 7 10 7 7 5 5 7 5 7 5 5 7 5 5 5 10 5 5 5 7 10 5 7 5 5 5 5 5 7 7 7 10 10 7 3 

 Texturas 7 10 10 5 7 3 10 5 10 5 5 5 5 5 3 5 3 3 5 3 5 5 10 5 5 5 5 5 3 5 5 5 7 5 5 5 5 7 5 5 5 3 

 Ampl. Visual 10 5 3 3 3 5 7 5 3 3 3 7 5 10 5 3 3 3 5 3 10 10 10 5 5 5 3 5 3 7 5 3 3 3 3 3 3 5 5 5 3 3 

VEst Visibilidade 7 10 10 10 10 7 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 3 10 10 10 10 7 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 5 10 

 Irreg. na topografia 10 3 3 10 3 3 3 7 10 10 10 10 3 3 10 10 10 10 7 5 3 10 10 3 3 3 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 

 Raridade 7 5 5 5 5 7 7 5 5 5 5 10 5 7 7 5 7 7 3 3 7 5 7 3 5 7 5 10 5 5 3 3 5 3 10 10 3 3 3 5 10 10 

 Fauna e flora 3 10 3 3 0 10 3 3 10 10 3 10 3 3 3 3 0 3 0 0 10 3 3 7 3 3 3 3 10 3 3 3 3 3 7 7 7 7 10 10 10 10 

 Preservação 10 10 10 10 7 10 10 10 0 7 10 10 10 10 10 7 10 10 10 7 10 10 10 10 10 10 10 7 10 10 10 7 10 7 10 7 10 10 10 10 7 10 

 MÉDIA 8,2 8,1 7,1 6,2 5,7 6,1 7,7 6,5 7 6,8 6,6 8,1 5,7 6,9 6,7 6,1 5,1 6,2 5,7 4,5 7,4 6,9 8,6 5,9 5,7 5,8 6,4 7,4 6,7 7,4 6,2 5,6 6,4 5,6 7,2 7,1 6,6 7,3 7,7 8 6,9 7,1 

 INDICADORES/LIP’s 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 41 42 
 Acessibilidade 3  7 7 7 5 7 7 7 3 10 10 7 7 7 7 7 7 3 7 10 5 5 3 7 7 7 7 7 10 7 7 7 7 7 10 7 7 7 7 7 7 

 Visibilidade 10 10 10 10 10 7 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 5 10 10 10 10 7 10 10 5 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 7 10 10 5 7 

 Prox. da estrada 10 3 5 7 5 3 3 10 5 5 5 10 3 5 3 7 3 10 3 3 3 3 3 3 7 5 7 3 10 10 5 10 10 10 10 7 10 5 7 5 5 7 

VUso Conectividade 3 5 5 5 5 3 3 3 5 5 3 10 3 3 5 3 3 3 5 5 10 7 7 7 10 3 3 3 3 5 7 3 5 5 7 5 5 5 7 7 7 10 

 Prox. a centros urb 10 10 5 10 10 7 1 1 3 5 3 3 3 10 3 10 1 10 1 1 1 5 5 5 7 7 5 5 10 10 7 7 7 7 7 10 1 3 7 7 7 7 

 Habitantes  7 10 10 7 7 3 5 5 5 5 5 5 10 7 5 10 3 7 3 3 3 5 5 5 3 3 3 3 10 10 3 3 3 3 5 7 3 3 3 3 3 3 

 MÉDIA 7 7,6 7 8 7 5 5 6 6 6 6 8 6 7 6 8 3,7 7,8 4 5 6 5,3 5,8 5,5 6,5 5,8 6 5 8 9 7 7 7 7 8 8,2 6,0 5,0 6,8 6,5 5,7 7 

 INDICADORES/LIP’s 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 41 42 
 Integr. X deterior.  10 0 0 0 3 0 0 0 3 3 3 3 0 0 0 3 0 0 0 3 0 0 0 0 0 0 0 3 0 0 0 0 0 0 3 0 0 0 0 0 0 0 

RD Vulnerabilidade 10 10 10 10 10 3 3 3 10 10 5 10 3 10 3 10 3 3 3 3 5 3 10 3 5 5 10 10 5 5 5 5 5 5 5 5 5 3 3 3 3 3 

 Área protegida 10 3 3 3 3 0 7 0 3 3 10 10 0 10 10 3 3 3 10 10 0 3 0 0 3 3 3 10 7 10 10 7 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 

 MÉDIA 10 4,3 4,3 4,3 5,3 1 3,3 1 5,3 5,3 6 7,6 1 6,7 4,3 5,3 2 2 4,3 5,3 1,7 2 3,3 1 2,7 2, 4,3 7,6 4 5 5 4 5 5 6 5 5 4,3 4,3 4,3 4,3 4,3 

 Valor Paisagístico 6,9 6,8 6,6 5,4 5,4 5,4 5,2 7,7 6,4 6,4 5,7 5,6 5,6 6,5 7,9 5,9 5,7 5,2 5,1 3,9 7,6 5,8 7,5 7,0 6,4 6,5 6,5 6,9 6,1 6,6 5,4 5,4 5,4 5,2 7,7 6,4 5,7 5,6 7,8 7,9 7,2 8,4 

 Valor Tur. parcial 7,6 7,0 6,7 7,2 6,2 5,5 6,3 5,5 5,6 6,1 6,0 8,2 5,7 6,7 7,1 6,6 5 6,1 4,7 4,2 7,1 5,6 6,9 6,5 6,4 6,3 6,3 6,3 6,3 7,5 5,7 5,8 6,0 5,8 7,7 7,0 5,8 5,4 7,5 7,4 6,7 8,1 

 Valor Tur. final 6,9 6,7 6,4 6,9 5,9 5,4 6,1 5,5 5,3 5,8 5,7 7,6 5,7 6,3 6,8 6,2 4,9 6,0 4,6 4,0 7,0 5,5 6,7 6,5 6,3 6,1 6,0 5,9 7,0 7,1 5,5 5,6 5,7 5,5 7,3 6,6 5,5 5,2 7,1 7,1 6,4 7,7 

  



165 
 

Legenda quadro 7 

LOCAIS DE INTERESSE PAISAGÍSTICO 

01 Santa Bárbara 30°21'54" 53°32'19" 22 Fort. Sta Teresa 33°58'3" 53°33'9" 

02 Ban. S. Gabriel 30°19'4" 54°24'8" 23 Cerro de Brum 34°0'1" 53°34'33" 

03 Ban. Inhatium 30°15'36" 54°30'42" 24 Laguna Negra 34°0'47" 53°35'53" 

04 Ser. do Caverá 30°13'55" 55°01'30" 25 Palmares 34°10'43" 53°44'58" 

05 Seival  30°12'24" 55°04'00" 26 Camino del indio 34°4'52" 53°51'28" 

06 Pq. do Espinilho 30°12'7" 57°30'17" 27 Cerro de Rocha  34°25'26" 54°23'46" 

07 Arroyo Boycua 30°52'36" 57°41'25" 28 Cerro Cordillera 34°22'58" 54°40'42" 

08 Granitos Flores 33°10'31" 57°07'15" 29 Pan de Azucar 34°50'43" 55°10'55" 

09 Mesa 1 – Tac. 31°57'1" 56°1'60" 30 Morro da Cruz 34°45'20" 55°13'33" 

10 Batoví 31°52'54" 56°0'56" 31 Rincon de Paz 34°28'33" 55°12'33" 

11 Cementério 31°48'35" 56°10'2" 32 Sierra de Minas 34°21'19" 55°8'25" 

12 Cuñapiru 31°32'5" 55°37'21 33 Abra de Zabaleta 34°30'4" 55°27'13" 

13 Cerca de pedra 30°41'49" 55°50'15" 34 Cerro de Verdum  34°22'27"  55°17'27" 

14 Areal do Caty 30°28'24" 56°14'40" 35 Cerro Arequita 34°18'0" 55°16'13" 

15 Jarau 30°13'1" 56°30'25" 36 Mirad. Penitente 34°22'42" 55°4'40" 

16 Palomas 30°49'48'' 55°21'52'' 37 Cerro Marmarajá 34°14'9" 54°56'40" 

17 Galpão d Pedra 30°57'37" 53°38'16" 38 Cerros Blancos 34°1'49" 54°46'56" 

18 C. da Angélica 30°37'58" 53°23'41" 39 Chuchu Porongo 34°14'16" 54°56'6" 

19 Serra Apertado 30°46'19" 53°11'25" 40 Pedra Pintada 34°01'8" 54°46'9" 

20 Porongos  30°46'7" 53°11'21" 41 Pedra da Cruz 30°51'54" 53°15'22" 

21 E. Ecol. Taim 32°32'27" 52°32'22" 42 Guaritas  30°52'50" 53°28'19" 

 

Nota-se que, além do VPais de cada LIP, a tabela anterior apresenta o VTur 

de cada paisagem. Este valor, no entanto, subdivide-se em parcial e final. O parcial 

desconsidera o Risco de Degradação; já o VTur final inclui na sua avaliação a 

probabilidade da degradação. Essa comparação serve de alerta para iniciativas que 

podem acarretar consequências inversas à desejada pela conservação e, 

principalmente, reforça que há necessidade de medidas de conservação 

específicas além da promoção para uso turístico.  

Nem todas as paisagens identificadas foram selecionadas e incluídas nas 

propostas de estradas paisagísticas. Alguns LIP’s encontram-se relativamente 

isolados, não justificando o deslocamento para sua apreciação, como é o caso do 

Cerro do Jarau, em Quaraí/RS, ou da Serra do Caverá, em Rosário do Sul e 
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Alegrete/RS. De forma alguma essa situação invalida ou diminui a importância 

desses locais, abrindo inclusive possibilidades de outras iniciativas, vinculadas ou 

não à estrada. Nesse sentido, apenas 22 LIP’s compõem os trechos de estradas 

paisagísticas do Pampa. 

A distância entre LIP’s foi o principal indicador utilizado para a definição dos 

trechos. Partiu-se do pressuposto estabelecido por Tilden (1957) de que a 

interpretação precisa seguir um roteiro para atingir mais facilmente seus objetivos, 

e da própria característica de um “trecho” de estrada paisagística, que só faz 

sentido quando suas paisagens podem ser observadas em deslocamento, por um 

contexto e distância relativa. A proximidade com estabelecimentos turísticos já 

consolidados e o consequente fluxo de pessoas/viajantes pelas estradas também 

foram considerados. 

Sendo assim, considerando a avaliação quantitativa e os indicadores 

apontados anteriormente para a definição de estradas paisagísticas, serão 

apresentados quatro trechos potenciais para estradas paisagísticas. Diante do 

reconhecimento das distintas paisagens do Pampa, esses trechos são eixos que 

atravessam áreas de elevado valor ambiental, que mantêm níveis de tráfego 

moderado, e que oferecem ao usuário uma experiência de viagem que ressalta os 

valores naturais e culturais de cada área. 

Não há dúvida que, para melhor usufruir dessas paisagens, o ideal é uma 

organização que envolva a segurança no trânsito, limites de velocidade e a criação 

de um conjunto de serviços ao viajante (áreas de descanso, miradores, informações 

sobre o entorno, caminhos paralelos, trilhas interpretativas para pedestres e 

bicicletas). Há uma infinidade de medidas que devem ser tomadas nos quatro 

trechos de estrada selecionados nesse trabalho, entre os quais se destacam 

principalmente os relacionados a: (a) sinalização de entrada e saída; (b) painéis 

interpretativos em cada um dos LIP’s; (c) placas sinalizadoras dos caminhos de 

acesso às paisagens quando possível; (d) itinerários temáticos alternativos como 

trilhas; (e) estrutura de miradores; e ainda, (f) sinais de identificação de elementos 

singulares do local. 

Dentre as medidas principais está a redução da velocidade. Conforme 

abordado anteriormente, é sabido que um condutor normal a 70km/h aprecia de 30º 

a 40º de cada lado e que se a sua velocidade aumentar para 100km/h, verá menos 
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de 20º para cada lado. Esta informação é fundamental para garantir a capacidade 

de leitura da paisagem e a efetividade de uma estrada paisagística que busque a 

integração da paisagem com seus moradores e viajantes. 

No entanto, a proposta desta pesquisa restringiu-se à elaboração de um 

plano de interpretação que culminou em um folheto (folder), cujos conteúdos podem 

ser apropriados por outros materiais interpretativos, como painéis. Sendo assim, 

acredita-se que alterações efetivas no meio físico da estrada precisam ser 

discutidas no âmbito da gestão pública e política de cada localidade, de acordo com 

as possibilidades de cada administração. 

A elaboração do folder, além de seguir os pressupostos da interpretação 

ambiental, contou com o auxílio da linguagem artística para representar e traduzir 

a paisagem visível em cada estrada. O artista contratado, Vicent Lyh, é estudante 

do curso de Artes Visuais da Universidade Federal de Santa Maria, e seu trabalho 

pode ser conferido nos mapas artísticos incluídos nos folders elaborados para esta 

pesquisa. 
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7 ESTRADAS PAISAGÍSTICAS DO PAMPA URUGUAIO-SUL-RIO-GRANDENSE 

 

Ao término dos levantamentos propostos (bibliográficos, de campo e de 

laboratório) e utilizando os critérios já apresentados anteriormente, foram definidos 

quatro trechos de estradas paisagísticas para a área de estudo proposta. Ao todo, 

trata-se de 480 quilômetros de estradas paisagísticas presentes no pampa 

uruguaio-sul-rio-grandense e que apresentam grande potencial turístisco e de 

conservação.  

As EP’s Guaritas, Palmares, Sierra de Minas e Mesetas integram 22 LIP’s 

(figura 26). Duas delas, a EP Sierra de Minas e a EP Palmares, são integralmente 

uruguaias. A EP Mesetas cruza a fronteira administrativa, integrando trechos nos 

territórios uruguaio e brasileiro, enquanto a EP Guaritas é unicamente brasileira.  

 

Figura 26 – Estradas paisagísticas do pampa uruguaio-sul-rio-grandense 

 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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Ainda que a comparação entre os trechos de estradas paisagísticas não seja 

um objetivo deste trabalho, e que tampouco pareça adequada, considerando a 

diversidade e a singularidade do conjunto dos LIP’s de cada trecho, é interessante 

estimar seus valores turísticos e riscos de degradação. Através de uma média 

aritmética simples estimou-se o VTur e o RD de cada estrada. Dentre elas, a que 

apresenta maior Valor Turístico – VTur é a EP Sierra de Minas (6,19), seguida pela 

Mesetas (6,11), Palmares (5,92) e Guaritas (5,82). Por outro lado, a que apresenta 

maior RD é a EP Mesetas (5,93), seguida pela Sierra de Minas (5,33), Guaritas 

(3,80) e Palmares (2,41). Nos itens subsequentes, esses trechos paisagísticos e os 

LIP’s que os compõem serão descritos em detalhe. 

 

7.1 – ESTRADA PAISAGÍSTICA GUARITAS 

 

Com aproximadamente 110 quilômetros de extensão, a estrada paisagística 

Guaritas é a única situada inteiramente na porção brasileira do Pampa. Localizada 

no interior da ecoprovíncia “Pampa Serrano”, e compreendendo partes dos 

territórios municipais de Caçapava do Sul, Bagé e Santana da Boa Vista, essa 

estrada compõe-se de trechos das rodovias federais BR 392 e BR 153, e de trecho 

da rodovia estadual RS 625, não pavimentada. Nesta estrada foram selecionados 

07 (sete) locais de interesse paisagísticos – um deles apresentando uma área de 

abrangência em função da visibilidade do LIP a partir de outros pontos da estrada 

– que foram avaliados quali e quantitativamente (conforme anexo I) e podem ser 

conferidos na figura 27.  
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Figura 27: Estrada paisagística Guaritas, localizada nas BR’s 153 e 392, e na RS 625. 

 

Fonte: Organizado pela autora. 
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A ordem de apresentação dos pontos desse trecho (bem como dos demais) 

justifica-se única e exclusivamente pela insolação. Considerando iniciar o 

deslocamento no período matutino, a preferência foi dada aos pontos que possuem 

boa visibilidade, nitidez e legibilidade na parte da manhã, concluindo o trajeto, 

consequentemente, nos pontos voltados para oeste, de boa legibilidade no período 

vespertino. Dessa forma, o roteiro desta estrada paisagística é: Porongos, Chuchu 

Porongo, Pedra Pintada, Pedra da Cruz, Guaritas, Galpão de Pedra e Cerro da 

Angélica. Nessa ordem também estão representadas as avaliações quantitativas 

das paisagens (Figura 28) que serão levantadas e analisadas nas descrições de 

cada LIP. Cabe apenas observar comparativamente as diferenças de valores de 

cada um deles. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



173 
 

Figura 28 – Avaliação quantitativa da EP Guaritas 

 
 

Fonte: Organizado pela autora. 

 

A maior área desta estrada paisagística pertence à bacia hidrográfica do rio 

Camaquã, o segundo maior rio (em comprimento) totalmente inserido no estado do 

Rio Grande do Sul. Essa bacia pertence à região hidrográfica das bacias litorâneas 
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e encontra-se na porção centro-leste do estado, abrangendo 29 municípios e uma 

área de aproximadamente 21.623km². Os principais usos da água na bacia se 

destinam à irrigação e ao abastecimento público (DRH/SEMA, 2013). Apenas o LIP 

Cerro da Angélica localiza-se fora dessa bacia hidrográfica, pertencendo à bacia 

do baixo Jacuí, também na porção centro-leste do Rio Grande do Sul, porém 

pertencendo à região hidrográfica do Guaíba. Os principais usos da água se 

destinam a irrigação, uso industrial e abastecimento humano. 

No que diz respeito ao ecossistema predominante, a região abriga a 

extensão mais austral das florestas do leste brasileiro, onde diversas espécies de 

vegetais e animais encontram seus limites meridionais de ocorrência. Segundo 

Guadagnin et al. (2000), a Serra do Sudeste é uma das principais áreas com vistas 

à conservação da flora regional, por abrigar um grande número de espécies 

endêmicas em formações abertas. 

A área adjacente às Pedras das Guaritas, por exemplo, assim como grande 

parte do município de Caçapava do Sul e de toda a área de abrangência do escudo 

sul-rio-grandense, é caracterizada por formações vegetais campestres, com 

estruturas do tipo savana-parque (Guadagnin et al., 2000), com um estrato 

herbáceo contínuo formado por gramíneas e também árvores espalhadas ou 

agrupadas, contando ainda com florestas de galeria. Em meio a esse ambiente, 

destacam-se os cerros de rocha nua, os quais abrigam uma série de hábitats muito 

diferenciados. Conforme apontado já por Guadagnin et al. (2000, p. 79), os 

afloramentos de rocha constituem-se nos hábitats mais importantes do ponto de 

vista da preservação da flora ameaçada. Aqueles autores citam como ameaçadas 

de extinção as espécies vegetais Parodia crassigiba, P. ottonis, P. scopa, P. 

neohorstii e Frailea spp. (Cactaceae), assim como Petunia exserta (Solanaceae). 

Borba et al. (2016) indicam ainda a importância da geodiversidade intrínseca 

daqueles cerros na distribuição de florestas higrófilas de encosta – em meio ao 

predomínio dos campos – e grande diversidade de líquenes, musgos e briófitas em 

porções com diferentes níveis de insolação. 

Para a fauna, Konrad & Paloski (2000) citam como relevante a presença 

remanescente do felino puma ou leão-baio (Puma concolor) e do tamanduá-mirim 

(Tamandua tetradactyla, Myrmecophagidae), além de aves, como o tucano-do-



175 
 

bico-verde (Ramphastos dicolorus). Borba et al. (2016) acrescentam ainda outras 

espécies de vertebrados como: tatu, furão e graxaim. 

Além da representatividade dos cerros de rocha nua das Guaritas em termos 

de processos geológico-geomorfológicos e do seu destaque na paisagem e beleza 

cênica, Borba et al. (2016) apontam para sua importância na estruturação e 

manutenção de habitat e de refúgios necessários para uma série de espécies 

nativas da flora e da fauna. Salientam também o quanto a geodiversidade intrínseca 

de um elemento do geopatrimônio pode ser decisiva para a estruturação e a 

manutenção de espécies raras, endêmicas e/ou ameaçadas de extinção. Isso 

reforça a necessidade de se considerarem os elementos da geodiversidade, 

especialmente as formas de relevo, em estratégias de conservação da natureza e 

no planejamento de unidades de conservação (op. cit.). 

No que se refere à proteção legal ou à existência de áreas de conservação 

da paisagem do Pampa Serrano ou da Serra do Sudeste, o cenário é 

significativamente frágil. Com suas 26 (vinte e seis) unidades de conservação 

municipais, 23 (vinte e três) unidades de conservação estaduais e 2 (duas) 

Reservas Particulares do Patrimônio Natural – RPPN’s, o Rio Grande do Sul reforça 

sua despreocupação com a conservação da natureza e com as questões 

ambientais, justificando ainda mais a necessidade de pesquisas e intervenções no 

sentido de reforçar a importância de tais iniciativas. Torna-se assim evidente a 

ausência de qualquer figura legal de proteção da natureza na área de abrangência 

dessa estrada paisagística. 

Essa realidade é ainda mais preocupante quando se considera a dimensão 

e a complexidade do patrimônio existente e do risco ao qual está exposto. Ao serem 

analisadas as áreas prioritárias para conservação da biodiversidade brasileira 

(Figura 29), publicadas pelo Ministério do Meio Ambiente no ano de 2007, bem 

como as áreas importantes para conservação das aves (FEPAM, 2006), nota-se 

uma significativa necessidade de alerta e urgência sobre a região das Guaritas e 

de todo o trecho da estrada paisagística. Uma década transcorreu desde a 

publicação e publicização das áreas ameaçadas e nenhuma iniciativa aconteceu. 
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Figura 29: Áreas prioritárias para conservação da natureza 

 

Fonte: Adaptado de MMA, 2007 

 

Além de toda geodiversidade de valor internacional (BORBA et al., 2016) e 

biodiversidade rara e ameaçada de extinção existente nessa região, as áreas de 

conservação da natureza assumem outro papel fundamental na realidade local. 

São essas áreas que poderão estabelecer algum tipo de limite ou condição para a 

expansão da mineração, da silvicultura e do agronegócio. 

Ao atentar-se para estas questões de ordenamento territorial, cabe destacar 

que Caçapava do Sul possui uma população de 34.654 habitantes (estimada em 

2015 pelo IBGE), em uma área de 3.047,1km², estabelecendo uma densidade 

demográfica de 11hab/km². Bagé tem uma população estimada em 2015 (IBGE) de 

121.749 habitantes, distribuídos por 4.093,582 km², totalizando aproximadamente 

28 hab/km². Santana da Boa Vista, município criado em 1966 (IBGE), possui uma 

população estimada em 2015 (IBGE) de 8.434 habitantes em 1.420,6 km², 

perfazendo uma densidade demográfica de apenas 6hab/km². 
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No que tange à economia, os dados apontam um PIB per capita, com base 

na prestação de serviços, de R$ 18.021,50 no município de Caçapava do Sul; em 

Bagé o PIB per capita (2013) é de R$ 16.940,81, também baseado sobretudo na 

prestação de serviços; Santana da Boa Vista, por sua vez, em 2013, apresentou 

R$ 13.538,64 de PIB per capita, com base na agropecuária (IBGE, 2013 e FEE, 

2013). Ainda que não estejam entre os valores mais baixos do Estado, é preciso 

ponderar que eles mascaram uma grande desigualdade de distribuição de renda 

tanto entre a população quanto entre os municípios. Mesmo considerando a 

comparação inadequada, por questões históricas, perfil econômico, área abrangida 

e população, cita-se que a capital do Estado, Porto Alegre, por exemplo, registra 

um PIB per capita de R$ 39.091,64, e as cidades de Caxias do Sul e Passo Fundo 

(ambas cidades do norte do RS), possuem PIB per capita de, respectivamente, R$ 

45.883,07 e R$ 36.928,93 (FEE, 2013). 

Nessa perspectiva, enquanto Caçapava do Sul ocupa a 297ª posição entre 

os 496 municípios gaúchos no índice de desenvolvimento humano municipal (IDH-

M), com um índice considerado alto (0,704), ainda que menor que a média estadual, 

Santana da Boa Vista (0,633) está em 480º, bastante próximo das últimas 

colocações do estado nesse indicador (PNUD, 2010). Bagé, que contribui apenas 

com um LIP para a estrada, é o melhor colocado nesse ranking, ocupando a 

posição 195, com IDH-M de 0,794. 

Dentre esses municípios Caçapava do Sul merece destaque por possuir a 

maior área no trecho da estrada paisagística e, principalmente, por um de seus 

LIP’s (Guaritas) ser o de maior relevância geopatrimonial (BORBA et al., 2013b). 

Esse município possui uma série de características de geodiversidade, 

geopatrimônio e evolução geológica que o transformaram, ao longo do século XX, 

em um centro de produção de conhecimento e de aprendizado em geociências: ao 

mesmo tempo, um laboratório e uma sala de aula ao ar livre – muito utilizada pelas 

escolas de geologia de universidades de todo país. Além da exposição de rochas 

perfeita para realização de diversos estudos, em termos de recursos minerais, as 

jazidas de metais (especialmente cobre e ouro) de Caçapava do Sul, foram de 

grande relevância para a economia gaúcha e brasileira ao longo dos séculos XIX e 

XX. Ainda hoje, suas jazidas de mármores calcíticos e dolomíticos, exploradas para 

a produção de argamassa, calcário e cal, sustentam em grande parte a economia 
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do município e são essenciais para a correção do pH dos solos do norte gaúcho, 

contribuindo assim para a agricultura de grãos do Rio Grande do Sul (BORBA et al. 

(2013b).  

Algumas outras características da área são apresentadas por Borba et al. 

(2013b), principalmente no que se refere ao potencial turístico, dentre elas a sua 

densidade demográfica muito baixa (como exposto anteriormente), as grandes 

distâncias entre áreas povoadas e sua infraestrutura precária em termos de 

rodovias, hotéis e restaurantes. Seus baixos índices de desenvolvimento humano, 

especialmente no campo da educação, implicam que não haja um público local 

propenso a interessar-se pelos aspectos de patrimônio natural da região. Por outro 

lado, o fluxo de turistas de outras procedências que podem ser conquistados para 

o turismo é considerável, sejam eles: (a) os praticantes de esportes de aventura; 

(b) os turistas do leste/nordeste gaúcho e da capital, que se dirigem à fronteira para 

compras nos free-shops; ou (c) os turistas argentinos e uruguaios que, no verão, 

se dirigem ao litoral sul-brasileiro. 

Dentre as projeções futuras para o munícipio – e até mesmo para a região – 

seguramente incluem-se novas áreas de extração mineral, como chumbo e zinco e 

a manutenção da extração de calcário. Infelizmente, a maior parte da população 

conta e aguarda com ansiedade a resolução de sua condição econômica através 

da chegada das grandes holdings, sejam elas de metais ou de celulose.  

Ainda assim, iniciativas como a da Associação para o Desenvolvimento do 

Alto Camaquã – ADAC também se concretizam como ações promissoras para o 

futuro da região, com o intuito de estimular cada vez mais o desenvolvimento 

endógeno, principalmente cultivando saberes tradicionais relacionados a criação 

de gado bovino e ovino. O turismo, através de pequenos empresários locais do 

ramo da hotelaria e alimentação, dos artesãos do couro e da lã de ovelha, dos 

apicultores, dos produtores de azeite de oliva e do vinho, também tem elevado 

potencial para autonomia econômica da região. Esses esforços podem somar-se 

aos grupos de esportistas de aventura, às ONG’s de defesa do meio ambiente e às 

universidades, a fim de se reunirem em torno de iniciativas de turismo sustentável, 

respeitando a geo, a bio e sociodiversidade local e trabalhando sinergicamente para 

a construção de uma alternativa econômica de base local. 
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 Nessa perspectiva de turismo como base para o desenvolvimento local 

sustentável, apesar da fragilidade da rede de serviços oferecidos na região (hotéis, 

restaurantes, infraestruturas para as atividades e/ou atrativos) algumas iniciativas 

se destacam, inclusive no trecho da estrada paisagística proposta. Os esportes de 

aventura na natureza, por exemplo, são praticados há muitos anos no município, 

especialmente a escalada em rocha. Recentemente, duas iniciativas somaram-se 

a esse panorama já bem estabelecido: a utilização do Cerro da Angélica como 

ponto de decolagem para voo livre; e a instalação da empresa Minas Outdoor 

Sports, que oferece atividades variadas como tirolesa, rapel, canoagem e stand-up 

paddle, entre outros esportes, em diferentes setores da antiga área de mineração 

de cobre de Minas do Camaquã (DOMINGUES, 2016). 

 

7.1.2 Atrativos turísticos já consolidados: Minas do Camaquã 

 

No distrito de Minas do Camaquã, cortado pela estrada em questão, o 

patrimônio geomineiro, mesmo que ainda de maneira incipiente e informal, já atrai 

certos grupos de estudantes, turistas e/ou curiosos. Por mais de 100 anos, ingleses, 

alemães, belgas e brasileiros pesquisaram, descobriram e exploraram jazidas de 

minerais metálicos (com cobre, ferro, chumbo, zinco, ouro e prata) em distintas 

fases e ciclos da mineração, exportando os minérios para a Inglaterra e a Bélgica. 

Com o esgotamento das jazidas economicamente viáveis, em torno de 1996, a 

exploração foi interrompida e grande parte da população que dependia da 

mineração acabou migrando (DOMINGUES, 2016). Algumas pessoas 

permaneceram no local em condições de vida não muito favoráveis e à margem de 

qualquer iniciativa do poder público ou de outros investimentos. 

Se, de um lado, ainda há possibilidade de extração de minérios nas 

imediações dessa área – e estudos reavaliam constantemente o potencial mineral 

local –, por outro lado, a beleza natural da região do entorno das Minas do 

Camaquã, somada à possibilidade de reativar a infra-estrutura existente na vila 

mineira propiciam usos alternativos para a área em questão. A antiga vila mineira 

(Figura 30) possui um acesso rodoviário relativamente fácil e atualmente já conta 

com uma estrutura básica para receber turistas que buscam contato com a natureza 

e a prática de esportes de aventura. Além de pousadas (hospedagem), 
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restaurantes, atrativos como trilhas, escalada em rocha, tirolesa e stand-up padle, 

o local ainda mantém, mesmo que em péssimas condições, os prédios históricos 

de um cinema e de um clube, uma barragem e lago associado, campos e quadras 

esportivas e diversas casas possíveis de serem usadas para alojamento ou 

reaproveitadas com outras iniciativas locais. Ainda em 2016, foram elaboradas 

propostas de trilhas interpretativas e de painéis para a localidade (DOMINGUES, 

2016). Tais iniciativas surgem no âmbito acadêmico com intuito de apoiar e 

estimular iniciativas de turismo local na comunidade. 

 

Figura 30 – Cine Rodeio – um dos atrativos da Vila mineira “Minas do Camaquã”. 

 
 

Fonte: Trabalho de campo outubro de 2015. 

 

Paim (2002) inscreveu a área das Minas do Camaquã na lista SIGEP, do 

patrimônio geológico brasileiro, reforçando ainda mais o potencial local como 

exemplo internacional de sítio metalogenético, estratigráfico e paleoambiental, um 

modelo a ser preservado como laboratório permanente de estudos no campo das 

geociências. 

Com investimentos iniciais relativamente pequenos, essa vila, hoje em dia 

quase completamente abandonada, pode ser utilizada como um ponto central para 

atividades educacionais e de turismo. Como bem aponta Paim (op.cit.), esse uso 
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alternativo da área poderia auxiliar a recuperar, ao mesmo tempo, alguns dos 

empregos perdidos com o fim da atividade extrativa, bem como uma parte dos 

impostos não mais recolhidos pela prefeitura de Caçapava do Sul devido ao fim da 

mineração de metais. Enquanto essas iniciativas não saem do papel, a população 

que ali resiste espera um futuro que tarda em chegar. 

 

7.1.3 – Local de interesse paisagístico Porongos 

 

Localizado no município de Santana da Boa Vista/RS, no km 215 da BR 392 

(30º46’7” S e 53º11’21” O), esse LIP recebe essa denominação por representar na 

sua geomorfologia as características do grupo (ou complexo) Porongos – unidade 

geológica que forma o embasamento da bacia guaritas, constituído de rochas 

metamórficas. As características geomorfológicas essenciais da paisagem estão 

preservadas (Figura 31), porem isso não descarta a potencial ameaça das lavouras 

de espécies exóticas (Eucaliptus sp., Prosopis sp. e Pinus sp.) que em um curto 

período de tempo poderão ocultar as referidas formas do relevo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



182 
 

Figura 31 – Local de interesse paisagístico Porongos 

 
 
Legenda: A – vista do LIP Porongos a partir da estrada. A paisagem acompanha o viajante por 
muitos quilômetros. B – vista do LIP Porongos em um potencial mirador. As formas arredondadas 
se destacam na paisagem de curvas suaves e planas. 
Fonte: Trabalho de campo – outubro de 2014. 

 

 Como pode ser observado no gráfico da figura 28, acima, trata-se de um 

ponto que não apresenta nenhum valor quantitativo elevado ou de destaque. Ao 

contrário, o que chama atenção é a baixa valoração do indicador cultural – VCult. 

Ainda que o nome dado ao LIP – Porongos – lembre fatos não muito honrosos mas 

importantes da Revolução Farroupilha, como a “Batalha de Porongos” ou “Traição 

de Porongos16”, e consequentemente, de extrema importância na cultura do povo 

gaúcho, o local de onde a paisagem é observada não apresenta relação com o fato 

histórico. O que pode existir é o desconhecimento e a supressão de uma cultura 

                                                                 
16 Ocorrida em 1844 no atual município de Pinheiro Machado/RS. 
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entranhada nos rincões do Pampa Serrano, oriunda do modo de vida dos “lanceiros 

negros” (uma das brigadas do exército farroupilha, traída e derrotada, sem seus 

armamentos, na Batalha de Porongos) e de povos remanescentes quilombolas que 

vivem até hoje esquecidos e à margem do que se denomina “cultura gaúcha”. 

Assim, a única relação entre o local da referida batalha e este LIP é o fato de 

possuírem o mesmo substrato geológico, que a estratigrafia do Rio Grande do Sul 

chama de complexo Porongos. 

A proximidade deste com outros pontos importantes, principalmente 

relacionados à formação guaritas e ao acesso a Estrada Velha da Mina (RS 625), 

faz com que esta paisagem sirva de convite ou até mesmo de portal de acesso para 

uma estrada paisagística em potencial. É importante considerá-lo também em 

função da sua representatividade enquanto modelo didático de evolução 

geomorfológica. As formas arredondadas dos morros lembram as “meias-laranjas” 

(AB’SABER, 2005), características do intemperismo tropical sobre rochas 

cristalinas. Além disso, a excelente visualização da paisagem e a proximidade da 

estrada, favorecem e servem de atrativo a uma possível parada de automóvel para 

contemplá-la. 

 Muito próximo a este ponto, e que talvez possa integrá-lo no sentido de 

estratégia de interpretação, está a Serra do Apertado. Diferente de Porongos, essa 

serra é uma das ocorrências das camadas sedimentares da formação Guaritas. A 

alguns quilômetros de distância da rodovia, com acesso apenas por estrada vicinal, 

há outro atrativo turístico conhecido na região, a Gruta da Varzinha. 

 

7.1.4 – Local de interesse paisagístico Chuchu Porongo 

 

Situado na RS 625 a 9,5 km da BR 392 (30º51’54” S e 53º15’23” O), o LIP 

Chuchu Porongo pertence ao município de Santana da Boa Vista. O nome deste 

LIP é uma referência ao empreendimento turístico “Parque Ecológico Chuchu 

Porongo17” situado no local, cujo objetivo é divulgar, mas, principalmente, conservar 

as paisagens locais. 

                                                                 
17 Mais informações em www.chuchuporongo.com.br  

http://www.chuchuporongo.com.br/
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Diferentemente do ponto anterior, o relevo deste LIP apresenta-se em 

formas tabulares, ou seja, lembrando mesas. Isso reflete o substrato geológico 

sedimentar, constituído por camadas tabulares e horizontais da Formação Guaritas.  

A geomorfologia visível a partir da estrada (Figura 32B) antecipa o 

espetáculo estético da formação guaritas com uma característica a mais: as 

camadas eólicas com estruturas cruzadas de grande porte (que não encontram 

correspondência a oeste das Minas do Camaquã). Essas camadas registram a 

atuação de dunas eólicas de um deserto que esteve ativo há cerca de 500 milhões 

de anos (BORBA, 2006). 

Completamente preservada e sem risco iminente de degradação, a 

paisagem do lugar surpreende pela integração entre os elementos naturais e 

antrópicos. A presença de atividades econômicas de pequeno porte, baseadas na 

agricultura familiar e, principalmente, na pecuária, traduz a cultura local e serve de 

base para subsistência da população (Figura 32A). Apesar da não adequação do 

local aos projetos exógenos de desenvolvimento deixarem a população à margem 

da sociedade mais “próspera”, essa “resistência” contribui positivamente para a 

conservação da natureza. 

A mesma condição física de relevo que exclui as grandes empresas 

monocultoras da região é a responsável pela existência de espécies de cactáceas 

raras e ameaçadas de extinção na área do Chuchu Porongo. As cactáceas do 

gênero Parodia, Frailea, Echinopsis, Opuntia e Cereus (SILVA, 2016) podem ser 

encontradas em grande quantidade no local e são inclusive as responsáveis pelo 

valor ecológico elevado do LIP. Juntamente com as formações rochosas, as 

cactáceas tornaram-se objeto de produção científica relevante na região. 

A excelente legibilidade da paisagem e a possibilidade de se chegar a pontos 

elevados do terreno (ampliando a bacia visual, Figura 32C) tornam a paisagem 

ainda mais interessante. Aos poucos, esse interesse vem sendo despertado e, 

através de divulgação por meio de redes sociais, uma pequena estrutura de 

exploração e estrutura turística vem sendo montada, a exemplo do “Parque 

Ecológico Chuchu Porongo”. 
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Figura 32: Local de Interesse Paisagístico “Chuchu Porongo”.  

 
 
Legenda: A) Representação do cotidiano gaúcho – peões campereando o gado na estrada. B) Vista 
do LIP Chuchu Porongo a partir da estrada – ênfase para as formas tabulares. C) Imagem de satélite 
do LIP Chuchu Porongo e de outras feições ilustra a configuração do relevo produzida pelos 
processos erosivos e salienta a formação desses morros testemunhos tabulares individualizados. 
Fonte: Trabalho de campo janeiro de 2016. 
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7.1.5 – Local de interesse paisagístico Pedra Pintada 

 

A apenas 11 (onze) quilômetros do Chuchu Porongo, ainda na RS 625 

(30°54'17” S e 53°20'51” O), encontra-se o LIP Pedra Pintada (Figura 33A). Nessa 

paisagem, o misto de geologia e geomorfologia definem até mesmo o nome do 

local: as estratificações cruzadas visíveis desde a estrada são feições geológicas, 

do processo sedimentar eólico – de 500 milhões de anos atrás –, mas a perda de 

coloração de algumas dessas linhas é geomorfológica, ou seja, a “pintura” só existe 

em função dessas diferenças, não sendo possível desvincular ambos os processos.   

Além da geoforma específica de que trata este LIP, Pedra Pintada é o nome 

que a população local utiliza ao se referir àquela área. Existe no local um conjunto 

de 4 (quatro) cerros alinhados e esculpidos sobre rochas sedimentares da 

Formação Guaritas, especialmente sobre camadas eólicas. Mesmo distante da 

estrada, as estratificações cruzadas de grande porte são muito bem visiveis (Figura 

33B) justamente por serem marcadas por uma alternância de cores (amareladas e 

avermelhadas). Cada um dos cerros tem um formato que depende da geologia, 

como por exemplo, o topo do cerro com perfil pontiagudo que se sustenta por ser 

constituído de uma camada de rochas fluvias. Ao contrário, a Pedra Pintada, por 

não possuir tal camada superior, apresenta características mais arredondadas.  

Objeto de produção científica relevante, e principalmente após estudos de 

Paim e Scherer (2007), o maciço da Pedra Pintada é utilizado em pesquisas como 

análogo de reservatórios de petróleo, ou seja, estuda-se aquela feição (parede) de 

rocha para compreender como são os depósitos de petróleo na margem continental 

brasileira. A base da Pedra Pintada é formada também por derrames vulcânicos 

associados à unidade Rodeio Velho (PAIM e SCHERER, 2007), o que incrementa 

sua geodiversidade. 

Para o fato da coloração negra de parte das paredes da Pedra Pintada ainda 

não existem estudos que revelem as causas daquelas manchas. Hipóteses 

apontam para uma possível contribuição da matéria orgânica – a idade da feição 

geomorfológica poderia ser descoberta em possíveis estudos desta matéria 

orgânica (ainda inexistentes). Como pode ser observado na figura 33B, não há 

camada de solo e tampouco vegetação que possa servir de fonte para essa matéria 

orgânica. Assim, é possível que ela já esteja ali há muito tempo, desde momentos 
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em que houvesse cobertura por solo. Outra hipótese é que possa ser também ferro 

ou manganes em compostos do tipo óxido, como no caso do Desert Varnish.  

 
Figura 33: Local de interesse paisagístico Pedra Pintada 

 

 
Legenda: A) Vista da Pedra Pintada a partir da estrada. B) Detalhe das estratificações cruzadas e 
da “pintura” da pedra. 
Fonte: trabalho de campo outubro de 2015. 
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7.1.6 – Local de interesse paisagístico Cerros da Cruz 

 

Este local de interesse paisagístico está situado a 23,5 km da Pedra Pintada 

e a 44km da BR 392 (30°52'50” S e 53°28'19” O). Trata-se de um LIP cujo ponto de 

observação está localizado já no município de Caçapava do Sul, mas cuja 

paisagem a ser visualizada – o conjunto de 4 cerros – situa-se ainda no município 

de Santana da Boa Vista. A denominação de “Cerros da Cruz” refere-se ao fato de 

que havia uma cruz no topo de um dos cerros, possivelmente uma demonstração 

de fé dos moradores e/ou das empresas mineradoras que ocuparam a região, mas 

que foi derrubada por um temporal em 2015. Segundo informações, há previsão de 

que a cruz seja recolocada no topo da elevação mais a sul. 

Os “4 Cerros” são cerros em formato de capuz (Figura 34), com uma face 

mais arredondada que as outras. Essas formas resultam de processos 

geomorfológicos (os cerros são esculpidos) sobre uma sucessão de 

conglomerados de origem aluvial – leques aluviais que desciam de montanhas há 

550 milhões de anos – dispostos em camadas inclinadas a 45º (200m de camadas 

de leques aluviais que foram se acumulando ao longo do tempo).  

 

Figura 34: Local de interesse paisagístico Cerros da Cruz.  

 
 
Legenda: 4 cerros em forma de capuz, com ênfase para a Pedra da Cruz (geoforma à direita na 
imagem). Esse conjunto se destaca pela singularidade geológica-geomorfológica e pela beleza 
cênica da paisagem. 
Fonte: Trabalho de campo realizado em outubro de 2015. 

 

Esses depósitos são resultado de fluxos de grande energia produzidos 

durante enxurradas em áreas montanhosas e de clima seco. Esses fluxos, ao 
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chegarem uma planície, perdem energia e se distribuem em forma de leque – 

leques aluviais. As camadas, originalmente depositadas na horizontal, encontram-

se hoje inclinadas ou basculadas em conseqüência de movimentos tectônicos que 

ocorreram em momento muito posterior a sua deposição. 

Toda essa singularidade geológica deu a este local de interesse paisagístico 

um elevado valor geológico-geomorfológico – VGeo (figura 27) e o torna um grande 

potencial para o geoturismo. Sua proximidade à comunidade Minas do Camaquã 

proporciona uma série de outras demandas e possibilidades ao local. Dentre elas, 

a necessidade de guardar a memória acerca deste que já foi o principal distrito 

mineiro de cobre do Brasil, conforme visto anteriormente. 

 

7.1.7 – Local de interesse paisagístico Guaritas  

 

Este LIP diferencia-se dos demais por ser uma área de interesse paisagístico 

com diversas “miradas” da mesma paisagem. Situado a 15 km da comunidade das 

Minas do Camaquã e a 50 km da sede do município de Caçapava do Sul, esta área 

envolve um trecho de estrada no qual as formas das Guaritas podem ser 

observadas e apreciadas por um longo trajeto. Além de conter nela a sede da 

associação de moradores das Guaritas, a área possui 3 pontos especiais que 

proporcionam as melhores vistas: Guaritas Leste (30°51'31” S e 53°29'32 O), 

Guaritas (30°49'49” S e 53°30'51” O) e Guaritas Geral (30°49'28” S e 53°30'53” O). 

 As rochas que compõem o LIP das Guaritas são arenitos, arenitos com 

linhas de seixos e blocos, arenitos conglomeráticos e raros conglomerados. Essas 

rochas estão dispostas em camadas de geometria tabular ou lenticular de grande 

relação comprimento/espessura, com estratificações cruzadas planares e 

acanaladas (BORBA et al., 2016).   

As Guaritas constituem um conjunto de cerros ruiniformes, de cores rosa, 

creme-amarela ou vermelha e de formatos diversos e irregulares (Figura 35). O 

desgaste físico e químico afetou de maneira diferente as rochas de distintas 

granulometrias e graus de compactação, ou seja, a erosão diferencial de arenitos 

e conglomerados acabou por gerar morros isolados com aspecto de ruínas, 

casamatas ou guaritas, de grande beleza cênica (PAIM et al., 2000 e 

FENSTERSEIFER & HANSEN, 2000). Alguns desses morros são batizados pelos 
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moradores locais, como por exemplo, Pedras das Guaritas, Pedra do Parador, 

Pedra da Abelha, Pedra do Touro, Pedra do Boi, Pedra do Gerivá, Pedra da 

Erondina e Pedra Furada (SOUZA, 2014). 

 

Figura 35: Área de interesse paisagístico Guaritas. 

 

Legenda: Uma área de interesse paisagístico que engloba ao menos três LIPs que distam poucos 
metros entre si, que merecem ser observados por todos os ângulos possíveis em função do seu 
destaque na paisagem. 
Fonte: Trabalho de campo – janeiro de 2016. 
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Os cerros mais destacados possuem topos constituídos de camadas de 

arenitos de origem fluvial, com fragmentos mais grossos, e até mesmo alguns 

conglomerados, camadas essas que ofereceram maior resistência ao intemperismo 

(BORBA et al., 2016). Esse desgaste químico seletivo, seguido de erosão eólica, 

gerou também feições do tipo tafoni18 (PARADISE, 2013), sobretudo nas faces 

verticais voltadas para norte e noroeste. Além disso, outros processos erosivos 

como o de formação de marmitas ou panelas19, alinhadas segundo o fluxo da água, 

também são muito bem representados na região, principalmente no terreno da 

Associação de Moradores das Guaritas, ao longo do arroio Passo dos Negros 

(SOUZA, 2014).  

A pouca cobertura de solo e vegetação deixam as formas e feições 

geomorfológicas bem expostas. Apenas algumas “ilhas de solo” muito raso são 

formadas sobre depósitos de material sedimentar nas partes mais deprimidas das 

rochas e nos tafoni. Essas manchas de solo comportam uma vegetação tipicamente 

rupestre e xerofítica, formada principalmente por cactáceas e bromeliáceas, 

integradas com outras plantas. Diversos elementos de flora local ocorrem com 

intenso endemismo e algumas espécies estão em franco processo de extinção, 

reduzidas a ocorrências isoladas sobre as elevações mais íngremes ou nas 

reentrâncias e saliências mais inacessíveis das encostas ou paredões rochosos 

(FENSTERSEIFER & HANSEN, 2000). 

 Por todas essas características singulares, e ainda por possuir uma 

excelente visibilidade e destaque na paisagem, Borba et al. (2013a) afirmam que, 

se bem trabalhada turisticamente, a área constitui certamente um atrativo 

geoturístico de nível internacional. Nesse sentido, e ao encontro dessa 

possibilidade, cabe ressaltar a importância das Guaritas como objeto de estudos 

                                                                 
18 Tafoni (singular: tafone): são pequenas cavidades com características semelhantes a cavernas, 
encontradas em rochas granulares como arenito, granito e calcário, com cavidades côncavas lisas, 
bordas e aberturas arredondadas. Podem ser encontradas conectadas, adjacentes e/ou em rede 
(PARADISE, 2013). 
19 Chamadas na literatura internacional de weathering pits, weathering pans ou gnammas, são 

bacias de pedra, cavidades, ou buracos de rocha geralmente encontrados em superfícies quase 

horizontais, geralmente em arenito ou granito. Essas bacias são formadas pelo intemperismo e são 

geralmente estreitas na abertura e mais largas na parte inferior; é muito comum encontrar água 

acumulada nessas bacias (PARADISE, 2013). 
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em pesquisas científicas, principalmente na área da geologia e geografia, e da 

apropriação dessa paisagem pela população local. Seja através de divulgação 

turística do município, seja guiando grupos de estudantes pelas trilhas em meio às 

Guaritas ou recebendo grupos de pessoas (turistas, estudantes, profissionais) na 

sede da Associação de Moradores das Guaritas, esta paisagem já compõe o dia-

a-dia da população local. É esse pertencer e conhecer que serve de pré-requisito 

para qualquer estratégia de conservação da natureza atrelado ao desenvolvimento 

endógeno. 

Nessa perspectiva, algumas trilhas interpretativas foram sugeridas por 

Souza (2014), com base também nos saberes da comunidade local. Foram 

propostas 4 (quatro) trilhas (Figura 36), com distintos níveis de dificuldade e 

passando por 10 (dez) pontos de interpretação: 1) Formação das Rochas; 2) 

Janelas de abrasão eólica; 3) Contemplativo “Sofá Geográfico”; 4) Panelas ou 

Marmitas; 5) Fraturas; 6) Trilhas dentro da mata; 7) Observação 360° do geossítio 

Guaritas; 8) Trilha até o topo; 9) Cactáceas e 10) Descoloração do arenito. Estas 

trilhas foram testadas e aprovadas nas duas edições já realizadas do GEODIA – 

Dia da Geodiversidade de Caçapava do Sul, em 2015 e 2016, com públicos de 

distintas faixas etárias e graus de instrução, habilitando-as oficialmente para serem 

utilizadas pelas pessoas que visitam as Guaritas. 

 Outro fator que faz com que o Valor Turístico das Guaritas seja o mais 

elevado de todos os LIP’s dessa estrada é o seu uso em manifestações artísticas. 

Sua paisagem está presente em duas obras cinematográficas de circulação 

nacional, ambas dirigidas por Paulo Nascimento: o filme “Valsa para Bruno Stein” 

(2007), protagonizado por Walmor Chagas, e a série televisiva “Animal” (2014), 

protagonizada pelos atores Edson Celulari e Cristiana Oliveira. 
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Figura 36 – Trilhas geoturísticas propostas para as Guaritas por Souza (2014). 

 
 
Fonte: Souza (2014).  
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7.1.8 – Local de interesse paisagístico Galpão de Pedra 

 

Situado no quilômetro 572 da BR 153 o LIP Galpão de Pedra (30°57'37” S e 

53°38'16” O) é conhecido também como Pico do Morcego, pelos esportistas de 

aventura, ou ainda Casa de Pedra pela população residente na localidade de 

Palmas, em Bagé, onde está localizado. Com destaque para o valor ecológico – 

VEco e valor geológico-geomorfológico – VGeo, o LIP apresenta um valor turístico 

baixo em função do difícil acesso e pelo fato de sua visibilidade a partir da estrada 

ser bastante dificultada por arbustos e pela própria engenharia da rodovia. 

No que se refere à estrutura geológica e geomorfológica, cabe ressaltar que 

as formas do Galpão de Pedra também são cerros ruiniformes, semelhantes aos 

das Guaritas (Figura 37). A formação das rochas, de origem sedimentar, é também 

coincidente, pois remete a um passado onde aquelas rochas foram formadas por 

fluxos torrenciais, de alta energia, aos pés de uma montanha. 
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Figura 37 – Local de interesse paisagístico Galpão de Pedra. 

 
 
Legenda: LIP localizado no município de Bagé, e visível a partir da BR 153 (A). Em B, vista 
panorâmica desde o topo das geoformas que compõe a paisagem; e em C a aproximação ao LIP 
através da base, por uma estrada vicinal. 
Fonte: Acervo particular de André W. Borba. 

 

Seu isolamento geográfico e o difícil acesso, conforme mencionado acima, 

faz com que tenha pouca representatividade no Valor Cultural – VCult. Mesmo 

assim, um elemento da paisagem – uma gruta no interior do Galpão de Pedra – 

não visível a partir da estrada, serviu de cenário para uma breve cena do filme “O 

Tempo e o Vento” (2013), de Jayme Monjardim, protagonizado por Thiago Lacerda, 

Fernanda Montenegro, Cléo Pires e Marjorie Estiano. Alem disso, segundo a 

população local, o Galpão serviu ao exército farroupilha como refúgio e esconderijo. 

Ainda no que se refere às questões culturais, é importante também frisar que 

se trata de uma área rodeada de remanescentes quilombolas, reforçando ainda 

mais a hipótese de que a geomorfologia acidentada serviu também para refugiar e 

proteger. Os vales encaixados em falhas e suas serras de difícil acesso serviram 

de refúgio (quilombos) para os escravos fugidos das charqueadas do litoral gaúcho 

(Pelotas, Cristal, Camaquã) durante os séculos de escravidão. Na tentativa inicial 
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de organizar a resistência aos capitães-do-mato, a localização desses 

remanescentes quilombolas em áreas de difícil acesso, como o Rincão do Inferno20, 

transforma-se hoje em um símbolo de resistência da população negra no sul do 

país (BORBA et al., 2014). 

Seu isolamento o torna propício para a observação visual e sonora de 

diversas aves que existem na região (Figura 38). Essa característica é favorável a 

uma futura estratégia de instalação de abrigos para observação de aves como 

forma de interpretar esse patrimônio biológico. 

 

Figura 38 – Aves existentes na EP Guaritas, observadas no LIP Galpão de Pedra. 

 
 

Legenda: A) Pica-pau-do-campo (Colaptes campestris); B) Tiriba-de-testa-vermelha (Pyrrhura 

frontalis); C) Noivinha (Xolmis irupero) e D) Príncipe (Pyrocephalus rubinus) 

Fonte: Trabalho de campo realizado em janeiro de 2016. 

                                                                 
20 Localizado no mesmo distrito da Palma (em memória ao Quilombo da Palma) onde se encontra o 

Galpão de Pedra.  
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7.1.9 – Local de interesse paisagístico Cerro da Angélica 

 

 Também localizado na BR 153, o LIP Cerro da Angélica (30°37'98" S e 

53°23'69" O) encontra-se no município de Caçapava do Sul, mais próximo a sua 

área urbana e principalmente, a 6km do entroncamento com a BR 392. Com valor 

paisagístico não muito alto, o que se destaca nesse LIP é o elevado Valor de Uso 

– VUso, principalmente por ter uma boa visualização, estar próximo da estrada e 

de cruzamentos importantes, o que implica um mais alto fluxo de pessoas. 

Com formação rochosa distinta da encontrada por todo o trecho até então, 

Janikian (2004) descreve as rochas do Cerro da Angélica como conglomerados, 

arenitos conglomeráticos e arenitos médios, estratificados ou maciços, de 

geometria dominantemente tabular, intercalados a fluxos vulcanoclásticos. Aquela 

autora interpreta esses depósitos como produzidos por leques deltaicos e fluxos de 

turbidez (turbiditos) em um sistema lacustre. 

Apesar de não haver muitas cores e formas variadas na sua estética, ele é 

uma geoforma muito agradável de ser contemplada, especialmente à tarde, e 

possui uma diferenciação importante na paisagem, ou seja, é diferente das outras 

formas visíveis nas proximidades (Figura 39). É possível acessar o topo do cerro 

através de uma trilha, e como forma de uso do local existe uma área de camping 

na sua base. Uma pequena estrutura mostra sinais de organização para grupos de 

interessados em praticar esportes de aventura. O Cerro da Angélica é referência 

estadual para a prática de vôo livre.  

 

Figura 39 – Cerro da Angélica visto a partir da estrada – BR 153.  

 
Legenda: O local é referência estadual para prática de vôo livre (paraglider). 
Fonte: Acervo particular de André W. Borba. 
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7.1.10 – Folder interpretativo EP Guaritas 

 

Conforme apontado na metodologia, a partir das informações compiladas e 

interpretadas dos LIP’s da EP Guaritas, somado ao trabalho do artista Vicent Lyh, 

foi elaborado o folder das figuras 40 e 41. Esse material poderá ser utilizado pelas 

instituições interessadas na conservação da paisagem, no fomento ao turismo de 

base local, em atividades de educação ambiental formal e não formal, entre outras.  
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Figura 40: Folder Estrada Paisagística Guaritas (frente) 

 
 
Fonte: Elaborado pela autora 
Arte: Vicent Lyh 
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Figura 41: Folder Estrada Paisagística Guaritas (verso) 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora  
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7.2 ESTRADA PAISAGÍSTICA PALMARES 

 

A estrada paisagística Palmares está situada no litoral uruguaio e, com 

aproximadamente 100 quilômetros de extensão, é a única proposta que constitui 

um percurso circular. Localizada na ecoprovíncia do Pampa Atlântico, no 

Departamento de Rocha/Uruguai, essa estrada é composta por trechos das Rutas 

9, 14 e 16, sendo as duas últimas correspondentes a trechos não pavimentados. 

Circundando a Laguna Negra e muito próximo de outros três atrativos turísticos já 

consolidados, como a Fortaleza Santa Teresa, o Cabo Polônio e o Bosque de 

Ombúes, nesta estrada foram selecionados 4 (quatro) LIP’s, que foram avaliados 

quali-quantitativamente, e que podem ser conferidos na figura 42 (localização) e 43 

(quantificação). 
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Figura 42: Estrada Paisagística Palmares 

 

 
Fonte: Organizado pela autora  
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Figura 43 – Quantificação dos LIP’s da EP Palmares 

 
 
Fonte: Organizado pela autora 

 

Na definição uruguaia, a estrada está localizada na Bacia Hidrográfica Lagoa 

Mirim (Laguna Merín) – uma das formas utilizadas pelos uruguaios para ordenação 

do território e definição de unidades de paisagem. Essa região constitui-se em uma 

das porções mais baixas e planas de toda a área de estudo e, em termos de evolução 

geológica, é também a mais jovem, tendo se formado ao longo dos últimos 400 mil 

anos em resposta às subidas e descidas do nível do mar registradas nos períodos 

glaciais e interglaciais. A barreira atual, no litoral do Departamento de Rocha, é um 

prolongamento da Planície Costeira do RS, e protege uma série de corpos d’água 

interiores, como a própria Lagoa Mirim (ou Laguna Merín), a Laguna Negra, a Laguna 

de Castillos e a Laguna de Rocha (Figura 44). De acordo com Achkar et al. (2014), 

atualmente a alimentação hídrica das lagoas é de origem fluvial, e dada sua extensão 

geográfica foi declarada pela FAO como a segunda maior reserva de água doce da 

América Latina, depois do lago Titicaca. Tais características vinculadas diretamente à 

quantidade de água fazem com que o potencial hidrológico seja a principal referência 

de geodiversidade para a região. 
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Figura 44 – Planície Costeira uruguaia 

 
 
Fonte: Mapa dos “Humedales del Este”, Publicado por PROBIDES. Rocha: PROBIDES, 2000. Lâmina 
em cor de 65cm. x 30cm. com mapa dos “Humedales del Este” desenhado em perspectiva. 

 

Nesta área se localiza um conjunto de ecossistemas complexos, denominados, 

segundo Achkar et al. (2014), de Humedales del Este. Ocupando uma área de 

aproximadamente 5.000km², estes ecossistemas têm grande importância pela 

diversidade de fauna e flora que apresentam e ainda mais por constituir o habitat de 

espécies de fauna migratória, muitas delas em risco de extinção. Tais áreas úmidas 

estão incluídas em convênios internacionais, como a Reserva da Biosfera e o 

protocolo RAMSAR. 

Os ecossistemas dessa região baixa e muito plana incluem, além dos banhados 

e das macrófitas aquáticas, formações campestres e pioneiras, com destaque ainda 

para os extensos palmares da palmeira butiá (Butia capitata) e os capões com 

figueiras (Ficus sp.), cactáceas diversas (Cereus sp. e Opuntia sp.) e ombúes 

(Phytolacca dioica), uma espécie herbácea que adquire porte arbóreo. Os solos são 

muito arenosos, jovens, rasos e pobres em nutrientes. A paisagem é caracterizada 

ainda pelos rebanhos de gado bovino e pela recente expansão da cultura do arroz 

(Achkar et al., 2014). 

No que se refere à situação de proteção legal das paisagens uruguaias, no ano 

2000 foi aprovada a lei 17.234 que decretou a criação do Sistema Nacional de Áreas 
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Protegidas (SNAP) como instrumento de aplicação de políticas e planos nacionais de 

proteção ambiental em áreas com ecossistemas, sítios geomorfológicos e hábitats 

que apresentem especial interesse científico, educacional e recreativo, ou 

compreendam paisagens naturais de beleza cênica excepcional. Neste sistema, 

conforme Achkar et al. (2014), o território de toda bacia hidrográfica da Lagoa Mirim 

apresenta 5 áreas com distintos níveis de ingresso no sistema de proteção: Quebrada 

de los Cuervos já faz parte do sistema de proteção na categoria de paisagem 

protegida; San Miguel integra o SNAP na figura de parque nacional; Potrerillo de Santa 

Teresa está em processo de ingresso no SNAP desde 2013, na tentativa de se tornar 

um sítio de proteção definido como estação biológica; em proposta de elaboração para 

posterior ingresso no SNAP encontram-se a Laguna Negra e o Paso Centurión. 

A parte norte da estrada passa na futura estação biológica Potrerillo de Santa 

Teresa, onde se apresentam trilhas interpretativas e observação de aves. As terras 

baixas desta área são ocupadas por extensos banhados que escoam até a Laguna 

Negra, e nas áreas mais altas as palmeiras de Butia capitata acompanham os campos 

(Figura 44, acima). Além disso, é uma área de alimentação e refúgio de numerosas 

espécies de aves residentes e migratórias, o que culminou na construção de um 

observatório de aves às margens da Ruta 14 (figura 45). 
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Figura 45 – Observatórios de aves  

 
 
Legenda: A) Observatório de aves próximo ao Bosque de Ombúes; B) Aves que podem ser vistas no 
Banhado dos Índios e ao fundo criação de gado; C) e D) Observatório de aves sobre o Banhado dos 
Índios, na ruta 14, parte do LIP Camino del Índio. 
Fonte: B) www.turismoenrocha.gub.uy; A, C, e D) trabalho de campo realizado em janeiro de 2015. 

 

http://www.turismoenrocha.gub.uy/


207 
 

A observação de aves ou birdwatching, consiste na observação respeitosa, de 

estudo e conservação das aves silvestres em seus ambientes naturais, identificando 

as espécies e aprendendo sobre os seus comportamentos de alimentação, temporada 

de reprodução, migrações, ecossistemas onde se instalam e todas as características 

que fazem com que cada ave seja única e singular. Atualmente, no entanto, os 

observatórios de aves visitados nessa região são apenas estruturas físicas que 

permitem a aproximação dos turistas aos banhados, não contendo nenhuma 

informação sobre as aves vistas e observadas no local (figura 45 acima). 

Propagandas de turismo do departamento de Rocha divulgam e convidam 

turistas para a observação de aves. Segundo informações disponíveis na página 

oficial do governo de Rocha, o termo “uruguai” em guarani significa “rio dos pássaros 

pintados” e não foi em vão que os indígenas batizaram o país fazendo referência a 

suas aves. São mais de 200 espécies de aves migratórias e residentes que habitam 

os espelhos de água e banhados de Rocha. Existe na região a maior concentração 

de cisnes-do-pescoço-negro, gansos, gaivotas, garças, socós, etc. 

Para além dos usos turísticos, Achkar et al. (2014) consideram importante 

destacar também as distintas formas de uso do solo. A atividade econômica 

predominante nesta região é a criação de gado/pecuária e o cultivo de arroz, sendo 

reconhecida tradicionalmente como a bacia arrozeira do Uruguai. No período de 2009 

a 2013 a superfície ocupada por este cultivar representou 70% do total nacional 

(ACHKAR et al. 2014). Nessas áreas de cultivo de arroz, a densidade populacional é 

de 2 a 5 habitantes por quilômetro quadrado, diminuindo para 0,5 a 1,5 nas áreas de 

pecuária. 

No que diz respeito às projeções territoriais para as próximas décadas, estão 

em destaque a agricultura e a produção de commodities, como o arroz e a soja. Inclui-

se também a atividade florestal, que equivale a 39% da superfície total da bacia 

hidrográfica e cujas plantações causam impacto ambiental negativo sobre o sistema 

hidrológico e solo da região. Já a produção pecuária intensiva também gera um 

conjunto de impactos ambientais negativos, principalmente em razão dos efluentes e 

estercos gerados por essas criações intensivas. A contaminação de águas 

superficiais, águas subterrâneas (lençol freático muito próximo à superfície) e do solo 

é consequência do manejo ineficiente dos efluentes, o que acaba conduzindo à 

degradação ambiental e da paisagem. Existe ainda grande especulação acerca da 

atividade e extração mineral na região, destacando-se 36% de potencialidade para 
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exploração de ouro, 22% de ferro e 8% de diamante, tudo isso nas áreas mais altas 

da bacia hidrográfica. 

Diante disso, e considerando as particulares riquezas naturais da área e a 

beleza de suas paisagens, é necessária uma nova abordagem de desenvolvimento e 

ordenamento territorial que saiba utilizar de forma sustentável toda a riqueza existente 

na área. Trata-se de um conjunto paisagístico que oferece perspectivas muito 

interessantes para o desenvolvimento de atividades produtivas e turísticas baseadas 

no uso racional dos recursos. 

 

7.2.1 – Ponto turísticos já consolidados 

 

A localização geográfica desta estrada paisagística favorece seu uso turístico. 

Sua exuberância em águas – doces e salgadas – atrai anualmente milhares de turistas 

uruguaios, argentinos e brasileiros em busca do turismo de sol e praia. Na tentativa 

de criar outras alternativas para o público, algumas iniciativas já funcionam com certo 

sucesso nesta região: (a) Fortaleza Santa Teresa e Parque Santa Teresa; (b) Bosque 

de Ombúes; e (c) Cabo Polônio. 

A primeira atração, a Fortaleza de Santa Teresa (Figura 46), localizada mais 

ao norte, quase junto ao mar, na Ruta 9 e a 30 quilômetros da fronteira com o Brasil, 

remonta a 1762, quando os portugueses, prevendo mais conflitos com os espanhóis, 

resolveram “fortificar” o ponto. Dentro deste monumento é possível conhecer séculos 

da história uruguaia. Entre várias tomadas e retomadas entre portugueses, espanhóis, 

brasileiros e uruguaios, em 1825 a fortaleza passa definitivamente para o domínio da 

República Oriental do Uruguai. Desse ano até 1928 a fortaleza permaneceu 

abandonada, passando então por um processo de reconstrução. 

A leste da Fortaleza está o Parque Nacional Santa Teresa, com uma área 

aproximada de 3200 hectares, abriga espécies de quase todos os continentes. 

Segundo informações do governo de Rocha, são cerca de 2 milhões de exemplares 

vegetais, distribuídos em amplos jardins. Trata-se de um parque totalmente criado 

pelo ser humano e, ainda que composto por espécies exóticas, de alguma forma 

contribui para o interesse pelo natural e pela natureza. 
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Figura 46 – Fortaleza Santa Teresa 

 
 
Legenda: A) Fotografia aérea da Fortaleza Santa Teresa e B) Parte da muralha da Fortaleza. 
Fonte: A) Governo de Rocha e B) Trabalho de campo realizado em janeiro de 2015. 

 

Deixando a Ruta 9 e tomando a Ruta 10, ao sul, é possível conhecer o Monte 

de Ombúes (Phytolacca dioica) (Figura 47). Distante 4 quilômetros (2 quilômetros em 

linha reta) da Ruta, o bosque é um exemplo de iniciativas que podem utilizar a estrada 

como meio para atrair turistas a um ponto específico e distante dos eixos rodoviários.  

Com identificação através de placas e um pequeno e improvisado escritório 

turístico nas margens da Ruta 9, uma comunidade de pescadores tenta atrair os 

turistas com fotografias do bosque. Cobrando um valor simbólico os próprios 

moradores conduzem, de barco, os grupos de turistas através do Arroyo Valizas até 

muito próximo da Laguna de Castillos, onde se encontram os ombúes. No local há 

espaço para banho, trilhas e observação de aves. 

Conforme informações turísticas locais existem outros acessos ao bosque. Um 

deles, através da Estancia Guardia del Monte, permite inclusive a observação 

panorâmica da paisagem a partir de uma torre de 13 (treze) metros de altura, passeios 

a cavalo, comercialização de artesanatos e almoço crioulo com base na culinária local. 
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Figura 47 – Monte de Ombúes. 

 
 
Fonte: Trabalho de campo realizado em janeiro de 2015. 

 

De acordo com o governo local, é o maior bosque de ombúes do mundo, com 

árvores (na verdade, ervas de porte arbóreo) que superam os 500 anos de idade. 

Contrariando sua natureza solitária, nesta área os ombues se estendem por 20 

quilômetros ao longo da Laguna de Castillos, o que os torna ainda mais interessantes. 

Várias destas gigantescas árvores são ocas, e é possível entrar no seu tronco para 

ver seu interior. Além disso, sua madeira pouco resistente não é atrativa e não serve 

para comercialização, o que pode ser considerado como um fator positivo na sua 

conservação. 

A menos de 3 quilômetros do acesso ao Monte dos Ombúes, ainda na ruta 10, 

está localizado o acesso a outro ponto turístico já consolidado: Cabo Polônio (Figura 

48). Com a mesma iniciativa, um amplo estacionamento e um centro interpretativo 

muito bem estruturado, convidam os turistas a passarem um dia visitando o balneário, 

o farol (construído em 1881), a reserva de lobos marinhos e os restaurantes. São 

aproximadamente 7 quilômetros da ruta até a área principal, que podem ser feitos a 
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pé – através de trilhas, a cavalo ou ainda com veículos todo terreno (Figura 48D). O 

Parque Nacional Cabo Polônio é uma área de muita beleza paisagística, que ainda 

conserva características típicas da paisagem da costa atlântica uruguaia, anteriores 

ao processo de transformação que começou em meados do século XX pela expansão 

do modelo urbano-turístico tradicional. 

 

Figura 48 – Cabo Polônio.  

 
 
Legenda: A) Centro de Interpretação Cabo Polônio – vista externa; B) Atividades interativas no interior 
do centro interpretativo, abordando temáticas ambientais de toda área costeira uruguaia; C) Turistas 
aguardando a saída para a comunidade de Cabo Polônio; D) Caminhão todo-terreno que conduz os 
turistas até a praia/comunidade.  
Fonte: Trabalho de campo realizado em janeiro de 2015. 

 

O Parque Nacional Cabo Polônio é uma área protegida que integra o sistema 

nacional de áreas protegidas do Uruguai desde 2009 e que está incluído tanto na 

reserva da biosfera “Humedales del Este” quanto no sítio RAMSAR. São 

aproximadamente 25 hectares compostos por uma grande heterogeneidade de 

ambientes naturais, que inclui praias arenosas, pontas rochosas, dunas, bosque 

nativo costeiro, pequenos pantanais, ambientes oceânicos e ilhas (Figura 49). Um dos 

componentes mais destacados – por sua singularidade – é o sistema de dunas de 

Cabo Polônio, que constitui o remanescente mais extenso de uma faixa arenosa que 

se estendia antigamente ao longo da costa. É uma das poucas áreas de dunas móveis 

da região, com lugares que superam os 20 metros de altura. Essas dunas, com pouca 
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ou nenhuma vegetação nativa, apresentam elevado risco de degradação em função 

de extensas lavouras de pinus ali existentes. O outro componente natural que merece 

destaque e que atrai inúmeros turistas é a enorme colônia de mamíferos marinhos –, 

como o leão marinho (Otaria flavenscens) e lobo marinho (Arctocephalus australis) –, 

consideradas espécies prioritárias para a conservação, que se exibem sobre as 

rochas, na beira da praia.  

 

Figura 49 – Diversidade de ambientes no Cabo Polônio  

 
 
Legenda: A) Colônia de lobos marinhos tomando sol nas pontas rochosas continentais. O período em 
que os animais ficam no lado continental é muito restrito, concentrando-se mais nas ilhas; B) Farol de 
Cabo Polônio; C) Dunas frontais vegetadas e ao fundo, dunas móveis, não vegetadas; D) O local 
oferece uma infra-estrutura básica para receber turistas, como pousadas, bares e restaurantes. 
Fonte: Trabalho de campo realizado em janeiro de 2015 

 

7.2.2 – Local de interesse paisagístico Mirador Cerro de Brum  

 

 Localizado a aproximadamente 35 quilômetros da fronteira com o Brasil, na 

cidade de Castillos, Departamento de Rocha, Uruguai, no km 303 da Ruta 9, o primeiro 

LIP dessa estrada paisagística está muito próximo a outro atrativo turístico já 

consolidado nacionalmente, a Fortaleza Santa Teresa. Trata-se do Mirador Cerro de 

Brum (34°0'1"S e 53°34'33"O) (Figura 50), cujo nome já é referência à atividade que 
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pode ser desenvolvida no local, de subir a pé ou em automóvel até o topo do Cerro 

para observar grande parte do litoral uruguaio.  

 

Figura 50 – Mirador Cerro de Brum.  

 
 
Legenda: A) Placa na margem da Ruta 9 indicando o mirador; B) Indicação da Laguna Negra no mesmo 
acesso ao Cerro de Brum; C) Vista da Laguna desde o topo do Cerro; D) Vista da estrada desde o topo 
do cerro. 
Fonte: Trabalho de campo realizado em janeiro de 2015. 

 

Situado no litoral (costa) do Uruguai, a paisagem vista desde este ponto é muito 

semelhante ao litoral do Rio Grande do Sul. Entretanto, uma característica que 

distingue o litoral atlântico uruguaio do sul-rio-grandense é a ocorrência de algumas 

elevações destacadas em meio à planície costeira, a exemplo do Cerro de Brum. São 

cerros formados por rochas intrusivas pós-orogênicas, de composição granítica, muito 

ricas em sílica e, por isso, resistentes ao intemperismo químico, nas quais se 

destacam os cristais de feldspato alcalino de até 10 cm de comprimento (SELL et al. 

2015). Esses granitos, vinculados ao Complejo Intrusivo Santa Teresa (PRECIOZZI 

et al., 1993), representam uma pequena porção das raízes de uma enorme cadeia de 
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montanhas que, no passado geológico (há cerca de 550 milhões de anos), estendia-

se, no mínimo, do sul do Uruguai até o norte de Santa Catarina. 

Exatamente nesses cerros destacados formados por granitos, ainda durante o 

século XVIII, foram construídas duas fortificações: a Fortaleza de Santa Teresa e o 

Fuerte San Miguel, construído sobre o Cerro Picudo, mais no interior, na periferia da 

cidade de Chuy/Chuí. De acordo com Borba et al. (2015) essas fortificações, utilizadas 

em combates até a definitiva independência da República Oriental del Uruguay em 

relação ao Império do Brasil, em 1828, foram construídas com grandes blocos dos 

mesmos granitos que conformam os cerros sobre os quais foram assentadas, e que 

conformam também o Cerro de Brum (ORECCHIA, 2006). A resistência daqueles 

granitos, muito ricos em sílica, frente ao intemperismo químico, fez com que essas 

rochas ficassem preservadas e destacadas no relevo e na paisagem, constituindo 

altos topográficos perfeitos para a defesa dos terrenos adjacentes (BORBA et al., 

2015). 

A construção histórica da Fortaleza Santa Teresa, que hoje abriga um museu 

administrado pelo Exército Uruguaio (ORECCHIA, 2006), é ponto turístico muito 

visitado, especialmente nos meses de verão, quando o litoral do Departamento de 

Rocha recebe muitos turistas locais, além de brasileiros e argentinos. Além de ser 

visível desde a estrada (aproximadamente a 1 quilômetro), a proximidade do Cerro de 

Brum desse atrativo turístico já consolidado é definidora do seu valor turístico – VTur. 

Convites entregues durante a visitação da fortaleza, por exemplo, poderiam convidar 

o público a atravessar a Ruta 9, realizarem uma trilha até o topo do Cerro e 

contemplarem a Laguna Negra e o litoral desde o alto. 

Com o maior VTur do trecho, esse LIP é o único caracterizado como uma 

geoforma de destaque na paisagem, podendo ser considerado inclusive como a mais 

importante e/ou maior ocorrência na unidade de paisagem. Sem nenhuma 

deterioração e tampouco risco aparente, este LIP é um bom exemplo de evolução e 

dinâmica geomorfológica e ecológica, além de concentrar no mesmo ponto dois 

elementos de interesse: o Cerro e a Laguna Negra (vista do alto). No topo do Cerro é 

possível observar uma grande diversidade de vegetação – cactos e musgos – típica 

em granitos e concentradas nas fraturas da rocha. 

Apesar de haver sinalização através de placas na estrada, não foram 

encontradas indicações deste local em materiais de divulgação de cunho turístico. Já 

do ponto de vista do valor estético – VEst – trata-se de um LIP com variadas texturas, 
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cores, elementos e formas. A legibilidade e a condição de observação da paisagem 

do alto do Cerro são excelentes e estimulam percepções. 

Além do atrativo histórico, a região também é conhecida por suas belas praias 

e uma qualificada infra-estrutura para o turismo de verão. Sua proximidade com Punta 

del Diablo – um reduto turístico de praias e turismo alternativo para os jovens –, com 

o Parque Nacional de Santa Teresa – 3 mil hectares cuja característica principal é a 

opção por um reflorestamento com espécies exóticas –, e com os Cerros de la 

Angostura, Cerro Árido e Cerro Rivero somados com o intenso fluxo de brasileiros e 

argentinos que circulam pelo local no verão faz deste LIP um importante potencial 

turístico. 

 

7.2.3 – Local de interesse paisagístico Laguna Negra 

 

No mesmo ponto da Ruta 9 registrado para o LIP Cerro de Brum – Km 303, 

porém 5 quilômetros a oeste através de uma estrada não pavimentada, está localizado 

o LIP Laguna Negra (34° 0'.40"S e 53°35'.40"O). Vista do alto a partir do Cerro de 

Brum, neste LIP a Laguna Negra pode ser apreciada de muito perto e inclusive servir 

de espaço de convívio e lazer para a população local e visitantes (Figura 51).  

 

Figura 51 – Local de interesse paisagístico Laguna Negra 

 
 
Legenda: Laguna Negra – Apesar do reconhecimento de proteção internacional, sua inclusão no 
Sistema Nacional de Áreas Protegidas do Uruguai ainda está em elaboração/estudo. 
Fonte: Trabalho de campo realizado em janeiro de 2015. 
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Da mesma forma que todos os outros pontos desta estrada os valores que mais 

se destacam são o cultural e o ecológico – VCult e VEco. Isso ocorre justamente por 

todos estarem em uma área relativamente uniforme, submetida aos mesmos 

processos culturais e de transformação da paisagem que serão descritos em seus 

locais específicos de interesse paisagístico. Essas características semelhantes 

estimularam a criação de estratégias integradas de conservação, como por exemplo, 

a declaração da área como Reserva da Biosfera (Figura 52), em 1976 e como sitio 

Ramsar, em 1984, pela sua importância em relação às aves aquáticas migratórias. A 

Reserva da Biosfera “Humedales del Este” é o hábitat de numerosas espécies 

endêmicas e migratórias que são atraídas pela abundância de água – e 

conseqüentemente de alimento – na região (PEZZANI, 2007). 

 

Figura 52 - Reserva da Biosfera “Humedales del Este” (Uruguai).  

 

Fonte: (PEZZANI, 2007) 
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Sua importância como sítio arqueológico pré-histórico faz com que seja 

conhecida também como Lagoa dos Defuntos devido ao número de esqueletos 

humanos encontrados no lugar e que, se supõe, pertenciam aos indígenas que ali 

viviam. É muito provável que esses esqueletos sejam oriundos de antigos cerritos de 

índios (ver mais no LIP Camino del Índio), que foram retrabalhados durante as 

flutuações do nível do mar e consequente migração de praias e lagunas. 

A Lagoa Negra – ou dos Defuntos – com seu espelho de água de 70 

quilômetros quadrados, com profundidade máxima de 7 metros e com altíssimo grau 

de pureza é uma das grandes reservas de água doce do mundo. Seu leito está 

composto por uma turfa tão fragmentada que suas partículas em suspensão são 

quase imperceptíveis e difíceis de filtrar. Essa característica torna-se um obstáculo 

para a refração da luz e dá a suas águas a coloração escura que a denomina, e que 

a torna uma lagoa diferente. 

 

7.2.4 – Local de interesse paisagístico Palmares 

 

A 28 quilômetros do Cerro de Brum e da Laguna Negra é possível encontrar 

outra beleza natural uruguaia: os espetaculares Palmares de Butia capitata 

(Aracaceae) (Figura 53). Apesar de ter sido definido um ponto específico no quilômetro 

275 da Ruta 9 (34°10'43"S e 53°44'58"O), é possível contemplar os palmares 

próximos à estrada por aproximadamente 9 quilômetros – entre os quilômetros 278 e 

269. Mesmo sendo impossível desvincular as características bióticas das condições 

geológicas e geomorfológicas da paisagem, este LIP indiscutivelmente merece 

destaque em função da sua flora. 
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Figura 53: Local de interesse paisagístico Palmares  

 
 
Legenda: Os conjuntos naturais das palmeiras impressionam e produzem lugares de grande beleza 
cênica e agradável sentimento de harmonia, criando patrimônios paisagísticos incríveis que, sem 
dúvida pela beleza, raridade e singularidade devem ser preservados de qualquer forma. Apesar de seu 
aspecto exótico e tropical, a palmeira butiá capitata é nativa do Uruguai e do sul do Brasil. Em (C) 
portanto, é possível constatar a ameaça das lavouras de arroz e da criação de gado aos palmares. 
Fonte: (A) Rivas e Barbieri, 2014 e (B) e (C) Trabalho de campo realizado em janeiro de 2015. 

 

As populações de palmares constituem um dos ambientes mais significativos 

da ecoprovíncia por sua singularidade e sua beleza cênica e paisagística. São 

comunidades vegetais constituídas por uma única espécie: o Butia capitata, com 

densidades de população que oscilam entre 50 – 500 indivíduos por hectare, e que 

chegam a ocupar aproximadamente 70 mil hectares na área da Reserva Mundial da 

Biosfera "Humedales del Este", principalmente em Castillos e San Luis, departamento 

de Rocha, no Uruguai. 

De acordo com Achkar et al. (2014), a distribuição irregular se associa 

principalmente ao uso do solo predominante, sendo a prática de pecuária extensiva a 

que mais a afeta. Essa prática consorciada entre gado e palmares faz com que os 

animais acabem por se alimentar dos brotos de novas palmeiras, comprometendo a 

regeneração natural da espécie (op. cit.), além de espantar a fauna nativa, 

responsável pela dispersão das sementes.  

Uma das florestas de palmeiras mais ameaçadas e bonitas do mundo, 

apreciadas até mesmo por quem desconhece qualquer noção de botânica, as 
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concentrações desta espécie são típicas e endêmicas da América do Sul. 

Distribuindo-se nos cerrados da Bahia, Goiás e Minas Gerais, em áreas abertas do 

Paraná, Santa Catarina e Rio Grande de Sul no Brasil, e no Uruguai, é neste último 

que se encontram suas maiores aglomerações, constituindo-se na maior 

concentração natural de palmeiras do mundo (GEYMONAT & ROCHA, 2009). Para o 

Uruguai, possuir esta quantidade de Palmares é muito singular e importante já que se 

trata de uma espécie que possui uma distribuição e adaptação mais comum em climas 

tropicais e subtropicais. 

No que se refere ao estado de conservação dos palmares na região de Rocha 

- Uruguai, desde os anos 1960 não se tem observado uma redução da área ocupada 

pelos butiazais (RIVAS e BARBIERI, 2014). Existe no país uma lei nacional (Lei 

florestal 15.939 Art. 25 de 28/12/87) que impede a destruição dos palmares naturais 

ou qualquer operação que atente contra sua sobrevivência e regulamenta o corte 

somente por razões científicas ou de interesse geral. Ao encontro da preocupação 

com a conservação dos palmares, também é importante considerar o Decreto 706/86 

que aprova como Reserva Mundial da Biosfera os “Humedales del Este” região onde 

estão compreendidas as maiores concentrações de Butia capitata. Em território 

brasileiro, principalmente nos municípios de Santa Vitória do Palmar e Tapes na 

planície costeira do Rio Grande do Sul, este recurso genético está seriamente 

comprometido em médio prazo pela ausência de regeneração natural, e consta no 

Decreto Estadual 42.009/2002, como uma espécie com risco muito alto de extinção 

num futuro próximo (SCHWARTZ et al., 2010). 

A grande preocupação, conforme salientado anteriormente, está relacionada 

com a não regeneração das palmeiras, principalmente em decorrência da criação 

intensiva de gado e do consumo das novas mudas ou sua destruição por pisoteio. 

Outro fator trazido por Rivas e Barbieri (2014) é a aplicação aérea de agrotóxicos nas 

lavouras de arroz, que afeta a polinização e, consequentemente, a produção de frutos 

e sementes. 

Nesse sentido, para promover a regeneração dos butiazais e a conservação do 

campo nativo, Rivas e Barbieri (2014) propõem um pastoreio rotativo. Trata-se de 

exclusões de pastejo durante o inverno e, durante o resto do ano, pastejo contínuo de 

gado com carga média. Desta forma, como resultado dessa prática de manejo, as 

novas mudas de butiá que se desenvolvem podem escapar da ação do pastejo e do 

pisoteio dos animais pela oferta de forragem de melhor qualidade (o campo nativo 
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haverá crescido durante o período de inverno). Além disso, como as mudas têm 

capacidade de rebrote, mesmo as que porventura tiverem sido pisoteadas podem 

continuar seu desenvolvimento no inverno seguinte. 

Os palmares conformam uma associação biológica em que insetos, aves, 

mamíferos e numerosas espécies vegetais mantém relações ecológicas complexas, 

o que confirma que a biodiversidade contida nesse ecossistema é realmente 

importante. O butiá, por exemplo, é um importante elo da cadeia trófica, atraindo, em 

função da sua cor e fragrância, pássaros frugívoros. Da mesma forma, a ema e o 

graxaim do mato são considerados os dispersores do butiá (ZAFFARONI, 2004). 

Tal como sintetizaram Talice e Chebataroff (1969), a distribuição dos palmares 

não pode ser explicada apenas com base nas condições ecológicas reinantes na 

atualidade. Condicionados também pela geomorfologia, os palmares ocupam áreas 

planas porém não inundáveis e as dividem com uma grande diversidade de 

gramíneas. Estima-se que os palmares atuais componham uma população 

envelhecida, de 200 a 300 anos e as poucas palmas jovens estão próximas a 

estradas, distantes da criação de gado. 

Os palmares de Butia capitata são reconhecidos por seu valor paisagístico e 

cultural, de biodiversidade e pelos conhecimentos tradicionais associados a sua 

utilização pela população local (ZAFFARONI, 2004). Na apropriação cultural, o valor 

da palmeira advém dos usos feitos pelos indígenas, principalmente pelo consumo de 

seus frutos e sementes na alimentação e das folhas, utilizadas como coberturas de 

suas cabanas e, ainda, para produzir cestas, armadilhas para caça e pesca, chapéus, 

bolsas e redes. Em seguida, no período colonial, foram usadas nas construções dos 

Currais de Palmas que serviam para encerrar o gado. 

 Os frutos dos palmares – butiá – (Figura 54) além de consumidos frescos são 

utilizados para a fabricação de licores, sucos, geléias, sorvetes, “mel de butiá21”; os 

caroços moídos e torrados são utilizados como substitutos do café; as folhas servem 

para enchimento de colchões, fabricar esteiras, tapetes, solado de calçados 

(alpargatas) e como forragem para o gado em períodos de seca; as sementes são 

ricas em azeite de alto teor calórico e também são consumidas torradas; e as árvores 

são utilizadas como plantas ornamentais. Esses produtos caracterizam a gastronomia 

                                                                 
21 De acordo com RIVAS e BARBIERI (2014) o mel de butiá trata-se de uma prática econômica não 
sustentável. Sua obtenção se dá a partir da seiva dos butiazeiros, o que provoca a morte da planta, e 
que felizmente foram proibidas ou abandonadas. 
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local e podem ser encontrados em barracas ao longo da Ruta 9 no mesmo trecho de 

onde é possível observar os palmares (Figura 55). Na proposição de Schwartz et al. 

(2010), o incentivo ao uso do butiá para fins alimentares e artesanais também pode 

ser uma excelente estratégia de conservação dos palmares.  

 

Figura 54: Butia capitata.

 
 
Legenda: A polpa dos frutos é rica em vitamina C e carotenoides, que são substâncias com atividade 
antioxidante, ou seja, atuam na manutenção da saúde. Além disso, também apresentam altas 
concentrações de potássio, o qual é importante para regular o funcionamento do organismo (RIVAS e 
BARBIERI, 2014). 
Fonte: (RIVAS e BARBIERI, 2014). 
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Figura 55 – Usos do butiá. 

 
 
Legenda: O sabor agridoce do fruto da palmeira Butia odorata, típica de Rocha, está associado a 
múltiplos usos e costumes locais: (A) refrescos, (C e D) licores, E) geléias e marmeladas, (F) molhos e 
(G) biscoitos. Em (B) comercialização dos produtos derivados do butiá na beira da Ruta 9 – produção 
familiar sem nenhuma organização em cooperativas. 
Fonte: B) e D) Rivas e Barbieri, 2014; A), C), E), F), G) disponíveis nas lojas virtuais do grupo Caserias 
de Índia Muerta. 

 

Considerando a área que apresenta estes palmares, principalmente na região 

de Vuelta del Palmar, e que pode ser conferida a partir de imagens de satélite, o que 

é visível a partir da estrada, apesar de fantástico, é insignificante em termos 

quantitativos. Nesse sentido, uma proposta de condução de turistas a partir de um 

ponto da estrada até o interior de uma área densa de palmares seria uma ótima 

iniciativa (aos moldes do que ocorre em Cabo Polônio e no Bosque de Ombúes). 

Poderia somar-se também a construção de uma torre para observação desde o alto 
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ou ainda a instalação e manutenção de um balão, que sobrevoasse a área 

possibilitando a apreciação da paisagem. 

Ainda no que refere aos valores culturais, cabe destaque ao documentário 

“Butia: Las voces del Palmar” produzido pela Universidad de la Republica, além de  

algumas músicas que envolvem a temática, como por exemplo: Vals de la Duna de 

Daniel Viglietti; Leyenda del palmar de Osiris Rodriguez Castillos, interpretada por Duo 

Zucará; Qué lindos que son mis pagos interpretada por Duo Zucará; Caña con butiá, 

de Humberto Ochoa e Nelson Pindingo Pereyra; Artigas compañero, de Rondan 

Martínez e Julio Gonzalez, interpretada por Solipalma; e Lembrança, de Alcides 

Romero e Pico Decuadra. Existe um vínculo histórico e afetivo entre a população local 

e a palma/butiá, que se expressa não apenas na literatura local e nacional (presente 

na poesia de Carlos Roxlo), e nas artes, mas também em nomes de lugares e em 

símbolos oficiais, como nos hinos: 

 

“Si el Atlante te da sus caricias  
Y te aduerme el suave rumor 

de palmares que evocan los siglos 
bajo el palio dorado del sol; 

si tus lagos semejan espejos 
donde se copia del cielo el color, 

son tus blancas ciudades los nidos 
del trabajo, la paz y el honor!” 

 
(Hino a Rocha - Letra de José A. Ribot Música 

de José A. Peri) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

"Se o Atlântico te dá suas carícias 
e te adormece o suave rumor 

de palmares que evocam os séculos 
sob o manto dourado do sol; 

se teus lagos parecem espelhos 
onde se copia do céu a cor 

são tuas brancas cidades os ninhos 
do trabalho, da paz e da honra!" 

 
(Hino de Rocha - Letra de José A. Ribot 

Música de José A. Peri) 
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O butiá e os palmares são representados em vários murais nas ruas da cidade 

de Castillos (figura 56), e constituem motivo de festivais locais, como a celebração do 

“Festival de Canto y Butiá”, organizado em Castillos (população em 2011 de 7.500 

habitantes). Além disso está presente nos brasões e nos materiais turísticos locais. 

 

Figura 56: Valor cultural dos palmares. 

 
 
Legenda: Existe um vínculo histórico e afetivo entre as pessoas e o butiá. Seus palmares são 
representados em vários murais nas ruas da cidade de Castillos/UY (A); e nos símbolos oficiais, como 
nos escudos de Castillos (B) e de Rocha (C). 
Fonte: Rivas e Barbieri (2014). 
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7.2.5 – Local de interesse paisagístico Camino del Índio 

 

A oeste da Laguna Negra, em um trecho de estrada já conhecido pela 

população local e por alguns turistas, localiza-se um LIP linear denominado Camino 

del Índio. Possível de ser contemplado por todo o trecho de aproximadamente 60 

quilômetros, o ponto identificado no mapa da Estrada Paisagística Palmares 

(34°4'52"S e 53°51'28"O) é um dos locais de maior altitude do trecho, de onde é 

possível contemplar de forma mais completa a paisagem. As pequenas elevações no 

terreno – que os uruguaios denominam de serras – propiciam interessantes vistas 

panorâmicas que atravessam o departamento através das Rutas 16 e 14. É possível 

afirmar que o maior destaque nas paisagens deste trecho de estrada são novamente 

os palmares, e talvez as maiores palmeiras da região possam ser vistas desde esse 

trecho. 

Como pode ser observado no gráfico da Figura 43 (apresentada 

anteriormente), trata-se de um ponto cujos principais valores são o ecológico – VEco 

e o cultural – VCult. Além de toda vinculação da paisagem aos palmares, ao seu uso 

histórico, econômico e de construção de identidade local, outros atrativos 

interessantes, vinculados a ambos os valores (VCult e VEco) são possíveis de serem 

conhecidos ao percorrer essa Ruta, como por exemplo: (a) Lagoa dos Defuntos ou 

Lagoa Negra, já descrita anteriormente (Laguna de los Difuntos o Laguna Negra); (b) 

Banhado dos Índios (Bañado de los Indios); (c) Currais de Palmas (Los Corrales de 

Palmas); (d) Passo da Abelha (Paso de la Lechiguana); (e) Palmar do Tiburcio (Palmar 

de Tiburcio); (f) Cerros de Índios (Cerritos de Índios), entre muitos outros. 

Banhado dos Índios (Bañado de los Indios) é uma área rica em fauna nativa, 

principalmente em decorrência de um banhado de pouca profundidade, localizado a 

sete quilômetros do cruzamento entre as rotas 16 e 14. A existência de uma ponte 

que atravessa o banhado permite uma observação mais direta de toda reserva de flora 

e fauna de grande importância que ali existe. A grande variedade de aves e mamíferos 

que convivem no local (cisnes de pescoço negro, gansos brancos, tachã, patos de 

diversas espécies, garças, cegonhas, lontras e capivaras) acaba resultando em um 

grande potencial para o birdwatching. 

Os Currais de Palmas (Corrales de Palmas) (Figura 57) são estruturas 

circulares ou retangulares, compostas de palmeiras e rochas, que foram construídas 

a partir do século XVIII (OLIVEIRA et al., 2009) como parte da estratégia jesuítica de 
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manejo de gado. Serviam prioritariamente para conter o gado, mas moradores locais 

afirmam que também foram usados por índios e escravos para suas cerimônias 

religiosas, desde batismos até casamentos. Nesse trecho é possível observar vários 

desses currais. 

 

Figura 57: Currais de Palmas. 

 
 
Legenda: A) Imagem aérea do Corral; B) Parte do corral e C) Placa indicando a existência do corral na 
beira do Camino del Índio: o Corral de Palmas, definido como o maior monumento de gado do 
departamento de Rocha, dá nome à estância. A magnitude dessa obra – estima-se que pudesse abrigar 
40 mil animais – supõe que sua construção tenha se dado em função das necessidades do 
destacamento militar da Fortaleza Santa Teresa. 
Fonte: A) GoogleEarth – imagens históricas – 09/10/2003; B) e C) Trabalho de campo realizado em 
janeiro de 2015. 
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O Passo da Abelha (Paso de la Lechiguana) faz referência a um povoado 

agropecuário que se dedicou também à fabricação de fibra vegetal obtida a partir das 

folhas das palmeiras. Estas fibras foram substituídas pelos materiais de acrílico 

importados e as pequenas fábricas acabaram encerrando as atividades. 

O Palmar do Tiburcio refere-se a um processo de replantio e/ou reflorestamento 

de palmares realizado por Tiburcio Rocha no início do século XX. Segundo 

informações disponibilizadas pelos veículos de comunicação turística do 

Departamento de Rocha, esta foi uma iniciativa pioneira de conservação da espécie. 

Vinculada à questão indígena – justificando inclusive o nome dado ao trecho – 

estão os Cerritos de Índios (Figura 58). São pequenas elevações no relevo, que 

freqüentemente ultrapassam os 2 metros de altura e são muito visíveis em áreas 

planas, sobre as quais muitas vezes crescem árvores, o que as fazem contrastar ainda 

mais com seu entorno plano e de vegetação rasteira. Sua construção existe há 

aproximadamente 8000 e 6000 anos, seu diâmetro varia de 30 a 40 metros, atingindo 

no mínimo 0,5m e no máximo 7,2m de altura (MAZZ, 2008). 

Considerado um bem cultural a salvaguardar22, os Cerritos de Índios são um 

tipo específico de sítio arqueológico pré-histórico, construídos por indígenas que 

ocuparam o leste uruguaio. Nestas elevações, arqueólogos encontraram inúmeras 

carcaças de seres humanos, levando-os a concluírem que eram espaços onde os 

indígenas enterravam seus mortos e desenvolviam sua vida religiosa Em seguida, 

outras pesquisas apontaram para o fato de que estes cerritos poderiam ter se 

constituído como um sistema de aldeias circulares com uma espécie de praça central, 

inclusive com cultivo de plantas domésticas (IRIARTE, 2004). Nesse sentido, cabe 

salientar também que os cerritos de indios raras vezes se encontram isolados, os 

grupos podem chegar a estar compostos de até 50 formas (BRACCO e MAZZ, 1995).  

 

 

 

 

 

 

 

                                                                 
22 Existe a intenção de criar um Parque Nacional de los Cerritos próximo a localidade de Lascano, onde 

se concentram cerca de 600 cerritos. 
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Figura 58: Cerritos de Índios. 

 

Legenda: Em A e B é possível observar os Cerritos de Índios na paisagem; C) Placa turística – em mau 
estado de conservação – próxima ao Arroyo de los Índios, indicando a existência dos Cerritos, tentando 
inseri-los no circuito turístico local. 
Fonte: A) e B) Site de turismo de Rocha – www.turismorocha.gub.uy; C) Trabalho de campo realizado 
em janeiro de 2015. 

 

http://www.turismorocha.gub.uy/
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Diante disso, e considerando o fato de que os índios possam ter feito tais 

construções com a finalidade de culto, revela-se um grau de complexidade 

sociocultural até então desconhecida, obrigando uma reinterpretação da pré-história 

uruguaia, que sempre descreveu seus povos indígenas como bárbaros e nômades. 

Aqueles indígenas não eram tipicamente nômades, como se acreditava, mas 

ocupavam certos espaços durante um período de tempo para em seguida abandoná-

lo, praticando uma espécie de "sedentarismo dinâmico" (BRACCO e MAZZ, 1995).  

Esse fenômeno é também comprovado pela análise estratigráfica desses 

cerritos: eles não foram feitos de uma só vez, mas foram crescendo em tamanho por 

sucessivos níveis de terra que sobrepuseram em tempos muito distintos. As pesquisas 

de Bracco e Mazz (1995) apresentam alguns exemplos de cerritos que apontam que 

a primeira camada foi colocada há aproximadamente 2530 anos antes do presente e, 

a última, há aproximadamente 1090 anos antes do presente. 

O ritual de enterro dos mortos revela também outros aspectos da vida dessas 

populações pré-históricas. Não se sabe quantos dos que morriam eram enterrados 

em cerritos – talvez todos ou apenas alguns "escolhidos" dentro do grupo – o restante 

pode ter sido enterrado em lugares desconhecidos ou em condições que não 

permitiram sua conservação. O que afirmam os autores (op. cit.) é que, para os 

enterrados nos cerritos, esta "última morada" não se distinguiu nem por sexo e nem 

por idade pois foram encontrados homens, mulheres e crianças. 

Por fim, cabe ainda outra informação importante sobre estas curiosas formas: 

 

 (...) trata-se de uma história de ocupação de pelo menos 5 mil anos - 
desde que começaram a construir seus "montículos". Esses "montículos" 
que se depositaram em lugares específicos com uma função específica 
mudaram com o tempo. Quando a aldeia se formou, os montes eram 
apenas casas, espaços domésticos que estavam dispostos de maneira 
circular ao redor de uma praça circular. A medida que o tempo foi 
passando, há 3 mil anos, os habitantes pré-hispânicos de Los Ajos 
começaram a enterrar os mortos nesses "montículos". Isso também os 
transforma esteticamente, pois quando começam a ser utilizados na aldeia 
são circulares, em forma de domo, e a medida que passa o tempo, eles 
começam a mudar de forma - a fazer plataformas com uma superfície 
superior chata, transformando completamente o "sítio". (IRIARTE, 2004, 
p. 615) 
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7.2.6 – Folder interpretativo EP Palmares 

 

Conforme apontado na metodologia, a partir das informações compiladas e 

interpretadas dos LIP’s da EP Palmares, somado ao trabalho do artista Vicent Lyh, foi 

elaborado o folder das figuras 59 e 60. Este material poderá ser utilizado pelas 

instituições interessadas na conservação da paisagem, no fomento ao turismo de 

base local, em atividades de educação ambiental formal e não formal, no turismo 

pedagógico, etc. 
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Figura 59 – Folder Estrada Paisagística Palmares (frente). 

 
 
Fonte: Elaborado pela autora 
Arte: Vicent Lyh 
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Figura 60 – Folder Estrada Paisagística Palmares (verso). 

 

Fonte: Elaborado pela autora  
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8.3 – ESTRADA PAISAGÍSTICA SIERRA DE MINAS  

 

Localizada totalmente no Uruguai, a estrada paisagística Sierra de Minas 

abrange aproximadamente 70 quilômetros e contém 6 (seis) locais de interesse 

paisagístico: Abra de Zabaleta; Cerro de Verdum; Cerro Arequita; Sierra de Minas; 

Salto del Penitente; e Cerro Marmarajá (Figura 61). 

Sierra de Minas é um trecho de estrada que se constitui sobre a porção 

meridional da ecoprovíncia do Pampa Serrano, e em linhas gerais, suas 

características geológicas se assemelham com a estrada das Guaritas, principalmente 

pelo fato de serem constituídas por rochas muito antigas. No entanto, suas diferenças 

no que diz respeito aos tipos de rocha e às distintas respostas destas aos processos 

de intemperismo, fazem com que as expressões geomorfológicas na paisagem sejam 

singulares em cada uma das estradas e bastante diferentes entre si.  

Totalmente inserida no Departamento de Lavalleja/Uruguai, na região centro-

sul do país, essa estrada é composta por trechos das Rutas pavimentadas 8 e 60 e 

por dois trechos não pavimentados e sem indicação de número (acesso ao Cerro 

Arequita e acesso ao Salto Penitente). A proximidade dos LIP’s com a cidade de Minas 

– capital do departamento – e a apropriação da paisagem pela população local 

estimula e motiva iniciativas que envolvam a conservação do seu patrimônio natural e 

paisagístico. A avaliação quantitativa que considera todas essas características pode 

ser conferida na figura 62. 

De acordo com Gliemmo (2014) as principais atividades econômicas do 

departamento são: a) a mineração, com importantes companhias cimenteiras no 

âmbito nacional e internacional; b) a extração de cal e elaboração do cimento Portland; 

c) a indústria agroalimentícia, com importantes empresas que produzem água mineral 

natural e cervejas, além de moinhos de arroz e frigoríficos; d) a silvicultura, com suas 

extensas áreas e fortes impactos; e) e a atividade agropecuária, que completa o arco 

produtivo departamental. Ou seja, sua economia está ainda, em boa medida, 

relacionada ao nome que deu origem a cidade e ao departamento: Minas.  
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Figura 61 – Estrada Paisagística Sierra de Minas.  

 
 
Fonte: Organizado pela autora  
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Figura 62: Análise quantitativa da paisagem. 

 
 
Fonte: Organizado pela autora 

 

Por se localizar sobre uma paisagem de serras cristalinas (ACHKAR et al., 

2014), Lavalleja – com seus 10 mil quilômetros quadrados e 60 mil habitantes – 

engloba/compreende as porções de nascentes de três das quatro bacias hidrográficas 

existentes no país: a) bacia do Rio de la Plata e Frente Oceánico – ao sul do 

departamento; b) bacia do Rio Santa Lucía – centro sul do território; e c) bacia da 

Laguna Merín – na porção centro e norte de Lavalleja, abrangendo aproximadamente 

dois terços do departamento. 

As serras que se encontram no departamento, e pelas quais cruza a estrada 

paisagística em questão, estão associadas ao sistema Cuchilla Grande, destacando-

se principalmente a Sierra de las Ánimas, Sierra de Minas e a Sierra de Aiguá. De 
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acordo com Achkar et al., (2014), estas serras constituem um dobramento emergido 

em época muito antiga e que atualmente encontra-se muito erodido, predominando 

rochas cristalinas e metamórficas. 

Os solos da região são superficiais, rasos e com fertilidade média (ACHKAR et 

al., 2014), o que acaba por se tornar um limitador às atividades agrícolas. Assim, o 

predomínio – além da mineração – é de pecuária extensiva (gado bovino e ovino) em 

campos naturais/nativos, mas com um incremento de plantios de árvores, 

consequência das condições naturais favoráveis e também da Lei de Promoção 

Florestal (13.723) existente no país. Esses cultivos de árvores vêm modificando 

substancialmente o potencial natural da área, de belezas naturais cênicas e 

paisagísticas que tradicionalmente atuaram como centro turístico alternativo no 

Uruguai – é uma segunda opção para turistas que frequentam o eixo Montevideo – 

Punta del Este. 

Essa expansão das monoculturas de árvores exóticas é ainda mais 

preocupante quando comparada ao Sistema Nacional de Áreas Protegidas do 

Uruguai. O Departamento de Lavalleja, bem como todo o trecho dessa estrada 

paisagística, representam, infelizmente, a realidade do Pampa: sem nenhuma figura 

de proteção oficial. O que ocorre, em alguns casos, são iniciativas da população local 

de conservar e valorizar áreas naturais, em função do significado histórico (lendas, 

religião) ou do uso enquanto área para lazer (balneários, quedas d’água, etc.). 

Atividades desenvolvidas pelo projeto Uruguai Natural também auxiliam e estimulam 

iniciativas de conservação do patrimônio natural local, como no caso do Salto del 

Penitente. 

Apesar disso, as perspectivas de um futuro mais sustentável e local advém de 

estratégias que envolvem o turismo de natureza (ecoturismo, geoturismo, etc.). Já 

existem nesse trecho de estrada alguns atrativos turísticos naturais consolidados e 

que inclusive possuem potencial para interpretação a partir da estrada: o Salto del 

Penitente, o Cerro Arequita e o Cerro del Verdún. Em seguida, na descrição de cada 

LIP, esses atrativos turísticos serão detalhados. 

 

8.3.1 – Local de interesse paisagístico Abra de Zabaleta 

 

Localizado a 28 quilômetros de Minas, o acesso ao LIP Abra de Zabaleta 

(34°28'56"S e 55°12'56"O) se dá no km 91 da Ruta 8 e possui uma posição 
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extremamente estratégica. Sua proximidade de Punta del Este e de Montevideo – 

inclusive com acesso fácil desde essas grandes cidades – atrai grande parte dos 

turistas interessados em outras formas de turismo que não apenas o de sol e praia. 

Apesar da pouca altitude (máxima de 513 metros no país como um todo), a região é 

uma das únicas que propicia uma paisagem serrana no Uruguai. Além disso, é 

alternativa também para quem tenta fugir da massa de pessoas que visita o litoral 

uruguaio durante o verão. Punta del Este, cuja população fixa é de aproximadamente 

10 mil pessoas, recebe, no verão, até 400 mil pessoas – um público que oscila entre 

essa cidade e a capital, Montevideo. Essa facilidade no acesso e a proximidade aos 

grandes centros e serviços básicos que define a maior nota do LIP em Valor de Uso 

– VUso (Figura 62, acima). 

Além do destaque do VUso, o valor geológico-geomorfológico – VGeo desse 

LIP também merece atenção. O substrato geológico da Sierra del Abra é muito 

semelhante ao da Sierra de las Ánimas, que compreende rochas plutônicas, 

vulcânicas e subvulcânicas (ou hipabissais) formadas durante uma fase de extensão 

e relaxamento da crosta (SANCHEZ-BETUCCI, 1997). São sienitos, traquitos e riolitos 

que se distribuem em uma faixa de 40 quilômetros por 5 quilômetros de extensão, 

orientada na direção norte-sul, que se estende desde Piriápolis, na costa uruguaia, 

até as imediações da cidade de Minas. Esse magmatismo possui idades de 

cristalização em torno de 580 milhões de anos (OYHANTÇABAL et al., 2007), obtidas 

em rochas do cerro Pan de Azúcar. Por se tratar de rochas dominantemente ácidas, 

ricas em sílica e muito resistentes ao intemperismo químico, a faixa de afloramento 

da Sierra de Ánimas, limitada por estruturas tectônicas lineares (provavelmente 

falhas), constitui um alto topográfico persistente ao longo de toda sua extensão, com 

desníveis de até 400 metros em relação aos terrenos circundantes, o que lhe confere 

grande destaque na paisagem. 

O termo “abra” em espanhol significa um “lugar sem árvores em um bosque, 

em uma selva ou entre montanhas23” e traduz muito bem a paisagem visível desde a 

estrada (Figura 63A e B). Ainda assim, a Sierra del Abra de Zabaleta, possui vales 

muito arborizados com espécies nativas e que abrigam uma interessante variedade 

de aves. Apesar de não haver estudos mais específicos sobre a biodiversidade do 

local, nem das ameaças à flora e fauna, a área torna-se de extrema relevância e 

                                                                 
23 Assim como o termo “caa-çapava” significa “clareira na mata” em tupi-guarani. 
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destaque justamente por apresentar características tão singulares em um país 

caracterizado basicamente por planícies e campos. Tal exuberância aos olhos da 

população local faz com que a área seja denominada em materiais turísticos de 

“Parque Nacional de Águas Blancas”, apesar de não fazer parte do SNAP/UY.  

 

Figura 63 – Local de interesse paisagístico Abra de Zabaleta.  

 
 
Legenda: A) Vista da Sierra del Abra de Zabaleta desde a estrada. B) Detalhe de um dos cerros de 
riolito da Sierra del Abra de Zabaleta, desprovido de vegetação de grande ou médio porte. 
Fonte: Trabalho de campo – janeiro de 2015. 

 

Águas Blancas é o nome do povoado localizado em um dos vales desta serra, 

e que dá nome também à área de camping, pesca e observação de aves existente à 

beira do Arroyo Mataojo.  Neste mesmo arroio existe ainda uma represa, construída 
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com o objetivo de irrigar os plantios de espécies frutíferas da região e que hoje serve 

como área de banho para turistas e moradores.  

No entanto, existem iniciativas locais de conservação da natureza, a exemplo 

do projeto “El Abra” (Figura 64), que iniciou em 2013 com duração de um ano. Trata-

se de uma iniciativa de uma Organização Não-Governamental chamada Associação 

de Formadores em Educação Ambiental, fundada em 1993, que, em parceria com o 

Programa Pequenas Doações (PPD), subsidiado com recursos do Fundo Mundial 

para o Meio Ambiente (FMMA) e implementado pelo Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento (PNUD), propõe-se a contribuir para a conservação da 

paisagem e da biodiversidade de Abra de Zabaleta. De acordo com o projeto, as 

intenções eram de valorizar esta zona para fins educativos, turísticos e de pesquisa, 

além de instrumentar a participação da população local e regional na conservação da 

flora nativa (ou “indígena”, como referido no projeto) e difundir princípios e critérios de 

conservação entre a comunidade e eventuais visitantes.  

 

Figura 64 – Projeto El Abra. 

 
 
Legenda: A) Identificação e detalhes das atividades do projeto na internet e B) identificação do projeto 
in loco com sinalização e orientações sobre atividades. 
Fonte: A) Página oficial do projeto e B) Trabalho de campo – janeiro de 2015. 

 

8.3.2 – Local de interesse paisagístico Cerro del Verdún 

 

A 28 quilômetros de Abra de Zabaleta e a 6 quilômetros de Minas, pela ruta 12, 

encontra-se o LIP Cerro del Verdún (34°23'58"O e 55°19'05"S). Com uma altitude de 

360 metros, o cerro herda o nome do primeiro morador do local, Juan Bautista Berdum 

e carrega hoje um elevado valor cultural – VCult não só para a população local, mas 

para todos os uruguaios (Figura 62, acima). Em 2012, o Santuário de Verdún, 
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construído em 1901 foi declarado um santuário nacional, denominado Santuário 

Nacional Nossa Senhora de Verdún, que atrai 80 mil peregrinos anualmente e 

promove o turismo religioso nacional. Desde o topo do cerro, além da presença da 

escultura da santa e da capela (esta última inaugurada em 2015), é possível obter as 

melhores vistas da cidade de Minas e seus arredores, incluindo o Cerro Arequita e 

uma área de mineração de calcário. 

O cerro, especialmente em sua base, é majoritariamente composto por 

calcários associados a rochas sedimentares argilosas, como margas e pelitos. É 

nesse setor que ocorre a mineração para produção do cimento Portland. Por sua vez, 

a porção superior do cerro é composta por quartzitos, os quais foram tectonicamente 

colocados em contato com as rochas da base por uma falha de empurrão (falha 

inversa de baixo ângulo). São esses quartzitos do topo que, por sua resistência ao 

intemperismo químico, conferem ao cerro seu destaque na paisagem. 

Apesar do seu destaque na paisagem (Figura 65A), trata-se de um LIP com 

baixo valor estético – VEco. Primeiramente porque parte de sua geomorfologia já foi 

alterada pela mineração, e em segundo lugar porque, reforçando essa degradação, 

somam-se as lavouras de árvores exóticas. Essas, além de favorecerem a criação de 

uma monocultura paisagística, atrapalham outras possíveis vistas e interpretações. 

Além disso, sua íngreme subida (praticada por milhares de fiéis em procissão pela via-

crúcis) leva a uma altitude acima do nível ideal de legibilidade da paisagem, ou seja, 

pontos muito elevados, de onde os objetos, as geoformas e a ocupação humana 

tornam-se difíceis de conhecer e identificar.  
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Figura 65 – Local de interesse paisagístico Cerro del Verdún. 

 
 
Fonte: Trabalho de campo – janeiro de 2015. 

 

Sua proximidade com o Cerro Arequita, com a cidade de Minas e com as rutas 

8 e 12, além de seu (re)conhecimento pela população local e sua trajetória no turismo 

religioso, aumentam e potencializam o seu valor de uso – VUso. Assim, transforma-
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se em uma geoforma de extrema importância para a conservação do patrimônio 

natural local, já que possui uma qualificada rede de infra-estrutura e um fluxo fixo de 

pessoas, em periodicidade anual. 

Nesse mesmo sentido, além da existência de serviços básicos para turistas, há 

um recorrente uso da toponímia em bares, lojas e hotéis (figura 66). O Hotel Verdún 

é um exemplo de como se utiliza o nome do cerro e que, apesar da sua importância 

ser em decorrência dos aspectos religiosos, os painéis que decoram a recepção do 

hotel representam o patrimônio natural do departamento, dentre eles o Cerro del 

Verdún. 

 

Figura 66 – Apropriação local da geoforma. 

 
 
Fonte: Trabalho de campo – janeiro de 2015. 

 

8.3.3 – Local de interesse paisagístico Cerro Arequita 

 

Visível desde o Cerro Verdun e distante apenas 20 quilômetro desse, existe 

outro local de interesse paisagístico neste trecho de estrada: o Cerro Arequita 
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(34°18'0.96"S e 55°16'13.48"O) (figura 67A). Situado 12 quilômetros ao norte da 

cidade de Minas, em uma estrada não pavimentada,  este é o LIP com maior valor 

turístico – VTur desse trecho de estrada, bem estruturado logísticamente, 

culturalmente apropriado pela comunidade local e esteticamente atrativo e 

monumental. 

 

Figura 67 – Local de interesse paisagístico Cerro Arequita. 

 
 
Fonte: A) e C) http://www.todouruguay.net/; B) Trabalho de campo – janeiro de 2015. 

 

Trata-se de um maciço rochoso de origem vulcânica, da Era Mesozóica, com 

idade aproximada de 120 milhões de anos (MUZIO et al. 2009), correlacionável a 

sucessões vulcânicas em Etendeka (Namíbia, África) e também no sul do Brasil 

(rochas ácidas da Serra Geral). De acordo com os autores (op. cit.) o cerro Arequita 

http://www.todouruguay.net/
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apresenta derrames de 1 metro de espessura de riolitos com bandas de fluxo, 

superfícies autobrechadas e níveis vesiculares/amigdaloides no topo de cada 

derrame. Isso resulta de um vulcanismo explosivo, muito rico em sílica, caracterizado 

por fluxos piroclásticos e depósitos de surgência piroclástica. Essas rochas vulcânicas 

constituem parte do preenchimento da Cuenca Laguna Merín, uma fossa tectônica 

mesozoica relacionada com a quebra do Gondwana (início da separação entre 

América do Sul e África). 

Em termos de relevo/paisagem, é importante frisar que essas porções de rocha 

ricas em sílica tendem a resistir mais aos agentes do clima do que as demais rochas 

da sucessão da Cuenca Laguna Merín (sedimentares e vulcânicas menos evoluídas, 

como basaltos e andesitos); por isso, as acumulações de rochas ácidas tendem a 

formar altos topográficos, como os cerros Arequita e Marmarajá (LIP que será descrito 

a seguir), entre outras elevações da região. Quanto ao valor geológico-

geomorfológico, o Cerro Arequita recebe um destaque maior em termos científicos, 

por ser o "local-tipo" (a unidade geológica se chama Formación Arequita, por ter sido 

descrita de forma pioneira naquele local). 

Com aproximadamente 250 metros de altitude (130 metros de altura em relação 

à planície circundante) e com algumas grutas, se destaca na paisagem e atrai 

iniciativas locais de turismo de natureza. Atualmente o local é mantido, conservado e 

utilizado por moradores locais24 que oferecem serviços de visitas às grutas (Gruta de 

Colón e Gruta Salamanca de Aquino), trilhas, escaladas, cavalgadas, além de 

manterem um restaurante de gastronomia típica uruguaia, chamado Mirador (Figura 

67B). São organizadas visitas noturnas agendadas e subidas ao topo do cerro. 

Junto à sua porção mais íngreme, ou mais “empinada”, encontra-se um 

agrupamento de ombúes (semelhante ao existente no trecho de estrada paisagística 

Palmares), que cresceram entre as pedras, com troncos de até um metro de diâmetro 

e copas frondosas. Além disso, outra característica importante do Arequita é sua 

proximidade ao rio Santa Lucía, que o torna ainda mais atrativo do ponto de vista 

turístico, pois a existênca de campings municipais e particulares na região (divulgados 

e sugeridos oficialmente pelo setor turístico local) estimula os turistas a descobrirem 

o patrimônio natural e os transforma em potenciais geoturistas. Trata-se de um atrativo 

já consolidado localmente, e não há dúvidas de que esse geomonumento esteja 

                                                                 
24 www.complejoarequita.com  

http://www.complejoarequita.com/
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introduzido no dia-a-dia e na memória da população: suas referências em lendas 

locais (ABELLA, 2001) e seu uso no escudo do Departamento e do Município de 

Lavalleja demonstram sua apropriação pela população desde muito tempo. Somado 

a outras geoformas estampadas em diversos locais e produtos regionais, o Arequita 

se transforma em um geoproduto local (SELL et. al., 2015). 

Não há nenhum risco iminente de degradação da paisagem do Arequita, porém, 

existe uma grande possibilidade de que ela seja ocultada em decorrencia dos plantios 

de árvores exóticas que avançam progressivamente sobre a área. Além dos incentivos 

econômicos para tal atividade, até o momento não há nenhuma forma de proteção 

legal desta área. Existe uma proposta de 2009 de inclusão do Cerro Arequita e do 

Cerro de los Cuervos (separados por um vale onde corre o rio Santa Lucía) no Sistema 

Nacional de Áreas Protegidas do Uruguai, sob a figura de Parque Arequita, mas não 

há nenhuma previsão de inclusão oficial. Nesse sentido, o bom uso e a apropriação 

de forma moderada da paisagem pelos moradores, juntamente com uma proposta de 

estrada paisagística para o local, podem auxiliar na conservação do patrimônio 

natural. 

 

8.3.4 – Local de interesse paisagístico Sierra de Minas 

 

Muito próximo aos dois locais de interesse paisagísticos anteriores e da cidade 

de Minas, a aproximadamente 3 quilômetros pela ruta 8, localiza-se o LIP Sierra de 

Minas (34°21'19.20"S e 55° 8'25.20"O). Apesar de possuir o terceiro maior valor 

turístico da estrada – VTur 6,48 – trata-se de um interesse paisagístico diferenciado, 

principalmente pela sua distância da estrada (figura 68), mas também pela sua 

linearidade e pelo seu aspecto de continuidade em relação à estrada. 

Sierra de Minas é a paisagem que define a principal característica do 

Departamento de Lavalleja: uma geomorfologia marcada por morros, rochas expostas 

e cerros, que combinados com os demais elementos paisagísticos marcam um 

entorno favorável para o desenvolvimento de atividades de turismo de natureza. Essa 

paisagem ondulada, que integra os fatores naturais e culturais, fez com que o slogan 

turístico do departamento fosse definido como: “Lavalleja, única, mágica y natural” 

(GLIEMMO, 2014). 
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Figura 68 – Local de interesse paisagístico Sierra de Minas.  

 
 
Legenda: A paisagem da Sierra de Minas (A) e a representação de sua silhueta nas embalagens de 
alfajores tradicionais da região (B); assim também nas caixas de alfajores (C) da Confeitaria Irisarri, 
que trazem um mapa artístico (D) da geomorfologia local. As comunidades se apropriam da 
geodiversidade em seus produtos por entender que essas paisagens possuem valor e singularidade. 
Fonte: Trabalho de campo – janeiro de 2015. 

 

Suas elevações remetem ao Pampa Serrano e se parecem muito ao LIP 

Porongos, da estrada paisagística Guaritas. O substrato rochoso metamórfico, 

composto de xistos e quartzitos, associado aos processos de intemperismo, faz com 

que sua geomorfologia se assemelhe aos relevos de “meias-laranjas” encontrados no 

sul/sudeste do Rio Grande do Sul. É importante salientar que a singularidade desse 

LIP se deve ao fato de estar localizado entre outras duas serras – de Aiguá e de las 

Ánimas – que são constituídas majoritariamente por rochas magmáticas, como 

granitos, sienitos e traquitos, e consequentemente, respondem de forma diferente aos 

processos de intemperismo, gerando paisagens com caráter distinto. 

Este é, inclusive, um dos principais fatores que fazem com que a 

geodiversidade da região de Minas seja tão significativa: sua diversidade de serras e 

relevos íngremes compostos por distintas formações geológicas e distintas evoluções 

geomorfológicas. Abra de Zabaleta, Cerro Verdun, Cerro Arequita e Cerro Marmarajá, 
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Salto del Penitente e Sierra de Minas, cada um com seu destaque na paisagem e cada 

cerro com uma história geológica diferente. 

Toda essa geodiversidade, além de estar presente em símbolos oficiais (como 

no escudo do departamento), também está presente em atividades cotidianas da 

população, mesmo que talvez de forma inconsciente, principalmente no que diz 

respeito ao seu uso público e à comercialização de produtos. Um exemplo é a 

paisagem da Sierra de Minas (Figura 68A) que está muito bem representada nas 

embalagens de alfajores artesanais produzidos na cidade (Figura 68B). Os alfajores 

fazem parte da gastronomia tradicional do Uruguai e, além de ajudar a desenvolver a 

economia local, são um símbolo da cultura uruguaia. Representar as formas de relevo 

em uma embalagem de alfajor mostra o quanto a geodiversidade e a paisagem 

significam para as pessoas, e o quanto os geoprodutos podem integrar-se com a 

tradição em uma nova maneira de interpretar e conservar a paisagem. Com a mesma 

intencionalidade, existem caixas de alfajores, como por exemplo, da Confeitaria Irisarri 

(figura 68C e 68D), representando um mapa artístico da zona, com todos os principais 

cerros e outros elementos geográficos que compõem a paisagem local. 

Trata-se de uma experiência em que os produtos e símbolos com alusão à 

geodiversidade são anteriores a qualquer ideia formal de geoconservação ou de 

conservação do patrimônio natural. A população, o poder público, os artesãos e/ou os 

comerciantes locais identificam e valorizam sua geodiversidade, sua paisagem, e as 

incluem em suas atividades. Reconhecer esse tipo de utilização espontânea da 

geodiversidade e do patrimônio como motivo para símbolos e/ou geoprodutos (ou 

embalagens) é crucial para a conservação pois, além do valor atribuído pelos 

habitantes locais às geoformas, por exemplo, visitantes de outras áreas passam a 

compartilhar da consciência sobre a necessidade de manutenção destas paisagens. 

O uso da paisagem como inspiração para a criação de geoprodutos eleva o 

valor cultural – VCult do LIP. Esse valor se manifesta quando as características físicas 

do terreno influenciam a toponímia, as construções históricas e sítios/objetos 

arqueológicos, as lendas ou mitos, as atividades tradicionais, as artes, os símbolos 

locais e os geoprodutos típicos das diferentes regiões, como no caso de Minas. 

Estratégias de geoconservação e geoturismo têm entre seus objetivos estimular a 

inovação e a criação de novos símbolos e/ou geoprodutos: ferramentas de comércio 

e educação que sejam sustentáveis, baseadas na cultura local e na geodiversidade, 

as quais podem ajudar na proteção da integridade geográfica do lugar (FARSANI et 
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al., 2012; VALE et al., 2014). Existem muitos exemplos de geoprodutos a nível 

mundial, como aqueles produzidos no território Naturtejo (geoparque mundial da 

UNESCO), em Portugal: (a) bolachas doces em forma de trilobitas, o mais 

característico elemento da geodiversidade local transformado em “geo-food”; (b) 

réplicas dos trilobitas em ouro e prata, como pendentes (uma “geo-joia”), para 

ressaltar também o caráter mineiro do território; e (c) o geo-restaurante “Petiscos e 

Granitos”, instalado em meio a grandes boulders de granito (FARSANI et al., 2012). 

 

8.3.5 – Local de interesse paisagístico Salto del Penitente  

 

Cerca de 6 quilômetros a norte do LIP anterior (Sierra de Minas), na ruta 8, está 

a entrada para o local de interesse paisagístico Salto del Penitente. A 12 quilômetros 

da cidade de Minas, mais especificamente no quilômetro 125 da ruta 8, existe um 

centro de informações turísticas inaugurado em 2013, como parte do programa 

nacional de estímulo à valorização da natureza, conhecido como “Uruguai Natural” 

(figura 69A e 69B). Nesse centro de informações chamado La Casona é possível 

encontrar produtos artesanais locais, produtos industrializados – como os azeites de 

oliva “De la sierra”, cuja identidade visual também reproduz a geodiversidade local –, 

materiais de divulgação dos atrativos turísticos, sanitários e um serviço de cafeteria. 

A partir desse local, são aproximadamente mais 20 quilômetros por um caminho 

secundário, com pelo menos 4 pontos com vista panorâmica e estratégicos para 

instalação de miradores, até a chegada à queda d’água. Essas características fazem 

deste um local de interesse paisagístico composto. 
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Figura 69 – Serviços e atrações do LIP Salto del Penitente.  

 
 
Legenda: A) Centro de visitantes La Casona, situado na margem da ruta nacional número 8, indicando 
o acesso ao Salto del Penitente. B) interior do centro de visitantes, com materiais de divulgação e 
produtos artesanais locais para comercialização. C) Estrutura de mirador e restaurante no Salto del 
Penitente, já com vistas para a queda d’água. D) Queda d’água do Salto del Penitente. 
Fonte: Trabalho de campo – janeiro de 2015. 

 

Durante o percurso, a paisagem visível a partir da estrada e, 

consequentemente, de cada um dos 4 pontos, é muito similar àquela percebida no LIP 

Sierra de Minas (Figura 70). Neste LIP, os cerros em formato de meias-laranjas, 

compostos por rochas metamórficas, especialmente metassedimentares, como xistos 

e quartzitos, podem ser percorridos e conhecidos de forma mais próxima.  
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Figura 70 – Paisagem vista em um dos pontos da estrada de acesso ao Salto del 
Penitente.  

 

Legenda: Nesta imagem é possível visualizar características geomorfológicas de distintas origens 
geológicas: no primeiro plano um campo de granitos, e ao fundo, as “meias-laranjas”, formas típicas 
das rochas metamórficas (neste caso, metassedimentares). 
Fonte: Trabalho de campo janeiro de 2015. 

 

A estrada sinuosa e em aclive, além de favorecer a visualização da paisagem, 

proporciona espaços próprios à instalação de miradores (inclusive com recuos do 

acostamento) em, pelo menos, 4 pontos estratégicos para paradas e contemplação 

das serras. No entanto, não foi possível averiguar se essa é a real intenção, apesar 

de estar nítida a não conclusão das obras no momento do trabalho de campo 

realizado. 

Desses pontos, também se podem observar as novas formas de ocupação do 

território. Plantios de oliveiras demonstram estar muito bem integrados na paisagem 

e apropriados ao substrato metassedimentar, ao contrário das lavouras de árvores 

exóticas que representam um potencial risco de degradação do aspecto visual e 

estético da paisagem, além dos impactos negativos na esfera socioambiental local. 

Nesse trajeto, em decorrência da valorização já existente do patrimônio natural, 

encontra-se um empreendimento de hospedagem e turismo rural. Apesar de se 

dedicar claramente a um público de maior poder aquisitivo (tendo em vista os preços 

praticados), a pousada Itay divulga e estimula práticas vinculadas à conservação da 

natureza, demonstrando uma relação de vínculo com a paisagem. 

Percorrido este trecho de estrada e contemplados os 4 pontos para observação 

da paisagem (ou algum deles), é possível acessar a área do Parque25 Municipal Salto 

del Penitente. O “parque” possui uma excelente estrutura para recepção de turistas, e 

oferece serviços e atrações para os visitantes. Dentre as atividades estão a escalada, 

                                                                 
25 Com frequência a bibliografia uruguaia e até mesmo os órgãos de divulgação turística utilizam termos 
como parques, reservas, zona protegida, etc. Porém, conforme o Sistema Nacional de Áreas Protegidas 
do Uruguai, esta região de Salto del Penitente não se constitui em nenhuma área protegida oficial. 
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rappel, tirolesa, trilhas, cavalgadas, além de dispor de restaurante, hospedagem, 

mirantes, sinalização adequada e painéis informativos sobre o “parque” (figura 69C 

anterior). 

Ainda que a proposta seja de valorização da natureza e de propiciar atividades 

ao ar livre, o principal atrativo é a queda d’água chamada Salto del Penitente. Seu 

nome deve-se ao fato de haver duas rochas, ao lado da queda d’água, que estão 

dispostas em formato de duas mãos em oração (em penitência). A queda d’água 

possui 60 metros de altura e já está consolidada como um atrativo turístico regional 

(figura 69D anterior). De acordo com a divulgação turística local, é o salto de água 

mais alto do Uruguai.  

A área, diferentemente das demais serras descritas até então e diferente 

inclusive da paisagem visível desde a estrada que leva ao salto, está situada sobre o 

Complexo Granítico Carapé, que reúne intrusões sin-orogênicas e tardi- a pós-

orogênicas, posicionadas entre 600 e 500 Ma, todas relacionadas ao ciclo 

Brasiliano/Pan-Africano (SÁNCHEZ-BETUCCI & OYHANTÇÁBAL, 2003). Uma 

dessas intrusões é o Granito Penitente, que aflora na área turística do Salto. Esse 

maciço granítico é cortado por, pelo menos, dois sistemas de estruturas tectônicas 

(fraturas ou falhas) ortogonais, a NE-SW e NW-SE, bem visíveis em imagem de 

satélite pois acabam controlando as linhas de drenagem. São exatamente nesses 

sistemas de fraturas que se encaixa o rio que dá origem ao salto, formando piscinas 

naturais no seu curso que permitem a atividade de banho aos turistas. 

Com o segundo maior valor turístico – VTur da estrada, o destaque desse LIP 

se dá principalmente em função da sua beleza cênica – VEst e da infra-estrutura – 

VUso existente para que os visitantes possam conhecer e usufruir do local. Essas 

características estão presentes desde o centro de visitantes La Casona, passando 

pela estrada com suas áreas recuadas para observação da paisagem, até a estrutura 

existente em torno da queda d’água.  

 

8.3.6 – Local de interesse paisagístico Cerro Marmarajá 

 

Seguindo no sentido norte, na ruta 8, a aproximadamente 20 quilômetros do 

LIP anterior, está situado o Cerro Marmarajá (34°14'9.60"S e 54°56'40.20"O), o último 

LIP deste trecho de estrada paisagística (figura 71A e 71C). Desconhecido 

cientificamente tanto no potencial de sua biodiversidade quanto de sua 
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geodiversidade, o destaque deste local de interesse paisagístico é o seu valor cultural 

– VCult e seu valor estético – VEst (figura 61 anterior). 

No que tange ao cultural, cabe destaque à Batalha de Marmarajá, fato histórico 

que marca a memória do povoado de Marmarajá, localizado nesta mesma área, e 

também de toda a população uruguaia. Esse combate aconteceu em 1814, aos pés 

do cerro, entre tropas de Buenos Aires e da Banda Oriental (Uruguai), durante uma 

tentativa argentina de agregar o Uruguai (ainda colônia espanhola) ao seu território 

(independente desde 1810). Nessa batalha, o comandante argentino obteve sob seu 

poder (provisório) toda a artilharia, dinheiro, homens e inclusive o território uruguaio. 

Esses conflitos aconteceram em um contexto de colapso do domínio espanhol sobre 

o Vice-Reinado do Prata e as consequentes criações das identidades nacionais 

argentina e uruguaia. 

Além da memória do processo histórico, o fato do uso da terra no local estar 

relativamente integrado à paisagem e ressaltando uma forma de vida e de ocupação 

da área, também eleva o valor cultural desse LIP (figura 71B). Seu relativo isolamento 

em relação a áreas urbanas e aos principais fluxos de turistas faz com que o cotidiano 

se reproduza de forma menos acelerada e muito similar ao modo de vida do gaúcho 

do Pampa. 

No contexto geológico, as rochas que compõe o cerro fazem parte da formação 

Arequita, já descritas no LIP Cerro Arequita. Além disso, na perspectiva da história da 

geologia local, cabe destacar a passagem de Charles Darwin por esse ponto, como 

afirmam os pesquisadores Masquelin (2008) e Altuna & Ubilla (2000). Segundo os 

autores (op. cit.), após passar pelas Ilhas Canárias, Cabo Verde e Rio de Janeiro, 

Darwin desembarcou no porto de Montevideo, em 26 de julho de 1832. Em sua 

passagem pelo Uruguay, visitou, dentre outros locais, a Sierra Ballena, Sierra de las 

Ánimas, Sierra de Minas e Sierras de Polanco, fazendo referência às suas 

características geológicas e geomorfológicas na obra Geological Observations on 

South America, publicada em 1846. 

Cortado pelo arroio de mesmo nome – que faz parte da bacia hidrográfica da 

Laguna Merín – o cerro Marmarajá chama a atenção de quem passa pela ruta 8. Seu 

destaque na paisagem, suas formas e linhas irregulares e com desníveis significativos 

agregam valor ao seu potencial estético e convidam à interpretação ambiental. 
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Figura 71 – Local de interesse paisagístico Cerro Marmarajá. 

 
 
Fonte: Trabalho de campo – janeiro de 2015 

 

 

8.3.7 – Folder interpretativo EP Sierra de Minas 

 

Conforme apontado na metodologia, a partir das informações compiladas e 

interpretadas dos LIP’s da EP Sierra de Minas, somado ao trabalho do artista Vicent 

Lyh, foi elaborado o folder das figuras 72 e 73. Este material poderá ser utilizado pelas 

instituições interessadas na conservação da paisagem, no fomento ao turismo de 

base local, em atividades de educação ambiental formal e não formal, no turismo 

pedagógico, etc. 
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Figura 72 – Folder da Estrada Paisagística Sierra de Minas (frente) 

 
 
Fonte: Elaborado pela autora 
Arte: Vicent Lyh 
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Figura 73 – Folder da Estrada Paisagística Sierra de Minas (verso) 

 
Fonte: Elaborado pela autora 
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7.4 ESTRADA PAISAGÍSTICA MESETAS  

 

A estrada Mesetas (figura 74) é a única de caráter binacional deste trabalho, 

contemplando 4 (quatro) locais de interesse paisagístico uruguaios, nos 

departamentos de Tacuarembó e Rivera, e 1 (um) local no município de Santana do 

Livramento, no Rio Grande do Sul, Brasil. Este trecho se diferencia também em função 

de sua escala – sua extensão total, de aproximadamente 200 quilômetros, faz com 

que a distância entre os LIP’s e, principalmente, entre o primeiro e o último ponto, 

sejam maiores do que as das demais estradas. O afastamento do grande centro 

populacional do Uruguai (Montevideo) e a baixa densidade urbana regional fazem com 

que essas grandes distâncias se tornem relativas. Além disso, por ser uma das rotas 

de brasileiros do interior do Rio Grande do Sul com destino à capital do país vizinho, 

essa distância perde um pouco a relevância, pois garante a passagem desse fluxo por 

toda a ruta 5 e, consequentemente, por todos os LIP’s do trecho de estrada 

paisagística proposto. Trata-se, ainda, de LIP’s compostos por paisagens de cerros 

com origem comum e natureza semelhante, o que reforça a conectividade entre os 

pontos e a delimitação do trecho de estrada paisagística. A figura 75 traz uma 

comparação entre os LIP’s que compõe esta estrada no que se refere aos seus 

distintos valores paisagísticos. 
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Figura 74 – Estrada Paisagística Mesetas.  

 
 
Fonte: Organizado pela autora   



258 

 

Figura 75 – Análise quantitativa dos LIP’s da EP Mesetas. 

 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Em um país predominantemente plano, com ondulações suaves, e dominado 

por campos, os cerros em formato de mesa chamam atenção em função do seu 

destaque na paisagem. A singularidade dessas formas dá nome inclusive à 

ecoprovíncia do Pampa das Mesetas, proposta neste trabalho, da qual esta estrada 

faz parte. Esses cerros possuem em comum a sua parte superior achatada, em 

formato de mesa. 

A Formação Tacuarembó, unidade geológica na qual se enquadram as rochas 

dessa porção do território uruguaio (figura 76A), está dividida em dois membros – o 

inferior e o superior (BOSSI, 1966), que foram denominados respectivamente de 
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Membro Batoví26 e Membro Rivera27, como pode ser observado na figura 76B (PEREA 

et al., 2009). Conforme Amarante (2015), em termos litológicos, os membros Batoví e 

Rivera apresentam características distintas. 

 

Figura 76 – Geologia do Uruguai. 

 
 
Legenda: A) Mapa geológico simplificado do Uruguai, com destaque para a área de afloramento da 
Formação Tacuarembó e B) Coluna estratigráfica da mesma formação, com a subdivisão nos membros 
Batoví (inferior) e Rivera (superior) e suas respectivas associações de fácies. As fácies eólicas do 
Membro Rivera, em geral, constituem as rochas mais resistentes ao intemperismo, as quais conformam 
os topos dos cerros chatos. 
Fonte: Mesa (2012) adaptado de Perea et al., (2009). 

 

O Membro Batoví, posicionado na base do pacote, caracteriza-se pela sua 

composição de arenitos muito finos a grossos, de composição quartzosa, de cor 

esbranquiçada, atingindo tonalidades violáceas, esverdeadas ou vermelho 

alaranjadas (DE SANTA ANA E VEROLAVSKY, 2003); suas estruturas sedimentares 

incluem, nos arenitos, estratificações cruzadas de pequeno a grande porte. As 

                                                                 
26 A correlação deste membro não é consensuada no Brasil, porém, pode-se compará-la à Formação 
Guará (depósitos fluvio-eólicos), da Bacia do Paraná (SCHERER e LAVINA, 2006). 
27 É correlacionado com os arenitos eólicos da Formação Botucatu da Bacia do Paraná (FRANÇA et 
al., 1995; SCHERER & LAVINA, 2006).  
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associações de fácies deste membro são interpretadas por Perea et al. (2009) como 

resultado da interação entre processos fluviais e eólicos. Já o Membro Rivera, no topo 

da sucessão, é composto por arenitos finos a médios, de coloração avermelhada a 

marrom-avermelhada. É constituído por duas fácies típicas: a primeira, de arenitos 

com estratificações cruzadas acanaladas ou planares de grande porte, interpretada 

como depósitos de campos de dunas eólicas; e a segunda, formada por arenitos com 

laminações horizontais a sub-horizontais, internamente com laminações de marcas 

onduladas, interpretada como depósitos de lençol de areia eólicos (PEREA et al., 

2009). 

Essas diferentes camadas de rochas sedimentares avermelhadas do 

Mesozóico da Bacia do Paraná (op. cit.) apresentam-se, de um modo geral, em 

camadas tabulares e horizontais, com características variáveis de porosidade, 

permeabilidade e capacidade de transmitir água. Algumas dessas rochas 

sedimentares são pouco litificadas e muito friáveis, tornando-se suscetíveis ao 

intemperismo físico e químico. Outras, pelo contrário, são muito silicificadas e 

resistentes aos processos climáticos, e por isso “seguram” o relevo.  

Em termos de geomorfologia, essas camadas mais resistentes e seu caráter 

tabular e horizontal levou à formação de cerros dominantemente em forma de mesa, 

com desníveis de até 200 metros e topos planos. De modo geral a evolução deste 

relevo está associada ao progressivo recuo das escarpas do planalto meridional 

brasileiro e da Cuesta de Haedo, permitindo sua caracterização como cerros 

testemunhos. 

Há quem afirme (moradores locais) que as formas dos cerros chatos não sejam 

obras da natureza, e contam lendas em torno de sua formação, afirmando que tenha 

sido a mão humana a responsável por traços tão perfeitos. Julio C. Stelardo em seu 

livro La Alquimia y el Grial en el Río de la Plata, de 2002, busca representar e explicar 

através de lendas as referidas geoformas. 

O Departamento de Tacuarembó é o mais extenso do Uruguai, com uma 

superfície de 15.438 km² e com aproximadamente 90 mil habitantes (INE – Instituto 

Nacional de Estatística, 2011). Oficialmente, se apresenta aos visitantes e turistas 

com o título de “El pago más grande de la pátria”. O uso dos elementos do patrimônio 

natural no cotidiano (figura das placas da cidade) e nas músicas do artista Carlos 

Benavidez (canções: Tacuarembó, Cuando sali del pago, Um simple árbol de 

Tacuarembó) demonstram o apreço e o apego da população local com seu lugar. Além 
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do orgulho de ser a cidade natal de diversos artistas ícones da cultura uruguaia e 

platina, como por exemplo Carlos Gardel, Tacuarembó se destaca também no que diz 

respeito ao conhecimento científico produzido na área. A presença de um campus da 

Universidade da República do Uruguai (UDELAR) estimula a pesquisa utilizando o 

departamento ou o município como área de estudo e, de alguma forma, socializa esse 

conhecimento com a população local. 

O Museu de Geociências é um exemplo das tentativas locais de popularização 

do conhecimento científico. Criado em 1985 (e reinaugurado em 2009), o museu tem 

como objetivo expor materiais e pesquisas relacionadas à geografia, geologia e, 

principalmente, paleontologia. De acordo com Soto (2010), há décadas estão sendo 

resgatados dentes isolados de dinossauros terópodos nos arenitos da formação 

Tacuarembó e um diversificado conteúdo fossilífero no Membro Batoví, representado 

por gastrópodes, répteis crocodilídeos, peixes semionotiformes e conchostráceos 

(AMARANTE, 2015). 

Além da paleontologia, também a arqueologia se destaca no departamento. As 

pesquisas realizadas pelo Laboratório de Arqueologia da Paisagem e Patrimônio do 

Uruguai – LAPPU tem como objeto de estudo os cerritos de índios presentes na região 

de Tacuarembó, abordando questões no âmbito do patrimônio paisagístico – 

paisagem arqueológica. Além disso, possuem projetos de base comunitária 

orientados à gestão integral do patrimônio e a transferência do conhecimento 

(GIANOTTI et al., 2010) 

Dentre as iniciativas do grupo, destaca-se o documentário “Los narradores del 

Caraguatá” que democratiza a história e demonstra a ocupação existente antes dos 

processos migratórios europeus (base da composição populacional uruguaia atual). 

O estudo e o destaque dado aos Cerritos é uma maneira de estimular a observação e 

a percepção da paisagem por parte da comunidade, além de despertar a curiosidade 

dos moradores ao fato de haver tantas pessoas/pesquisadores interessados no seu 

lugar, incentivando-os a conhecer e a cuidar do seu patrimônio paisagístico. Além 

disso, iniciativas desse caráter resgatam histórias e grupos invizibilizados em toda a 

América; mostram as diferentes formas de se relacionar com o espaço; demonstram 

uma materialidade da história (através da paisagem composta por cerritos, por 

exemplo); estimula a criação e a manutenção de uma memória social e acaba 

afirmando o quanto o patrimônio pode e deve servir como motor de um 

desenvolvimento local. 
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O mesmo grupo de pesquisa em arqueologia, em parceria com o Sistema 

Nacional de Áreas Protegidas – SNAP, propõe uma aproximação da discussão de 

patrimônio cultural com as iniciativas de áreas protegidas (CAPDEPONT et al., 2004). 

Com um debate teórico em torno do conceito de paisagem, compreendido como 

multidisciplinar, ambas instituições trabalham na elaboração de uma proposta de área 

protegida das bacias dos arroios Laureles e Cañas, situada no noroeste do 

departamento de Tacuarembó, na divisa com Rivera. Trata-se de uma proposta que 

busca integrar o patrimônio cultural da região, principalmente no que se refere aos 

cerritos de índios, com o plano de manejo da área protegida (que supostamente 

buscaria proteger apenas a biodiversidade). Essa inserção de uma área no SNAP 

devido (também) ao seu valor cultural associado demanda uma prática metodológica 

distinta da que vem sendo utilizada para definição de áreas protegidas, tanto no 

Uruguai quanto no Brasil. Considerar outros valores e distintos saberes na 

compreensão do que vem a ser a conservação ambiental vem ao encontro das 

iniciativas propostas nesta pesquisa. 

Além da proposta de ingresso no SNAP da área protegida Laureles-Cañas, com 

63.753 hectares (ACHKAR et. al. 2014), existe próximo a esta estrada uma outra área, 

classificada como Paisagem Protegida desde 2009, chamada Valle del Lunarejo, com 

28.908 hectares, no departamento de Rivera. Distante 30 quilômetros da Ruta 5 

(estrada paisagística Mesetas) e com acesso pela Ruta 30, esta área constitui-se em 

um vale (como o próprio nome diz) do arroio Lunarejo. De acordo com a descrição do 

programa Uruguai Natural do Ministério do Turismo Uruguaio, esta paisagem 

protegida é caracterizada por cerros com topos aplanados que delimitam estreitos 

vales modelados pelos cursos de água conhecidos como "quebradas". As quebradas 

são profundas incisões entalhadas em rocha basáltica, de importantes vertentes e 

relevo enérgico, onde confluem cavernas, paredões verticais, quedas de água e se 

desenvolve uma exuberante vegetação. A área possui uma grande heterogeneidade 

de ambientes naturais, incluindo diferentes tipos de campos, bosques (serranos, 

riberinhos, de “quebrada”), vegetação densa/floresta, arroios e vales que servem de 

refúgio e alimento para diversas espécies de fauna autóctone de grande interesse por 

sua raridade, distribuição e abundância. Em matéria de aves, ainda, se registram ao 

menos 150 espécies, muitas das quais só podem ser avistadas nesse lugar. 

A relevância ambiental do local atingiu um interesse internacional quando em 

2014 foi declarada Reserva da Biosfera Bioma Pampa – Las Quebradas del Norte. 
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Nesta ReBio, a paisagem protegida do Valle del Lunarejo torna-se a zona núcleo e 

toda a área do seu entorno, pertencente ao departamento de Rivera, é definida como 

zona de transição. Nesta proposta, portanto, o projeto de área protegida de Laureles-

Cañas não está incluído (Figura 77), o que acaba fragilizando as tentativas de 

integração. 

No que se refere à bacia hidrográfica, a estrada paisagística Mesetas está 

localizada na bacia hidrográfica do Rio Uruguai. No território brasileiro, o LIP do Cerro 

Palomas é classificado como sendo da bacia hidrográfica do rio Santa Maria, mas na 

região hidrográfica do Rio Uruguai (SEMA, 2010). De acordo com a Secretaria 

Estadual do Meio Ambiente – SEMA, o principal uso de água dessa bacia se destina 

à irrigação, o que acentua os déficits hídricos verificados, principalmente nos meses 

de verão, quando ocorrem as demandas para orizicultura. Com rios arenosos (reflexo 

do subsolo) a área se caracteriza por um ecossistema de mata ciliar presente apenas 

nos cursos d’água maiores, predominando os campos e banhados (ou áreas 

ocasionalmente inundáveis) (ACHKAR et al., 2014). 
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Figura 77: Reserva da Biosfera Bioma Pampa – Quebradas del Norte. 

 
 

Legenda: Mapa do zoneamento ambiental e de uso do solo da Reserva da Biosfera Bioma Pampa – 
Quebradas del Norte. Nota-se o limite territorial definido de acordo com os limites político-
administrativos do departamento de Rivera, o que exclui da proposta a área de Laureles-Cañas, 
pertencente ao departamento de Tacuarembó. 
Fonte: Ministério de Habitação, Ordenamento Territorial e Meio Ambiente do Uruguai. 

 

O uso do solo nesta área não distingue fronteira ou limite político-administrativo. 

O predomínio da pecuária (de corte, em ambos os países, e também leiteira no 

Uruguai), seguido pelo cultivo de arroz e soja e a intensificação da silvicultura são 

características que prevalecem tanto nos departamentos de Rivera/UY e 

Tacuarembó/UY, quanto no município de Santana do Livramento/RS.  

Esta região uruguaia é a que apresenta as maiores plantações de árvores 

exóticas – 48% dos plantios do país – com mais de 500 mil hectares de área plantada 

e uma projeção de mais 800 mil até 2030 (ACHKAR et. al. 2014). Além de ser um risco 

de degradação potencial para as paisagens que podem ser vistas a partir da estrada 
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(e que serão suprimidas pelas lavouras), a magnitude desta atividade ameaça outras 

esferas do meio ambiente, da economia e da sociedade uruguaia. 

Os departamentos de Rivera e Tacuarembó também possuem como atividade 

econômica marginal, porém histórica, a exploração mineira. As áreas atuais de 

prospecção ultrapassam 1 milhão de hectares e o minério em maior quantidade é o 

ferro, seguido por diamante, ouro e pedras preciosas (ACHKAR et al., 2014). Sem 

dúvida, assim como para a silvicultura, a disponibilidade de capital internacional 

estimula os investimentos em projetos mineiros de grande extensão e intensidade de 

extração. De acordo com os autores (op. cit.) ocorreu uma preparação no cenário 

jurídico normativo, com a aprovação da Lei de Mineração de Grande Porte, que tornou 

possível, entre outros, o investimento de 3 milhões de dólares por parte da empresa 

Zamin Ferrous para extração de ferro – o denominado Projeto Aratirí.  

Esse projeto, no entanto, chegou ao seu fim no mês de julho de 2016 por não 

haver cumprido os prazos e acordos estabelecidos e previstos na Lei de Mineração. 

Integrantes dos movimentos sociais que se mobilizaram contra o empreendimento 

afirmam que se tratava de um projeto especulativo, onde a empresa elaborava um 

projeto (aproveitando a conjuntura financeira de elevação dos preços de matérias-

primas, dentre elas o ferro) para vendê-lo a outra empresa ou ao governo. Nesse 

sentido, apesar de não haver cenário econômico viável para o empreendimento, os 

movimentos sociais avaliam de forma positiva a intervenção popular, principalmente 

por alertarem o governo uruguaio e de certa forma impedirem a “compra” do projeto. 

Além desses pontos, cabe ainda ressaltar a questão da “extranjerización de la 

tierra” (ACHKAR et al., 2014) e a fragilidade da segurança alimentar uruguaia (op. 

cit.). No primeiro caso, trata-se principalmente da consequência da proximidade desta 

área com o Brasil e da compra e uso desenfreado de terras por brasileiros, 

desconsiderando qualquer proposta ou orientação de ordenamento territorial. No caso 

da produção de alimentos, os autores (ACHKAR et al., 2014) alertam sobre o risco de 

que a região se volte majoritariamente à exportação de produtos (celulose, carne, 

minerais), diminuindo assim a autonomia produtiva local e o direcionamento para a 

demanda interna. 

Grandes estâncias de proprietários brasileiros e uruguaios mantêm as 

atividades econômicas do departamento de Rivera. A pecuária bovina e ovina e a 

produção de lã ocupam, desde o surgimento do departamento, os primeiros lugares 

na contribuição ao setor econômico. Em seguida, está a mineração, como 
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mencionado anteriormente, acompanhada da ascensão da silvicultura. No entanto, o 

destaque deste departamento, e principalmente da sua capital homônima, é a 

atividade comercial. Essa é a atividade que mais garante empregos para a população, 

além de ser responsável pelo significativo fluxo migratório interno (MOREIRA, 2012) 

e pelo turismo de consumo dos brasileiros. 

O comércio de fronteira, seus free shops (inaugurados em 1986) e seu intenso 

trânsito de pessoas, produtos e serviços, faz desse departamento um dos mais 

povoados do interior uruguaio, com 103.493 habitantes, sendo aproximadamente 65 

mil moradores da capital, Rivera. Esta “fronteira da paz” é também fronteira de cultura, 

de idioma e de costumes. O contato de territórios, de pessoas e de línguas. Assim 

como é inevitável o processo de aculturação, é evidente o desenvolvimento de uma 

cultura própria. A característica mais marcante é, com certeza, o “portunhol 28” – 

mistura do português com o espanhol. O convívio diário com meios de comunicação 

e pessoas de outro país, com outro idioma, definem a existência de uma nova maneira 

de se comunicar. Esse processo elucida os sentidos assumidos por uma fronteira, que 

se define não apenas pelos limites geográficos, mas também pelo conteúdo social.  

De acordo com a pesquisadora da área de linguística geográfica, Sturza (2006), 

a discussão sobre uma nova língua na região de fronteira entre Brasil e Uruguai inicia 

com o Dialecto Fronterizo en el Norte del Uruguay, trabalho pioneiro de José Pedro 

Rona, de 1965, como uma questão de interesse nacional, diretamente associada à 

presença e à hegemonia da língua portuguesa na zona fronteiriça com o Brasil (op. 

cit.). 

Na fronteira que separa e que une ao mesmo tempo existe uma Carteira de 

Identidade de “fronteiriço” para os chamados doble chapa – moradores de dupla 

nacionalidade que vivem ao longo da faixa fronteiriça, a qual abrange 900 km de 

                                                                 
28 Segundo Rona (1965 apud STURZA, 2006), “éste es una mezcla de portugués y español, pero no 
es ni portugués ni español y resulta con frecuencia ininteligible tanto para los brasileños como para los 
uruguayos. – Este dialecto es de base portuguesa, hispanizada”. A dificuldade em definir o “portunhol”, 
está nos sentidos que foram sendo constituídos pelo senso comum, especialmente, por referir 
negativamente, por dizer o “mal falar” uma das línguas da mistura, em geral, de brasileiros em relação 
à língua espanhola. 
 
Segundo uma notícia veiculado pelo periódico Público, de Portugal, em 16/07/15, o Ministério da 
Educação e Ciência (MEC) do Uruguai no departamento de Rivera irá propor que o "portuñol" seja 
classificado como Patrimônio Cultural Imaterial pela Organização das Nações Unidas para a Educação, 
Ciência e Cultura (UNESCO). A proposta seria apresentada à Comissão Nacional de Património do 
Uruguai, que submeteria a candidatura à UNESCO. 
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distância e até 20 km de largura para dentro do território de cada país (Zero Hora – 

15/04/04).  

Existem também outros acordos que dão identidade similar aos diferentes 

lugares, a exemplo do “acordo para permissão de residência, estudo e trabalho a 

nacionais fronteiriços brasileiros e uruguaios para prestação de serviços de saúde”, 

de 2008, que possibilita o trânsito e utilização dos serviços de saúde de ambos os 

lados (Sistema Único de Saúde – SUS, no Brasil, e Sistema Nacional Integrado de 

Saúde, no Uruguai) (BÜHRING, 2013). Além dos acordos oficiais e que resultam 

positivamente para a população fronteiriça, é importante mencionar alguns dos 

problemas que ocorrem nestas áreas, tais como o mercado ilegal de agrotóxicos 

(FRANÇA, 2012) e o contrabando – transporte de mercadorias entre os dois países 

sem pagamento de impostos – praticado por bagayeros, camelôs, cambistas e 

aduaneiros (DORFMANN, 2007). 

É possível que, em território uruguaio, os impactos de fronteira sejam mais 

intensos, mas em terras brasileiras os fenômenos também são muito característicos. 

O município de Santana do Livramento, com 146.725 habitantes, é considerado o 

melhor exemplo de cidade-gêmea no Rio Grande do Sul. Apesar do crescimento 

significativo da população árabe – atraída pela atividade comercial –, houve perda de 

população urbana entre 2000 e 2010 na cidade de Santana do Livramento. A fronteira 

seca com a cidade de Rivera faz parte do COREDE Fronteira Oeste, criado em 1991 

e conhecido por possuir indicadores sociais com o pior desempenho no estado do RS 

(BERTÊ et al., 2016). 

Na economia, da mesma forma que Rivera, ganha força a expansão da 

silvicultura, além da tradicional pecuária e das lavouras de arroz e soja. A expansão 

dessas culturas promove o aumento do consumo de água e contribui para alguns 

processos de degradação dos solos. Sobre as perspectivas futuras para a área, a 

secretaria de planejamento do RS projeta um apoio à diversificação da produção, 

dando ênfase para a fruticultura. Nesse contexto, se destacam a produção de cítricos 

e a vitivinicultura, culturas adequadas às condições climáticas da região (BERTÊ et 

al., 2016). 

Santana do Livramento é também referência na oferta de ensino superior, 

contando com uma unidade do Instituto Federal do Sul - inclusive com cursos técnicos 

binacionais em parceria com a Universidad del Trabajo del Uruguay (UTU); da 

Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS); da Universidade Federal do 
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Pampa (UNIPAMPA); e da Universidade da Região da Campanha (URCAMP) 

(BERTÊ et al., 2016). Essa condição, assim como ocorre em Tacuarembó, estimula o 

desenvolvimento de pesquisas e inovação e amplia significativamente a quantidade 

de informações sobre a área, sejam elas de cunho social, cultural, econômico ou 

ambiental. 

Diante do panorama apresentado, Tacuarembó, Rivera e Santana do 

Livramento, com todas suas semelhanças e diferenças, constituem o território 

atravessado e construído por este trecho de estrada paisagística. As características e 

contextos descritos acima integraram a avaliação individual de cada local de interesse 

paisagístico desta estrada e podem ser observados nos gráficos da figura 75 exibida 

anteriormente. 

 

7.4.1 – Local de interesse paisagístico Mesa Tacuarembó 

 

No sentido sul-norte o primeiro LIP deste trecho de estrada foi denominado 

“Mesa Tacuarembó” (31°57'1.20"S e 56° 1'60.00"O). Localizado na ruta 5, no 

quilômetro 361, este ponto pode ser observado nos dois sentidos do fluxo (figura 78) 

e marca timidamente, em razão do seu reduzido destaque na paisagem, o início da 

estrada paisagística Mesetas.  
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Figura 78 – Local de interesse paisagístico Mesa Tacuarembó. 

 
 
Legenda: Mesa Tacuarembó às margens da Ruta 5, no departamento de Tacuarembó. A) Vista do 
cerro no sentido sul-norte da rodovia e B) vista no sentido norte-sul. 
Fonte: Trabalho de campo – julho de 2014. 

 

Esta geoforma possui uma elevação de 65 metros de altura (desnível em 

relação às planícies adjacentes), e uma superfície de aproximadamente 10 hectares 

na sua parte superior. Possui um destaque significativo na paisagem, pois está 

inserida em um trecho paisagístico de certa homogeneidade de relevo e de vegetação. 

As suaves ondulações e a fisionomia de campos fazem com que seu valor estético – 

VEst – seja o de maior relevância (figura 75 anterior). Seu valor geológico-

geomorfológico – VGeo – em razão do seu formato de mesa é de mesma importância 

que seu valor de uso – VUso – consequência da sua proximidade com a estrada e 

sua fácil visibilidade. No entanto, se desconhece qualquer apropriação cultural desta 

geoforma por parte da comunidade local. Há pouco conhecimento cientifico produzido 
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especificamente deste LIP e sua distância de qualquer centro populacional diminui o 

seu VCult. O mesmo não ocorre com o risco de degradação deste local, pois a 

presença massiva de plantios de árvores exóticas ameaça a visibilidade e a 

manutenção da geomorfologia local, além de trazer outros sérios danos ao 

funcionamento da paisagem. 

 

7.4.2 – Local de interesse paisagístico Batoví 

 

Este LIP dista aproximadamente 8 (oito) quilômetros do anterior e possui 

valores muito mais intensos/elevados. Seja na sua participação na vida cotidiana da 

população de Tacuarembó, seja no risco de degradação potencial que existe no seu 

entorno, esse LIP assume papel de destaque nesse trecho de estrada. Sugerindo um 

deslocamento de alguns metros desde a ruta 5 no sentido oeste para melhor 

apreciação, o Cerro Batoví (figura 79A) possui aproximadamente 50 metros de altura 

em relação a seu entorno, com topo chegando a 213 metros de altitude. Está 

localizado a 25 quilômetros do perímetro urbano de Tacuarembó, ao norte do arroio 

Batoví.  

Assim como os demais cerros dessa estrada, o Batoví (31°52'54.07"S e 56° 

0'46.35"O) também é constituído por rochas sedimentares de origem flúvio-eólica do 

período jurássico, porém, apresenta uma geomorfologia em forma de butte, onde o 

topo fica mais fino (pontiagudo) que a base, o que dá ao cerro o seu formato e a 

origem do seu nome: “seio de virgem” em tupi-guarani.  

Emblema do município, símbolo do escudo do Departamento de Tacuarembó 

(figura 79A) e presente em chamadas turísticas (folders, outdoors, etc.) ou até mesmo 

em placas oficiais de sinalização às margens da rodovia (figura 80C), o Batoví é parte 

da memória, da história e da cultura da população de Tacuarembó. Tais 

características demonstram uma maneira diferenciada de relação com a natureza e 

podem ser aproveitadas para proposição de políticas de conservação. Ou seja, a pré-

existência de um imaginário coletivo de apropriação de uma paisagem torna muito 

mais fácil o processo de proteção e de compreensão da importância da natureza, seja 

pelo viés turístico, histórico ou natural. 
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Figura 79 – Local de interesse paisagístico Cerro Batoví.  

 
 
Legenda: A) Cerro Batoví (“seio de virgem” em guarani) no Departamento de Tacuarembó; B) Cerro 
Batoví; C) A vista do Cerro Batoví a partir da estrada. 
Fonte: Trabalho de campo - julho de 2014. 

 

Somado a isso, este LIP possui destaque pelo seu valor estético – VEst (Figura 

75) justamente pela singularidade de sua forma. Além disso, apesar de estar 

relativamente distante de infra-estruturas turísticas, seu VUso é significativo, pois 

como pode ser observado na figura 79C, seu destaque na paisagem é percebido 

desde a estrada. No que se refere ao risco de degradação, a implantação de lavouras 

de árvores exóticas vem comprometendo a paisagem do cerro (Figura 80 B e D). Caso 

inexistam intervenções no sentido de barrar o avanço de tais monoculturas, é muito 

provável que dentro de alguns anos, o Cerro Batoví não seja mais visto pelos viajantes 

que trafegam pela ruta 5. Além de impactar negativamente a paisagem sob a 

perspectiva estética e alterar a percepção da geomorfologia local, os grandes plantios 
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de espécies exóticas trazem ainda problemas sociais como o abandono do meio rural, 

conforme figura 80B. Outra ameaça presente no entorno deste LIP são as áreas de 

extração de agregados para a construção civil (Figura 80A). Apesar de garantir 

determinada autonomia ao departamento neste setor, atividades como a mineração 

podem impactar de forma muito negativa a paisagem. 

Estratégias de conservação que visem reduzir o avanço destes plantios e que 

consigam ressaltar o valor estético do cerro são de extrema importância. Além disso, 

a conservação deste LIP é significativa dentro do contexto da abordagem de estradas 

paisagísticas por justamente já possuir um reconhecimento público e iniciativas de uso 

sustentável e de visibilidade da paisagem. 

 

Figura 80 – Riscos e ameaças do LIP Batoví. 

 
 
Legenda: A) Área próxima ao cerro, com extração de materiais para construção civil; B) Tapera 
abandona por antigos moradores da área rural da comunidade de Batoví - impacto característico 
causado por grandes empreendimentos rurais; C) As grandes lavouras de árvores exóticas ocultam 
paisagens como a do cerro Batoví, sinalizada nas margens da rodovia, porém impedida de ser 
observada e/ou conhecida desde a área de fluxo principal; e D) as grandes lavouras cercam e ameaçam 
a geoforma. 
Fonte: Trabalho de campo – julho de 2014. 
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7.4.3 – Local de interesse paisagístico Cementerio 

 

Após passar o cerro Batoví, o próximo local de interesse paisagístico destacado 

é o Cerro Cementerio (31°48'35.40"S e 56°10'2.40"O). Localizado na ruta 26 e 

distante 22 quilômetros do cruzamento com a ruta 5 e do centro urbano de 

Tacuarembó – no sentido a Paysandú –, esse cerro fica próximo à localidade de Valle 

Edén (2 quilômetros). 

Diferenciando-se um pouco dos demais LIP’s desse trecho paisagístico, o cerro 

Cementerio não possui um formato de mesa tão definido (figura 81A). Ainda assim, 

as características tabulares que prevalecem e os processos que garantem a sua 

existência de forma isolada e de destaque na paisagem são idênticos aos dos demais 

cerros. 

 

Figura 81 – Local de interesse paisagístico Cerro Cementerio 

 

Legenda: A) Vista do Cerro Cementério desde a estrada – destaque para as tumbas de grande porte 
existentes na encosta do cerro; B) Reprodução da paisagem na estrada em uma placa no centro da 
cidade de Tacuarembó. 
Fonte: Trabalho de campo – julho de 2014. 

 

À geomorfologia visível a partir da estrada antecede uma pequena estrutura 

com atividades turísticas vinculada ao Valle Edén e há uma pousada de mesmo nome 

que oferece observação de fauna e flora nativa, trilhas, além de jantares típicos e 

hospedagem. Existe ali também o Museu Carlos Gardel (cantor de tango reconhecido 

mundialmente e nascido em Tacuarembó) e o Museu dos Ofícios, um antigo armazém 

rural construído em 1800 onde atualmente estão expostos centenas de objetos 
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relacionados com as profissões (ofícios) e saberes rurais e urbanos do Uruguai. Uma 

antiga estação ferroviária, algum vagão abandonado, uma área de camping e um 

comércio de artesanato também compõem a região. Todos esses atrativos são 

divulgados no percurso da ruta 26, na faixa de domínio da estrada (figura 82B e C), 

onde também é dado destaque e orientação sobre o Cerro Cementerio. Assim como 

há essa sinalização na estrada convidando e indicando o cerro como algo de valor 

para o município, existe também o reconhecimento em placas no centro da cidade de 

Tacuarembó (figura 81B acima).  

Seguramente uma das razões pela qual a comunidade dá destaque a esse 

cerro são as tumbas cravadas nas suas encostas (figura 81A), que comprovam sua 

utilização como cemitério de antigos moradores do Valle Edén. Apesar de ser 

conhecido como “cemitério indígena” não foram encontradas referências oficiais que 

garantam essa informação. Essa “estranha” paisagem pode facilmente congregar 

atrativos naturais, históricos e culturais. 

As diversas atribuições, características e usos a nível local, tanto na esfera 

econômica ou cultural, fazem com que o VCult seja o maior destaque deste LIP, com 

valor de 7,29. O VEst também recebe uma pontuação importante, devido 

principalmente à mistura entre os elementos abióticos e antrópicos.  

Ainda cabe atenção ao seu valor de uso, pois está localizado muito próximo à 

estrada, à sede municipal e a outras atividades de cunho turístico. Nessa valoração, 

é importante considerar o risco de degradação apresentado, pois apesar de possuir 

um valor cultural muito elevado para a população local – que supõe um certo cuidado 

desta população com a paisagem – seu tamanho reduzido o fragiliza frente às 

investidas de capital e de uso do solo previstos para a área nos próximos anos. 

No entanto, cabe salientar que apesar de estar incluído no roteiro turístico do 

Valle Edén, o Cerro Cementerio tem pouca visibilidade nas atividades desenvolvidas. 

Explicações sobre sua origem, manutenção e forma poderiam ser disponibilizadas, e 

sua evolução geomorfológica e cultural poderiam fazer parte do “roteiro” turístico que 

ali existe. 
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Figura 82 – Formas de uso e apropriações da paisagem do Cerro Cementerio. 

 
 
Legenda: A) Indicação oficial na estrada – ruta 26; B) Sinalização de um comércio de artesanato local, 
próximo ao Cerro. No canto inferior direito do painel nota-se um símbolo oficial do município, cujo tema 
é uma geoforma local; C) Casa de artesanato Valle Edén onde se expõem e vendem trabalhos de 
artesãos locais – e outra placa informativa sobre os atrativos locais. 
Fonte: Trabalho de campo – julho de 2014. 
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7.4.4 – Local de interesse paisagístico Cerros de Cuñapiru 

 

Retornando à ruta 5, distante aproximadamente 30 quilômetros do centro 

urbano de Tacuarembó, é possível visualizar o início do conjunto de cerros que 

formam o local de interesse paisagístico Cerros de Cuñapiru. Dado o substancial 

destaque que possuem na paisagem, as formas de mesa são visíveis por um longo 

trecho. São várias elevações, algumas podem ser observadas a uma longa distância, 

outras estão muito próximas da estrada e proporcionam uma melhor contemplação. 

São os casos dos Três Cerros de Cuñapiru (Figura 83) e do Cerro Miriñaque (Figura 

84), localizados já no departamento de Rivera (31°32'5.68"S e 55°37'21.73"O) e que 

serão descritos aqui. 

 

Figura 82: Local de interesse paisagístico Três Cerros de Cuñapiru. 

 
 
Legenda: Três Cerros de Cuñapiru vistos desde a ruta 29. Na esquerda o Cerro Geronimo, ao centro o 
Cerro del Medio e na direita o Cerro Cuñapiru. 
Fonte: Trabalho de campo – julho de 2014. 

 

Localizados entre o Arroio Cuñapiru e o rio Tacuarembó e chamados também 

de Cerros Chatos, o conjunto dos Três Cerros de Cuñapiru é composto pelo Cerro de 

los Chivos ou Cerro Alpargata ou Cerro Geronimo, o maior deles e cujo topo está 

coberto (pela metade) por eucaliptos; pelo Cerro del Medio e pelo terceiro cerro, 

chamado Cuñapiru. A vegetação predominante em toda a área é de campo, com 

algumas zonas de bosques de pequeno porte, principalmente nas encostas da 

vertente sul. Essa característica reforça ainda mais o impacto negativo das árvores 

exóticas na paisagem, especificamente nos topos de morros, alterando as feições 

geomorfológicas, ou seja, o formato de mesa com linhas abruptas. É possível ainda 

observar uma quantidade significativa de aves na região, principalmente o gavião-
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carijó (Buteo magnirostris), a noivinha (Xolmis irupero) e emas (Rhea americana). 

Essas últimas são inclusive destacadas em materiais de divulgação e em placas 

informativas, como pode ser observado na figura 84A.  

A paisagem dos cerros em formato de mesas serviu também de inspiração para 

Osiris Rodriguez Castillos, artista uruguaio, em seus versos “De Corrales a 

Tranqueras”. Na mesma perspectiva de valor cultural da paisagem, cabe destaque a 

existência e uso de cercas de pedra na região. Como a criação de gado de corte ainda 

é muito expressiva, as cercas são utilizadas para limitar propriedades e impedir a 

passagem dos animais. Na figura 84B é possível visualizar uma dessas estruturas e 

identificar os diferentes usos do solo de cada um dos lados da cerca. Apesar de não 

haver informações específicas sobre essa cerca, é muito provável que sua construção 

em pedra bruta tenha sido edificada por trabalho escravo no início do século XIX, 

constituindo-se em um patrimônio importante da população local e de sua história. 
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Figura 84 – Sinalização e usos da área dos Tres Cerros de Cuñapiru. 

 
 
Legenda: A) Placa oficial nas margens da ruta 5 e próximo aos Três Cerros de Cuñapiru, informando e 
convidando os viajantes a conhecerem os cerros. Em detalhe, informações sobre área de camping, 
paisagem cênica e avistamento de emas; B) Cerca de pedra dividindo propriedades na encosta de um 
dos cerros. Nota-se o distinto uso da terra em cada um dos lados da cerca. C) Vista dos cerros desde 
a ruta 5. Além dos Três Cerros de Cuñapiru é possível observar outros cerros com a mesma forma. 
Nota-se também, em detalhe, uma grande quantidade de animais de rebanho, base da economia local. 
Fonte: Trabalho de campo – julho de 2014. 

 

Do outro lado da ruta 26 (norte) se encontra outro cerro de importante destaque: 

o Cerro Miriñaque. Se chama assim em decorrência da sua forma, que se parece 

muito com um miriñaque – uma saia “em camadas” muito usada pelas mulheres nos 

séculos XIX e início do XX. Essa semelhança pode ser observada no detalhe da figura 

85. O cerro é também denominado pelos moradores locais como “Fortin de las cabras” 

por ser um refúgio onde se estabeleceram cabras supostamente asselvajadas. 

Assim como os demais cerros, a vegetação predominante são os campos, com 

pequenos bosques serranos nas encostas. Porém, no seu topo existe uma população 

de Butia paraguayensis formada por 175 indivíduos, que podem ser consideradas um 

pequeno palmar (MOURELLE, 2011). Com uma altura que raramente ultrapassa os 2 

metros, o butiá-anão, como é conhecido popularmente, é encontrado apenas no 
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departamento de Rivera, sobre arenitos e principalmente nos topos dos cerros chatos 

e em seu redor (DELFINO, 1992). Ainda que sejam endêmicos desses cerros e que 

seus frutos sejam responsáveis por atrair diversas aves, não há nenhuma perspectiva 

de conservação legal dessa palmeira. Tampouco a área, com seu destacado valor 

estético, ecológico e até mesmo cultural, possui qualquer iniciativa de conservação 

oficial. 

 

Figura 85 – Cerro Miriñaque na margem da ruta 26.  

 
 
Legenda: distante 2 quilômetros da ruta 5 as espécies de palmeira anã no seu topo, atribuem maior 
valor ecológico à paisagem, além da notável beleza cênica (valor estético). No detalhe, imagem de uma 
saia “miriñaque”, que justifica o nome dado ao cerro em função da similaridade da forma. 
Fonte: Trabalho de campo – julho de 2014. 

 

 Este LIP dos Cerros de Cuñapiru, caracterizado como um local não pontual, 

mas sim areal, formado por diversas formas visíveis de diferentes ângulos exigindo 

pouco deslocamento é notadamente o de maior valor turístico desta estrada 

paisagística. No gráfico da figura 75, exposta anteriormente, é possível acompanhar 

os destaques desta área, onde o valor estético é com certeza o de maior importância, 

seguido do valor geológico-geomorfológico – que dá a forma singular ao LIP, do valor 
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ecológico em razão das espécies de flora e fauna existentes e do valor cultural da 

área para a população local. Apesar de todo o potencial apresentado, ainda inexiste 

qualquer iniciativa de conservação dessa área, o que somado ao incentivo e ao 

estímulo à silvicultura, por exemplo, amplia o risco de degradação dessa paisagem. 

Sinais do poder de degradação e do impacto estético e de perda da sua qualidade 

visual já podem ser notados em um dos cerros e, caso não haja intervenção no sentido 

de conservar, é muito provável que aquele seja o futuro de todas as demais 

geoformas. 

 

7.4.5 – Local de interesse paisagístico Cerro Palomas 

  

 Deixando o departamento de Rivera, no Uruguai, e chegando à cidade de 

Santana do Livramento, do Rio Grande do Sul, nota-se pouca alteração na paisagem 

– seja nos elementos abióticos, bióticos ou até mesmo antrópicos. A 

aproximadamente 20 quilômetros do centro da cidade, encontra-se o LIP Cerro 

Palomas (30°49'48.60"S e 55°21'52.80"O) (figura 86). 

 

Figura 86 – Vista do Cerro Palomas desde a BR 293, no município de Santana do 
Livramento.  

 

 
Legenda: O destaque na paisagem, a proximidade com a estrada e o intenso fluxo de pessoas o tornam 
um trecho representativo das estradas paisagísticas do Pampa. 
Fonte: Trabalho de campo – julho de 2014. 
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Constituído por camadas tabulares e horizontais de rochas sedimentares de 

origem flúvio-eólica (formações Guará e Botucatu, Jurássico/Cretáceo), o cerro 

apresenta pegadas de dinossauros junto à base (DENTZIEN-DIAS, et. al. 2007), o 

que lhe concede maior valor patrimonial. No seu topo, há uma camada tabular em 

destaque com coloração mais clara, possivelmente mais silicificada e, por isso, mais 

resistente ao intemperismo. Essa resistência é responsável por sustentar o relevo em 

forma de mesa, visível a partir da estrada. Estas características o tornam uma 

paisagem de elevado valor estético, pois suas formas e linhas abruptas, com desníveis 

significativos, não passam despercebidas nem mesmo para o mais desatento viajante.  

Estes são alguns indicadores que justificam o valor paisagístico – VPais do 

Cerro Palomas, exposto e sistematizado no gráfico da figura 75. Observa-se que o 

valor geológico-geomorfológico – VGeo assim como o valor estético – VEst do local 

obtiveram notas superiores aos demais valores. Tal situação é justificada pelas 

características do Palomas já relatadas acima, e reforçadas por uma escassa 

produção científica quanto às questões ecológicas, que consequentemente ocasiona 

um desconhecimento das espécies de fauna e flora que ali existem. 

O valor cultural desta paisagem destaca-se principalmente em razão dos seus 

usos em diferentes setores da economia. A utilização da geoforma ou do próprio nome 

“Palomas” em vinícolas ou em rótulos de vinhos; a representação do cerro em 

materiais de cunho turístico, em folders de hotéis e restaurantes e a proposição de 

itinerários turísticos a exemplo do “Passeio Ferradura dos Vinhedos” tendem a manter 

as pessoas atentas e conhecedoras da existência e da importância daquela paisagem 

para as atividades locais (figura 87). Apesar de ainda não acontecer, é possível que 

tal reconhecimento auxilie inclusive a reordenar algumas formas de ocupação humana 

presentes no entorno do cerro que acabam comprometendo a paisagem, como a 

instalação de cercas, antenas e lavouras. 
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Figura 87 – Apropriação da paisagem do Cerro Palomas pela economia local. 

 
 
Legenda: Na tentativa de criar uma identidade entre o produto e as características naturais da região 
onde ele é produzido, o Cerro Palomas, em Santana do Livramento/RS (Brasil) é representado nos 
materiais de divulgação de vinícolas (A e C), de hotéis (B) e nos rótulos de vinhos produzidos na região 
(D). Na figura E uma proposta de roteiro turístico envolvendo as vinícolas e as paisagens locais. 
Fonte: Trabalho de campo realizado em outubro de 2014. 

 

Sendo assim, se, por um lado, a pressão antrópica é uma ameaça, por outro 

ela também pode servir de ferramenta para a conservação desta paisagem. O elevado 

valor de uso – VUso também demonstra o potencial que este local de interesse 

paisagístico – LIP possui. Sua localização, a alguns metros da BR 153 e com 

possibilidades de trilhas com deslocamento de apenas 1 quilômetro da mesma BR, 

fazem desse LIP uma possibilidade relativamente fácil de interação e contato com a 

natureza. Da mesma forma, o fluxo intenso de viajantes – sejam eles moradores de 

cidades próximas que se deslocam à fronteira para aproveitar o comércio isento de 

taxas (free shops) ou parte dos 500 mil argentinos (Secretaria de Turismo do Rio 

Grande do Sul) que se deslocam anualmente por via terrestre da Argentina até as 
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praias gaúchas e catarinenses – e a existência próxima de um centro urbano com 

oferta hoteleira e serviços elevam o potencial turístico e o valor de uso desta 

paisagem. 

 

7.4.6 – Folder interpretativo EP Mesetas 

 

Conforme apontado na metodologia, a partir das informações compiladas e 

interpretadas dos LIP’s da EP Mesetas, somado ao trabalho do artista Vicent Lyh, foi 

elaborado o folder das figuras 88 e 89. Este material poderá ser utilizado pelas 

instituições interessadas na conservação da paisagem, no fomento ao turismo de 

base local, em atividades de educação ambiental formal e não formal, no turismo 

pedagógico, etc. 
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Figura 88 – Folder da estrada paisagística Mesetas (frente). 

 
 
Fonte: Elaborado pela autora 
Arte: Vicent Lyh 
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Figura 89 – Folder da estrada paisagística Mesetas (verso). 

 
 
Fonte: Elaborado pela autora  
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

“Para os que concebem a história como uma disputa, o atraso e a miséria 
da América Latina são o resultado de seu fracasso. Perdemos; outros 
ganharam. Mas acontece que aqueles que ganharam, ganharam graças 
ao que nós perdemos. [...] A América Latina especializou-se em perder 
desde os remotos tempos; aperfeiçoou sua existência a serviço de 
necessidades alheias – destinou-se aos países ricos que ganham 
consumindo muito mais do que a América Latina ganha produzindo” 
(GALEANO, 2010). 

 

É preciso olhar para dentro. Econômica, social e ambientalmente é preciso 

reconhecer que há potencial, há diversidade e há memória que extrapolam as 

fronteiras criadas dentro do continente latino-americano. 

Ainda que brasileiros resistam à identidade latina, é inegável a aproximação 

existente, principalmente, entre o sul do Brasil e países como a Argentina, Paraguai e 

Uruguai. Essa falta de identidade é diretamente proporcional ao desconhecimento 

existente sobre essa área que possui muito em comum, seja no âmbito cultural ou 

natural. Realizar uma pesquisa com abordagem e área de estudo ampla, de 

envolvimento internacional é, além de desafiador, uma primeira tentativa de 

compreender o Cone Sul a partir do reconhecimento de suas semelhanças e 

diferenças.  

É notório e necessário reconhecer, portanto, a dificuldade de encontrar 

informações sobre o território uruguaio, em comparação com a diversidade de pontos 

e paisagens destacados nessa pesquisa. Seja por haver uma escassa produção 

científica, seja pela dificuldade de acessá-la ou até pelo limitador do tempo, é 

tranquilamente reconhecível que em alguns momentos a informação disponibilizada 

neste trabalho possa ser insuficiente. Porém, cabe observar que em geral as 

pesquisas na área da Geografia restringem-se a pequenas áreas de estudo (ou 

estudos de caso) que possibilitam um maior aprofundamento no assunto. 

Ainda assim, percorrer as estradas e conhecer as paisagens que elas conectam 

(e desconectam) por toda a ecorregião do Pampa uruguaio-sul-rio-grandense é poder 

constatar que, na identidade de cada território, está a alternativa para os séculos de 

exploração e saques que essas áreas enfrentaram. É concluir que não há uma saída 

única para melhorar a qualidade de vida, a economia e a independência da população. 

Não é o turismo pelo turismo, porque independente da modalidade (rural, ecoturismo, 

religioso, de natureza, geoturismo) ele precisa partir de iniciativas da própria 
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comunidade. De nada adiantam grandes investimentos externos em hotéis ou 

restaurantes se o retorno financeiro é direcionado às grandes empresas que, além de 

tudo, exploram os trabalhadores locais. Assim como as monoculturas de soja, arroz 

ou eucalipto, nesse modelo, novamente, a ameaça e os problemas estão vinculados 

àquilo (ou àqueles) que vem de fora. 

Também não é criando ilhas de conservação, restringindo a ação e a presença 

humana que se estabelecerá uma relação harmônica entre sociedade e natureza. 

Escreveu Pierre Nora em 1984 (SERRANO, 2007) que se “habitássemos ainda a 

natureza, não teríamos a necessidade de consagrar-lhe lugares”. E acontece que em 

muitos casos, como o da região do Pampa, a natureza ainda é habitada, e consagrar 

lugares específicos para ela não faz muito sentido para os que ali vivem, afinal, já 

protegem e já compreendem a necessidade de sua manutenção. Essa realidade 

apenas reforça a necessidade de se pensar em novas estratégias de conservação da 

paisagem (e não só da natureza) para que as populações sintam-se incluídas e 

respeitadas. Considerar outros valores e distintos saberes na compreensão do que 

vem a ser a conservação ambiental abre possibilidades inclusive de agregar propostas 

como a de uma estrada paisagística. 

Nesse sentido, este trabalho busca alertar sobre a necessidade de novas 

estratégias de conservação da paisagem do pampa, demonstrando outras propostas 

de regionalização e articulação do ambiente gaucho. No anseio de diminuir o 

distanciamento entre sociedade e natureza, foi proposto o zoneamento territorial a 

partir da perspectiva da biorregião – que parte das características ecológicas mas que 

incorpora também as demais dimensões da sociedade humana; um aprofundamento 

na compreensão da complexidade desta biorregião leva à delimitação de diferentes 

ecorregiões e, dentro destas, diferentes ecoprovíncias. Tais esforços, além de tentar 

desconstruir o imaginário de um Pampa monótono e homogêneo, presente em 

diferentes discursos e concepções, buscam dar conta da complexidade deste território 

com elevada diversidade natural (bio e geodiversidade) que, articulado com a cultura 

da população local, resulta em paisagens singulares e ainda pouco estudadas e 

conservadas. 

 Na mesma perspectiva, respaldadas em iniciativas de políticas públicas 

brasileiras e uruguaias, foram levantadas possibilidades de figuras de proteção e 

gestão da paisagem do Pampa uruguaio-sul-rio-grandense, que considerem a sua 

dinâmica e seu funcionamento, como a chancela de paisagem protegida (Portaria 
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IPHAN 127/2009), a estrada-parque (SEUC/1992/1998) e a figura de paisagem 

protegida (SNAP/2000). 

Essa nova significação para as estradas e sua aproximação com a paisagem 

precisa ainda dialogar com as populações locais (e também com os viajantes). Um 

plano de conservação ambiental utilizando a estrada como articuladora pode 

transformar esses trechos em atrativos turísticos efetivos, impulsionar a geração de 

renda e consequentemente auxiliar na construção do desenvolvimento local. Para 

isso, é de extrema e fundamental importância a realização de um trabalho de 

reconhecimento da identificação da população com cada local de interesse 

paisagístico levantado nessa pesquisa. É muito provável que através de entrevistas e 

observações participantes nas áreas contempladas pelos trechos de estradas 

paisagísticas, os índices do Valor Cultural – VCult de cada paisagem, por exemplo, se 

elevem. Essa abordagem não foi adotada neste trabalho em razão do tamanho da 

área de estudo e do tempo disponível. 

Nesse sentido, a ficha de avaliação elaborada e aplicada no percurso do 

trabalho de campo foi efetiva e serviu para identificar, valorar e guiar a busca por 

informações pertinentes a cada LIP. Não há dúvidas que, para utilização da mesma 

em outros trabalhos ou outras áreas de estudo, são necessárias adaptações. Ainda 

sobre esta etapa, conforme mencionado no transcorrer do trabalho, cabe a 

observação sobre a subjetividade, tão criticada e discutida nesses modelos de 

avaliação. Também não restam dúvidas de ela esteve presente em vários momentos 

de elaboração e aplicação da ficha, seja na definição das notas (de 0 a 10 e seus 

intervalos) ou a campo, na definição de quais paisagens “mereciam” ser avaliadas. Já 

os trechos percorridos, definidos em razão da diversidade geológica e geomorfológica 

da área, foram representativos de todo o Pampa uruguaio-sul-rio-grandense no que 

se refere a paisagens visíveis desde a estrada. É claro que existem muitas paisagens 

tão ou mais representativas do Pampa, com possível valor paisagístico elevado, mas 

não com os mesmos níveis de visibilidade desde as estradas ou de conectividade 

entre LIP’s. Para levantamento dessas paisagens, por exemplo, outra ficha de 

avaliação e quantificação deverá ser proposta. Da mesma forma, por critérios 

estabelecidos na pesquisa, nem todos os LIP’s estão interpretados e representados 

nos folhetos. Isso não exclui de forma alguma a possibilidade de propor iniciativas 

individuais de conservação para os LIPs não contemplados nos trechos analisados, 

sobretudo naqueles de maior VPais e maior RD. 
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Diante dos quatro trechos de estradas paisagísticas encontrados – Guaritas, 

Palmares, Sierra de Minas e Mesetas –, é possível que a de melhor potencial para 

estudos e também de efetivação da proposta de cunho turístico – através da 

divulgação e/ou reprodução dos folhetos – seja a estrada paisagística Guaritas, 

principalmente por ser o trecho localizado totalmente em território brasileiro e onde já 

existem iniciativas que vão ao encontro do proposto neste trabalho. 

Limitou-se a interpretação a apenas um instrumento: os folhetos (ou folders). 

Outras iniciativas podem ser propostas para os trechos, como aplicativos para 

celulares, sites, estratégias de divulgação junto à alfândega, à secretaria estadual de 

turismo e às secretarias de turismo dos municípios que recebem anualmente um 

intenso fluxo de turistas argentinos e uruguaios. É relevante salientar aqui que os 

folders elaborados deverão, oportunamente, ser traduzidos (ou vertidos) para o 

castelhano usado no Uruguai e na Argentina. Essa tarefa não foi realizada nesta 

pesquisa, tendo em vista que os folders são interpretativos, e devem sê-lo também 

em castelhano. A utilização de uma linguagem informal, direta, como uma “conversa” 

com o usuário, só poderia ser implementada por nativos do idioma castelhano. Para 

cada LIP, no futuro, podem ser propostos outros instrumentos de interpretação, como 

painéis, trilhas, miradores e até mesmo centros de visitantes – na estrada paisagística 

das Guaritas, por exemplo, onde já existem iniciativas de geoconservação e de 

turismo de aventura no intuito de criação/certificação de um geoparque; ou na estrada 

paisagística Palmares, que congrega diversos atrativos turísticos já consolidados em 

torno de uma rota de sol e mar, muito visitada no período do verão.  

Além de objetivar a inserção do debate sobre estradas paisagísticas e 

paisagens na ciência geográfica – identificando os melhores trechos e propondo uma 

interpretação ambiental – e de problematizar a condição vulnerável do Pampa 

uruguaio sul-rio-grandense, esta pesquisa se torna também um instrumento de 

ordenamento territorial e de gestão pública. Assim como todo trabalho científico, 

deseja sua apropriação, por parte da administração pública, para nortear o 

planejamento de uso e ocupação, os diagnósticos ambientais, as análises de 

impactos, os planos de manejo, o desenvolvimento turístico, a definição de patrimônio 

e de políticas de conservação. 
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10. ANEXOS 

 
10.1 Ficha de avaliação dos Locais de Interesse Paisagístico 
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Universidade Federal de Santa Maria 

Programa de Pós-Graduação em Geografia – Doutorado 
Grupo de Pesquisa Patrimônio Natural, Geoconservação e Gestão da Água - 

PANGEA 
Projeto “Estradas paisagísticas: estratégia de conservação da paisagem no Pampa 

Brasil-Uruguai” 
 

 
FICHA DE IDENTIFICAÇÃO DE 

LOCAIS DE INTERESSE PAISAGÍSTICO – LIP’s 
   

 
1. IDENTIFICAÇÃO        

 
Localização (coordenadas geográficas): Lat.: _____________Long.: 
_____________ 
 
Nome: 
________________________________________________________________ 
 
Referência em relação ao Km0: ___________ 
 

Município/Departamento: 

_______________________________________________ 

Altitude do potencial mirador: _____________  (   ) não se aplica 

Coordenadas do potencial mirador: Lat.:______________  Long.:____________ _ 

Infraestrutura próxima: (postos de gasolina, área urbana, comércios, artesanato, 

etc...) 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

______ 

Data: _____________ Hora: ________________ 
 
Condições do tempo/meteorológicas: 
___________________________________________________________________
___ 
 
___________________________________________________________________
___ 
 
Tipo de geossítio:  
(  )pontual/linear (elemento geológico-geomorfológico pontual ou linear – com mais 
de 1Km de extensão- ao lado da estrada)                
(  )mirador  (geopatrimônio pontual, linear ou paisagístico não contínuo à estrada)  
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(  ) paisagem (geopatrimônio paisagístico ao lado da estrada) 
(  )areal (geopatrimônio distante mas com aspecto de continuidade em relação à 
estrada e com possibilidade de acesso a pé ou de veículo) 
 
 
Unidade/Região Paisagística: __________________________________ 
 
2. INTERESSE PATRIMONIAL 
 

 
 

Tipos de valor 

 
 
 
 

 
 
 

Grau de 
importância 

 
 
 
 
 
 
. 

 
3. SÍNTESE 
 

 
 
 
 

Descrição 
sumária 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Interesses 

principais para 
conservação 

(geoconservação
, bioconservação 
e/ou patrimônio 

cultural) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
Evolução 

paisagística 
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4. AVALIAÇÃO NUMÉRICA 
 
 
VPais (Valor paisagístico) = VGeo (20%) + VSoc (20%) + VEco (20%) + VEst (40%) 
 
VGeo – Valor Geológico-geomorfológico (abiótico) 
VSoc – Valor Social (antrópico) 
VEco – Valor Ecológico (biótico) 
VEst – Valor Estético 
 
 

 
VPais =      ________ + ________ + ________ + ________ = ________ 

 
 
 
VGeo = Valor Geológico-geomorfológico (abiótico)   Total: _________ 
 
 
1 - Abundância/Raridade relativa do geossítio dentro da unidade de paisagem: 

0 – Não é das 5 mais importantes e/ou maiores ocorrências na unidade de 
paisagem; 
3 – Não é das 3 mais importantes e/ou maiores ocorrências na unidade de 
paisagem; 
5 – É das 3 mais importantes e/ou maiores ocorrências na unidade de 
paisagem; 
7 – É a mais importante e/ou maior ocorrência na unidade de paisagem; 
10 – Única ocorrência na área. 

 
2 - Integridade do geossítio em função da deterioração: 

0 – Muito deteriorado, resultado da exploração de recursos, vandalismo ou mau 
uso; 
5 – Muito deteriorado, resultado de processos naturais; 
7 – Com deterioração, mas preservando elementos geomorfológicos essenciais 
10 – Sem deterioração. 

 
3 - Representatividade do geossítio como recurso didático e processos 
geomorfológicos: 

3 – Representatividade reduzida de processos e sem interesse didático; 
5 – Com alguma representatividade, mas com pouco interesse didático; 
7 – Bom exemplo de evolução geomorfológica, mas de difícil explicação ao 
público em geral; 
10 – Bom exemplo de evolução geomorfológica e/ou bom recurso didático. 

 
4 - Diversidade de elementos geomorfológicos e sua importância; (visibilidade 
de mais de uma unidade de paisagem no mesmo mirador/ponto): 

3 – Apenas um elemento/tema com interesse geomorfológico 
5 – Dois elementos/temas com interesse geomorfológico 
7 – Três elementos/temas com interesse geomorfológico 
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10 – Mais do que três elementos/temas com interesse geomorfológico 
 
5 - Elementos geológicos, no controle geomorfológico ou com valor patrimonial: 

3 – Sem outros elementos geológicos em destaque; 
5 – Elementos geológicos, sem associação aos elementos geomorfológicos; 
7 – Elementos geológicos, com associação aos elementos geomorfológicos; 
10 – Ocorrência de outro(s) local(is) de interesse geológico. 

 
6 - Existência de conhecimento científico associado ao geossítio: 

3 – Escassa produção ou divulgação científica, quanto ao interesse 
geomorfológico; 
7 – Objeto de produção científica moderada; 
10 – Objeto de produção científica relevante (teses, artigos internacionais, etc.). 

 
7 - Abundância/raridade do geossítio dentro da área de estudo (Pampa Brasil-
Uruguai): 

3 – Mais do que cinco ocorrências/situações semelhantes dentro da área de 
estudo; 
5 – Entre duas a cinco ocorrências/situações semelhantes dentro da área de 
estudo; 
7 – Até duas ocorrências/situações semelhantes dentro da área de estudo; 
10 – Única ocorrência/situação dentro da área de estudo. 

 
 
VEco – Valor Ecológico (biótico)    Total: _________ 
 
1 - Abundância/Raridade relativa do ecossistema dentro da unidade de 
paisagem: 

0 – Não é das 5 mais importantes e/ou maiores ocorrências na unidade de 
paisagem; 
3 – Não é das 3 mais importantes e/ou maiores ocorrências na unidade de 
paisagem; 
5 – É das 3 mais importantes e/ou maiores ocorrências na unidade de 
paisagem; 
7 – É a mais importante e/ou maior ocorrência na unidade de paisagem; 
10 – Única ocorrência na área. 

 
2 - Integridade do(s) ecossistema(s) em função da deterioração: 

0 – Muito deteriorado, resultado da exploração de recursos, vandalismo ou mau 
uso; 
5 – Muito deteriorado, resultado de processos naturais; 
7 – Com deterioração, mas preservando elementos essenciais do 
ecossistemas; 
10 – Sem deterioração. 

 
3 - Representatividade do(s) ecossistema(s) como recurso didático: 

3 – Representatividade reduzida de processos e sem interesse didático; 
5 – Com alguma representatividade, mas com pouco interesse didático; 
7 – Bom exemplo de evolução e/ou dinâmica do ecossistema, mas de difícil 
explicação ao público em geral; 
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10 – Bom exemplo de evolução e/ou dinâmica do ecossistema e/ou bom 
recurso didático. 

 
 
4 - Diversidade de elementos biológicos visíveis a partir da estrada: 

3 – Apenas um elemento; 
5 – Dois elementos; 
7 – Três elementos; 
10 – Mais do que três elementos; 

 
5 - Existência de fauna ou flora rara, endêmica, ameaçada de extinção e/ou 
protegida por lei. 

0 – Inexistência de fauna ou flora rara, endêmica, ameaçada de extinção e/ou 
protegida por lei, visíveis a partir da estrada; 
5 – Existência de uma espécie de fauna ou flora rara, endêmica, ameaçada de 
extinção e/ou protegida por lei, visíveis a partir da estrada; 
7 – Existência de duas espécies de fauna ou flora rara, endêmica, ameaçada 
de extinção e/ou protegida por lei, visíveis a partir da estrada; 
10 – Existência de 3 ou mais espécies de fauna ou flora rara, endêmica, 
ameaçada de extinção e/ou protegida por lei, visíveis a partir da estrada. 

 
6 - Relação do ecossistema com as formas de relevo: 
 0 – Sem conexão com elementos biológicos; 
 5 – Um dos melhores locais para observar fauna e/ou flora; 
 7– As características geomorfológicas condicionam o ecossistema; 
 10 – As características geomorfológicas determinam o ecossistema. 
 
7 - Existência de conhecimento científico associado ao(s) ecossistema(s): 

3 – Escassa produção ou divulgação científica, quanto ao interesse 
geomorfológico; 
7 – Objeto de produção científica moderada; 
10 – Objeto de produção científica relevante (teses, artigos internacionais, etc.). 

 
8 - Abundância/raridade do(s) ecossistema(s) dentro da área de estudo; 

3 – Mais do que cinco ocorrências/situações semelhantes dentro da área de 
estudo; 
5 – Entre duas a cinco ocorrências/situações semelhantes dentro da área de 
estudo; 
7 – Até duas ocorrências/situações semelhantes dentro da área de estudo; 
10 – Única ocorrência/situação dentro da área de estudo. 

 
 
VSoc/Cult – Valor social ou cultural (antrópico)   Total: _________ 
 
1 - Apropriação/utilização de elementos da paisagem por populações próximas 
para atividades econômicas sem causar impacto negativo à paisagem (ex. Cerro 
Palomas no rótulo dos vinhos). A imagem da paisagem e utilizada para valorar 
produtos? 

0 – Não há/ não localizado; 
3 – Atividades industriais e/ou comerciais; 
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5 – Atividades artesanais; 
7 – Atividades turísticas/recreativas/esportivas; 
10 – Duas ou mais das possibilidades valoradas acima. 

 
2 - Influência da paisagem na identidade local: (mitos, lendas, histórias, religião, 
etc. – ex. Cerro do Jarau na lenda da “Salamanca”): 

0 – Não teve influência ou não há conhecimento; 
7 – Foi palco de acontecimentos históricos relevantes para a região; 
7 – Origem de mitos, lendas ou crenças da população local; 
7 – Define/contribui com a toponímia local (nativa ou colonial – Itapiranga, 
Caçapava) 
10 – Duas ou mais das possibilidades valoradas acima. 

 
3 - Uso da paisagem em símbolos locais (municipais, departamentais): 

0 – Não há ou não há conhecimento; 
5 – Presente nos símbolos oficiais (bandeira, brasão, hinos, etc.) 
7 – Em materiais de divulgação de cunho turístico e/ou educativo (sites, folders, 
livros, cartilhas, etc.); 
10 – Nas duas possibilidades valoradas acima; 

 
 
4 - Uso da paisagem em manifestações artísticas:  

0 – Não há ou não há conhecimento; 
5 – Presente em obras de literatura e/ou poesia e/ou música e/ou cinema como 
tema principal ou com a paisagem em destaque.  
7 – Presente em obras de literatura e/ou poesia e/ou música e/ou cinema como 
cenário ou com a paisagem em plano secundário.  
10 – Presente em dois ou mais trabalhos artísticos. 

 
5 - Compatibilidade entre o uso da terra e a integridade da paisagem: 

0 – Há uso da terra e este compromete os demais valores da paisagem; 
1 – Não há uso da terra; 
5 – Há uso da terra e este não compromete os demais valores da paisagem; 
10 – Há uso da terra, não compromete os demais valores da paisagem e 
estabelece relativa harmonia entre ambos. 

 
6 - Presença de elementos culturais tradicionais: 

0 – Não há elementos; 
5 – Presença de cercas, casas, placas, estradas, postes, antenas, etc. não 
integrados à paisagem; 
10 – Presença de cercas, casas, placas, estradas, postes, antenas, etc. 
integrados harmonicamente à paisagem; 

 
7 - Hábitos e costumes da região: 

0 – A paisagem, em seu estado atual, é agressiva aos hábitos, costumes e/ou 
tradições da região; 
5 – A paisagem não foi determinante na formação dos hábitos, costumes e/ou 
tradições da região; 
10 – A paisagem ilustra os hábitos, costumes e/ou tradições da região; 
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VEst – Valor estético     Total: _________ 
 
1 - Cores e tonalidades distintas: 

3 – Uma cor/tom 
5 – De 2 a 4 cores/tons 
7 – De 5 a 7 cores/tons 
10 – Mais de 7 cores/tons 

 
2 - Diversidade de elementos (forma de relevo em destaque, rocha exposta, 
vegetação, água, fauna visível, antropização): 

3 – Até 2 elementos 
5 – 3 a 4 elementos 
7 – 5 elementos 
10 – 6 elementos 
 

3 - Mosaico de texturas (textura: as diferentes texturas de cada um dos 
elementos (ex: cerca, porte, casa, rocha de cores diferentes, vegetação de 
grande porte, campos, etc...): 

3 – até 3 texturas 
5 – de 4 a 7 texturas 
7 – de 8 a 10 texturas 
10 – Mais de 11 texturas 

 
4 - Ângulo de observação/amplitude visual 

3 – menos de 180º 
5 – 180º  
7 – 270º 
10 – 360º 

 
5 - Condições de visibilidade 

3 – Boa, mas limitada pela distância entre o ponto de observação e os 
elementos destacados da paisagem. 
5 – Boa, mas limitada por vegetação arbórea ou arbustiva; 
7 – Boa, mas obrigando deslocamento <1km para ser melhorada. 
10 – Excelente visualização da paisagem. 

 
6 - Irregularidade na topografia 

3 – formas/linhas suaves, arredondadas, sem desníveis significativos. 
5 – formas/linhas suaves, arredondadas, com desníveis significativos. 
7 – formas/linhas irregulares, abruptas, sem desníveis significativos. 
10 – formas/linhas irregulares, abruptas, com desníveis significativos. 

 
7 - Singularidade/raridade da paisagem 

3 – não está entre as 3 paisagens mais notáveis da unidade de paisagem; 
5 – é uma das 3 paisagens mais notáveis da unidade de paisagem; 
7 – é a paisagem mais notável da unidade de paisagem; 
10 – é uma das 3 paisagens mais notáveis da área de estudo; 
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8 - Animais ou vegetais notáveis, com visibilidade a partir do ponto de 
observação:  

0 – Ausência de qualquer espécie; 
3 – Presença de animais de criação e/ou culturas agrícolas; 
7 – Presença sazonal de espécies vegetais (floração) e/ou espécies animais 
nativas e/ou migratórias; 
10 - Presença permanente de espécies vegetais e/ou animais nativas; 

 
9 - Preservação 

0 – Muito deteriorado, resultado da exploração de recursos, vandalismo ou mau 
uso; 
3 – Muito deteriorado, resultado de processos naturais; 
7 – Com deterioração, mas preservando elementos paisagísticos essenciais; 
10 – Sem deterioração. 

 
 
VUs = Valor de uso       
 
1 - Condições de acessibilidade: 

3 – Ponto de observação até 1km distante da rodovia; 
5 – Ponto de observação até 500m distante da rodovia; 
7 – Ponto na rodovia sem infraestrutura de prestação de serviços e/ou comércio 
próximos; 
10 – Ponto de observação na rodovia e junto a infra estrutura de prestação de 
serviços e/ou comércio. 

 
2 - Condições de visibilidade: 

3 – Boa, mas limitada pela distância entre o ponto de observação e os 
elementos destacados da paisagem. 
5 – Boa, mas limitada por vegetação arbórea ou arbustiva; 
7 – Boa, mas obrigando deslocamento <1km para ser melhorada. 
10 – Excelente visualização da paisagem. 

 
3 - Proximidade com cruzamentos entre estradas: 
 3 – Distante mais de 20km; 
 5 – Distante entre 10 e 20km; 
 7 – Distante entre 5 e 10km; 
 10 – Distante menos de 5km. 
 
4 - Conectividade entre pontos de observação: 
 3 – Ponto de observação isolado, sem conexão com outro ponto; 

5 – Dois pontos de observação a uma distancia menor que 10km entre si; 
 7 – Três pontos de observação a distancias menores que 10km entre si; 

10 – 4 ou mais pontos de observação a distancias menores que 10km entre si. 
 
5 - Proximidade a povoados/centros urbanos 

1 – Só existe uma localidade com oferta hoteleira a mais de 50km; 
3 – Existe uma localidade com oferta hoteleira ente 30 e 50km; 
5 – Existe uma localidade com oferta hoteleira ente 15 e 30km; 
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7 – Existe uma localidade com menos de 10.000 habitantes e com oferta 
hoteleira variada a menos de 15km; 
10 – Existe uma localidade com mais de 10.000 habitantes e com oferta 
hoteleira variada a menos de 15km. 

 
6 - Número de habitantes (moradores próximos como potenciais turistas) 

3 – Existem menos de 10.000 habitantes em um raio de 30km  
5 – Existem entre 10.000 e 30.000 habitantes em um raio de 30km. 
7 – Existem entre 30.000 e 60.000 habitantes em um raio de 30km. 
10 – Existem mais de 60.000 habitantes em um raio de 30km. 

 
 
RISCO DE DEGRADAÇÃO 
 
1 - Integridade em função da deterioração 

10  – Muito deteriorado, resultado da exploração de recursos, vandalismo ou 
mau uso; 
7  – Muito deteriorado, resultado de processos naturais; 
3  – Com deterioração, mas preservando elementos paisagísticos essenciais; 
0  – Sem deterioração.  

 
2 - Vulnerabilidade da visualização à deterioração antrópica 

10  – O acesso/entorno, o local de observação, a paisagem observada e a 
distância do local de observação e da paisagem observada muito vulnerável. 
5  – O acesso/entorno e/ou o local de observação e/ou a paisagem observada 
e/ou a distância do local de observação e da paisagem observada vulnerável. 
3  – O acesso/entorno, o local de observação, a paisagem observada e a 
distância do local de observação e da paisagem observada pouco vulnerável. 

 
3 – Relação com a presença de áreas protegidas 

10 – Nem o ponto de observação nem os elementos da paisagem a serem 
observados estão inseridos/contemplados em áreas protegidas ou unidades de 
conservação e a área é passível de potencial degradação; 
7 – Nem o ponto de observação nem os elementos da paisagem a serem 
observados estão inseridos/contemplados em áreas protegidas ou unidades de 
conservação mas a área não é passível de potencial degradação; 
3 – Os elementos da paisagem a serem observados estão 
inseridos/contemplados em áreas protegidas ou unidades de conservação. 
0 – O ponto de observação e os elementos da paisagem a serem observados 
estão inseridos em áreas protegidas ou unidades de conservação. 

 
 
 
OBS: Não consideração da fragilidade por tratar-se de paisagens e não de geossítios 
pontuais. 
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11 APÊNDICE 

 
11.1 Reportagem sobre a pesquisa na Revista Arco - UFSM 
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